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DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NA LEI N° 14.660, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2007, 
VISANDO ATENDER O § 4 0  DO ART. 2° DA LEI FEDERAL N° 11.738, DE 16 DE JULHO DE 
2008, QUANTO AO MíNIMO DAS JORNADAS DE TRABALHO DOCENTE, DESTINADO 
PARA HORA/ATIVIDADES PARA OS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO, DOCENTES DO 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO DO ENSINO MUNICIPAL DE S. PAULO. 
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PROJETO DE LEI N° 	 / 2015 do Vereador Cláudio Fonseca 

"Dispõe sobre alterações na Lei n° 14.660, de 26 de novembro de 
2007, visando atender o § 40  do art. 2° da Lei Federal n° 11.738, de 16 de Julho 
de 2008, quanto ao mínimo das Jornadas de Trabalho Docente, destinado para 
Hora/atividades para os Profissionais de Educação, Docentes do Quadro dos 
Profissionais de Educação do Ensino Municipal de S. Paulo." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 10  - Esta lei altera o art. 12 da Lei n°14660, de 26 de novembro de 2007, 
que dispõe do Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e 
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo; 
reorganizando as Jornadas de Trabalho Docente, para atender a Lei Federal n° 
11.738, de 16 de Julho de 2008. 

Art. 20  - O art. 12 da Lei n° 14.660/07 passa a ter a seguinte redação: 

Art. 12. As Jornadas de Trabalho dos integrantes da carreira do 
Magistério Municipal passam a ser as seguintes: 

I - Professor de Educação Infantil: Jornada Básica Docente de 30 
(trinta) horas de trabalho semanais, obedecendo a seguinte composição: 

a) 25 (vinte e cinco) horas/aula e 15 horas/atividade, correspondendo a 
240 horas/aula mensais. 

II — professor de educação infantil e ensino fundamental I e professor 
de ensino fundamental II e médio: Jornada Básica Docente de 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais, obedecendo a seguinte composição: 

a)- 25 (vinte e cinco) horas/aula e 15 horas/atividade, correspondendo 
a 240 horas/aula mensais. 

§ 1° - 

§ 2° - 
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§3°  O tempo destinado às horas/atividade será cumprido: 

a) 11 (onze) horas aula semanais na escola e/ou em atividades 
previstas no Projeto Pedagógico, aprovado pelo Conselho de Escola; 

b) 4 (quatro) horas aula semanais em local de livre escolha. 

II - Gestor Educacional: ... 

§ 4°. A Jornada Básica Docente de 30 horas/aula de trabalho 
semanais, de que tratam os incisos I e II deste artigo, será cumprida a nos 
Centros de Educação Infantil, nas Escolas de Educação Infantil, nas Escolas 
de Ensino Fundamental I, nas Escolas de Educação Fundamental II e Médio, 
nas Escolas de Educação Bilíngue, nos Centros de Educação de Jovens e 
Adultos. 

Art. 30  - Os atuais professores de educação infantil e ensino fundamental - I e 
professor de ensino fundamental - II e médio submetidos à Jornada Básica de 20 
(vinte) horas aula semanais e à Jornada Básica Docente de 30 (trinta) hora/aula de 
trabalho, nos termos do contido no inciso II da Lei n °  14.660/07, poderão por opção 
serem integrados na Jornada de Básica de 30 horas semanais a que se refere o 
caput deste artigo e composição nos termos dos seus incisos I e II, passando a ser 
esta a Jornada do seu Cargo Docente. 

§ 1 °  - A opção a que se refere o caput, dar-  se á no presente ano letivo, em 
até 60 dias a partir da aprovação desta lei, ou a cada ano, durante o processo inicial 
de escolha/atribuição de classes/aulas e turno de trabalho; 

§ 2°  - A opção para os atuais professores de educação infantil e fundamental I 
e professor de ensino fundamental II e médio, poderá ocorrer em caráter 
permanente ou como opção anual; 

§ 30  - A opção em caráter permanente vinculará o cargo do Professor optante, 
à Jornada Básica Docente de 30 horas/aula de trabalho semanais nos termos do art. 
12 e incisos I e II, desta Lei e à remuneração relativa à Tabela de vencimentos da 
Jornada Especial Integral de Formação — JEIF, conforme Anexos das Leis 14.660/07 
e Lei 15.963 de 16 de Janeiro de 2014. 

§4°  - A hora/aula, hora/atividade e hora/adicional dos professores de 
educação infantil, professor de educação infantil e fundamental - I e professor de 
ensino fundamental - II e médio, terão a mesma duração. 

Art.4° - O parágrafo primeiro do Art. 4 °  da Lei 14.660/07 que dispõe sobre as 
Escalas de Padrões de Vencimentos dos cargos dos Quadros dos Profissionais de 
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Educação, compreendendo as referências, os graus e valores constantes do Anexo 
II, Tabelas "A" a "F", passa a ter a seguinte redação: 

Art. 4° - 

§ 1°. Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos, 
observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual de 10% entre o valor de uma 
referência e a que lhe for imediatamente subsequente. 

Art. 50 
 - O Art. 6° da Lei 14660/07 passa a ter a seguinte redação:. 

Art. 6° - A carreira do Magistério Municipal, de que trata o art. 6° da Lei 
n° 11.229, de 1992, e legislação subsequente, passa a ser configurada da 
seguinte forma: 

I - Classes dos Docentes: 

a) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I; 

b) Professor de Ensino Fundamental II e Médio; 

II - Classes dos Gestores Educacionais: 

a) Coordenador Pedagógico; 

b) Diretor de Escola; 

c) Supervisor Escolar 

Parágrafo Único: Os atuais cargos de professor de educação infantil, 
passarão à partir da publicação da presente Lei a denominar-se professor de 
educação infantil e fundamental - I. 

Art. 6° - O parágrafo 2° do artigo 8° passa a ter a seguinte redação: 

Art. 8° - 

§ 1° - 

§ 2° - Os docentes que iniciarem exercício após a publicação desta lei 
no cargo de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental - I serão 
enquadrados nas categorias previstas na Tabela "B" dos Anexos I e III da Lei 
n° 14.660/07, na seguinte conformidade: 

- 
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II - Categoria 3: docente portador de habilitação profissional especifica 
para o magistério, correspondente a licenciatura plena. 

Art. 70  - O inciso I do art. 5° da Lei n° 14.660/07, passa a ter a seguinte 
redação: 

Art. 50_ 

I - área de docência: 

a) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental - I: na 
Educação Infantil e no Ensino Fundamental - I; 

b) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: no Ensino 
Fundamental II e no Ensino Médio; 

Art. 8° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei de autoria do vereador Claudio Fonseca, considerando 
disposições da Lei Federal n° 11138 que destina porcentagem do total da jornada 
docente para hora/aula — atividade, tempo reconhecido como necessário para 
trabalho coletivo com a equipe escolar, inclusive o de formação permanente e 
reuniões pedagógicas; preparação de aulas, pesquisas, seleção de material 
pedagógico, correção de avaliações; atividades com a comunidade, exceto as de 
reforço, recuperação de alunos e reposição de aulas, tem por objetivo recompor as 
atuais Jornadas dos profissionais docentes integrantes do Quadro do Magistério 
Municipal da Prefeitura de S. Paulo. 

Também, visa superar tratamento distinto quanto à composição da Jornada de 
Trabalho entre Professores de Educação Infantil em exercício e lotados nos Centros 
de Educação Infantil e demais docentes em exercício e lotados nas Unidades de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental. Quer, portanto, corrigir injustiça existente, 
e reconhecer aos professores de educação infantil os mesmos direitos dos 
integrantes do Quadro de carreira do Magistério Municipal. 

Os Centros de Educação Infantil da rede direta são espaços públicos onde atuam 
profissionais de educação, docentes, gestores e quadro de apoio, todos voltados ao 
processo educativo aos quais não se pode tratar com distinção de direitos e nem 
exclusões quanto a todas as politicas de formação e valorização profissional. 

Ainda trata o Projeto de Lei, de permitir que os atuais professores de educação 
infantil e fundamental — I e professores de ensino fundamental II e médio, 
integrantes do Quadro e carreira do magistério municipal, possam optar em caráter 
definitivo pela Jornada Básica Docente de 30 horas semanais, como Jornada do seu 
cargo ou a permanência na Jornada Básica Docente, nos termos contidos na Lei n° 
14.660/07, com opção anual pela Jornada Especial Integral de Formação, também 
prevista na Lei 14.660/07. 

Com a aprovação da presente propositura teremos de fato um quadro e carreira de 
profissionais docentes, com direitos iguais, permitindo-lhes inclusive a 
movimentação em todas as Unidades da rede direta do ensino municipal, inclusive 
para atender necessidade cada vez maior de otimização e movimentação de 
pessoal, face às alterações no quadro de demanda provocado pelo acesso à 
educação infantil, como direito de todos. 

Ao propor a presente Lei, foram consideradas não somente a Lei Federal n° 
11.738/08, mas também Metas e Estratégias contidas na Lei que dispõe sobre o 
Plano Municipal de Educação, aprovada recentemente pelos Srs. Vereadores desta 
Câmara Municipal. 
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Atualmente, dois terços dos professores da rede municipal de ensino já exercem a 
Jornada Especial Integral de Formação, de modo que as opções pela Jornada 
Docente de 30 horas, proposta aqui, como Jornada do Cargo Docente dos 
Professores de Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e fundamental — I e 
Professor de Ensino Fundamental — II e Médio, não acrescentará despesas 
incompatíveis com as Receitas do Tesouro destinadas à Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino. 

A alteração proposta na composição das categorias da Classe II da carreira do 
Magistério se faz necessária por se aproximar o tempo estabelecido para que o 
ingresso na carreira do magistério seja restrito aos habilitados com formação em 
nível superior. 

Certo de que a presente propositura repara injustiças, expressa a necessidade de 
atualizações nos diplomas legais e cria condições para melhorar as condições de 
trabalho que revertam em melhor qualidade de educação para a população, 
contamos com o apoio e votos favoráveis dos Srs. Vereadores e sanção do 
Excelentíssimo Sr. Prefeito. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov br 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO ULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	C 	 

ci  do processo n° 01 — PL 470 de 2015.., / 	 ,,ÀL 	(a) 	  

nto. 	 rwritlts e Oren 

Adelina Cicone: 
Asststent -  r'• • ' 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

( o 10q / 2-4% ,  

Jader Augusto 'menta 

Supervisor da Equipe de Controle dÁ  Processo Legislativo - SGP.22 

t o Lo 0, 14 s 
LJmou 

3c ,/15 

:4 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
c' r: "- ï• 	nnis 

Otinnt, Just. log. Mriterit, 

itdminfttraçião Nàbtlen, 

td-utaçso, tuitum, ttipc4-ut,„  

PRESIDENTE 



..................—...." 

kii.fl\liCIP,t,L DE 4,,'AO PALILr -.: 
1..À,0,,,,.0),, twor,,k,u-Gt.it-.„1 ::'.'r,:: -='' r'-'‘...1c.  '" grjt  1  

c 3 ( o 9  -,, 9 ItSj 

o 



CittlARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0470/15 

Realizada a pesquisa legislativa a respeito do assunto foi localizada a seguinte 
legislação, inclusive as citadas no projeto: 

- Lei Federal n°11.738, de 16 de julho de 2008, que institui o piso salarial profissional 
nacional para os profissionais do magistério público da educação básica; 

- Lei Municipal n° 15.963, de 15 de janeiro de 2014, que acrescenta referências à 
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro 
dos Profissionais de Educação — QPE; 

- Lei Municipal n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações 
das Leis n° 11.229/92, n° 11.434/93 e legislação subsequente, reorganiza o Quadro 
dos Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei .n° 
11.434/93, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal; 

- Lei Municipal n° 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do 
Magistério Público Municipal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização dos Quadros dos Profissionais de Educação, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.709, de 3 de abril de 2008, que dispõe sobre o reajustamento das 
escalas de padrões de vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação e 
introduz alterações na Lei n° 14.660/07; 

- Lei Municipal n° 14.715, de 8 de abril de 2008, que altera dispositivos das Leis n° 
9.480/82, e n° 10.224/86, ambas com as modificações introduzidas pela legislação 
subsequente, as quais dispõem, respectivamente, sobre as carreiras de Agente de 
Apoio Fiscal e de Agente Vistor, concede a Gratificação por Desempenho de 
Atividade, instituída pela Lei n° 14.600/07, aos servidores que especifica, e altera 
dispositivos das Leis n° 14.591/07, n° 14.600/07 e n° 14.660/07; 

- PL 0084/2015, que dispõe sobre a inclusão do inciso VI e renumeração do inciso V 
do artigo 122 da Lei n° 14.660/07, e dá outras providências; 

- PL 0189/2015, que acrescenta parágrafo único ao art. 59 e parágrafo ao artigo 89, 
ambos da Lei municipal 8.989/79, para dispor sobre a vedação de perdas nos 
vencimentos dos servidores públicos que cumprem acúmulo licito de cargos de 
Professor; 

- PL 0301/2015, que dispõe sobre a concessão de isenção integral no pagamento de 
tarifa de serviços de transporte coletivo de passageiros aos professores de educação 
infantil, ensino fundamental, médio e superior; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0470/15 — pesquisa 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0343/2015, que dispõe sobre a alteração do artigo 33 da Lei Municipal n° 
14.660/07, nos termos que especifica; 

- PL 0350/2015, que altera a Lei Municipal n° 14.660/07 para criar o princípio da 
preservação da saúde auditiva e vocal dos profissionais de educação do Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0418/2015, que dispõe sobre o reajustamento dos limites fixados para os Abonos 
Complementares e para o Abono de Compatibilização devidos aos profissionais de 
educação, bem como das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos 
Profissionais de Educação - QPE, na forma que especifica; 

- PL 0462/2015, que altera os critérios para enquadramento por evolução funcional 
nas referências criadas pela Lei 15.963/14, altera a denominação do cargo de agente 
escolar, reenquadra nas tabelas de vencimentos o quadro dos profissionais de 
educação, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 07. 

São Paulo, 28 de setembro de 2015. 

CÇ& 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0470/15 — pesquisa 



09/09/2015 L11738 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.738. DE 16 DE JULHO DE 2008. 

P/ f4 

Mensagem de veto 

Vide Ação Direta de Inconstitucionalidade n°4167 

Regulamenta a alínea "e" do inciso III do caput do art. 
60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
para instituir o piso salarial profissional nacional para 
os profissionais do magistério público da educação 
básica. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei regulamenta o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica a que se refere a alínea "e" do inciso III do caput do art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.  

Art. 22  O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação 
básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na 
modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei n2  9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. 

§ 1 O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério público da educação 
básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais. 

§ 22 	Por profissionais do magistério público da educação básica entendem-se aqueles que 
desempenham as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou 
administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas no 
âmbito das unidades escolares de educação básica, em suas diversas etapas e modalidades, com a formação 
mínima determinada pela legislação federal de diretrizes e bases da educação nacional. 

§ 32  Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de trabalho serão, no mínimo, proporcionais 
ao valor mencionado no caput deste artigo. 

§ 42  Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga 
rária para o desempenho das atividades de interação com os educandos. 

§ 52  As disposições relativas ao piso salarial de que trata esta Lei serão aplicadas a todas as 
aposentadorias e pensões dos profissionais do magistério público da educação básica alcançadas pelo art. 7 2  
da Emenda Constitucional n 2  41, de 19 de dezembro de 2003, e pela Emenda Constitucional n 2   47, de 5 de 
julho de 2005.  

Art. 32  O valor de que trata o art. 2 2  desta Lei passará a vigorar a partir de 1 2  de janeiro de 2008, e sua 
integralização, como vencimento inicial das Carreiras dos profissionais da educação básica pública, pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios será feita de forma progressiva e proporcional, observado o 
seguinte: 

I — (VETADO): 

II — a partir de 1 2  de janeiro de 2009, acréscimo de 2/3 (dois terços) da diferença entre o valor referido no 
art. 22  desta Lei, atualizado na forma do art. 5 2  desta Lei, e o vencimento inicial da Carreira vigente; 

III — a integralização do valor de que trata o art. 2 2  desta Lei, atualizado na forma do art. 5 2  desta Lei, dar-
se-á a partir de 1 2  de janeiro de 2010, com o acréscimo da diferença remanescente. 

§ 1 2  A integralização de que trata o caput deste artigo poderá ser antecipada a qualquer tempo pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
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§ 22  Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o piso salarial profissional nacional compreenda 
vantagens pecuniárias, pagas a qualquer título, nos casos em que a aplicação do disposto neste artigo resulte 
em valor inferior ao de que trata o art. 2 2  desta Lei, sendo resguardadas as vantagens daqueles que percebam 
valores acima do referido nesta Lei. 

Art. 42  A União deverá complementar, na forma e no limite do disposto no inciso VI do caput do art. 60  
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  e em regulamento, a integralização de que trata o art. 3 2  
desta Lei, nos casos em que o ente federativo, a partir da consideração dos recursos constitucionalmente 
vinculados à educação, não tenha disponibilidade orçamentária para cumprir o valor fixado. 

§ 1 2  O ente federativo deverá justificar sua necessidade e incapacidade, enviando ao Ministério da 
Educação solicitação fundamentada, acompanhada de planilha de custos comprovando a necessidade da 
complementação de que trata o caput deste artigo. 

§ 22  A União será responsável por cooperar tecnicamente com o ente federativo que não conseguir 
assegurar o pagamento do piso, de forma a assessorá-lo no planejamento e aperfeiçoamento da aplicação de 
seus recursos. 

Art. 52  O piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica será atualizado, 
anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009. 

Parágrafo único. A atualização de que trata o caput deste artigo será calculada utilizando-se o mesmo 
percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental 
urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei n-2-  11.494, de 20 de junho de 2007.  

Art. 62  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar ou adequar seus Planos 
de Carreira e Remuneração do Magistério até 31 de dezembro de 2009, tendo em vista o cumprimento do piso 
salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, conforme 
disposto no parágrafo único do art. 206 da Constituição Federal.  

Art. 72  {VETADO)  

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 16 de julho de 2008; 187 2  da Independência e 120 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 
Nelson Machado 
Fernando Haddad 
Paulo Bernardo Silva 
José Múcio Monteiro Filho 
José Antonio Dias Toffoli 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.7.2008 
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Título: LEI No 15.963 15/01/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Acrescenta referências à Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério 
Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação - QPE. 

Projeto: Projeto de Lei No 646/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 55.310/2014 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do 
Magistério Municipal nas referências acrescidas por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Sece etaria de Documentação 

Equipe de Doc ttttt entação do Legislativo 

LEI N° 15.963, DE 15 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 646/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Acrescenta referências à Escala de Padrões de Vencimentos do 
Quadro do Magistério Municipal. do Quadro dos Profissionais de 
Educação - OPE. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro 
de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° A Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, fica acrescida de 2 (duas) referências, 
compreendendo os graus e valores constantes do Anexo I desta lei. 

Art. 2° Em decorrência do disposto no art. 1° desta lei, as Tabelas "A" e "B" do Anexo 
IV a que se refere o art. 35 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, substituído pelo 
Anexo III a que se refere o art. 17 da Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, ficam substituídas, 
exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal, pelo Anexo II desta lei. 

Parágrafo único. A evolução funcional dos integrantes do Quadro do Magistério 
Municipal nas referências acrescidas por esta lei será regulamentada mediante decreto, 
observados o disposto no art. 35 da Lei n° 14.660, de 2007, e os seguintes critérios: 

I - a evolução funcional nas referências acrescidas por esta lei fica condicionada à 
apresentação dos títulos a serem definidos no regulamento previsto no "caput" deste parágrafo 
único, observada a exigência de tempo de efetivo exercício na carreira, conforme Anexo II; 

II - o enquadramento decorrente da evolução funcional surtirá efeito a contar da 
obtenção das condições necessárias à passagem para as referências ora acrescidas, desde 
que a partir da vigência desta lei. 

Art. 3° O inciso IX do art. 2° e respectivo parágrafo único da Lei n° 13.245, de 26 de 
dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"IX - parcela decrescente anualmente, conforme o Anexo I, da despesa decorrente da 
insuficiência financeira do Regime Próprio de Previdência Social dos servidores públicos do 
Município de São Paulo relativa aos inativos da Educação, considerando-se a proporção entre 
os proventos pagos aos inativos da Educação e o total dos proventos pagos no referido 
Regime." 

Art. 4° Ficam incluídos os incisos IX e X ao art. 3° da Lei n° 13.245, de 26 de dezembro 
de 2001, a partir de 2014: 

"Art. 3° 	  

IX - parcela crescente anualmente e o total a partir do exercício de 2018, conforme o 
Anexo II, da despesa decorrente da insuficiência financeira do Regime Próprio de Previdência 
Social dos servidores públicos do Município de São Paulo relativa aos inativos da Educação, 
considerando-se a proporção entre os proventos pagos aos inativos da Educação e o total dos 
proventos pagos no referido Regime; 



X - despesas com proteção escolar, realizadas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana." 

Art. 5° O inciso VII do art. 3° da Lei n° 13.245, de 26 de dezembro de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° 	  

VII - implantação e manutenção de centros integrados de educação e cultura, 
implantação e manutenção de telecentros ou serviços para acesso a tecnologias de informação 
e comunicação, em específico, às redes municipais e mundiais de conhecimento; bem como 
implantação e manutenção de bibliotecas públicas que estejam formalmente consideradas 
como parte da educação inclusiva, implantação e manutenção de clubes-escola que estejam 
formalmente considerados como parte da educação inclusiva em apoio à rede municipal de 
ensino." 

Art. 6° Fica incluído o seguinte artigo à Lei n° 13.245, de 26 de dezembro de 2001, 
renumerando-se os demais: 

"Art. 6° Serão destinados à educação os recursos recebidos pelo Município de São 
Paulo como compensação financeira pela produção de petróleo, de acordo com a Lei Federal 
n° 7.990, de 28 de dezembro de 1989, ressalvado o disposto na Lei Federal n° 12.858, de 9 de 
setembro de 2013." 

Art. 7° Ficam acrescidos os Anexos I e II à Lei n° 13.245, de 26 de dezembro de 2001. 

Art. 8° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro de 2014, 460° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/01/2014, p. 1, 3 c. todas 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br . 
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Anexo !integrante da Lei n° 15.963, de 15 de janeiro de 2014 

Quadro dos Profissionais de Educação 
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais de Educação 

MAGISTÉRIO MUNICIPAL 
JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR 

REF/GRAUS A B C D E 
QPE-11 958,59 1.020,90 1.087,26 1.158,02 1.233,26 
OPE-12 1.020,90 1.087,26 1.158,02 1.233,26 1.313,39 

QPE-13 1.087,26 1.158,02 1.233,26 1.313,39 1.398,69 
QPE-14 1.158,02 1.233,26 1.313,39 1.398,69 1.489,65 

QPE-15 1.233,26 1.313,39 1.398,69 1.489,65 1.586,49 
QPE-16 1.313,39 1.398,69 1.489,65 1.586,49 1.689,71 
QPE-17 1.398,69 1.489,65 1.586,49 1.689,71 1.799,41 
QPE-18 1.489,65 1.586,49 1.689,71 1.799,41 1.916,47 
QPE-19 1.586,49 1.689,71 1.799,41 1.916,47 2.041,09 
QPE-20 1.689,71 1.799,41 1.916,47 2.041,09 2.173,76 
QPE-21 1.799,41 1.916,47 2.041,09 2.173,76 2.314,94 
QPE 22 1.916,47 2.041,09 2.173,76 2.314,94 2.465,41 
QPE 23 2.041,09 2.173,76 2.314,94 2.465,41 2.625,66 

JORNADA BÁSICA DO DOCENTE/JORNADA ESPECIAL AMPLIADA 
REF/GRAUS A B C D E 

QPE-11 1.437,93 1.531,46 1.630,97 1.737,00 1.849,91 
QPE-12 1.531,46 1.630,97 1.737,00 1.849,91 1.970,12 
QPE-13 1.630,97 1.737,00 1.849,91 1.970,12 2.098,17 
QPE-14 1.737,00 1.849,91 1.970,12 2.098,17 2.234,57 
QPE-15 1.849,91 1.970,12 2.098,17 2.234,57 2.379,76 
QPE-16 1.970,12 2.098,17 2.234,57 2.379,76 2.534,46 
QPE-17 2.098,17 2.234,57 2.379,76 2.534,46 2.699,30 
QPE-18 2.234,57 2.379,76 2.534,46 2.699,30 2.874,78 
QPE-19 2.379,76 2.534,46 2.699,30 2.874,78 3.061,58 
QPE-20 2.534,46 2.699,30 2.874,78 3.061,58 3.260,47 
QPE-21 2.699,30 2.874,78 3.061,58 3.260,47 3.472,53 
QPE 22 2.874,78 3.061,58 3.260,47 3.472,53 3.698,24 
QPE 23  3.061,58 3.260,47 3.472,53 3.698,24 3.938,63 



JORNADA ESP.INTEGRAL DE FORMAÇÃO/JORNADA ESP. INTEGRAL 

REF/GRAUS A B C D E 
QPE-11 1.917,18 2.041,80 2.174,53 2.316,02 2.466,48 
QPE-12 2.041,80 2.174,53 2.316,02 2.466,48 2.626,73 
QPE-13 2.174,53 2.316,02 2.466,48 2.626,73 2.797,37 
QPE-14 2.316,02 2.466,48 2.626,73 2.797,37 2.979,29 
QPE-15 2.466,48 2.626,73 2.797,37 2.979,29 3.172,95 
QPE-16 2.626,73 2.797,37 2.979,29 3.172,95 3.379,42 

QPE-17 2.797,37 2.979,29 3.172,95 3.379,42 3.598,82 ' 

QPE-18 2.979,29 3.172,95 3.379,42 3.598,82 3.832,91 

QPE-19 3.172,95 3.379,42 3.598,82 3.832,91 4.082,17 

QPE-20 3.379,42 3.598,82 3.832,91 4.082,17 4.347,57 
QPE-21 3.598,82 3.832,91 4.082,17 4.347,57 4.629,87 
QPE 22 3.832,91 4.082,17 4.347,57 4.629,87 4.930,81 

QPE 23 4.082,17 4.347,57 4.629,87 4.930,81 5.251,31 

JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HS 

REF/GRAUS A B C D E 

QPE-11 2.556,34 2.722,54 2.899,59 3.087,96 3.288,75 

QPE-12 2.722,54 2.899,59 3.087,96 3.288,75 3.502,41 

OPE-13 2.899,59 3.087,96 3.288,75 3.502,41 3.730,08 

QPE-14 3.087,96 3.288,75 3.502,41 3.730,08 3.972,48 

QPE-15 3.288,75 3.502,41 3.730,08 3.972,48 4.230,78 

QPE-16 3.502,41 3.730,08 3.972,48 4.230,78 4.505,84 

QPE-17 3.730,08 3.972,48 4.230,78 4.505,84 4.798,69 

QPE-18 3.972,48 4.230,78 4.505,84 4.798,69 5.110,58 

QPE-19 4.230,78 4.505,84 4.798,69 5.110,58 5.442,75 

QPE-20 4.505,84 4.798,69 5.110,58 5.442,75 5.796,59 

QPE-21 4.798,69 5.110,58 5.442,75 5.796,59 6.173,29 

QPE-22 5.110,58 5.442,75 5.796,59 6.173,29 6.574,64 

QPE 23 5.442,75 5.796,59 6.173,29 6.574,64 7.001,99 

QPE 24 5.796,59 6.173,29 6.574,64 7.001,99 7.457,12 

OBS.: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima 



91.44--c 

JORNADA BÁSICA DE 30 HORAS DE TRABALHO SEMANAIS 

REF/GRAUS A B C D E 

QPE-11 1.917,18 2.041,80 2.174,53 2.316,02 2.466,48 
QPE-12 2.041,80 2.174,53 2.316,02 2.466,48 2.626,73 

QPE-13 2.174,53 2.316,02 2.466,48 2.626,73 2.797,37 
OPE-14 2.316,02 2.466,48 2.626,73 2.797,37 2.979,29 
QPE-15 2.466,48 2.626,73 2.797,37 2.979,29 3.172,95 
QPE-16 2.626,73 2.797,37 2.979,29 3.172,95 3.379,42 

QPE-17 2.797,37 2.979,29 3.172,95 3.379,42 3.598,82 
QPE-18 2.979,29 3.172,95 3.379,42 3.598,82 3.832,91 
OPE-19 3.172,95 3.379,42 3.598,82 3.832,91 4.082,17 
QPE-20 3.379,42 3.598,82 3.832,91 4.082,17 4.347,57 
OPE-21 3.598,82 3.832,91 4.082,17 4.347,57 4.629,87 
QPE 22 3.832,91 4.082,17 4.347,57 4.629,87 4.930M1 
QPE 23 4.082,17 4.347,57 4.629,87 4.930,81 5.251,31 



Anexo II integrante da Lei n° 15.963, de 15 de janeiro de 2014, que substitui o 

Anexo III a que se refere o artigo 17 da Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, 

exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal. 

EVOLUÇÃO FUNCIONAL 

TABELA "A" 

Quadro do Magistério Municipal 

Denominação do Cargo Ref. 
Critérios Mínimos 

Tempo Títulos 

Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil e 

Na forma a ser estabelecida 
em decreto 

Ensino Fundamental I 
a) Categoria 1 QPE-11 O 

QPE-12 3 
QPE-13 5 
QPE-14 8 
OPE-15 12 
QPE-16 16 
OPE-17 20 
OPE-18 22 
QPE-19 23 
QPE-20 24 

b) Categoria 3 QPE-14 O 
QPE-15 3 
QPE-16 5 
OPE-17 8 
QPE-18 12 
QPE-19 16 
QPE-20 20 
OPE-21 22 
QPE-22 23 
OPE-23 24 

Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio QPE-14 O 

QPE-15 3 
QPE-16 5 
QPE-17 8 
OPE-18 12 
QPE-19 16 
QPE-20 20 
OPE-21 22 
QPE-22 23 
QPE-23 24 



c> 

Coordenador Pedagógico QPE-15 O 
QPE-16 3 
QPE-17 6 
QPE-18 9 
QPE-19 12 
QPE-20 15 
QPE-21 18 
QPE-22 22 
QPE-23 23 
QPE-24 24 

Diretor de Escola QPE-17 
QPE-18 4 
QPE-19 8 
QPE-20 12 
QPE-21 16 
QPE-22 22 
QPE-23 23 
QPE-24 24 

Supervisor Escolar OPE-18 
QPE-19 5 
QPE-20 10 
QPE-21 15 
QPE-22 22 
QPE-23 23 
OPE-24 24 

TABELA "B" 

Quadro do Magistério Municipal 

Denominação do Cargo Ref. 
Critérios Mínimos 

Tempo Títulos 

Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil e 

Na forma a ser estabelecid. 
em decreto 

Ensino Fundamental I 
Professor de Ensino QPE-13 O 
Fundamental II e Médio QPE-14 2 
- Categoria 2 QPE-15 5 

OPE-16 8 
QPE-17 12 
OPE-18 16 
QPE-19 20 
QPE-20 22 
QPE-21 23 
QPE-22 24 



Anexo Ia que se refere o artigo 7° da Lei n° 15.963, de 15 

de janeiro de 2014 

Ano Percentual a ser considerado 

2014 80% 

2015 60% 

2016 40% 

2017 20% 

2018 0% 

Anexo II a que se refere o artigo 7° da Lei n° 15.963, de 15 

de janeiro de 2014 

Ano Percentual a ser considerado 

2014 20% 

2015 40% 

2016 60% 

2017 80% 

2018 100% 
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Titulo: LEI No 14.660 26/12/2007 (ver documento) 
Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Ementa: Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 de 
novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de 
Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 12 de novembro de 
1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2007 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 49.242/2008 - Regulamenta o §2o do art. 107 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.796/2008 - Regulamenta o art. 45 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.069/2008 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do 
Magistério Municipal, conforme previsto nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.648/2009 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes das carreiras do 
Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.762/2010 - Regulamenta o art. 83 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.938/2009 - Revoga o art. 59 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 169.572-0 - Através do Acórdão publicado em 
28/05/2009, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por votação unânime, julgou 
parcialmente procedente a ação movida pelo Procurador Geral de Justiça, declarando 
inconstitucionais os artigos 6o, 77, 110 e 128, todos desta Lei. Tal decisão ainda não transitou 
em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1. 
- Decreto no 55.348/2014 - Introduz normas complementares ao Decreto no 50.069/2008, 
que regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais da Educação, conforme previsto nesta Lei. 

Alterações: Lei 14.709/2008 - Altera o §1 0  do art. 50,0 "caput" do art.85 e os arts. 65, 75, 109 e 111, 
todos desta lei.; (ver documento) 
Lei 14.876/2009 - Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela "E" do Anexo III, a 
que se refere o art. 3 0 , todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.896/2009 - Acrescenta o art. 99-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.938/2009 - Altera o inciso IV do "caput" do art. 42; reabre os prazos previstos nos arts. 
77, 79 e 86, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.361/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.364/2011 - Altera o § 2 0  do art. 107 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.490/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.800/2013 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.963/2014 - Anexo II substitui as Tabelas "A" e "B" do Anexo IV desta Lei, 
exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal.; (ver documento) 
Lei 16.213/2015 - Inclui o inciso XIV no art. 118 desta Lei. (ver documento) 

[ Back j 

1/1 

Illtp://cm332adm/scripls/wxis.exe/iah/ 	 1/1 



G-1 

LEI N 0  14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre alterações das Leis n 0  11.229, de 26 de junho de 1992, n° 11.434, de 12 
de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais 
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei n 0  11.434, de 1993, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 1 0 . Esta lei altera as Leis n 0  11.229, de 26 de junho de 1992; n 0  11.434, de 12 de 
novembro de 1993; n° 12.396, de 2 de julho de 1997; n° 13.168, de 6 de julho de 
2001; n 0  13.255, de 27 de dezembro de 2001; no 13.500, de 8 de janeiro de 2003; n 0  
13.574, de 12 de maio de 2003 e no 13.695, de 19 de dezembro de 2003, 
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e 
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo. 

TÍTULO II 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO 

Art. 2°. O Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de 
provimento efetivo e em comissão distribuídos da seguinte forma: 
I - Quadro do Magistério Municipal; 
II - Quadro de Apoio à Educação. 
§ 1°. Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos I e II deste 
artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos pelos cargos 
dos níveis superior, médio e básico, cujas atribuições sejam efetivamente exercidas 
em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento efetivo e 
em comissão, constantes dos Anexos I e III, integrantes desta lei, onde se discriminam 
quantidades, denominações, referências de vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e 
formas de provimento. 
§ 2°. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos nas 
seguintes partes e tabelas: 
I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que não comportam 
substituição; 
II - Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento efetivo que comportam 
substituição; 
III - Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão que comportam 
substituição; 
IV - Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância. 
Art. 3°. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as 
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo 
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna 
"Situação Atual"; 



II - mantidos, os que constam nas duas colunas, com as alterações eventualmente 
ocorridas constantes da coluna "Situação Nova". 
Parágrafo único. Em decorrência das modificações ora operadas ficam alterados o 
Quadro do Magistério Municipal e o Quadro de Apoio à Educação, bem como a 
estrutura das carreiras e o número dos cargos por elas abrangidos. 

CAPÍTULO II 
DAS ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. 4°. Ficam instituídas as Escalas de Padrões de Vencimentos dos cargos dos 
Quadros dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências, os graus e 
valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "F", integrante desta lei. 
§ 1°. Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos, observar-se-á, sempre, 
no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for 
imediatamente subseqüente. 
§ 2°. Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo, o percentual existente em 
cada Escala ora instituída. 
§ 3°. As Escalas de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas 
a partir do mês de novembro de 2007, de acordo com os reajustes e revalorizações 
concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação específica. 

CAPÍTULO III 
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

Seção I 
Da Configuração da Carreira 

Art. 5°. A carreira do Magistério Municipal, que compreende as Classes de Docentes e 
de Gestores Educacionais, fica composta dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "B", 
integrante desta lei. 
Parágrafo único. Todos os cargos da carreira do Magistério Municipal situam-se 
inicialmente no Grau "A" da respectiva Classe e a ele retornam quando vagos. 
Art. 6°. A carreira do Magistério Municipal, de que trata o art. 6° da Lei n 0  11.229, de 
1992, e legislação subseqüente, passa a ser configurada da seguinte forma: 
I - Classes dos Docentes: 
a) Professor de Educação Infantil; 
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I; 
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio; 
II - Classes dos Gestores Educacionais: 
a) Coordenador Pedagógico; 
h) Diretor de Escola; 
c) Supervisor Escolar. 
Art. 70 . Compreende-se por Classe: 
I - para os Docentes: o agrupamento de cargos de mesma natureza, denominação e 
categorias diversas; 
II - para os Gestores Educacionais: o agrupamento de cargos de natureza técnica e 
denominação diversa, na forma do disposto no art. 6°, inciso II, desta lei. 
Parágrafo único. Observadas as respectivas classes, os integrantes da Carreira do 
Magistério Municipal serão enquadrados por evolução funcional, nos termos do art. 35, 
nas referências previstas no Anexo IV, Tabela "A", ambos desta lei. 

Seção II 
Do Provimento dos Cargos da Carreira do Magistério Municipal 



Art. 8°. O próvimento dos cargos da carreira do Magistério Municipal far-se-á: 
I - mediante ,concurso público de provas ou de provas e títulos para os cargos da 
Classe dos Docentes; 
II - mediante concurso de acesso, de provas e títulos, para os cargos da Classe de 
Gestores Educacionais. 
§ 1°. A Administração, no momento da abertura do concurso público estabelecerá, no 
edital, a área de atuação de acordo com suas necessidades. 
§ 2°. Os docentes que iniciarem exercício após a publicação desta lei no cargo de 
Professor de Educação Infantil e Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I 
serão enquadrados nas categorias previstas na Tabela "B" dos Anexos I e III, na 
seguinte conformidade: 
I - Categoria 1: docente portador de habilitação profissional para o magistério, 
correspondente ao ensino médio; 
II - Categoria 3: docente portador de habilitação profissional específica para o 
magistério, correspondente a licenciatura plena. 
§ 3°. Categoria é o elemento indicativo da posição do Professor de Educação Infantil e 
do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I na respectiva classe, 
segundo sua habilitação profissional. 
§ 4°. Acesso é a elevação do integrante da carreira do Magistério Municipal à classe 
superior da carreira, observada a habilitação profissional exigida para o cargo. 
Art. 9°. Os concursos de acesso e de ingresso para os cargos da Carreira do Magistério 
Municipal serão realizados, obrigatoriamente, quando: 
I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da 
classe; 
II - não houver concursados excedentes do concurso anterior para a carreira, com 
prazo de validade em vigor. 
Art. 10. Será indeferida liminarmente a inscrição em concurso de acesso do 
profissional que, no ano imediatamente anterior ao da inscrição, tiver sofrido 
penalidade de suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar 
processado na forma da legislação vigente. 
Parágrafo único. Na hipótese do servidor reverter a penalidade em decorrência de 
processo administrativo ou judicial não se aplica o disposto no "caput" deste artigo. 

Seção III 
Das Áreas de Atuação 

Art. 11. Observadas as condições e requisitos previstos no Anexo I, Tabela "B", desta 
lei, os integrantes da carreira do Magistério Municipal atuarão nas seguintes áreas: 
I - área de docência: 
a) Professor de Educação Infantil: na Educação Infantil; 
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: na Educação Infantil e no 
Ensino Fundamental I; 
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: no Ensino Fundamental II e no Ensino 
Médio; 
II - área de gestão educacional: 
a) Coordenador Pedagógico: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino 
Médio; 
b) Diretor de Escola: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio; 
c) Supervisor Escolar: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio. 
§ 1°. A atuação, na área de docência, far-se-á em regência de turmas, classes ou 
aulas e nas demais atividades docentes que envolvem o desenvolvimento do processo 
pedagógico, inclusive as referidas no § 4 0  deste artigo. 



§ 2°. A regência das turmas, classes ou aulas pelos docentes será disciplinada em ato 
do Secretário Municipal de Educação. 
§ 3°. Os docentes poderão atuar nas áreas de ensino correspondentes ao cargo que 
titularizam, para as quais estejam devidamente habilitados, nos termos da lei, na 
forma e condições estabelecidas por ato do Secretário Municipal de Educação, devendo 
sempre, em todas as situações, ser priorizada a regência de aulas, classes ou turmas. 
§ 4°. As atribuições na área de orientação de Salas de Leitura e de Laboratórios de 
Informática e regência de Salas de Apoio Pedagógico e de Apoio e Acompanhamento à 
Inclusão, serão exercidas por docentes integrantes da carreira do Magistério Municipal 
ou docentes estáveis, eleitos pelo Conselho de Escola. 
§ 5°. Para fins de atuação docente em escolas exclusivamente destinadas à Educação 
Especial, os integrantes da carreira do Magistério Municipal deverão comprovar sua 
habilitação especifica nesta área, em nível de graduação ou especialização. 

Seção IV 
Das jornadas de Trabalho 

Art. 12. As Jornadas de Trabalho dos integrantes da carreira do Magistério Municipal 
passam a ser as seguintes: 
I - Professor de Educação Infantil: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho 
semanais; 
II - Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio: Jornada Básica do Docente, correspondendo 30 (trinta) horas 
aula de trabalho semanais; 
III - Gestor Educacional: Jornada Básica do Gestor Educacional, correspondendo a 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais. 
§ 1°. A Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais, de que trata o inciso 
I deste artigo, será cumprida exclusivamente nos Centros de Educação Infantil. 
§ 2°. A sujeição à Jornada Básica do Gestor Educacional, de que trata o inciso III deste 
artigo implica exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras 
jornadas ou regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou 
adicional, previstos em legislação especifica. 
Art. 13. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos 
de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio, poderão ingressar nas seguintes Jornadas Especiais de 
Trabalho: 
I - Jornada Especial Integral de Formação; 
II - Jornada Especial de Trabalho Excedente; 
III - Jornada Especial de Horas Aula Excedentes; 
IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -140. 
§ 1°. A sujeição às Jornadas Especiais, de que trata o "caput" deste artigo implica 
exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras jornadas ou 
regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou adicional, 
previstos em legislação específica. 
§ 2°. O titular de cargo de Professor de Educação Infantil poderá ingressar nas 
jornadas especiais de que tratam os incisos II e IV deste artigo. 
Art. 14. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos 
de Professor de Educação Infantil poderão ingressar na Jornada Especial de Hora 
Trabalho Excedente, para regência de turmas, exclusivamente nos Centros de 
Educação Infantil. 
Parágrafo único. A hora de trabalho excedente de que trata este artigo terá a mesma 
duração da hora de trabalho da respectiva jornada básica do professor. 
Art. 15. As Jornadas Básicas e Especiais de Trabalho do Docente correspondem: 



I - Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais: 25 (vinte e cinco) horas 
em regência de turma e 5 (cinco) horas atividade semanais; 
II - Jornada Básica do Docente: 25 (vinte e cinco) horas aula e 5 (cinco) horas 
atividade semanais, correspondendo a 180 (cento e oitenta) horas aula mensais; 
III - Jornada Especial Integral de Formação: 25 (vinte e cinco) horas aula e 15 
(quinze) horas adicionais, correspondendo a 240 (duzentas e quarenta) horas aula 
mensais; 
IV - Jornada Especial de Trabalho Excedente e Jornada Especial de Horas Aula 
Excedentes: 
a) até o limite de 110 (cento e dez) horas aula mensais, quando o Professor estiver 
submetido à Jornada Especial Integral de Formação; 
b) até o limite de 170 (cento e setenta) horas aula mensais, quando o Professor 
estiver submetido à Jornada Básica do Docente; 
V - Jornada Especial de Trabalho Excedente para o titular de cargo de Professor de 
Educação Infantil: até o limite de 30 (trinta) horas excedentes mensais; 
VI - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: até o limite de 30 (trinta) horas 
excedentes mensais; 
VII - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: quando no 
exercício de cargo de provimento em comissão e prestação de serviços técnico-
educacionais. 
§ 1°. Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o cumprimento da Jornada 
Básica do Docente e da Jornada Especial Integral de Formação, quando o número de 
aulas atribuídas ao docente não atingir as quantidades a que estiver legalmente 
obrigado. 
§ 2°. A duração da hora aula será determinada por ato do Secretário Municipal de 
Educação, e terá seu valor revisto proporcionalmente, sempre que for alterada. 
§ 3°. A hora atividade, a hora adicional, a hora trabalho excedente e a hora aula 
excedente do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e do Professor de 
Ensino Fundamental II e Médio terão a mesma duração da hora aula da respectiva 
Jornada Básica do docente. 
§ 4 0 . As horas atividade que compõem a Jornada Básica de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais do Professor de Educação Infantil destinam-se ao desenvolvimento 
de atividades educacionais, trabalho coletivo com a equipe escolar, de formação 
permanente e reuniões pedagógicas. 
§ 5°. A hora trabalho excedente prevista no inciso V deste artigo, terá a mesma 
duração da hora da respectiva Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho 
semanais do Professor de Educação Infantil. 
Art. 16. Compreende-se por hora atividade o tempo de que dispõe o docente para o 
desenvolvimento de atividades extra classe, dentre outras: 
I - reuniões pedagógicas; 
II - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico e correção de 
avaliações. 
§ 1°. Não são consideradas horas atividades aquelas destinadas a reforço, recuperação 
de alunos e reposição de aulas. 
§ 2°. Das 5 (cinco) horas atividade que compõem a Jornada Básica do Docente, 3 
(três) serão obrigatoriamente cumpridas na escola e 2 (duas) em local de livre 
escolha. 
Art. 17. Compreende-se por horas adicionais o período de tempo de que dispõe o 
docente em Jornada Especial Integral de Formação para o desenvolvimento de 
atividades extra classe, dentre outras: 
I - trabalho coletivo com a equipe escolar, inclusive o de formação permanente e 
reuniões pedagógicas; 



II - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico, correção de 
avaliações; 
III - atividades com a comunidade e pais de alunos, exceto as de reforço, recuperação 
de alunos e reposição de aulas. 
Parágrafo único. O tempo destinado às horas adicionais será cumprido: 
a) 11 (onze) horas aula semanais obrigatoriamente na escola; 
b) 4 (quatro) horas aula semanais em local de livre escolha. 
Art. 18. Compreende-se por horas excedentes: 
a) as horas aula ministradas pelo professor além de sua carga horária regular, quando 
relativas à Jornada Especial de Horas Aula Excedentes; 
b) as horas de trabalho prestadas pelo professor em Projetos Especiais de Ação, além 
de sua carga horária regular, quando relativas à Jornada Especial de Trabalho 
Excedente. 
Art. 19. Em regime de acúmulo de cargos, inclusive em outros entes federativos, o 
Profissional de Educação não poderá exceder a carga horária de trabalho semanal de 
70 (setenta) horas. 
Parágrafo único. Anualmente, o Profissional de Educação deverá prestar declaração de 
acúmulo de cargos, ou sempre que a sua situação profissional sofrer alterações, 
inclusive as decorrentes de concurso de acesso previsto nesta lei. 

Seção V 
Da Remuneração das Jornadas de Trabalho 

Art. 20. Os padrões de vencimentos dos integrantes da Carreira do Magistério 
Municipal, sujeitos às jornadas básicas e especiais, são os constantes do Anexo II, 
Tabelas "A" a "E", integrante desta lei. 
§ 1 0 . Considera-se padrão de vencimentos, para os efeitos desta lei, o conjunto de 
referência e grau. 
§ 2 0 . As faltas a que se refere o art. 92 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, 
para os docentes, observarão o regulamento para efeitos de desconto e apontamento. 
§ 3 0 . Do regulamento a que se refere o § 2 0  deste artigo deverá constar o número de 
horas aula que corresponderá a uma falta dia. 
Art. 21. A remuneração relativa às Jornadas Especiais de que tratam os arts. 13 e 14 
desta lei, corresponderá ao número de horas aula ou horas trabalho excedentes 
efetivamente realizadas, cujo valor unitário corresponde a: 
I - Jornada Especial de Trabalho Excedente e de Hora Aula Excedente: 
a) 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do docente 
em Jornada Básica; 
b) 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do 
docente, quando submetido à Jornada Especial Integral de Formação; 
II - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do 
respectivo padrão de vencimentos da Jornada Básica do Professor de Educação 
Infantil. 
§ 1 0 . O pagamento das horas de trabalho excedentes e das horas aula excedentes far-
se-á mediante apontamento. 
§ 20 . Na hipótese da efetiva prestação de horas trabalho excedentes e de horas aula 
excedentes, a respectiva remuneração será devida na seguinte conformidade: 
I - férias: média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo 
anterior; 
II - sábados e domingos: a proporção do número de horas trabalho e horas aula 
excedentes realizados na semana; 



III - recessos escolares, feriados, pontos facultativos, afastamentos e licenças 
remuneradas concedidas durante o ano letivo: o número de horas trabalho e horas 
aula excedentes atribuídas; 
IV - afastamentos e licenças remuneradas concedidas em período anterior à atribuição 
de aulas: a média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo 
anterior. 
§ 3 0 . As remunerações relativas às Jornadas Especiais de Trabalho serão devidas se e 
enquanto no efetivo exercício nessas jornadas, nas condições previstas nesta lei, 
cessando o pagamento quando o profissional dela se desligar. 
Art. 22. Para fins de descontos, o valor da hora aula, da hora atividade e da hora 
adicional corresponderá aos seguintes percentuais: 
I - Jornada Básica do Docente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão 
de vencimentos do Profissional de Educação; 
II - Jornada Especial Integral de Formação: 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do 
respectivo padrão de vencimentos do Profissional de Educação. 
Parágrafo único. Os descontos compreenderão os sábados, domingos, feriados, pontos 
facultativos e recessos escolares, na forma da legislação em vigor. 
Art. 23. A remuneração dos docentes, das horas aula prestadas em cada uma das 
Jornadas Especiais Integral de Formação, de Hora Aula Excedente e de Trabalho 
Excedente previstas no art. 13 desta lei, bem como da Hora Trabalho Excedente 
prevista no art. 14, poderá ser incluída na base de contribuição para o Regime Próprio 
de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, instituída pela Lei n 0  13.973, 
de 12 de maio de 2005, por opção do servidor, na forma do § 2 0  de seu art. 1°, 
observadas as demais regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4° do 
mesmo art. 
§ 1°. Na hipótese de que trata este artigo, a inclusão da parcela correspondente nos 
benefícios de aposentadoria e pensão dar-se-á na forma do § 3 0  do art. 1 0  da Lei n 0  
13.973, de 2005, e, na ocasião de sua fixação, o respectivo cálculo será proporcional 
ao tempo mínimo de contribuição para a aposentadoria voluntária. 
§ 2°. A inclusão das parcelas relativas às horas aula nos benefícios de aposentadoria e 
pensão na forma deste artigo fica incompatível com: 
I - a remuneração de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho; 
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão; 
III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da Carreira do 
Magistério Municipal. 
§ 3°. Será garantida a inclusão das vantagens pecuniárias previstas neste artigo nos 
proventos e pensões se o docente aposentar-se no cargo de professor, sendo vedada a 
sua transferência para outro cargo ou carreira dos quadros de pessoal do Município. 
§ 4 0 . Nas hipóteses dos arts. 89 e § 3 0  do art. 91 desta lei não se aplica o disposto 
neste artigo, sendo obrigatória a incidência da contribuição previdenciária. 

Seção VI 
Do Ingresso e Desligamento das Jornadas de Trabalho 

Art. 24. O ingresso do docente na Jornada Especial Integral de Formação dar-se-á 
mediante opção anual, desde que completado o número de horas aula que 
obrigatoriamente compõem a referida jornada, na forma que dispuser ato do 
Secretário Municipal de Educação. 
§ 1°. Em regime de acúmulo lícito de cargos docentes no Magistério Municipal, o 
Profissional somente poderá optar pela Jornada Especial Integral de Formação por um 
dos cargos. 
§ 2°. Os docentes portadores de laudo de readaptação ficam impedidos de ingressar 
na Jornada Especial Integral de Formação. 



Art. 25. O ingresso na Jornada Especial de Hora Aula Excedente e na Jornada Especial 
de Hora Trabalho Excedente, dar-se-á por atribuição, mediante anuência do 
profissional, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Educação. 
§ 1 0 . Não poderão ingressar na Jornada Especial de Hora Aula Excedente os Docentes: 
I - portadores de laudo de readaptação; 
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
estejam submetidos às seguintes jornadas: 
a) Especial Integral de Formação, ou equivalente, em se tratando de Professor de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I e de Professor de Ensino Fundamental II e 
Médio; 
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, ou equivalente, em todos os 
casos. 
§ 2o. Na hipótese de acúmulo licito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
considerar-se-á, para efeito da vedação prevista no inciso II do § 1 0  deste artigo, as 
jornadas que excedam ao limite previsto no art. 19 desta lei. 
Art. 26. O ingresso na Jornada Especial de Trabalho Excedente dar-se-á por 
convocação do Diretor da Escola, para o desenvolvimento de Projeto Pedagógico, após 
autorização do Supervisor Escolar e mediante a anuência do docente. 
§ 1 0 . Não poderão ingressar na Jornada Especial de Trabalho Excedente os docentes: 
I - portadores de laudo de readaptação; 
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
estejam submetidos às seguintes jornadas: 
a) Especial Integral de Formação ou equivalente; 
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais ou equivalente. 
§ 2 0 . Na hipótese de acúmulo lícito, aplica-se o disposto no § 2o do art. 25 desta lei. 
Art. 27. O desligamento das Jornadas Especiais Integral de Formação e de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais dar-se-á nas seguintes conformidades: 
I - na hipótese da Jornada Especial Integral de Formação: 
a) a pedido, anualmente, na forma disciplinada por ato do Secretário Municipal de 
Educação; 
b) nos afastamentos a que se referem os arts. 66 e 69 desta lei; 
c) em razão de inclusão em outra jornada especial de trabalho; 
d) afastamentos previstos nos arts. 47 a 50, 149 e 153 da Lei no 8.989, de 1979; 
II - na hipótese da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 
J.40: na cessação de designação ou exoneração de cargo em comissão, integrante da 
estrutura da Secretaria Municipal da Educação, para a qual foi o Profissional, quando 
docente, convocado. 
§ 1 0 . Ficam excetuados do disposto no inciso II deste artigo, os afastamentos previstos 
nos arts. 64, incisos I, II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, X e 143 da Lei no 8.989, de 1979, 
bem como nas Leis no 9.919, de 21 de junho de 1985 e no 10.726, de 8 de maio de 
1989. 
§ 2o. Em regime de acúmulo, o desligamento da Jornada Especial Integral de 
Formação e da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40, 
dar-se-á, obrigatoriamente, sempre que o limite previsto no art. 19 desta lei for 
excedido. 

CAPÍTULO IV 
DA CARREIRA DE APOIO À EDUCAÇÃO 

Seção I 
Da Configuração da Carreira 

Art. 28. O Quadro de Apoio à Educação é composto pelas seguintes carreiras: 



I - Auxiliar Técnico de Educação; 
II - Agente Escolar. 
§ 1°. As carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam configuradas em Classes 
Únicas compostas dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei. 
§ 2°. Todos os cargos situam-se inicialmente no Grau "A" da Classe Única e a ela 
retornam quando vagos. 
§ 3°. Os integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação serão enquadrados 
por evolução funcional nas referências constantes do Anexo IV, Tabela "A", na forma 
prevista no art. 35, ambos desta lei. 
§ 4°. Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor na respectiva Classe, 
segundo sua evolução funcional. 

Seção II 
Do Provimento dos Cargos 

Art. 29. Os requisitos para o provimento dos cargos das carreiras do Quadro de Apoio 
à Educação são os constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei. 
Art. 30. Os concursos de ingresso para os cargos das carreiras do Quadro de Apoio à 
Educação serão realizados, obrigatoriamente, quando: 
I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da 
classe; 
II - não houver concursados excedentes de concurso anterior para a carreira com 
prazo de validade em vigor. 

Seção III 
Da Área de Atuação e da Jornada de Trabalho 

Art. 31. Os integrantes da Carreira de Apoio à Educação atuarão nas seguintes 
unidades da Secretaria Municipal de Educação: 
I - Agente Escolar: exclusivamente nas unidades educacionais; 
II - Auxiliar Técnico de Educação: nas unidades educacionais e nas unidades regionais 
e centrais da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 32. Os integrantes das Carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam sujeitos à 
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais. 

CAPÍTULO V 
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 33. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo 
exercício que se segue ao início de exercício do servidor no cargo de provimento 
efetivo das carreiras do Quadro dos Profissionais de Educação. 
§ 1°. O servidor em estágio probatório, para fins de aquisição de estabilidade, será 
submetido à avaliação especial de desempenho, por comissão instituída para essa 
finalidade específica, de acordo com critérios a serem estabelecidos em regulamento 
específico, observadas, dentre outras, as seguintes condições: 
I - avaliação do profissional de educação nos aspectos compatíveis com o exercício da 
função pública; 
II - definição dos níveis de responsabilidade de todos os profissionais de educação que 
deverão atuar no processo de avaliação; 
III - fixação dos prazos necessários para a avaliação e respectiva conclusão. 
§ 2°. Na hipótese de mudança para cargo de carreira diversa do mesmo quadro, em 
razão de concurso público, durante o período a que se refere o "caput" deste artigo, 



haverá nova avaliação, para efeito do cumprimento do estágio probatório, reiniciando-
se a contagem do período de estágio probatório de que trata o "caput". 
§ 3°. Durante o período de estágio probatório os servidores integrantes do Quadro dos 
Profissionais de Educação permanecerão no Grau "A" da referência inicial das 
respectivas carreiras. 
§ 4°. O servidor que após o cumprimento do estágio probatório não adquirir a 
estabilidade será exonerado, na forma da legislação específica. 
§ 5°. Para os fins deste artigo considera-se efetivo exercício os afastamentos em 
virtude de: 
I - férias; 
II - casamento, até 8 (oito) dias; 
III - luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias; 
IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) 
dias; 
V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei n 0  8.989, de 
1979; 
VI - exercício de cargo de provimento em comissão na Administração Direta, cuja 
natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo 
titularizado pelo servidor; 
VII - (VETADO). 
§ 6°. Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de efetivo exercício, 
não previstos no § 5° deste artigo, ocorrerá a suspensão da contagem do período de 
efetivo exercício para fins de estágio probatório, que será retomada ao término do 
afastamento, quando o servidor reassumir as atribuições do cargo efetivo. 
Art. 34. O titular de cargo de Professor de Educação Infantil e de Professor de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I que apresentar a habilitação profissional 
específica para o magistério, correspondente a licenciatura plena, no período do 
estágio probatório, poderá ser enquadrado na Categoria 3, na conformidade do art. 36 
desta lei. 

CAPÍTULO VI 
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E OUTROS ENQUADRAMENTOS 

Seção I 
Evolução Funcional 

Art. 35. A Evolução Funcional dos integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação 
é a passagem de uma para outra referência de vencimentos imediatamente superior e 
será disciplinada em regulamento, observados os seguintes critérios: 
I - para os Docentes: 
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta lei; 
b) títulos: considerados o Certificado de Valoração Profissional, cursos de graduação, 
pós-graduação, especialização, e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo 
órgão técnico da Secretaria Municipal de Educação; 
c) combinação dos critérios tempo e títulos; 
II - para os Gestores Educacionais: 
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta lei; 



b) títulos: considerados a Avaliação de Desempenho, cursos de graduação, pós-
graduação, especialização e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo órgão 
técnico da Secretaria Municipal de Educação; 
c) combinação dos critérios tempo e títulos; 
III - integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação: 
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta lei; 
b) avaliação de desempenho; 
c) títulos e atividades. 
§ 1 0 . Os integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação manterão, na evolução 
funcional, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 
§ 2°. A evolução funcional de que trata este artigo será feita mediante 
enquadramento, a partir da obtenção das condições necessárias à passagem para a 
referência imediatamente superior. 

§ 3°. A contagem de tempo prevista no parágrafo único do art. 17 da Lei n 0  11.229, 
de 1992, fica assegurada no primeiro enquadramento por evolução funcional na 
carreira, para aqueles profissionais que até a data da publicação desta lei não se 
beneficiaram dessa contagem. 
§ 4°. O Profissional de Educação não terá direito à evolução funcional enquanto não 
cumprido o estágio probatório de que tratam os arts. 33 e 34 desta lei. 
§ 5°. Os enquadramentos decorrentes da Evolução Funcional serão efetuados na 
referência imediatamente superior, de conformidade com o Anexo IV, Tabela "A", 
integrante desta lei, observado o interstício de, no mínimo, 1 (um) ano na referência, 
para novo enquadramento. 
§ 6°. Caberá ao Secretário Municipal de Educação autorizar os enquadramentos de que 
trata este artigo. 
§ 7°. A competência de que trata o § 6° poderá ser delegada. 

Seção II 
Enquadramento por Habilitação 

Art. 36. Obtida a habilitação de grau superior, o Professor de Educação Infantil e o 
Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, ambos da Categoria 1, serão 
enquadrados na Categoria 3, mantido o mesmo grau que detinham na situação 
anterior. 
Parágrafo único. O enquadramento de que trata este artigo será feito de forma 
automática e surtirá efeitos a partir da data da apresentação, pelo docente, do 
documento comprobatório da habilitação obtida. 

Seção III 
Enquadramento Decorrente de Concurso de Acesso 

Art. 37. O enquadramento decorrente de nomeação em razão de concurso de acesso 
será realizado automaticamente na referência correspondente ao critério tempo de 
carreira, apurado por ocasião do último enquadramento ou, quando não ocorrer a 
correspondência, na referência inferior mais próxima. 
§ 1°. Na hipótese do "caput" deste artigo, não se aplica o interstício previsto no § 5° 
do art. 35 desta lei. 
§ 2°. O enquadramento de que trata este artigo não acarretará nova contagem de 
tempo ou concessão de nova evolução funcional. 



§ 3 0 . Efetuado o respectivo enquadramento em decorrência de nomeação por concurso 
de acesso, se este resultar em referência igual àquela que o Profissional de Educação 
possuía na situação anterior, será ele enquadrado na referência imediatamente 
superior. 
Art. 38. Para fins da Certificação de Valoração Profissional a que se refere o inciso I, 
alínea "b", do art. 35 desta lei, serão considerados os resultados alcançados pelo 
Sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40 desta lei. 
§ 1 0 . A Secretaria Municipal de Educação deverá promover as medidas necessárias 
destinadas à melhoria profissional dos docentes cuja Certificação apresente índices 
insatisfatórios. 
§ 2 0 . O processo de Certificação a que se refere o "caput" deste artigo será anual e 
deverá: 
I - apresentar todos os indicadores pelos quais os docentes serão valorados; 
II - garantir o devido processo legal. 
Art. 39. A Avaliação de Desempenho a que se referem os incisos II e III, alínea "b", do 
art. 35, desta lei, será feita na forma da Lei no 13.748, de 16 de janeiro de 2004 e 
contemplará, dentre outros, os seguintes critérios objetivos: 
I - índices de movimento de lotação e de permanência na unidade de exercício; 
II - participação nos trabalhos coletivos e reuniões; 
III - atualização e desenvolvimento profissional; 
IV - resultados alcançados pelo Sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40 
desta lei. 
§ 1 0 . O processo de avaliação de desempenho será anual e deverá dar publicidade de 
seus parâmetros, tendo em conta, inclusive, as atribuições próprias do profissional 
abrangido, bem como garantir ao avaliado o devido processo legal, observando-se, 
ainda, o disposto no Capítulo VII do Título II desta lei. 
§ 20 . A avaliação de desempenho de que trata este artigo será regulamentada em 
decreto específico. 

CAPÍTULO VII 
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 40. O Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal tem por objetivos 
alcançar a melhoria na qualidade de ensino, a valorização dos Profissionais da 
Educação e maior eficiência institucional. 
Parágrafo único. Para os fins previstos nesta lei, considera-se Avaliação Institucional o 
monitoramento sistemático e contínuo da atuação das unidades da Secretaria 
Municipal de Educação. 
Art. 41. Decreto do Executivo fixará os instrumentos pelos quais se dará o 
monitoramento institucional, definindo os indicadores de resultados que deverão 
considerar, entre outros aspectos: 
I - o alcance das metas e a realização das atividades e projetos, previamente 
estabelecidos pela equipe da escola e aprovados pelas autoridades competentes em 
âmbito regional e central da Secretaria Municipal de Educação; 
II - os fatores de desempenho da equipe, auto-atribuídos por consenso pela própria 
equipe de trabalho; 
III - os conceitos atribuídos pelos usuários à respectiva unidade. 
§ 1 0 . O regulamento a que se refere o "caput" deste artigo deverá considerar, na 
avaliação, o contexto e o peso de fatores externos que influenciam nos resultados. 
§ 2 0 . Os indicadores estabelecidos no regulamento a que se refere o "caput" deste 
artigo deverão ser ponderados de acordo com sua relevância no conjunto e 
organizados em escala própria e pontuada. 



§ 3°. Na apuração final dos resultados, cada escala de indicadores corresponderá a 
uma parcela específica do total máximo de pontos da avaliação, conforme estabelecer 
o regulamento. 
Art. 42. Os resultados obtidos pela avaliação de que trata este capítulo constituirão 
fundamento para, dentre outros: 
I - a execução de programas de capacitação e requalificação profissional; 
II - a execução de programas de desenvolvimento organizacional; 
III - a ampliação da autonomia de gestão e pedagógica das unidades escolares; 
IV - a concessão da Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis 
n 0  13.273 e n° 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002 e legislação subseqüente; 
V - o estabelecimento de planos de gestão das políticas públicas e alocação dos 
recursos. 
Parágrafo único. A concessão da gratificação prevista no inciso IV fica condicionada a 
participação do profissional na avaliação de que trata este capítulo, exceto no caso do 
profissional afastado para cumprir mandato sindical. 
Art. 43. Os resultados da Avaliação Institucional da Educação Municipal serão apurados 
anualmente, considerados os eventos ocorridos até o encerramento de cada ano 
imediatamente anterior ao ano da apuração. 
Parágrafo único. O ano de apuração definido no "caput" deste artigo inicia-se em 1 0  de 
janeiro e termina em 31 de dezembro de cada exercício. 
Art. 44. O Sistema de Avaliação Institucional de que trata este capítulo será 
periodicamente atualizado, visando mantê-lo compatível com as políticas, as práticas e 
as inovações da área da gestão institucional. 

CAPÍTULO VIII 
DA REMOÇÃO 

Art. 45. Remoção é o deslocamento dos integrantes do Quadro dos Profissionais de 
Educação de uma para outra unidade da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 46. Os Profissionais de Educação efetivos poderão remover-se de suas unidades 
de lotação, por permuta ou por concurso, mediante requerimento. 
Parágrafo único. Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o Concurso Anual 
de Remoção e o processamento das permutas, sem prejuízo da continuidade do 
processo de melhoria de qualidade nas respectivas unidades. 
Art. 47. A remoção por permuta processar-se-á precedendo o início do ano letivo. 
§ 1 0 . Excepcionalmente, por motivo devidamente justificado, a remoção por permuta 
poderá ocorrer no mês de julho, se não houver prejuízo para o andamento das 
atividades escolares. 
§ 2°. Não poderá ser autorizada permuta ao profissional: 
I - que já tenha alcançado o tempo de serviço necessário à aposentadoria ou para 
aquele a quem falte apenas 3 (três) anos para implementar as respectivas condições; 
II - que se encontre na condição de readaptado, com laudo temporário; 
III - cuja unidade de lotação conte com profissional excedente na mesma área de 
atuação. 
§ 3°. Será tornada insubsistente a permuta do profissional que venha a se exonerar no 
prazo de 3 (três) meses, contados da respectiva autorização. 
Art. 48. O concurso de remoção deverá sempre preceder ao de ingresso e de acesso 
para provimento dos cargos correspondentes. 
Art. 49. Ao Profissional de Educação, quando readaptado com laudo médico definitivo e 
desde que observado o módulo a ser estabelecido em ato do Secretário Municipal de 
Educação, fica assegurado o direito de permanecer em sua unidade de lotação, 
prestando serviços compatíveis com sua capacidade física ou psíquica, devendo a sua 
vaga ser incluída no concurso de remoção. 



Art. 50. O Profissional de Educação readaptado temporariamente, manterá sua lotação 
durante o período de vigência do laudo. 
§ 1°. Havendo renovação subseqüente de laudo temporário por período superior a 2 
(dois) anos, contínuos ou interpolados, o Profissional de Educação readaptado perderá 
sua lotação, aplicando-se-lhe o disposto no § 2° do art. 71 desta lei. 
§ 2°. O Profissional de Educação readaptado, temporária ou definitivamente, poderá 
ter lotação e exercício, em unidades regionais e centrais da Secretaria Municipal de 
Educação, na forma do disposto em ato do Secretário Municipal de Educação, mediante 
anuência expressa do servidor. 
§ 3°. Para os fins do § 10 deste artigo serão consideradas as renovações ocorridas a 
partir da data da publicação desta lei. 

CAPÍTULO IX 
DOS DEVERES E DOS DIREITOS DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

Seção I 
Dos Deveres 

Art. 51. Além dos deveres e proibições previstos nas normas estatutárias para os 
demais servidores municipais, constituem deveres de todos os Profissionais da 
Educação: 
I - conhecer e respeitar as leis; 
II - preservar os princípios, os ideais e fins da Educação Brasileira, no seu desempenho 
profissional; 
III - empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos que 
acompanhem o progresso científico da educação; 
IV - participar de todas as atividades educacionais que lhes forem atribuídas por força 
das suas funções, dentro do seu horário de trabalho; 
V - participar no estabelecimento das metas propostas por sua unidade em decorrência 
do Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal, empenhando-se para a 
sua consecução; 
VI - comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando suas 
tarefas com eficiência, zelo e presteza; 
VII - manter o espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a 
comunidade em geral; 
VIII - incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais 
educadores e a comunidade em geral, visando à construção de uma sociedade 
democrática; 
IX - promover o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do 
educando, bem como prepará-lo para o exercício consciente da cidadania e para o 
trabalho; 
X - respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a 
eficiência de seu aprendizado; 
XI - comunicar à chefia imediata as irregularidades de que tiver conhecimento, na sua 
área de atuação, ou às autoridades superiores, no caso de omissão por parte da 
primeira; 
XII - assegurar a efetivação dos direitos pertinentes à criança e ao adolescente, nos 
termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, comunicando à autoridade 
competente os casos de que tenham conhecimento, envolvendo suspeita ou 
confirmação de maus-tratos; 
XIII - fornecer elementos para a permanente atualização de seus registros junto aos 
órgãos da Administração; 
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XIV - considerar os princípios psicopedagógicos, a realidade socioeconômica da 
clientela escolar, as diretrizes da Política Educacional na escola e utilização de 
materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino-
aprendizagem; 
XV - acatar as decisões do Conselho de Escola, em conformidade com a legislação 
vigente; 
XVI - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades 
escolares. 
Art. 52. Constituem faltas graves, além de outras previstas nas normas estatutárias 
vigentes para os demais servidores municipais: 
I - impedir que o aluno participe das atividades escolares, em razão de qualquer 
carência material; 
II - discriminar o aluno por preconceitos ou distinções de qualquer espécie. 

Seção II 
Dos Direitos e Vantagens 

Art. 53. Além dos previstos em outras normas estatutárias, constituem direitos dos 
Profissionais de Educação: 
I - ter acesso a informações educacionais, bibliografia, material didático e outros 
instrumentos, bem como contar com assessoria pedagógica, que auxilie e estimule a 
melhoria de seu desempenho profissional e a ampliação de seus conhecimentos; 
II - ter assegurada a oportunidade de freqüentar cursos de graduação, pós-graduação, 
atualização e especialização profissional, na forma estabelecida em regulamento; 
III - dispor, no ambiente de trabalho, de instalações e materiais suficientes e 
adequados, para que exerçam com eficiência suas funções; 
IV - receber remuneração de acordo com o nível de habilitação, tempo de serviço e 
regime de trabalho, na forma da lei; 
V - ter assegurada a igualdade de tratamento no plano administrativo-pedagógico; 
VI - participar, como integrante do Conselho de Escola, dos estudos e deliberações que 
afetem o processo educacional; 
VII - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades em 
sua unidade de trabalho; 
VIII - ter liberdade de expressão, manifestação e organização, em todos os níveis, 
especialmente na unidade educacional; 
IX - reunir-se na unidade de trabalho para tratar de assuntos de interesse da categoria 
e da educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares; 
X - ter assegurada a igualdade de tratamento, sem preconceito de raça, cor, religião, 
sexo ou qualquer outro tipo de discriminação no exercício de sua profissão; 
XI - participar do processo de Avaliação de Desempenho e de Certificação de Valoração 
Profissional, de forma a que lhe seja garantido o devido processo legal; 
XII - dispensa de ponto de 2 (dois) representantes sindicais de entidades 
representativas do Magistério Municipal, por unidade de trabalho, uma vez a cada 
bimestre; 
XIII - ter assegurado o direito de afastamento para participar de congressos de 
profissionais da educação, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do cargo, 
na forma estabelecida em regulamento; 
XIV - ter assegurado o afastamento, com todos os direitos e vantagens do cargo, 
quando investidos em mandato sindical em entidades representativas da Educação no 
Município de São Paulo, na forma da legislação vigente. 

TÍTULO III 



REMUNERAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE CARGOS EM COMISSÃO E PELO EXERCÍCIO 
TRANSITÓRIO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 
DA REMUNERAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

Art. 54. A remuneração devida aos Profissionais de Educação pelo exercício de cargos 
de provimento em comissão, observará o disposto na legislação vigente. 

CAPÍTULO II 
DAS SUBSTITUIÇÕES E DO EXERCÍCIO TRANSITÓRIO DE CARGOS DO QUADRO DO 
MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

Art. 55. Haverá substituição remunerada nos impedimentos legais e temporários dos 
titulares dos cargos de Assistente Técnico de Educação I, Assistente Técnico 
Educacional, Assistente de Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico, Diretor de 
Escola e Supervisor Escolar. 
Parágrafo único. A substituição remunerada dependerá de ato do Secretário Municipal 
de Educação, respeitado o provimento do cargo. 
Art. 56. O titular de cargo efetivo estável da Carreira do Magistério Municipal poderá 
ser designado pelo Secretário Municipal de Educação para exercer, transitoriamente, 
cargos de que trata o art. 55 desta lei que se encontrem vagos e para os quais não 
haja candidatos legalmente habilitados, desde que atenda aos requisitos para seu 
exercício. 
Art. 57. Os profissionais efetivos que forem designados na forma estabelecida nos arts. 
55 e 56 desta lei, perceberão, a título de remuneração, a diferença entre a respectiva 
referência de sua Jornada Básica e a correspondente ao critério tempo de serviço da 
Classe dos Gestores Educacionais, estabelecida no Anexo IV, Tabela "A" integrante 
desta lei, mantido o grau que possuírem e observadas as disposições do § 3° do art. 
37, desta lei. 
§ 1°. Para os Profissionais de Educação efetivos que ocupem os cargos de Assistente 
de Diretor de Escola, Assistente Técnico de Educação I e de Assistente Técnico 
Educacional, a remuneração a ser tomada como base será a relativa à de Coordenador 
Pedagógico, para os dois primeiros e Diretor de Escola, para o último. 
§ 2°. O Profissional de Educação que na atividade tiver assegurada a permanência de 
gratificação de função e for nomeado ou designado para exercer os cargos em 
comissão de que trata o art. 55 desta lei, deverá optar pela percepção de um deles, 
vedada a percepção cumulativa dessas vantagens, ainda que referentes a cargos 
diversos. 
Art. 58. A remuneração de que trata o art. 57 desta lei implica exclusão, por 
incompatibilidade, de: 
I - remuneração de jornadas ou regimes especiais de trabalho; 
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão de referência DA; 
III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do 
Magistério Municipal; 
IV - gratificação de função, instituída pela Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de 1988 e 
legislação posterior. 

TÍTULO IV 
GRATIFICAÇÕES 

CAPÍTULO I 
DA GRATIFICAÇÃO POR DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL 



Art. 59. O valor da Gratificação por Desenvolvimento Educacional, instituída pelas Leis 
n 0  13.273 e n 0  13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e alterações subseqüentes, a 
ser concedida aos servidores lotados e em exercício nas unidades da Secretaria 
Municipal de Educação, será anualmente fixado pelo Executivo. 
§ 1°. O valor total da Gratificação por Desenvolvimento Educacional corresponderá, no 
exercício de 2007, a R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). 
§ 2°. A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento 
Educacional será fixado anualmente, mediante decreto, considerada a disponibilidade 
orçamentária e financeira, e, observará, no mínimo, o valor atribuído no exercício 
anterior, mantidas as demais regras vigentes para sua concessão. 
§ 3°. A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento 
Educacional, a ser calculado e pago individualmente aos servidores, observará a 
jornada a que estiver submetido o profissional no ano a que se refere a gratificação, na 
seguinte proporcionalidade: 
I - Jornada Básica do Professor: 50% (cinqüenta por cento) do valor da gratificação; 
II - Jornada Básica do Docente: 75% (setenta e cinco por cento) do valor da 
gratificação; 
III - Jornada Especial Integral de Formação, Jornada Básica de 30 horas de trabalho 
semanais, Jornada Básica do Gestor Educacional, Jornada Especial de 40 (quarenta) 
horas de trabalho semanais -140 e Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - JB 40: 100% (cem por cento) do valor da gratificação. 

CAPÍTULO II 
DA GRATIFICAÇÃO POR LOCAL DE TRABALHO 

Art. 60. Fica instituída a Gratificação por Local de Trabalho com o objetivo de 
remunerar os Profissionais de Educação que tenham exercício em unidades cujas 
condições de trabalho sofram interferências da conjuntura socioannbiental. 
§ 1°. Para os efeitos deste artigo, serão consideradas as unidades que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - baixo índice de desenvolvimento humano. 
§ 2°. Decreto do Executivo regulamentará a concessão da Gratificação por Local de 
Trabalho, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses do § 1° deste 
artigo. 
Art. 61. A Gratificação por Local de Trabalho será mensal e corresponderá a 15% 
(quinze por cento) da referência QPE-11-A, na Jornada Básica do Docente, constante 
da Tabela "A" do Anexo II, integrante desta lei, sendo paga ao Profissional da 
Educação que estiver no exercício real de suas funções na unidade. 
Parágrafo único. É vedada a concessão da Gratificação por Local de Trabalho nas 
hipóteses de afastamento do exercício do cargo na unidade, à exceção dos 
impedimentos e afastamentos legais previstos nos arts. 64, I a IV, VI a X e 143 da Lei 
n 0  8.989, de 1979, bem como nas Leis n° 9.919, de 1985 e n 0  10.726, de 1989. 
Art. 62. A gratificação instituída pelo art. 60 não servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem pecuniária, sendo incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso, 
instituída pela Lei Orgânica do Município, podendo ser incluída por opção do servidor 
na base de cálculo da contribuição previdenciária prevista na Lei n 0  13.973, de 2005. 

CAPÍTULO III 
DA GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO 



Art. 63. Pelo serviço noturno prestado das 19:00 (dezenove) às 23:00 (vinte e três) 
horas, os Profissionais de Educação em exercício nas unidades educacionais, terão o 
valor da respectiva hora aula ou hora trabalho, acrescida de 30% (trinta por cento). 
§ 1 0 . Nos horários mistos, assim considerados os que abrangem períodos diurnos e 
noturnos, somente as horas prestadas em período noturno serão remuneradas com o 
acréscimo de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 2o. As frações de tempo iguais ou superiores a 30 (trinta) minutos serão 
arredondadas para uma hora. 
Art. 64. A remuneração relativa ao serviço noturno será devida proporcionalmente nos 
descansos semanais, feriados, dias de ponto facultativo, férias, recesso escolar e 
demais licenças e afastamentos remunerados. 
Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese alguma se incorporará à 
remuneração do Profissional de Educação e não constituirá base de cálculo da 
contribuição previdenciária prevista na Lei no 13.973, de 2005. 

TÍTULO V 
AFASTAMENTOS 

Art. 66. Os titulares efetivos de cargos da Carreira do Magistério Municipal poderão ser 
afastados do exercício de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente 
para: 
I - exercer cargos em comissão em unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
II - substituir ou exercer transitoriamente cargos da Carreira do Magistério Municipal 
em unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
III - ministrar aulas em entidades conveniadas com a Prefeitura do Município de São 
Paulo; 
IV - titularizar, em regime de acúmulo remunerado lícito de cargos, um cargo em 
comissão, ou ainda, exercer em substituição, transitoriamente, cargo vago da carreira, 
desde que comprovada a incompatibilidade de horário ou ultrapassado o limite a que 
se refere o art. 19 desta lei; 
V - exercer, nos termos do § 1 0  do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, atividades de 
magistério em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações 
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital ou 
Municipal; 
VI - exercer, nos termos do § 1 0  do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, cargos em 
comissão em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações 
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital ou 
Municipal; 
VII - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do 
art. 53 desta lei; 
VIII - exercer atividades de magistério em órgãos da Administração Pública, direta ou 
indireta, do Município de São Paulo; 
IX - prestar serviços técnico-educacionais em unidades da Secretaria Municipal de 
Educação, para: 
a) exercer cargos em comissão em regime de acúmulo remunerado e lícito de cargos; 
b) atender a situação de caráter excepcional, devidamente justificadas e acolhidas pelo 
Secretário Municipal de Educação. 
Parágrafo único. Os afastamentos dos Profissionais de Educação, concedidos sem 
prejuízo de vencimentos, para prestação de serviços à Administração Direta, Indireta 
ou Fundacional, da União, dos Estados, do Distrito Federal e de outros Municípios, 
serão autorizados exclusivamente mediante o reembolso pelo órgão cessionário. 



Art. 67. Os titulares de cargos efetivos das carreiras do Quadro de Apoio à Educação 
poderão ser afastados de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente 
para: 
I - exercer cargos em comissão em unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
II - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do art. 
53 desta lei. 
Art. 68. Os Profissionais de Educação poderão também se afastar do exercício de seus 
cargos, nas hipóteses dos arts. 46 a 50, 64, incisos I a IV, VI a X; 138 e 150, da Lei no 
8.989, de 1979, bem como das Leis no 9.919, de 1985 e no 10.726, de 1989. 
Art. 69. Os Profissionais de Educação integrantes das Carreiras do Magistério Municipal 
e de Apoio à Educação poderão ser afastados do exercício dos respectivos cargos, a 
critério da Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para freqüentar 
cursos de graduação, pós-graduação ou especialização, na forma do regulamento. 
Parágrafo único. Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere o 
"caput" deste artigo, as seguintes condições: 

I - número de afastamentos permitidos em cada área de atuação anualmente; 
II - tempo mínimo na respectiva carreira; 
III - que os cursos sejam ministrados por estabelecimentos que possuam em seus 
quadros, em cada área, professores titulares concursados; 
IV - compromisso de permanência no serviço público municipal, quando o afastamento 
exceder a 90 (noventa) dias, pelos seguintes prazos: 
a) de 1 (um) ano, quando exceder a 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) 
meses; 
b) de 2 (dois) anos, quando exceder a 6 (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano; 
c) de 4 (quatro) anos, quando exceder a 1 (um) ano. 
Art. 70. Os afastamentos previstos nos incisos IV e VI do art. 66 desta lei, bem como 
nos termos do § 1 0  do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, serão concedidos com 
prejuízo de vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo. 
Art. 71. Os Profissionais de Educação que forem afastados para exercício em órgãos ou 
entidades de outros entes federativos, bem assim para outras unidades não 
integrantes da Secretaria Municipal de Educação, com ou sem prejuízo de 
vencimentos, perderão a lotação na unidade educacional. 
Parágrafo único. Excluem-se das disposições do "caput" deste artigo os afastamentos 
para exercício de mandato de dirigente sindical nas entidades representativas dos 
servidores do Magistério Municipal, e para Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 72. Os afastamentos dos Profissionais de Educação deverão observar, quando for 
o caso, as disposições relativas à Lei no 13.973, de 2005 e seu regulamento. 
Art. 73. O afastamento a que se refere o art. 45, § 1 0 , da Lei no 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, somente será concedido ao Profissional de Educação integrante da 
carreira do Magistério Municipal, com prejuízo de vencimento, exceto quando se tratar 
de afastamento para exercício junto à Câmara Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único. Fica vedada a concessão do afastamento a que se refere este art., aos 
Profissionais de Educação, docentes, não integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, bem como os titulares dos cargos de Inspetor de Alunos, Auxiliar de 
Secretaria, Auxiliar Administrativo de Ensino e Secretário de Escola. 
Art. 74. Fica estabelecido o percentual máximo de 0,5% (meio por cento) do número 
de Profissionais de Educação que poderão ser afastados nas hipóteses dos incisos V e 
VI do art. 66, desta lei. 
Parágrafo único. Serão considerados os cargos ou funções em situação de acúmulo 
para fim de fixação do número de profissionais afastados. 

TÍTULO VI 



DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA OS ATUAIS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

Art. 75. Aos docentes estáveis aplicam-se as disposições contidas nos arts. 12 a 23; 
arts. 60 a 62; arts. 63 a 65; art. 66, incisos I, III, V e VII, todos desta lei. 
Parágrafo único. Na hipótese dos incisos V e VI do art. 66, os afastamentos sem 
prejuízo de vencimentos somente serão autorizados mediante o reembolso pelo órgão 
cessionário, nos termos da legislação vigente. 
Art. 76. Aos docentes não estáveis, não integrantes da Carreira do Magistério 
Municipal aplicam-se as disposições contidas nos arts. 12 a 23; arts. 60 a 62; arts. 63 
a 65, art. 66, inciso VII, todos desta lei. 
Art. 77. Os atuais ocupantes dos cargos de Professor Adjunto, da Classe I da carreira 
do Magistério Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação 
desta lei, manifestar-se, expressamente, pela manutenção do cargo de Professor 
Adjunto, nas condições da legislação até então vigente para esse cargo. 
Parágrafo único. Aos docentes que optarem na forma deste artigo, fica assegurado o 
direito de permanecerem na situação em que ora se encontram, inclusive no que diz 
respeito à jornada de trabalho, vedado seu ingresso nas novas jornadas instituídas por 
esta lei. 
Art. 78. Os titulares de cargos de Professor Adjunto que não realizarem a opção a que 
se refere o art. 77 desta lei, serão lotados em unidades educacionais da respectiva 
Coordenadoria de Educação de origem, a título precário, até o primeiro concurso de 
remoção. 
Parágrafo único. No primeiro concurso de remoção, a pontuação dos docentes referidos 
neste artigo, será feita na forma que dispuser o regulamento, respeitados os direitos 
dos atuais titulares de cargo de Professor Titular. 
Art. 79. Os titulares de cargos das atuais Classes I e II da Carreira do Magistério 
Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação 
desta lei, manifestar-se expressamente pelo não ingresso na Jornada Básica do 
Docente instituída no art. 12 desta lei. 
§ 1 0 . Os profissionais docentes que se manifestarem nos termos do "caput" ficam 
sujeitos à Jornada Básica do Professor de 20 (vinte) horas aula, correspondente a 18 
(dezoito) horas aula e 2 (duas) horas atividade semanais, perfazendo 120 (cento e 
vinte) horas aula mensais. 
§ 2 0 . Das 2 (duas) horas atividade que compõem a jornada de que trata este artigo, 1 
(uma) hora semanal será cumprida obrigatoriamente na própria escola, e 1 (uma) 
semanal em local livre. 
§ 3 0 . Para fins de descontos, o valor da hora aula e da hora atividade corresponderá a 
1/120 (um cento e vinte avos) do respectivo padrão de vencimentos do Profissional de 
Educação docente. 
§ 40 . Aos docentes a que se refere o § 1° deste artigo aplica-se a Escala de Padrões de 
Vencimentos constante do Anexo II, Tabela "E", integrante desta lei. 

§ 50 . Fica vedado o ingresso dos profissionais docentes que se manifestarem nos 
termos do "caput" deste artigo em qualquer uma das jornadas especiais previstas no 
art. 13 desta lei. 
Art. 80. Aos profissionais que se encontrarem afastados por motivos de doença, férias 
e outros, exceto no caso de licença para tratar de interesse particular, os prazos 
consignados nos arts. 77, 79, 87 e § 3° do art. 107, serão computados a partir da data 
em que voltarem ao serviço. 
Art. 81. As manifestações de que tratam os arts. 77, 79, 87 e 107 serão provisórias, 
durante o prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da entrada em vigor desta lei, 
findo o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver a expressa manifestação 
contrária. 



Art. 82. Os Profissionais de Educação manterão, na nova situação decorrente desta lei, 
as mesmas referências e graus de vencimentos que possuírem na data de sua 
publicação. 
Art. 83. Os atuais titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil poderão 
optar expressamente, uma única vez, pela transformação do cargo que titularizam em 
cargo de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, desde que existam 
cargos vagos nessa Classe, hipótese em que os cargos vagos, em igual número, serão 
transformados em cargos de Professor de Educação Infantil. 
§ 1°. A opção de que trata este artigo precederá o primeiro concurso público que vier a 
se realizar, a partir da publicação desta lei. 
§ 20 . A efetiva transformação dos cargos dos optantes ocorrerá no momento da posse 
dos candidatos nomeados para os cargos de Professor de Educação Infantil. 
§ 3°. A opção de que trata este artigo e a respectiva transformação serão 
regulamentadas por decreto. 
Art. 84. Os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil do Quadro dos Profissionais 
da Promoção Social, bem como os de Diretor de Equipamento Social titularizados por 
servidores lotados nos Centros de Educação Infantil da rede direta que foram 
transferidos da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social para a 
Secretaria Municipal da Educação, serão transformados, nos termos da Lei n 0  13.574, 
de 2003, em cargos de Professor de Educação Infantil e Diretor de Escola, 
respectivamente, à medida que seus titulares comprovarem possuir a habilitação 
exigida e o preenchimento das exigências específicas para o provimento desses cargos. 
§ 1°. Aos titulares dos cargos mencionados neste artigo que não preencham os 
requisitos necessários, fica assegurada, até 31 de dezembro de 2011, a transformação 
de que trata o "caput", na medida em que preencherem os requisitos exigidos. 
§ 2°. Após o prazo estabelecido no § 1° deste artigo, se não apresentada a habilitação 
exigida: 
I - os servidores que titularizam cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 
deverão permanecer nos Centros de Educação Infantil exercendo as atribuições 
inerentes aos cargos que ocupam; 
II - os servidores que titularizam cargos de Diretor de Equipamento Social serão 
aproveitados em outros órgãos da Administração, observado o disposto no art. 26 da 
Lei n° 11.633, de 31 de agosto de 1994. 
§ 3°. Serão transformados em cargos da carreira do Magistério Municipal, a medida 
em que vagarem, os cargos titularizados pelos servidores de que trata o § 2°. 
§ 4°. Na medida em que se operarem as transformações previstas neste artigo, a 
quantidade de cargos transformados será acrescida ao número de cargos respectivos 
do Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei. 
§ 5°. (VETADO) 
Art. 85. Os docentes integrantes das atuais Classes I e II, que não possuam 
licenciatura plena, manterão na nova situação a Categoria 2, correspondente à 
habilitação para o magistério em licenciatura de curta duração, e serão enquadrados 
como Professor de Educação Infantil ou Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I, observado, respectivamente, os cargos que atualmente titularizam, 
mantida a atual referência de vencimento. 
§ 1 0 . Os enquadramentos decorrentes de evolução funcional dos docentes de que trata 
este artigo, enquanto permanecerem na Categoria 2, serão efetuados na conformidade 
do Anexo IV, Tabela "B", integrante desta lei. 
§ 2°. O docente que apresentar a habilitação correspondente à licenciatura plena será 
enquadrado na Categoria 3, aplicando-se-lhe o disposto no art. 36 desta lei. 
Art. 86. Para os atuais Profissionais de Educação não optantes pelos padrões de 
vencimentos instituídos para o Quadro dos Profissionais de Educação, o 



enquadramento na nova carreira instituída por esta lei fica condicionado à realização 
de opção nos termos da Lei no 11.434, de 1994, e legislação subseqüente. 
§ 1 0 . A opção de que trata o "caput" deverá ser realizada no prazo de 90 (noventa) 
dias da data de publicação desta lei. 
§ 2 0 . Os Profissionais de Educação de que trata este artigo que não realizarem a opção 
no prazo previsto no § 1°, permanecerão na situação em que ora se encontram, 
ficando assegurado o direito de perceberem seus vencimentos de acordo com a 
legislação vigente para o Quadro Geral de Pessoal e de acordo com a Lei no 11.229, de 
1992, para o Quadro do Magistério Municipal, devidamente reajustados de 
conformidade com as normas em vigor, mantido o respectivo padrão de vencimentos. 
Art. 87. As designações para o exercício das atividades de Auxiliar de Direção serão 
automaticamente cessadas na medida em que forem providos e lotados, nas 
respectivas unidades educacional, os cargos de Auxiliar Técnico de Educação, de que 
trata o Anexo III, Tabela "D", integrante desta lei, conforme disposto na alínea "g" do 
inciso I do art. 96 desta lei. 
Art. 88. As convocações de docentes para a Jornada Especial de 40 (quarenta) horas, 
em decorrência da prestação de serviços técnico-educacionais em unidades da 
Secretaria Municipal de Educação, ficam cessadas na mesma quantidade e na medida 
em que: 
I - forem providos os cargos em comissão de Assistente Técnico de Educação I, 
previstos no Anexo I, Tabela "A", integrante desta lei; 
II - forem providos nas respectivas unidades os cargos efetivos de Auxiliar Técnico de 
Educação de que trata o Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei, conforme disposto 
na alínea "g" do inciso I do art. 96 desta lei. 
Parágrafo único. Para os fins da cessação das convocações de que trata o "caput" 
ficam fixados, a partir da data da publicação desta lei, os seguintes prazos: 
I - 2 (dois) anos, para o provimento do total de cargos a que se refere o inciso II do 
"caput" deste artigo; 
II - 90 (noventa) dias, para as nomeações previstas no inciso I do "caput" deste 
artigo. 
Art. 89. Ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos de 
incorporação da parcela relativa à Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais, prevista na Lei no 11.434, de 1993, em decorrência de convocação do 
docente para a prestação de serviços técnicos-educacionais em unidades da Secretaria 
Municipal de Educação, implementados até 10 de agosto de 2005, observadas as 
incompatibilidades previstas por esta lei e legislação de regência anterior, vedada a 
transferência para outros cargos ou carreiras dos quadros de pessoal do Município. 
§ 1 0 . Na hipótese dos servidores de que trata o "caput" deste artigo passarem a 
perceber, na atividade, na forma da lei, a remuneração correspondente ao benefício 
incorporado somente para fins de aposentadoria, incidirá, obrigatoriamente, a 
contribuição social de que trata a Lei no 13.973, de 2005, sobre a referida vantagem, 
enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento. 
§ 2°. Fixados os proventos ou as pensões, os benefícios incorporados na forma do 
disposto no "caput" integrarão a base de incidência da contribuição social ao Regime 
Próprio de Previdência Social do Município - RPPS. 
Art. 90. Ao servidor que não se enquadre na situação prevista no art. 89 desta lei e 
que tenha optado por incluir na base de contribuição as parcelas relativas à Jornada 
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40, na forma do § 2° do art. 
1° da Lei no 13.973, de 2005, a partir de 11 de agosto de 2005, até a sua cessação, 
em decorrência de convocação do docente para a prestação de serviços técnicos-
educacionais em unidades da Secretaria Municipal de Educação, fica assegurada a 
inclusão dessas parcelas no cálculo dos respectivos proventos ou pensões, observado o 
disposto no § 1° do art. 23 desta lei, no que se refere à sua fixação e respectivo 
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cálculo, bem como as incompatibilidades previstas nesta lei e legislação de regência 
anterior. 
§ 1 0 . Para fins de fixação da parcela de que trata este artigo, poderão ser computados, 
a critério do docente, os valores utilizados como base para a contribuição recolhida ao 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, na forma da Lei no 10.828, de 
4 de janeiro de 1990, e legislação anterior, para a mesma jornada especial prevista na 
Lei no 11.434, de 1993. 
§ 2 0 . No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo deverão ser 
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do art. 1 0  da 
Lei no 13.973, de 2005. 
Art. 91. Para os efeitos da fixação das aposentadorias e pensões, na forma do art. 23 
desta lei, poderão ser computados, a critério do docente, as horas aula prestadas nas 
jornadas especiais previstas na Lei no 11.434, de 1993, durante o período 
compreendido entre a publicação da Lei n° 13.973, de 2005 e a desta lei. 
§ 1°. A critério do docente, poderão ser computadas, para o fim estabelecido no 
"caput" deste artigo, as horas aula prestadas nas jornadas especiais previstas na Lei 
n° 11.434, de 1993, incorporadas na forma da lei até 11 de agosto de 2005 para efeito 
de aposentadoria e pensão, hipótese em que a parcela referente à incorporação será 
absorvida na parcela correspondente às novas jornadas, implicando sua exclusão, por 
incompatibilidade, na composição dos proventos ou pensões. 
§ 2 0 . No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo, deverão ser 
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do art. 1 0  da 
Lei no 13.973, de 2005. 
§ 3°. Aos docentes que não computarem as horas aula incorporadas na forma do § 1 0  
deste artigo, ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos 
dessa incorporação implementada até 10 de agosto de 2005, observadas as 
incompatibilidades e vedações previstas nesta lei e na legislação de regência anterior, 
observado o disposto no § 5° deste artigo. 
§ 4 0 . Na hipótese do § 3°, sobre a remuneração estabelecida por esta lei para as horas 
aula correspondentes às incorporadas, que venha a ser percebida a partir de sua 
publicação, incidirá, obrigatoriamente a contribuição social de que trata a Lei no 
13.973, de 2005, enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento. 
§ 5°. A incorporação da Jornada Ampliada Especial é incompatível com o padrão de 
vencimentos dos docentes que ingressarem na Jornada Básica do Docente na forma 
prevista nesta lei. 
Art. 92. Para os efeitos do art. 91 desta lei, fica considerado como Jornada Especial 
Integral de Formação o período de trabalho efetivo correspondente à Jornada Especial 
de Tempo Integral. 
Art. 93. Para fins de aposentadoria e pensão são incompatíveis entre si: 
I - a parcela incorporada na conformidade do disposto no art. 89 desta lei; 
II - a parcela correspondente à Jornada Especial de 40 horas - J.40 incluída na base de 
contribuição previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art. 
90 desta lei; 
III - a parcela incorporada na conformidade do disposto no § 3° do art. 91 desta lei; 
IV - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição 
previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no "caput" e § 1° 
do art. 91 desta lei; 
V - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição 
previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art. 23 desta lei; 
VI - a remuneração dos cargos de provimento em comissão; 
VII - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do 
Magistério Municipal; 
VIII - vantagens decorrentes de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho. 



Art. 94. Os proventos, as pensões e os legados aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade serão fixados de acordo com as novas situações 
determinadas por esta lei, levando-se em consideração as alterações sofridas pelo 
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de acordo com o Anexo 

TÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 95. A Secretaria Municipal de Educação ampliará, progressivamente, o grau de 
autonomia das unidades educacionais, especialmente nos seguintes aspectos: 
I - orientação e desenvolvimento do processo pedagógico; 
II - gestão de seus recursos humanos, em especial atribuição de aulas e indicação para 
o exercício de cargos em comissão e funções aos Profissionais de Educação lotados e 
em exercício na respectiva unidade educacional; 
III - aquisição e manutenção de equipamentos, mobiliários e materiais. 
Parágrafo único. A progressão da autonomia a que se refere o "caput" deste artigo 
será disciplinada em ato do Secretário Municipal de Educação e considerará, 
obrigatoriamente, os resultados obtidos anualmente pela unidade educacional, na 
Avaliação Institucional da Educação Municipal, instituída nos arts. 40 a 44 desta lei. 
Art. 96. As unidades da Secretaria Municipal de Educação terão Quadro de Lotação de 
Servidores fixado em ato do Secretário Municipal de Educação, observados, para as 
unidades educacionais, os seguintes critérios: 
I - para os cargos do Quadro dos Profissionais de Educação: 
a) Supervisor Escolar: número de unidades educacionais da Diretoria Regional de 
Educação; 
b) Diretor de Escola: a unidade educacional; 
c) Coordenador Pedagógico: número de classes da unidade educacional; 
d) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: número de blocos de aula no Ensino 
Fundamental II e Ensino Médio; 
e) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: número de classes na 
Educação Infantil e no Ensino Fundamental I; 
f) Professor de Educação Infantil: número de turmas na Educação Infantil; 
g) Auxiliar Técnico de Educação: número de classes da unidade educacional; 
h) Agente Escolar: número de classes da unidade educacional; 
II - para os cargos em comissão: 
a) Assistente de Diretor de Escola: número de classes da unidade educacional; 
b) Secretário de Escola: a unidade escolar de ensino fundamental e médio. 
§ 1 0 . As atribuições referidas no § 4 0  do art. 11 desta lei, observarão o número de 
classes, combinado com o de turnos de funcionamento. 
§ 20 . O ato a que se refere o "caput" deste artigo será expedido no prazo de 60 
(sessenta) dias da promulgação desta lei. 
Art. 97. Fica caracterizada a excedência de lotação de docentes, na respectiva unidade 
educacional, quando houver alteração no Quadro de Lotação desses cargos nas 
seguintes hipóteses: 
I - redução do número de classes, blocos de aula ou turmas no início do período letivo; 
II - inexistência de vaga oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha 
administrativa. 
Art. 98. O docente considerado excedente, na forma do disposto no art. 97, poderá 
permanecer em exercício na respectiva unidade educacional de lotação, desde que: 
I - assuma atribuições relativas a mesma área de atuação ou atuação diversa, para a 
qual seja habilitado; 
II - for expressamente autorizado, mediante proposta da Direção da Escola. 



§ 1°. Na hipótese do inciso II deste artigo, a permanência do docente excedente será 
objeto de análise e parecer da respectiva Diretoria Regional de Educação, previamente 
à decisão do Secretário Municipal de Educação. 
§ 2 0 . A competência de que trata o § 10 poderá ser delegada. 
Art. 99. O docente excedente será inscrito de ofício em concurso de remoção, 
garantida prioridade na escolha. 
Art. 100. A valorização dos Profissionais de Educação, a que se refere o art. 40 desta 
lei, será assegurada mediante: 
I - formação permanente e sistemática; 
II - condições dignas de trabalho; 
III - progressão na carreira; 
IV - piso salarial profissional; 
V - garantia de proteção da remuneração, em especial contra os efeitos inflacionários; 
VI - exercício do direito à livre negociação entre as partes; 
VII - direito de greve. 
§ 1 0 . O piso salarial profissional, a que se refere o inciso IV deste artigo, será fixado 
anualmente, no mês de maio, em negociação coletiva, que será submetida à 
aprovação da Câmara Municipal. 
§ 2°. O piso salarial profissional será reajustado de acordo com a legislação que rege 
os reajustes salariais dos servidores municipais. 
Art. 101. Para fins de fixação dos parâmetros e critérios previstos para a contagem de 
tempo de serviço, titulação da evolução funcional, Sistema de Avaliação Institucional 
da Educação Municipal, processo de Avaliação do Estágio Probatório e concursos de 
acesso, serão ouvidas as entidades representativas das carreiras e respectivas classes 
do Quadro dos Profissionais de Educação. 
Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de que 
trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos públicos realizados 
anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vigência. 
Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este art. dar-se-á obrigatoriamente 
no cargo transformado, de acordo com o Anexo III integrante desta lei. 
Art. 103. Fica vedado o exercício de cargos de Diretor de Escola e Coordenador 
Pedagógico, bem como do cargo em comissão de Assistente de Diretor de Escola, em 
acúmulo com cargo ou função docente, na mesma unidade educacional. 
Art. 104. A Secretaria Municipal de Educação desenvolverá, em parceria com a 
Secretaria Municipal de Gestão, programas de formação dirigidos aos Profissionais de 
Educação que possibilite a atuação compatível com sua capacidade laborativa. 
Art. 105. O Sistema de Avaliação Institucional, de que tratam os arts. 40 a 44 desta 
lei, produzirá efeitos a partir do ano-base de 2008, exercício de 2009. 
Art. 106. As férias dos docentes que, em janeiro de cada ano, não tenham completado 
o período aquisitivo previsto no § 3° do art. 132 da Lei no 8.989, de 1979, serão 
antecipadas. 
§ 1°. O acréscimo de um terço também será adiantado. 
§ 2°. As férias antecipadas serão compensadas quando o docente implementar o 
período aquisitivo. 
§ 3°. Na hipótese de desligamento do serviço público anteriormente à implementação 
do período aquisitivo, os valores relativos às férias antecipadas, inclusive o valor do 
terço adiantado, serão descontados da remuneração devida ao docente pelos serviços 
prestados no mês do desligamento e, não sendo esta suficiente, o débito 
remanescente deverá ser cobrado na conformidade da legislação em vigor. 
Art. 107. Os titulares de cargos de Especialista em Informações Técnicas, Culturais e 
Desportivas, no desempenho exclusivo das atribuições específicas de Educação Física 
ficam submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40. 



§ 1 0 . A remuneração dos servidores a que se refere este art. é a constante da Tabela 
da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -140, constante do Anexo 
II, Tabela "C", que instituiu o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do 
Quadro de Pessoal de Nível Superior. 
§ 20 . Os servidores de que trata este artigo, atualmente submetidos à Jornada de 20 
(vinte) horas de trabalho semanais - J.20, poderão, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da publicação desta lei, optar pela jornada de 40 (quarenta) horas de 
que trata o "caput". 
§ 3 0 . Aos que não se manifestarem, fica assegurado o direito de permanecer na 
jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3.20, percebendo seus vencimentos 
de acordo com a Tabela de Vencimentos para ela prevista. 
§ 4o. A opção de que trata este artigo é irretratável. 
Art. 108. Poderão ser contratados Profissionais de Educação pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses, para o desempenho das funções inerentes aos cargos de Professor de 
Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor 
de Ensino Fundamental II e Médio, quando houver necessidade inadiável para o 
regular funcionamento das unidades educacionais. 
Parágrafo único. A vedação contida no § 2o do art. 3o da Lei no 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, não se aplica aos contratados para as funções a que se refere o 
"caput", que poderão ser novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses. 
Art. 109. As Coordenadorias Regionais de Educação passam a denominar-se Diretorias 
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam 
a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15. 
Art. 110. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela 
Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, 100 (cem) cargos de Assistente Técnico 
Administrativo, Referência DAI-6, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, lotados nos órgãos 
centrais e regionais da Secretaria Municipal da Educação. 
Art. 111. Ficam mantidas as gratificações instituídas pela Lei no 14.244, de 29 de 
novembro de 2006, e Lei no 14.411, de 25 de maio de 2007, bem como o disposto no 
art. 3 0  da Lei no 14.464, de 4 de julho de 2007. 
Art. 112. Os titulares de cargos de Professor de Educação Infantil poderão exercer suas 
atribuições nas Escolas Municipais de Educação Infantil, na medida em que houver 
correspondência na duração da hora aula e a da sua jornada de trabalho. 

TÍTULO VIII 
CONSOLIDAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 113. Ficam consolidadas neste Título as matérias das Leis no 11.229, de 1992, no 
11.434, de 1993, no 12.396, de 1997, tratadas nos capítulos seguintes. 

CAPÍTULO II 
DA LEI No 11.229, DE 1992 

Art. 114. Esta lei dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal, que tem 
como princípios: 
I - gestão democrática da Educação; 
II - aprimoramento da qualidade do Ensino Público Municipal; 
III - valorização dos profissionais do ensino; 
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IV - escola pública gratuita, de qualidade e laica, para todos. 
Art. 115. A gestão democrática da educação consistirá na participação das 
comunidades internas e externas, na forma colegiada e representativa, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 116. O Ensino Público Municipal garantirá à criança, ao adolescente e ao aluno 
trabalhador: 
I - aprendizagem integrada e abrangente, objetivando: 
a) superar a fragmentação das várias áreas do conhecimento, observando as 
especificidades de cada modalidade de ensino; 
b) propiciar ao educando o saber organizado para que possa reconhecer-se como 
agente do processo de construção do conhecimento e transformação das relações 
entre o homem e a sociedade; 
II - preparo do educando para o exercício consciente da cidadania e para o trabalho; 
III - igualdade de tratamento, sem discriminação de qualquer espécie; 
IV - igualdade de condições de acesso à instrução escolar, bem como a permanência e 
todas as condições necessárias à realização do processo educativo, com atendimento 
especializado aos portadores de necessidades especiais em classes da rede regular de 
ensino; 
V - direito de organização e de representação estudantil no âmbito do Município. 

Seção I 
Do Conselho de Escola 

Art. 117. O Conselho de Escola é um colegiado com função deliberativa e direcionada à 
defesa dos interesses dos educandos e das finalidades e objetivos da educação pública 
do Município de São Paulo. 
Art. 118. Compete ao Conselho de Escola: 
I - discutir e adequar, no âmbito da unidade educacional, as diretrizes da política 
educacional estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação e complementá-las 
naquilo que as especificidades locais exigirem; 
II - definir as diretrizes, prioridades e metas de ação da escola para cada período 
letivo, que deverão orientar a elaboração do Plano Escolar; 
III - elaborar e aprovar o Plano Escolar e acompanhar a sua execução; 
IV - participar da avaliação institucional da escola face às diretrizes, prioridades e 
metas estabelecidas; 
V - decidir quanto à organização e o funcionamento da escola, o atendimento à 
demanda e demais aspectos pertinentes, de acordo com as orientações fixadas pela 
Secretaria Municipal de Educação, particularmente: 
a) deliberar sobre o atendimento e acomodação da demanda, turnos de 
funcionamento, distribuição de séries e classes por turnos, utilização do espaço físico, 
considerando a demanda e a qualidade de ensino; 
b) garantir a ocupação ou cessão do prédio escolar, inclusive para outras atividades 
além das de ensino, fixando critérios para o uso e preservação de suas instalações, a 
serem registrados no Plano Escolar; 
VI - indicar ao Secretário Municipal de Educação, após processo de escolha, mediante 
critérios estabelecidos em regulamento, os nomes dos Profissionais de Educação para, 
ocupar, transitoriamente ou em substituição, cargos da Classe dos Gestores 
Educacionais da Carreira do Magistério Municipal, por período superior a 30 (trinta) 
dias; 
VII - analisar, aprovar e acompanhar projetos pedagógicos propostos pela equipe 
escolar ou pela comunidade escolar, para serem desenvolvidos na escola; 
VIII - arbitrar impasses de natureza administrativa e pedagógica, esgotadas as 
possibilidades de solução pela Equipe Escolar; 



IX - propor alternativas para solução de problemas de natureza pedagógica e 
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho, como os que forem a 
ele encaminhados; 
X - discutir e arbitrar critérios e procedimentos de avaliação relativos ao processo 
educativo e a atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar; 
XI - decidir procedimentos relativos à integração com as Instituições Auxiliares da 
escola, quando houver, e com outras Secretarias Municipais; 
XII - traçar normas disciplinares para o funcionamento da escola, dentro dos 
parâmetros da legislação em vigor; 
XIII - decidir procedimentos relativos à priorização de aplicação de verbas. 
Art. 119. O Conselho de Escola será composto pelos seguintes membros: 
I - membro nato: Diretor da Escola; 
II - representantes eleitos: 
a) da equipe docente: Professores de todas as áreas de atuação da escola; 
b) da equipe técnica: Assistente de Diretor e Coordenadores Pedagógicos; 
c) da equipe de apoio à educação: Secretário de Escola, Agente Escolar e Auxiliar 
Técnico de Educação; 
d) dos discentes: alunos de 5 0  a 9 0  anos do Ensino Fundamental, alunos de todos os 
anos do Ensino Médio, alunos de quaisquer termos da Educação de Jovens e Adultos; 
e) dos pais e responsáveis: pais ou responsáveis pelos alunos de quaisquer estágios, 
anos e termos das escolas. 
g 1°. Poderão participar das reuniões do Conselho de Escola, com direito a voz e não a 
voto, os profissionais de outras Secretarias que atendem às escolas, representantes da 
Secretaria Municipal de Educação, profissionais e representantes de entidades 
conveniadas ou parceiras e membros da comunidade. 
g 20 . Os membros eleitos, referidos nas alíneas "a", "h" e "c" do inciso II do "caput" 
deste artigo deverão obrigatoriamente encontrar-se em exercício na unidade escolar. 
Art. 120. Os membros do Conselho de Escola e seus suplentes serão eleitos em 
assembléia, por seus pares, respeitadas as respectivas categorias e o critério da 
proporcionalidade. 
g 1 0 . O mandato dos membros eleitos do Conselho será anual, permitida sua reeleição. 
g 2°. O mandato inicia-se em 30 (trinta) dias após o início do ano letivo e será 
prorrogado até a posse do novo Conselho de Escola. 

CAPÍTULO III 
DA LEI N 0  11.434, DE 1993 

Art. 121. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei no 8.694, de 
31 de março de 1978, considerados estáveis no Serviço Público Municipal, por força do 
art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ficam mantidos os 
seguintes direitos e vantagens, dentre os constantes do art. 70 da Lei n 0  11.434, de 
1993: 
I - exercício da função docente, na respectiva área de atuação, enquanto permanecer 
na condição de estável; 
II - inscrição de ofício nos concursos públicos a serem realizados após a promulgação 
desta lei, para provimento dos cargos de Professor correspondentes; 
III - tempo de serviço no Magistério Municipal computado como título, quando 
aprovados em concurso público para provimento de cargos da carreira do Magistério 
Municipal; 
IV - dispensa do cumprimento do estágio probatório; 
V - contagem de tempo de serviço como docente no Magistério Municipal, no primeiro 
enquadramento por evolução funcional, após o ingresso por Concurso Público, na 
carreira do Magistério Municipal; 



VI - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor; 
VII - readaptação, nos termos da legislação vigente; 
VIII - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando 
decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa 
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos 
de invalidez; 
IX - proventos na aposentadoria e pensões, devidas nas mesmas bases, condições, 
limites, restrições e incompatibilidades previstas para os Docentes Públicos; 
X - remoção anual por permuta, desde que não haja prejuízo ao ensino; 
XI - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação; 
XII - sujeição ao regime próprio de previdência social dos servidores municipais; 
XIII - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes, compatíveis com sua 
situação funcional. 
Art. 122. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei n 0  8.694, de 
1978, não estáveis, ficam mantidos os seguintes direitos e vantagens dentre os 
constantes dos arts. 73, 74 e 77 da Lei n° 11.434, de 1993: 
I - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando 
decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave contagiosa 
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos 
de invalidez; 
II - restrição de função, temporária ou permanente, para os que apresentarem 
comprometimento parcial permanente ou parcial e temporário, de saúde física ou 
psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade; 
III - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação; 
IV - sujeição ao Regime Próprio de Previdência Social dos servidores municipais; 
V - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes compatíveis com sua 
situação funcional. 

CAPÍTULO IV 
DA LEI No 12.396, DE 1997 

Art. 123. O ato de nomeação de candidatos habilitados em concursos para provimento, 
em caráter efetivo, de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação fica 
condicionado a prévia escolha de local de exercício. 
§ 1°. A convocação para escolha de local de exercício será feita por publicação no 
Diário Oficial da Cidade e obedecerá, rigorosamente, a ordem de classificação no 
respectivo concurso. 
§ 2°. Sem prejuízo da publicação a que se refere o § 1°, a Secretaria Municipal de 
Educação enviará correspondência, com Aviso de Recebimento, aos candidatos 
habilitados, dando-lhes ciência da convocação. 
§ 3 0 . O procedimento de escolha de local de exercício será disciplinado por ato do 
Secretário Municipal de Educação e deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da publicação da convocação, podendo ser prorrogado, por igual período, a 
critério da Administração. 
§ 4 0 . O candidato convocado que não comparecer para a escolha a que se refere este 
art. não será nomeado. 
Art. 124. Compete ao Secretário Municipal de Educação dar posse aos candidatos 
nomeados para o provimento efetivo dos cargos que compõem os Quadros dos 
Profissionais de Educação, observada a legislação aplicável a espécie. 
Parágrafo único. A competência de que trata o "caput" deste artigo poderá ser 
delegada a autoridade hierarquicamente inferior, mediante Portaria do Secretário 
Municipal de Educação. 



Art. 125. A posse de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação deverá se 
verificar no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação oficial do ato de 
provimento. 
§ 1 0 . O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da 
autoridade competente para dar posse. 
§ 2 0 . O termo inicial do prazo para a posse de servidores em férias ou licença, exceto 
no caso de licença para tratar de interesse particular será o da data em que voltar ao 
serviço. 
§ 3 0 . Se a posse não se der dentro do prazo legal, o ato de provimento será tornado 
sem efeito. 
Art. 126. O exercício de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação terá início 
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da posse. 
§ 1o. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da 
autoridade competente para dar posse. 
§ 20 . O servidor que não entrar em exercício dentro do prazo será exonerado do cargo. 
Art. 127. O disposto nesta lei aplica-se, no que couber, aos servidores admitidos, 
observadas as referências de vencimentos previstas nesta lei. 
Art. 128. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela 
Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, 39 (trinta e nove) cargos de Assistente Técnico 
II, de referência DAS-11, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, nas Diretorias 
Regionais de Educação, na seguinte conformidade: 
a) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Engenheiro; 
b) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Ciências Jurídicas e 
Sociais; 
c) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Contador. 
Art. 129. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 130. O art. 84 da Lei no 14.591, de 13 de novembro de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 84. Fica cessado, para os servidores optantes pelas novas carreiras de 
Especialistas de que trata esta lei, o pagamento das seguintes gratificações: 
I - Gratificação Especial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde, na conformidade do art. 118 da Lei no 13.652, de 2003; 
II - Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde - GES, de que trata a Lei no 
13.511, de 10 de janeiro de 2003 e legislação subseqüente." 
Art. 131. Em decorrência do disposto no art. anterior, os servidores optantes pela nova 
carreira de Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, na disciplina 
Assistente Social, poderão desistir da opção realizada nos termos do § 1 0  do art. 29 da 
Lei no 14.591, de 2007. 
Art. 132. Permanecem em vigor as disposições das Leis no 11.229, de 1992, no 
11.434, de 1993, e no 12.396, de 1997, cujas matérias não estejam tratadas nos 
Capítulos II a IV do Título VIII desta lei. 
Art. 133. Esta lei entrará em vigor em lo de janeiro de 2008, exceto quanto às opções 
previstas nos arts. 77, 79, 87 e 107, observado o disposto no art. 81. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Anexo I a que se refere o artigo r da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2001 

Quadro dos Profissionais de Educação 

Tabela A — Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal 

él• de 
Cargos Denominação do Cargo / Lotação Ref. 

Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

26 Gestor de Centro Educacional Unificado 
- Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS-13 pp.i Livre provimento em comissão pelo Prefeito. 
mediante escolha em lista tríplice, dentre 
Integrantes da carreira do Magistério Municipal, 
portadores de diploma de curso superior de 
graduação, com no mínimo 3 (três) anos de 
experiéncia na carreira. 

26 Coordenador de Ação Educacional 
- Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS-12 pp_i Livre provimento em comissão peio Prefeito, 
dentre integrante. da carreira do Magistério 
Municipal, podadores de diploma de curso 
superior de graduação com no mínimo 3 (três) 
anos de experiência na carreira. 

18 Assessor Técnico Educacional 

- Gabinete do Secretário 

DAS-12 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito. 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal com licenciatura plena. 

111 Assistente Técnico Educacional 
- Gabinete do Secretário (20) 

- Diretoria Regional de Educação (91) 

QPE-17 pp_i Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira do Magistélio 
Municipal com Licenciatura Plena. 

1.653 Assistente de Diretor de Escola 
- Unidades Educacionais de Educação Infantil, de 
Ensino Fundamental e de Ensino Médio, na forma 
que dispuser o regulamento. 

OPE-15 pp. Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
mediante Indicação do Diretor de Escola, dentre 
integrantes da carreira do Magistério Municipal, 
com licenciatura plena em Pedagogia e 
experiência minima de 3 (três) anos no Magistério 
Municipal. 

800 Assistente Técnico de Educação I 
- Diretoria Regional de Educação e órgãos 
Centrais da Secretaria Municipal de Educação 

OPE-15 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal. 

42 Coordenador de Projetos 
- Núcleo Educacional, do Centro Educacional 
Unificado, da Diretoria Regional de Educação 

DAS-10 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre Integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, portadores de diploma de curso 
superior de graduação com no mlnimo 3 (três) 
anos de experiência na carreira 



Anexo I a que se referem os artigos r • r da Lei ri• 14.880, de 28 de dezembro de 2007 

Quadro doe Profissionais de Educação 
Tabela E — Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal 

Classe dos Docentes 

Ii• de 
Lar c_suei 
11.250 

Denominação do Cargo / Lotação Ref. 
Tabela 
Parte 

Forma de Provimento 

Professor de Educação Infantil 

a) Categoria 1 
b) Categoria 3 
- Centros de Educação Infantil 

QPE-11 
QPE-14 

médio. 
 

PP-III Mediante concurso público de provas ou de 
provas e buba, exigida habilitação profissional 
para o magistério correspondente ao ensino 

32.679 Professor de Educação infantil e Ensino 
Fundamental I 

a) Categoria 1 
b) Categoria 3 

- Unidades Educacionais de Educação infantil e 
Ensino Fundamental 

OPE-11 
OPE-14 

PP-III Mediante concurso público de provas ou de 
provas e titulos. exigida habilitação profissional 
para o magistério correspondente ao ensino 
médio. 

18.705 Professor de Ensino Fundamental II e Médio 
- Unidades Educacionais de Ensino Fundamental 
e Ensino Médio 

OPE-14 PP-III Mediante por concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exigida habilitação profissional 
específica para o magistério, correspondente a 
licenciatura plena. 

Anexo I a que se referem os artigos 3 e r da Lei re 14.660, de 26 de dezembro de 2007 

Quadro doa Profissional* de Educação 
Tabela B — Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal 

Cla354 dos Gestores Educacionais 

N• de 
Cargo. 

Denominação do Cargo / Lotação Ref. 
Parte 

Tabela 
Forma de Provimento 

2027. Coordenador Pedagógico 
- Unidades Educacionais de Educação Infantil, de 
Ensino Fundamental e de Ensino Médio. 

QPE-15 PP-II Mediante concurso de acesso de provas e tíbios, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, exigida licenciatura plena em 
Pedagogia e 3 (Iras) anos de experiancia no 
Magistério. 

1.340 Diretor de Escola 

- Unidades Educacionais de Educação infantil, de 
Ensino Fundamental e de Ensino Médio. 

. 
' 

OPE-17 PP-I1 Mediante concurso de acesso de provas e titulo*, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, exigida licenciatura plena em 
Pedagogia e 3 (três) anos de experiência no 
Magistério. 

336 Supervisor Escolar 

- Diretoria Regional de Educação, na forma que 
dispuser o regulamento. 

OPE-18 PP-I1 Mediante concurso de acesso de provas e Motos, 
dentre integrantes da carreira do Magietério 
Municipal, exigida licenciatura plena em 
Pedagogia, com no mlnimo 6 (seis) anos de 
experiência no magistério, sendo 3 (três) anos em 
cargos/funções de gestão educacional. 

Anexo I a que se refere o artigo r da Lei re• 14.660, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação 

Tabela C —Cargos de Provimento orn Comissão do Quadro de Apoio à Educação 

Nd. 
cargos Denominação do Cargo / Lotação Ref. 

Parte 
Tabela Forma de Provimento 

637 Secretário de Escola 
- Unidades Educacionais 

OPE-11 op.! Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
mediante indicação do Diretor de Escola, dentre 
integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de 
Educação. 

Anexo 1 a que se reterem oe artigos r • 28 da Lei n• 14.860, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro doe Profissionais de Educação 

Tabela D — Cargos de Provimento Efetivo do Quadro de Apoio à Educação 

te de 
cargos 

Denominação do Cargo / Lotação Ref. 
Parte 

Tabela 
Forma de Provimento 

8.995 Auxiliar Técnico de Educação 
a) Categoria 1 

b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
- Unidades Educacionais e órgãos Regionais e 
Centrais da Secretaria Municipal de Educação 

QPE-3 

OPE-7 
QPE-11 

PP-III Mediante concurso público de provas ou de 
provas e titubs, exigido o certificado de 
conclusão do ensino médio. 

10.324 Agente Escolar 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

d) Categoria 4 
- Unidades Educacionais 

QPE-1 
OPE-2 
QPE-3 

OPE-4 

PP-111 Mediante concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exigida formação escolar ~ima 
correspondente ao ensino fundamentai completo. 



Tabela "A" - Quadro do Magistério Municipal 
Jornada Basica do Docente 

Ref. A e c o E 

OPE 11 771,97 822,18 875,58 932,52 993,13 

OPE 12 822,18 875,58 932,52 993,13 1.057,66 

OPE 13 875,58 932,52 993,13 1.057,66 1.126,40 

OPE 14 932,52 993,13 1.057,68 1.126,40 1.199,63 

OPE 15 993,13 1.057.66 1.126,40 1.199,63 1.277,57 

OPE 18 1.057,68 1.126,40 1.199,83 1.277,57 1.360,63 

OPE 17 1.126,40 1.199,63 1.277,57 1.360,63 1.449,12 

OPE 18 1.199,63 1.277,57 1.360,63 1.449,12 1.543,34 

OPE 19 1.277,57 1.360,63 1.449,12 1.543,34 1.643,61 

OPE 20 1.360,63 1.449,12 1.543 , 34 1.643,61 1.750,40 

OPE 21 1.449,12 1.543,34 1.643,81 1,750,40 1.884,22 

Tabela "E" - Quadro do Magistério Municipal 

Jornada Especial integral de Formaçâo 

Ref. A B c D E 

OPE 11 1.029,25 1.096,14 1.167,41 1.243,36 1.324,12 

OPE 12 1.096,14 1.167,41 1.243,36 1.324,12 1.410,16 

urE 13 1.187,41 1.243,36 1.324,12 1.410,16 1.501.80 

OPE 14 1.243,36 1.324,12 1.410,18 1.501,80 1.599,43 

OPE 15 1.324,12 1.410,16 1.501,80 1.599,43 1.703,42 

OPE 18 1.410,16 1.501,80 1.599,43 1.703,42 1.814,24 

OPE 17 1.501,80 1.599,43 1.703,42 1.814,24 1.932,06 

OPE 16 1.599,43 1.703,42 1.814,24 1.932,06 2.057,71 

2.191,50 OPE 19 1.703,42 1.814,24 1.932,06 2.057,71 

OPE 20 1.814,24 1.932,06 2.057.71 2.191,50 2.333,97 

OPE 21 1.932,06 2.057,71 2.191,50 2.333,97 2.485,58 

Tablas "C" - Quadro do Magistério Municipal 

Jornada Básica de 30 horas de trabalho semanais 

Ref. A El c D E 

QPE 11 1.029,25 1.096,14 1.167,41 1.243,36 1.324,12 

OPE 12 1.096,14 1.187.41 1.243,36 1.324,12 1.410,16 

OPE 13 1.187,41 1.243,36 1.324,12 1.410,16 1.501,80 

OPE 14 1.243,36 1.324,12 1.410,16 1.501,80 1.599,43 

OPE 15 1.324,12 1.410,113 1.501,80 1.599,43 1.703,42 

1.814,24 orE 18 1.410,16 1.501,80 1.599,43 1.703,42 

OPE 17 1.501,80 1.599,43 1.703,42 1.814,24 1.932,06 

OPE 18 1.599,43 1.703,42 1.614,24 1.932,06 2.057,71 

OPE 19 1.703,42 1.814,24 1.932,06 2.057,71 2.191,50 

OPE 20 1.814,24 1.932,06 2.057,71 2.191,50 2.333,97 

OPE 21 1.932,06 2.057,71 2.191,50 2.333,97 2.485,58 

RO. A e C D E 

OPE 11 1.372,38 1.461,60 1.556,64 1.657,78 1.765,57 

ORE 12 1.461,613 1.558,64 1.657,78 1.785,57 1.880,28 

QPE 13 1.556,50 1.657,76 1.765,57 1.1380,28 2.002,513 

QPE 14 1.657,78 1.785,57 1.880,28 2.002,50 2.132,64 

ORE 15 1.765,57 1.880,28 2.002,50 2.132,64 2.271,30 

OPE 16 1.880,28 2.002,50 2.132,64 2.271,30 2.418,97 

QPE 17 2.002,50 2.132,64 2.271,30 2.410,97 2.576,19 

ORE 18 2.132,64 2.271,30 2.418,97 2.578,19 2.743,63 

QPE 19 2.271,30 2.418,97 2.576,19 2.743,63 2.921,96 

OPE 20 2.418,97 2_576,19 2.743,83 2.921,96 3.111,90 

QPE 21 2.576,19 2.743,63 2.921,96 3.111,90 3.314,15 

OPE 22 2.743,63 2.921,96 3.111,90 3.314,15 3.529,61 

Tabela "E" Quadro do Magistério Municipal 

Jornada Básica do Professor 

Ref. A E C D E 

OPE 11 514,61 548,08 583,71 621,68 662,06 

OPE 12 548,08 583,71 621,68 662,06 705,08 

ORE 13 583,71 621,68 662,06 705,08 750,89 

OPE 14 621,68 662,06 705,08 750,89 799,72 

OPE 15 662,06 705,08 750,89 799,72 851,71 

QPE 16 705,08 750,59 799,72 851,71 907,12 

QPE 17 750,89 799,72 851,71 907,12 956,01 

OPE 18 799,72 851,71 907,12 966,01 1.028,85 

OPE 19 851,71 907,12 968,01 1.028,85 1.095.76 

ORE 20 907,12 966,01 1.028,85 1.095,76 1.168,99 

QPE 21 966,01 1.028,85 1.095,76 1.166,99 1.242,79 

Tabele "F" - Quadro de Apoio à Educaçào 

Jornada Básica de 40 horas de trabalho semanal* 

Ref. A a c D E 

QPE 1 462,51 492,58 524,59 558,68 595,00 

ORE 2 492,58 524,59 558,68 595,00 633,68 

OPE 3 524,59 558,68 595,00 633,68 674,86 

OPE 4 558,80 595,00 633,68 874,86 718,72 

ORE 5 595,00 633,68 674,86 718,72 785,45 

QPE 6 633,88 674,86 718,72 785,45 815,20 

OPE 7 674,86 718,72 765,45 815,20 868,19 

QPE 8 718,72 765,45 815,20 868,19 924,62 

UPE 9 765,45 815,20 868,19 924,62 984,73 

OPE 10 815,20 868,19 924,92 984,73 1.048,75 

OPE 11 868,19 924,62 984,73 1.048,75 1.116,91 

ORE 12 924,62 964,73 1.048,75 1.116,91 1.189,50 

OPE 13 984,73 1.048,75 1.116,91 1,189,50 1.266,81 

OPE 14 1.048,75 1.116,91 1.189,50 1.266,81 1.349,15 

ANEXOU . que os refere o artigo C de Lei tf 14.680, de 28 de dezembro de 2007 

r't 

Tabela "O" - Quadro do Magistério Municipal 

Jornada Básica e Espacial de 40 horas de trabalho aemanskel 	 I  5  



Anexo III a que se refere o artigo r da Lei n• 14.660, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro doa Profissionais de Educação 
Tabela A — Enquadramento de Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal 

Situação Atual Situação Nova 

N• de 
Cargos 

Denominação do Cargo / Lotação Ref. 
Parte 

Tabela 
NP de 

Cargos 
Denominação do Cargo / Lotação Ref. 

Parta 
Tabela 

26 Gestor de Centro Educacional Unificado 
- Centro Educacional Unificado, da 
Coordenadoria de Educação 

DAS-13 PP-I 26 Gestor de Centro Educacional Unificado 
- Centro Educacional Unificado, da 

Diretoria Regional de Educação 

DAS-13 PP4 

26 Coordenador de Ação Educacional 
• Núcleo Educacional Unificado, do 
- Centro Educacional Unificado, das 
Coordenadories de Educação 

DAS-12 PP-I 26 Coordenador de Ação Educacional 
- Centro Educacional Unificado, da 
Diretoria Regional de Educação 

DAS-12 PP-I 

, 
. 

13 

5 

Assessor Técnico Educacional 

- Gabinete do Secretário (10) 
• Núcleo de Avaliação Educacional, da 
Assessoria Técnica e de Planejamento, do 
Gabinete do Secretário (3) 
Assessor Técnico 
- Assessoria Técnica e de Planejamento, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-12 PP-I 18 Assessor Técnico Educacional 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 PP-I 

111 Assistente Técnico Educacional 

• Gabinete do Secretário(20) 

- Coordenadoria de Educação (91) 

OPE-17 PP-I 111 Assistente Técnico Educacional 

- Gabinete do Secretário (20) 

- Diretoria Regional de Educação (91) 

OPE-17 PP-I 

1026 Assistente de Diretor de Escola 

- Unidades Educacionais 
CIPE-15 PP-I 1653 Assistente de Diretor de Escola 

- Unidades Educacionais de Educação 

Infantil, de Ensino Fundamental e de 

Ensino Médio, na forma em que dispuser o 

regulamento 

OPE-15 PP-I 

BOO Assistente Técnico de Educação I 

• Diretoria Regional de Educação e Órgãos 

Centrais da Secretaria Municipal de 

Educação 

OPE-15 PP4 

42 Coordenador de Projetos 
- Núcleo Educacional, do Centro 
Educacional Unificado, da Coordenadoria de 
Educação 	 1 

DAS-10 PP-I 42 Coordenador de Projetos 
- Núcleo Educacional, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS-10 PP-I 



Anexo III a que se refere o artigo 3* da Lei e 14.660, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro doa Profissionais de Educação 
Tabela B — Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal 
Cargos da Classe dos Docentes 

SItuação Atual Situação Nova 
R° de 

Cargos 
Denominação do Cargo Ref. 

Parte 
Tabela 

N'' de 
Cargos 

Denominação do Cargo Ref. 
Parte 

Tabela 
Classe il Classes dos Docentes 

10.050 Professor de Desenvolvimento Infantil 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

PP-III 11.250 Professor de Educação Infantil 
a) Categoria 1 
b) Categoria 3 

OPE-11 
OPE-14 

PP-III 

4.206 Professor Adjunto de Educação Infantil PP-III 32.679 Professor de Educação Infantil e Ensino 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

Fundamental I 
a) Categoria 1 
b) Categoria 3 

OPE-11 
OPE-14 

PP-III 

5.717 Professor Adjunto de Ensino Fundamental 1 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

PP-III 

8.680 Professor Titular de Educação Infantil 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

PP-III 

13.096 Professor Titular de Ensino Fundamental I 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

PP-III 

Classe I 
5 909 Professor Adjunto de Ensino Fundamental II PP-Ill 18.705 Professor de Ensino Fundamental II e OPE-14 PP-Ill 

a) Categoria 2 
b) Categoria 3 

OPE-13 
QPE-14 

Médio 

70 Professor Adjunto de Ensino Médio QPE-14 

Classe II 
11.562 Professor Titular de Ensino Fundamental II 

a) Categoria 2 
b) Categoria 3 

OPE-13 
OPE-14 

PP-III 

100 Professor Titular de Ensino Médio OPE-14 PP-III 

Anexo III a que se refere o artigo 3° da Lei n• 14.660, de 26 da dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação 
Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal 
Cargos da Classe dos Gestores Educacionais 

Situação Atual Situação Nova 

N` de 
Cargos Denominação do Cargo Ref

. 
Parte 

Tabela 
N8  de 

Cargos 
Denominação do Cargo Ref

. 

Parto 
Tabela 

1953 

1300 

236 

Classe 111 

Coordenador Pedagógico 

Diretor de Escola 

Supervisor Escolar 

QPE-15 

OPE-17 

OPE-18 

PP-I1 

PP-I1 

PP-I1 

2.027 

1.340 

336 

Classes dos Gestores Educacionais 

Coordenador Pedagógico 

Diretor de Escola 

Supervisor Escolar 

OPE-15 

OPE-17 

OPE-18 

PP-I1 

PP-II 

PP-I1 



Anexo lit a que *e refere o artigo r da Lel n° 14.880, de 28 de dezembro de 2007 
Quadro doa Profissional* de Educação 
Tabela C — Enquadramento de Cargos de Provimento em Comissão do Quadro da Apoio à Educação 

Situação Atual Situação Nove 

• N
Cargos 

Denominação do Cargo! Lotação Ref. 
Parte 

Tabela 
14° de 

Cargos 
Denominação do Cargo Ref . 

Parte 
Tabela 

526 Secretário de Escola 
- Unidades escolares 

QPE-11 PP-I 637 Societário de Escola 
- Unidades Educacionais 

QPE-11 PP-I 

Anexo III a qui" se refere o artigo 3' da Lei n° 14.860, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação 
Tabela D — Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro de Apoio à Educação 

Situação Atual Situação Nove 

N" de 
Cargos 

Denominação do Cargo Ref. 
Parte 

Tabela 
PO de 

Cargo. 
Denominação do Cargo Ref. 

Parte 
Tabela 

10.324 Agente Escolar 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

OPE-1 
OPE-2 
QPE-3 
OPE-4 

PP-II1 10.324 Agente Escolar 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

OPE-1 
OPE-2 
OPE-3 
OPE-4 

PP-III 

4 
1.632 Auxiliar Técnico de Educação - Classe I PP- III 8.995 Auxiliar Técnico de Educação PP-III 

Área: Inspeção Escolar 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

OPE-3 
OPE-4 
OPE-5 
OPE-6 

Categoria 1 
Categoria 2 
Categoria 3 

OPE-3 
OPE-7 
OPE-11 

2.608 Auxiliar Técnico de Educação - Classe II PP-III 
Área: Serviços Técnicos 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

OPE-7 
QPE-8 
OPE-9 

OPE-10 



Anexo III a qua se referem o artigo r da Lei n• 14.880, de NI de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação 
Tabela E — Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal destinados â extinção na voe/bucle 

Situação Atual Situação Nova 

PO de 
Cargos 

Denominação do Cargo Ref. 
Parte 

Tabela 
N° de 

Cargos 
Denominação do Cargo Ref. 

Parta 
Tabele 

100 Professor de Bandas e Fanfarras 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPE-13 
OPE-14 

PP I 100 Professor de Bandas e Fanfarras 

a) Categoria 2 
b) Categoria 3 

OPE-13 
QPE-14 

PS 

7 ~latente de Atividades Artísticas OPE-13 PS 7 Assistente de Atividades Artistica' OPE-13 PS 

2 Coordenador de Atividades Culturais CIPE-15 PS 2 Coordenador de Atividades Culturais OPE-15 P$ 

2 Professor Substituto de Deficientes Auditivos OPE-14 PS 2 Professor Substituto de Deficientes OPE-14 PS 
Auditivos 

413 Professor Substituto de Educaçáo Infantil 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 

OPE-11 
OPE-13 

PS 413 Professor Substituto de Educaçáo Infantil 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 

OPE-11 
OPE-13 

PS 

c) Categoria 3 OPE-14 c) Categoria 3 OPE-14 • 

1012 Professor Substituto de 1° Grau - Nivel I 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

PS 1012 Professor Substituto de 1° Grau - Nivel I 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

PS 

642 Professor de 1° Grau - Nivel II 
a) Categoria 2 
b) Categoria 3 

OPE-13 
OPE-14 

PS 642 Professor de 10  Grau - Nível II 
a) Categoria 2 
b) Categoria 3 

OPE-13 
OPE-14 

PS 

16 Professor de 2" Grau OPE-14 PS 16 Professor de r Grau OPE-14 PS 

Anexo III a que se referem o artigo r da Lei ri• 14.880. de 28 de dezembro de 2007 
Quadro doe Profissionais de Educação 
Tabela -r • Cargos de Provimento em Comissão do Quadro de Apoio â Educação destinados A extinção na vacância 

Situação Atual Situação Nova 

N. de 
Cargos 

Denominação do Cargo Ref
. 

Parte 
Tabela 

N° de 
Cargos 

Denominação do Cargo Rel. 
Parte 

Tabela 

269 

242 

506 

Auxiliar Administrativo de Ensino 

Auxiliar de Secretaria 

Inspetor de Alunos 

OPE-7 

OPE-7 

QPE-3 

PS 

PS 

PS 

269 

242 

506 

Auxiliar Administrativo de Ensino 

Auxiliar de Secretaria 

Inspetor de Alunos 

OPE-7 

OPE-7 

OPE-3 

PS 

PS 

PS 



Anexo IV a que se refere o artigo 35 da Lei n •  14.660, de 28 de dezembro de 2007 
Evolução Funcional 
Tabela A 

Denominação do Cargo Ref. Tempo Titulo. Desempenho 

Agente Escolar Na forma a sor Na forma a ser 
a) Categoria 1 OPE-1 O estabelecida em estabelecido em 
b) Categoria 2 OPE-2 6  decreto decreto 
c) Categoria 3 OPE-3 11 
d) Categoria 4 OPE-4 18 

Auxiliar Técnico de Educação 
a) Categoria 1 OPE-3 O 

OPE-4 3 
OPE-5 6 
OPE-6 9 

b) Categoria 2 OPE-7 11 
OPE-8 13 
OPE-9 15 
OPE-10 19 

c) Categoria 3 OPE-11 21 
GPE-12 23 
QPE-13 25 
OPE-14 27 

Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental I 
a) Categoria 1 OPE-11 O 

OPE-12 3 
OPE-13 5 
OPE-14 e 
OPE-15 12 
OPE-16 16 
OPE-17 20 
OPE-18 22 

6) Categoria 3 OPE-14 O 
OPE-15 3 
OPE-16 5 
OPE-17 e 
C/PE-18 12 
OPE-19 16 
OPE-20 20 
OPE-21 22 

Professor de Ensino Fundamental 
II e Médio OPE-14 O 

OPE-15 3 
OPE-16 5 
OPE-17 8 
CIPE-18 12 
OPE-19 16 
OPE-20 20 
OPE-21 22 

Coordenador Pedagógico OPE-15 o 
OPE-16 3 
OPE-17 6 
OPE-16 9 
CIPE-19 12 
OPE-20 15 
OPE-21 18 
OPE-22 22 

Diretor de Escola OPE-17 O 
OPE-18 4 
OPE-19 8 
OPE-20 12 
OPE-21 16 
OPE-22 22 

Supervisor Escolar OPE-1 El O 
OPE-19 5 
OPE-20 10 
OPE-21 15 
OPE-22 22 

Anexo IV a que se refere o artigo 85 da lel re 14.660, de 26 de dezembro de 2007 

Evolução Funcional 
Tabela B 

Denominação do Cargo Ref. Tempo Tituloa Desempenho 

Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil e 

Ensino Fundamentai I 
- Categoria 2 OPE-13 

QPE-14 
OPE-15 
OPE-16 
OPE-17 
OPE-18 
OPE-15 
OPE-20 

o 
2 
5 
e 
12 
16 
20 
22 

Na forma a ser 
estabelecido em 
decreto 

Na forma a ser 
estabelecido em 
decreto 

Professor de Ensino Fundamental 
II e Médio 
- Categoria 2 OPE-13 

OPE-14 
OPE-15 
OPE-16 
OPE-17 
C1PE-18 
OPE-19 
C1PE-20 

o 
2 
5 
a 
12 
16 
20 
22  
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LEI No 11.229 26/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o Estatuto do Magisterio Publico Municipal, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 623/1991 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto no 32.952/1992 - Regulamenta o disposto no paragrafo unico e incisos do art. 93 e 
paragrafo unico e incisos do art. 103, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.071/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.268/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.833/2009 - Dispõe sobre a instituição, composição e atribuições das Comissões 
de Avaliação de Acúmulo de Cargos previstas no § 4° do artigo 77 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 32.104/1992 - Regulamenta concurso de remoçao dos integrantes do Quadro do 
Magisterio Municipal. 
- Decreto no 32.496/1992 - Dispoe sobre a forma de desconto e apontamento para fins de 
pagamento e o cumprimento das jornadas de trabalho, a que estao sujeitos os profissionais 
do ensino que atuam na area de docencia. 
- Decreto no 32.653/1992 - Dispoe sobre delegaçao de competencia ao Secretario Municipal 
de Educaçao para autorizar o enquadramento previsto no inciso I do art. 100 e no inciso I do 
art. 102 desta Lei. 
- Decreto no 33.196/1993 - Regulamenta o funcionamento da Comissao de Avaliaçao de 
Acumulo de Cargos, instituida por esta Lei. 
- Decreto no 33.792/1993 - Regulamenta a apuraçao de tempo e a apresentaçao de titulaçao 
para fins de evoluçao funcional, em conformidade com o exposto nesta Lei. 
- Decreto no 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41 da Lei no 8.989/1979; dispoe sobre 
restriçao e alteraçao de funçao. 
- Lei no 11.434/1993 - Art. 7° - Ficam absorvidos nas Escalas de Padroes de Vencimentos ora 
instituidas, o percentual correspondente as horas-atividade semanais da Jornada de Tempo 
Parcial - JTP; o valor relativo a Gratificaçao de Nivel e o percentual devido pela sujeiçao ao 
Regime de Tempo Completo - RTC, previstos nesta Lei. 
- Decreto no 34.002/1994 - Dispoe sobre delegaçao de competencia para autorizar os 
afastamentos dos profissionais da Educaçao, previstos no art. 50 desta Lei. 
- Decreto no 34.025/1994 - Dispoe sobre as Jornadas de Trabalho dos Profissionais de 
Educaçao, docentes. 
- Lei no 11.511/1994 - Arts. 81 e seguintes: Dispoem especificamente sobre os profissionais 
da Educaçao dentro da organizaçao do Quadro dos Profissionais da Administraçao da 
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 35.083/1995 - Estabelece a correspondencia do dia de substituiçao e da hora-
aula excendente prestados anteriormente a esta Lei, para os efeitos de incorporaçao, a 
aposentadoria ou pensao das Jornadas de Trabalho dos Profissionais de Educaçao, previstas 
na Lei no 11.434/1993. 
- Decreto no 41.447/2001 - Dispoe sobre a readequaçao das Escalas de Padroes de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, do Quadro do Magisterio Municipal, 
bem assim dos titulares de cargos ou funçoes de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil. 
Lei 11.434/1993 - Arts. 85, 86, 96, 97 e 98 - Altera disposiçoes desta Lei, substitui o anexo 
VI desta Lei pelo anexo IV.; (ver documento) 
Lei 12.396/1997 - Art. 2° - Reconfigura a carreira do Magisterio Municipal de que trata o art. 
6° desta Lei. Art. 14 - Altera o art. 7° das Disposiçoes Estatutarias Transitorias desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 13.261/2001 - Altera o "caput" do art. 7 0  e o par. 1° das Disposiçoes Estatutarias 
Transitorias desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 91 - Reajusta escalas de padroes de vencimentos do Quadro do 
Magisterio, compreendendo as referencias, os graus e os valores constantes do anexo II a 
que se refere o art. 23 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.912/2009 - Altera o § 4° do art. 77 desta Lei. (ver documento) 
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LEI 149 11.229 • DE 26 	DE JUNUO 	DE 1992 

Dispõe sobre o Estatuto do Megistário 
• Público Municipal, e dá outras provi-. 

der:cias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lu, usando dap atribuiçoes que lhe são omnfeeldes por lei. 
¡faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 10 de ju- .  
nho de 1992, decretou.* eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPITULO I 
PRINCIPIOS NORTEADORES 

Art. 19 - Esta lei dispõe sobre o Estatu-
to do Magistério Público Municipal, que tem como princí-
pios: 

I - A gestão demoorItica da Educação: 
II - O aprimoramento da qualidade do ensi-

no público municipal; 
III- A valorização dos profissionais do en- 

sino: 
IV - Escola Pública gratuita, de qualidade 

e laica,para todo*. 
Art. 29 - A gentio democrática da Educa-

ção oonsistirã na participação das comunidades interna e 
externa, na forma colegiada e representativa, observada a 
legislação federal pertinente. 

Art. 39 - O ensino público municipal ga-
rantira a Criança, ao adolescente • ao aluno trabalhador: 

I - A aprendizagem Integrada e abrangen- 
te, objetivando: 

a) superar a fragmentação das adirias Arma 
do conhecimento, observando as especificidade* de cada mo 
dalidade de ensino; 

b) propiciar ao educando o saber organiza 
do para que_possa reconhecer-se como agente do processo 
de construçao do conhecimento e transformação das rola-
çOes entre o homem e a sociedade; 

II - O preparo do educando para o exercí-
cio consciente da cidadania e para u trabalho; 

III -_A garantia da Igualdade de tratamen-
to, sem discriminação de qualquer espécie; 

IV - A igualdade de condições de acesso ã 
instrução escolar, bem como a permanência e todas as con-
dições necessárias á realização do processo educativo,.ga 
rantindo-se atendimento especializado aos portadores de 
necessidades especiais em cl  da rede regular de anal 
no, em escolas públicas especiais e em Centros Públicos 
de Apoio e Projetos; 

V - A garantia do direi0 de organização 
e de representação estudantil no ambito do Município. 	• 

Art. 49 - A valorização dos profissionais 
do ensino serã assegurada através de: . 

I - Formação permanente e sistemática de 
todo o pessoal do Quadro do Magistério, promovida pela Se 
cretaria Municipal de Educação ou realizada por Universi= 
dadas; 

II - Condições dignas de trabalho para os 
profissionais do Magistério; 

III - Perspectiva de progressão na carreira; 
IV - Realização periódica de concurso pu-

blico e de concurso de acesso para os cargos da carreira; 

	

- 	V - Exercício de todos os direitos 	e van- 
.tagens compatíveis com as atribuições do Magistério; 

VI - Piso,salarial.profissional; 
VII - Garantia de proteção da remuneração a 

qualquer titulo, contra os efeitos inflacionérios, inclu-
sive com a correção monetária dos pagamentos em atraso; • 

VIII - Exercício do direito á livre negocia-
ção entre as partes': 

IX - Direito de greve. • 
§ 19 - O piso salarial profissional a que 

se refere o inciso VI deste artigo,' sera fixado anualman 
,te, no mês. de maio, em negociação coletiva, que será sub-
metida á aprovação da amara Municipal. 

§ 29 - Caso não haja negociação coletiva 
ou não sendo esta aprovada pela CAmara Municipal, o piso 
profissional não poderá ser menor do que a média dos valo 
res reais correspondentes ao padrão EM-01-A, relativos aol 
últimos 12 (doze) meses, 'corrigidos mós a mês por índice 
oficial vigente de correção inflacionária, definido pela 
Prefeitura. 

§ 39 - O piso salarial profissional será 
reajustado de acordo ocroia Lei salarial do Município. 

§ 49'- O piso salarial profissional de 
que que trata o parágrafo 29 será condicionado I aplica-
çao da legislação salarial vigente no Município. 
• § 59 - Se o piso fixado no parágrafo 29 
deste artigo for prejudicado em função do cumprimento do 
disposto no parágrafo anterior, sara, a qualquer tempo, 
acionada a negociação. 

CAPITULO II 
• CAMPO DE ATUAÇAO DOS PROFISSIONAIS DO ENSINO 

Art. 59 - Os Profissionais do Ensino deve 
rão atuar nas seguintes áreas: 

I - Arca de Docência: 
a) Na Educação Infantil: 
1) em classes de Educação Infantil: 
2) em classes de Educação Infantil de Edu 

b) No Ensino Fundamental I: 
1) no Ensino Fundamental, regular ou su-

pletivo; 
2) na Educação Especial; 
c) NO Ensinei Fundamental II: 
1) no.  Ensino Fundamental, regular ou eu 

2) na Educação Especial; 
.d) No Ensino Médio(: 
1) no Ensino Médio, regular, supletivo ou 

profissionalizante; 
2) na Educação Especial; 
e) Na Educação Musical (Bandas e Fanfar-

ras): em Educação Infantil, em Ensino Fundamantal I e II, 
regular • supletivo, em Ensino Médio e em Educação Espe-
cial; 

f) Na Orientação na Sala de Leitura: em 
Educação Fundamental I e II, regular e supletivo, em Susi 
no Médio • em Educação Especial; 

II - Ares de Coordenação Pedagógica: com 
atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, 
regular e supletivo, Ensino Médio e Educação Especial; 

III - Área de Assistência de Direção: com 
atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, 
regular e supletivo, Ensino Médio _e Educação Especial: 

IV - Arca de Direção: com atuação na Educa 
ção Infantil, Ensino Fundamental 1 e II, regular e suple-
tivo, Ensino Médio e Educação Especial; 

, V - Arca de Supervisão: com atuação na Edu 
cação Infantil, Ensino Fundamental'l e II, regular e su-
pletivo, Ensino Médio e Educação Especial: 

VI_- Arca de Coordenação Geral ao Nível Re 
gionalt com atuação nos Núcleos de Ação Educativa; 

VII - Arca de Aasistincia técnico-educado 
nal: com atuação nos érgios centrais e regionais; 

VIII - Ares de Assessoramento técnico-educa-
cional: com atuação nos.cirgios centrais e regionais. 

§ 19 - As funções de magistério compreen 
deis as atribules dos Profissionais do Ensino que atuam 
na Ires de Docencia, de Coordenação, de Assistência de Di 
ração, de Direção, de Supervisão, de Assistência e de As-
'aessoramento no campo educacional. 

• § 29 - Od Profissionais de Ensino com ha-
bilitação especifica em Educação de Deficientes da Audio 
comunicação têm o direito de atuar em todas as classes de - 
Educação infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Mé-
dio, guando se tratar de cl /ou escolas de deficien 
ter auditivos e os portadores de titulo de curso de aper-
feiçoamento ou especialização em Educação de Deficientes 
Auditivos, de nível médio, em classes de Educação Infan-
til e do Ensino Fundamental, nos termos da legislação vi-
gente. . 

ção Especial; 

pletivo; 
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tal It .  

tal II; 

TITULO II 
R., CARMIM% DO MAGISTERIO 

CAPITULO I 
CONFIGURACAO DA CAREI/IRA 

• .. 	-- 
Art. 69 - A carraira do Magietírlo . Munici 

pai fica configurada da seguinte forma: 
1- NIVEL I 
a) Profeseor Adjunto de Educação Infan- - 

b) Professor Adjunto de Enaino Fundamen -

c) . Profesaor Adjunto de Ensino Fundamen - 

d) Prof~or Adjunto de Ensino Médio; 
II - N/VEL . II 

a) Professor Titular de EducaçAo Infantil; 
b) Professor Titular de Ensino Fundamen- 

c) Professor Titular de Ensino Fundamen - 

d) Professor Titular de Ensino Médio; 
III .-  NIvEL III 

a) Diretor de Escola; 
b) Coordenador Pedagógico: 
c) Supervisar Escolar- 
'Parágrafo único - Os Profisaional. do En -

sino (nivela I, II • III) que vierem a atuar na Educação 
Especial deverao comprovar sala .habilltação eepecifica nes 
ta areia. 

Art. 79 - O provimento dos cargo. indica -
dos no artigo anterior seri feito: 

I - Mediante concureo público, de prova* 
• titulo., para os cargos da Nível I; 

II - Mediante concurso de acesso a insiras -
no de provara e titulo., para os cargo.: 	. 

a) ao Nível II - quando por acesso, dentre 
titular.. de cargos docentes, independente do nível ou 
Are. de atuação; 

b) do Nível XII - quando por acesso, den-
tre integrantes da carreira. 
• § 19 - O número de cargo. oferecido para 
provimento por 8C111110 será de 60% ( eeeee nta por cento) do 
total dos cargos destinados ao concurso. 

§ 29 - Os concursos, tanto de acesso como 
da ingresio, gere° realizado, a cada 2 (dois) anos ou quan 
do o percentual da cargos vago, atingir os 51 (cinco por 
cento) do total de cargo. de &roa respectiva e quando não 
houver concuraados excedentes durante o período de valida 
da do concurso. 

§ 39 - Noe concursoa deingresso seri ga-
rantida a contagem doe titulo. e o tempo de serviço no ma 
gletério municipal a na docincia da educação de adultos. 

4 
CAPITULO II 

• ESTAGIO PROBATORIO 

Art. 89 - O eatígio probatório é o perío-
do de tempo de 2 (doi.) anos, durante o qual o Pruri:meio 
nal do Ensino efetivo geri avaliado, para apuração da cozi 
veniencia de rua permanência no serviço público. 

Art. 99 - Enquanto nao cumprido o estiolo 
probatório, o Profissional do Emano poderã ser exonerado 
no interesse do serviço público, nos seguintes casos, 

I - Inassiduidade; 
II - Ineficiência; 

//I - Indisciplina 
IV - Insubordinaça01 

• V - Falta de dedicação ao serviço:. 
VI - MA conduta. 
§ 19 - Ocorrendo qualquer das hipóteses 

prevista. no "caput" deste artigo, o chefe imediato do 
Profieelonal do Ensino, ouvido o Conselho de Escola, eras 
peitado o direito de deflua, repreeentarA i autoridade 
competente, cabendo a esta dar vista do processo ao inte-
reinado para que este possa apresentar defesa, no prazo .  
de 5 (cinco) dias. 

§ 29 - A representação prevista no pari-
grafo anterior deverã ser formalizada, preferentemente, 
4 (quatro) meses antes do tArmino do estAgio probatório 
previsto no artigo Em desta lei. 

Art. 10 - Cumprido o eatígio probatório, 
o Profieslonal do Ensino adquirirí estabilidade, na forma 
prevista na legislação vigente. 

CAPITULO III 
ACESSO 

Art. 11.- O Acesso ia elevação do Profis 
aluna). do Engin°, dentro da carreira; aos níveis superio-
res. observada a habilitação profissional exigida para o 
exarcicio de cada cargo. 

§ 19 - O somo seri feito mediante con-
curso de provas • títulos. 

.§ 29 - Para o acesso, ser& computado como 
titulo, o tempo de serviço na carreira • no ensino munici 
pai, aseim como o tempo de serviço exercido na função de 
monitor de Mobral e monitor de educação de adultos, na Pre 
feitura Municipal de São Paulo. 

CAPITULO rv 
• caTEGORIAS PROFISSIONAIS 

Art. 12 -Os Profissionais do Ensino: Pro 
ínesoras de Educação Infantil, Prolespores de Ensino Fun-
damental J., Adjunto. e Titulares, agirão enquadrado. nas 3 
(trile) categorias seguintes, de acordo com • habilitação 
que possuam: 

I - Categoria 1: habilitação especiiica 
em nível dw eneino'mídior 

II -.Categoria 21.habilltação 	eepecifloa 
de grau superior de graduação correspondente A licanciatu 
ra de curta duração: 

III - Categoria 1: 	habilitação especifica 
de grau superior de graduação corrudp.ondente . i licenciatu 
ra plena ou habilitação sumpecifica'sés nível superior. • 

Art. 13 - Os Profissionais do Ensino: Pro 
fessores da Ensino Fundamental II, Adjuntos e Titulares, 
aérAb enquadrado. nas 2 (duas) categorias seguulntes, de 
acordo com a habilitação que possuam: 

I - Categoria 2: habilitação específica 
de grau superior de graduação correapondente 1 licenciatu 
ra de curta duração; 

II - Categoria 3:' habilitação especifica 
de grau superior da graduaçãocorreepondente i lioanciatu 
ra plena ou habilitação especifica em nível superior. 

• Art. 14 - Os Profissionais do Ensino: Pro 
fessorei de Ensino Médio, Adjuntos e Titularei, sano. 50 

 automaticamente, na Categoria 3. 
Art. 15 - Oe Profissionais do Ensino mar 

terão, no enquadramento .  por categoria, o mesmo grau que 
detinham na'eltuação anterior. 

Art..16 - Os enquadramentos a que se rafe 
rem os artigos 12 e 13 desta lei, serão efetuados em da= 
corrincia da habilitação específica relativa aos nivele 
de angina ou am correlação & Acua de.atuação do docente, 
~diante requerimento do profl~lonal. 

ParAgrafo.único - O Profissional do Ensi -
no poder& requerer novo enquadramento por categoria, quap 
do obtiver maior graduação, na forma do disposto no arti-
go 25 desta lel. 

CAPITULO V 
EVOLUÇA0 FUNCIONAL 

Art. 17 - A Evolução Funcional í a passa-
gem doe Profissionais do Ensino A referir:aia de retribui- 
Sã(' MOIIP elevada, mediant, a apuração do tampo na cerrei 
ra do Magistério Municipal, de títulos e de tempo e títu-
los combinados. 

ParAgrafo único - O Profissional do Ensi-
no efetivo terã direito, no seu primeiro enquadramento na 
carreira, a computar o tampo de exercício no .  Magistério 
Municipal. 

Art. 18 - Para apuração do tampo de servi 
ço, exigir - se-A o mínimo progressivo da tempo de serviço, 
estabelecido no Anexo VI desta lei. 

Art. 19 - Os titulo. a que se refere o ar 
tigo 17 desta lei serão disciplinados em regulamento, seu 
do obrigatoriamente considerado como tal o tampo relativo 
AR 

• I - Reger:eia de classe, inclusive: 
a) no programa de'Educação de Adultos; 
b) como professor contratado, admitido ou 

titular de cargo docente criado pela Lei n9 8.694, da 31 
de março do 1978; 

c) como professor em entidades convenia-
das com a Prefeitura do Município de São Paulo ou em Cen-
tros Públicos de Apoio e Projetos a portadores de necesel 
dadas eapecialsr 

d) como professor mm órgão.; ou entidades 
da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Se 
tadual ou Municipal, nig ooncomitantemente; 

II - Afastamento para prestação de sandças 
técnico-educacionais em unidades da Secretaria Municipal 
de Educação: 

III - Exercício de mandato sindical, nos ter 
mos do item XIV do artigo 76 desta lei. 

ParAgrafo único - Para evolução funcional, 
aos títulos apresentados serão atribuídos pontos progres-
sivos. 

Art. 20 - Somente farão abrangidos pela 
evolução funcional, os Profissionais de Ensino que conta-
rem, no mínimo, 2 (dois) anos de efetivo exercício na car 
reina do Magia:teclo Municipal. 

• Art. 21 - Os enquadramento. decorrente, 
da evolução funcional serão efetuados na'referincia ime-
diatamente superior, de conformidade com o Anexo VI desta 
lei, observado o interstício da 1 (um) ano na referencia, 
para novo enquadramento. 

TITULO III 
DO EXERCICIO DOS CARJOS DO umpao CO ~ISTO= raxammu. 

CAPITULO. I 
COMPOSIÇA0 DO QUADRO 

Art. 22 - O Quadro do Magistírio Munici-
pal, privativo da Secretaria Municipal de Educação, com-
preende cargos de provimento efetivo e da provimento em 

dietribuidoe, am Partes e Tabelas, e identifica 
doe pela denominação e pela referinola de vencimentos, ia 
conformidade do Anexo I desta lei, observadas as diretri-
zes e princípios DA:micos estabelecidos na legialaçio vi-
gente. 

Art. 23 - Ficam instituída. as Esoalas de 
Padrões de Vencimentos, oompraendendo" as. rafar:nelas, o, 
grau. e o, valores conetantee do Anexo II, Tabela. A e a 
desta lei. 

§ 19 - A escala de vencimento. mencionada 
neate artigo refere-se ao mAa de outubro de 1991 • seri 
atualisada a partir de novembro de 1991 de acordo coa oe 
reajustes ooncedldoe ao funcionalismo municipal. 

g 29 - A ceceia de vencimento. de que tra 
ta o Anexo Il desta lei eati a9utj'arada e partir da reli' 
rencla EM4-A ao valor da referencia do cargo inicial dó 
Rival Superior do Quadro de Pessoal da Prefeitura Munici-
pal de Seu Paulo. 
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Art. 24 -.Os atuais cargos do Quadre:-  dó 
Ensino Municipal e oe do Quadro Geral do Passoal,.constan 
tarda colynh'Bituação Atual, doa Anexos III, /V e V de.-' 
ti lei, ficam cOm áo denominações, ae referência, de ven-
cimento. • as formas de provimento estabelecidos na colu-
na Sittieção Nova, observadas as seguintes normas: 

I - Criados, oe que constam na "Situação 
Nova" s'em correspondência na "Situação Atual"; 

II - Extintos, os que figuram apenas na .  
'Situação Atual"; 

III - Mantidos, com as transformações ocor 
ridos, os que constam nas duas situações. 

Parágrafo único - Os Profissionais de En-
sino manterão na nova situação o grau e a categoria que 
detinham na oituação anterior. 

Art. 25 - Os enquadramentos nas catego-
rias previstas nos artigos 12 e 13 desta lei, bem como os 
decorrentes do 'cesso, serão feitos na referencia corres-
ponOente ao critério de tedpo de serviço estabelecido no 
Anexo VI desta lei. 

§ 19 - O enquadramento previsto no "amue 
deste artigo far-se-á, automaticamente, na referência cor 
reationdente ao tempo de serviço apurado por ocasião do 
último einquadramento do profissional ou, quando não ocor-
rer correspondência, na referência inferior mais próxima. 

§ 29 - O enquadramento de que cuida este 
artigo nio implicará nova apuração de tempo ou concessão 
de nova evolução funcional. 

Art. 26 - A distribuição dos cargos de As 
'latente de DivItor de Escola, de Coordenador Pedagógico, 
de Professor Adjunto ou Titular e de Supervisor Escolar 
sprá disciplinada em regulamento. 

Art. 27 - O exercício dos cargos do Magia 
tério Municipal compreende as atribuições dos Profissio-
nais do Ensino que atuam na 'área de docência, planejamen 
to, coordenação, direção, orientação, supervisão, assis-
tência e assessoramento na área educacional. 

Art. 28 - Para - provimento dos cargos do 
Quadro do Magistério Municipal, • em caráter efetivo,median 
te concurso de enesgo ou ingresso ou em comissão, será exi 
gide habilitação profissional especifica, bem como os re-
quisitos estabelecidos nos Anexos III e IV, desta lei. 

Art. 29 - Para desempenhar as atribuições 
na área de Orientação na sala de leitura, bem como para 
exercer cargo de Assistente de Diretor, será designado Pro 
fissional do Ensino, docente efetivo ou estável, eleito põ 
lo Conselho de Escola, para mandato de 1 (um) ano, permi-
tida a reeleição. 

§ 19 - O profissional designado na forma 
do "caput" deste artigo será considerado em regência de 
classe, para todos os efeitos legais. 

§ 29 - O número de Professores em Orienta 
ção de sela de leitura será disciplinado em regulamento W 
fixado em função do número de turnos e classes das unida-
des escolares. 

§ 39 - Para a escolha de Profissional do 
Ensino interessado em exercer as atribuições deOrientador 
de Sala de Leitura e o cargo de Assistente de Diretor se-
rão estabelecidos critérios um regulamento, consideradas 
a proposta pedagógica e atuação educacional desenvolvida 
pelos professores. 

CAPITULO II 
ESCOLHA DE TURNOS, CLASSES E/OU AULAS 

Art. 30 - A escolha de turnos, cl 	 
ou aulas objetiva: 

I - A acomodação dos Profissionais do En-
sino nas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino; 

II - A fixação da forma de cumprimento da 

III - A definição do horário de trabalho e 
do turno do Profissional do Ensino. . 

§ 19 - A escolha a sue se refere o Nmtput" 
deste artigo sera anual e não podara prejudicar a opção 
do Profissional do Ensino pela jornada de trabalho. 

§ 29 - Para o ensino supletivo, a escolha 
de que treta o "caput" dente artigo dar-se-á no 29 (segun 
do) semestre, excepcionalmente, para professores exceden-' 

te. • para atender ás necessidades do ensino ¡urgidas du-
rante o semestre. 

Art. 31 - A escolha de classes- e aulas 
processar-se-á de acordo com critérios uniformes para to-
dos os Profissionais do Ensino. 

§ 19 - As classes e aulas deverão ser es-
colhidas, primeiramente, pelos Professores Titulares, de-
vendo as remanescentes ser escolhidas obrigatoriamente, 
na seguinte ordem: Professor Adjunto, Professor estável, 
Professor Titular de cargo criado pela Lei n9 8.694/78 e 
Professor Admitido não estável. 

§ 29 - Na fixação das regras de claasifi 
cação para a escolha a que se refere este artigo, o tempo 

- de serviço no Magistério será valorado na seguinte ordem: 
a) Sala de Aula; 
b) Unidade Escolar; 
c) Campo de Atuação; 
d) Magistério Público Municipal; 
e) Exercicio de cargos ou funções do Qua-

dro do Magistério municipal. 
§ 39 - Fica assegurada prioridade de *eco 

lha de bloco de aulas e/ou cl  do Ensino Infantil ao 
Ensino Médio, aos Profissionais do Ensino com habilitação 
em Educação de Deficiente. da Audiocomunicação, quando se 
tratar de cl /ou escolas de deficientes auditivos. 

Art. 32 - A escolha de horas-aula exceden 
tez processar-se-á de acordo com o estabelecido no Capitu 
lo V, do Titulo IV desta lei. 

Art. 33 - Os Professores Titulares e os 
Professores Adjuntos de Ensino Fundamental II, os de Ensi 
no Médio a os docentes estáveis deverão completar sua jo7 
nada de trabalho, quando necessário, regendo aulas de com 
ponentes afins para complementação do bloco padrão, desci; 
que devidamente habilitados. 

Art. 34 - Fica caracterizada a excedáncla 
do Professor Titular quando, na sua unidade escolar de lo 
tação, ocorrerem as seguintes hipóteses; 

I - Inexistência de classe 	 w 
área de atuação; 

I/ - Insuficiencla os aulas para compor o 
bloco padrão de seu componente curricular ou afim, para o 
qual esteja legalmente habilitado; 

III - A exceder:cio seja decorrente de vaga 
oferecida em concurso de remoção Ou ingresso, por falha 
administrativa. 

Art. 35 - O Professor considerado exceder: 
ta, na forma do disposto no artigo anterior, poderá parem 
necer em exercício na sua unidade escolar da lotação, das 
de que: 

I - Assuma a regência de classe de outro 
Titular, nos impedimentos legais; 

II - Complete o respectivo bloco 	padrão 
de aulas, com aulas de Titular em impedimento legal, do 
mesmo componente curricular ou de componente afim, para o 
qual esteja habilitado; 

III - A excedéncia seja decorrente de vaga 
oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha 
administrativa. 

Art. 36 - Inexistindo as condições descri 
tas no artigo anterior, o Professor poderá ser encaminha 
do ao respectivo Núcleo de Ação Educativa (NAS) que lhe 
atribuirá, em escolas de sua área de atuação: 

I - Classe vaga ou do titular em impedi- 
mento legal; 

II - Bloco padrão de aulas de seu componen 
te curricular, ou de componente afim para o qual esteja lí 
galmente habilitado, vago ou de Titular em impedimento lí 
gal. 

Art. 37 - O Professor excedente será ins-
crito de oficio em concurso de remoção, assegurada priori 
dade na escolha. 

CAPITULO III 
SUBSTITUIÇA0 

Art. 38 - Haverá .substituição na regência 
de aula no. casos de cl  vagas ou blocos de aula sem 
Titular, classes ou blocos de aula criado, ou cujos Titu-
lares estejam em impedimento legal • temporário, aulas de 
blocos padrão remanescente, e aulas ou dias eventuais. 

Art. 39 - As substituições a que se refe-
re o artigo anterior, na Educação Infantil, no Ensino Fun 
dOmental I e II a no Ensino Médio, serão feitas por Rodes 
sores Adjuntos correspondentes, cujos cargos são criados 
por esta lei, pelos Professores estáveis e pelos Professo 
res contratados temporariamente respeitada a respectiva 
área de atuação. 

Art. 40 - Haverá substituição remunerada 
nos impedimentos legais e.temporãrloe dos Titulares dos 
cargos de Nível III, a que se refere o artigo 69 desta lei 
e dos ocupantes de cargos docentes criados pela Lei n9 
8.694, de 31 de março de 1978, constantes do Anexo III. 

§ 19 - A substituição remunerada deponde 
rã de ato do Secretário Municipal de Educação, respeitada 
a habilitação profissional e demoli requisitos para exerci 
cio do cargo, devendo a designação recair sempre em inte-
grante do Quadro do Magistério Municipal. 

§ 29 - Se a substituição disser respeito 
a cargos vinculados ã carreira, a designação recairá so-
bre um dos seus integrantes, exceto para os cargos de ni-
vel III, quando o substituto não podará ser Professor Ad-
junto. 

Art. 41 - O Profissional do Ensino poderá 
ser designado para exercer,transitoriamente, pelo prezo má 
ximo de 12 (doze)  , cargo que comporte substituição 
e que se encontre vago para cujo provimento de finitivo não 
exista candidato legalmente habilitado, desde que atenda 
aos requisitos para seu exercício, observado o disposto 
nos parágrafos 19 e 29 do artigo 40 desta lei. 

Art. 42 - Os Profissionais do Ensino que 
ocupem outros carsos.dó Quadro do Magistério, vagos ou em 
substituição, terao, a titulo de remuneração; 

I - A diferença entre a respectiva refe-
rência • a correspondente ao tempo de eerviço em cada Ri-
val, observado o disposto no parágrafo 19 do artigo 25 das 
ta lei; 

II - O beneficio relativo ao Regime de Tem 
po Completo, enquanto no exercício dos cargos a que se re-
fere o inciso III do artigo 54. 

Parágrafo único - Ao Profissional do Enal 
no que ocupe cargo de Assessor  Técnico Educacional e Coor-
denador Regional de Educação, ou cargo de livre provimento 
em comissao não pertencente ao Quadro do Magistério Munici 
pal, fica assegurado o direito de opção pela remuneração 
que mais lhe convier. 

Art. 43 - OS Profissional. do Ensino afe-
tivos, que forem nomeados ou designados para ós cargos de 
Assistente de Diretor de Escola e de Assistente %mico Edu 
cacional, perceberão a remuneração pelo exercício d  
cargos, de acordo com a diferença entre a referência do 
profissional e a correspondente ao critério de tampo de 
serviço estabelecido no Anexo VI, para os cargos de Coor-
denador Pedagógico e Diretor de Escola, respectivamente. 

Art. 44 - Pelo exercício de cargos em co-
missão ou cargos do Nível III da carreira, por 5 (cinco) 
anos ou mais, ininterruptos ou não, o Profissional do En-
sino terá incorporado, para aposentadoria ou disponibill 
dada, as vantagens efetivamente percebidas, em decorria - 
eia de seu exercício. 

§ 19 - Quando mais de um cargo houver si-
do exercido, seroo atribuídas as vantagens do cargo de 
maior padrão, desde que percebidas' pelo parindo mintam de 
2 (dois) arme. 

jornada; 
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. § 29 - Quando mais de um cargo houver si-
do exercido, sem que dm nedhum dele*, o Profissional do 
Ensino tenha atidgido o período de 2 (dois) anos menciona 
do no. parigrafo.anterlor, ocorrerá a incorporação de 50T 
(cinquenta por cento) das vantagens referente, ao cargo 
de maior padrão que tiver exercido durante pelo menos 1 
.(um) ano. , 

§ 39 - Quando o Profissional do Ensino, 
embora completando o período de 5 (cinco) anos previsto 
no "caput• deste artigo, não tenha exercido nenhum cargo 
em comissão ou de Nível III pelo prazo de 1 (um) ano, teor 
rerã a incorporação, para efeitos de aposentadoria ou dis 
ponibilidade, das vantagens do cargo de menor padrão por 
ele exercido. 

§ 49 - Os prazos estabelecidos neste arti 
go serão reduzidos á metade, no caso de aposentadoria por 
invalidez ou compulsória, ou quando o servidor tiver com-
pletado.20 (vinte) anos de exercício. 

CAP/TULO Is/ 
AzatoçAo 

Art. 45 - A Remoção é o deslocamento dos • 
integrantes do Quadro do magistério Público Municipal naa 
unidades da Secretaria Municipal de Educação. 

cipal ficam Art. 46 - Os Profissionais do Ensino efe-
tivos, titulares de cargos dos Níveis I, II e III da car- 
reira, Poderão remover-se de sua, unidades de lotação, respondente 
por permuta ou por concurso anual, mediante requerimento. g endc" 

§ 19 - Os Profissionais do Ensino, titula 
rem de cargos do Nível I serão lotados nos NúcleoseleAçãE 

,Educativa (NAEs). tal I; 
§ 29 - Para efeito de remoção será conta- 

'do o tempo no ensino municipal como professor substituto tal II; 
e docáncia em educação de adultos. 

T/TULO IV 
DAS JORNADAS DE TRABALHO 

CAPITULO I 
• MODALIDADES 

Art. 54 - Os Profissionais do Ensino muni 
sujeitos atca.ibm seguintes jornadeada trWielho: 

I - Jornada de Tempo Parcial - JIPt cor-
a prestação de 20 (vinte) horasammmmds, abran 

a) Professor Adjunto de Educação Infantil; 
b) Professor Adjunto de Ensino Fundamen- 

c) Professor Adjunto de Ensino Fundamen- 

Art. 47 - A remoção por-permuta processar 
-se-á, anualmente, precedendo o início do ano letivo. 

§ 19 - Excepcionalmente, por motivo devi-
damente justificado, a remoção por permuta poderá ocorrer 
no uses de julho, se não houver prejuízo para o andamento 
das atividades escolares. 

§ 29 - Não poderá ser autorizada permuta 
ao profissional: 

I - Que já tenha alcançado o tempo de ser 
viço necessá rio á aposentadoria ou para aquele a quem 
falte apenas 3 (trás) anos para implementar esse prazo; 

Que se encontre na condição de Profis 
*tonal do Ensino readaptado, com laudo temporario; 

III - Cuja unidade de lotação conte com pro 
fessor excedente na mesma área de atuação. 

Art. 48 - O concurso de remoção demcií sem 
pre preceder ao de ingreseo e de acesso para provimento 
dos cargos correspondente.. 

Art. 49 - Ao Profissional do Ensino rea-
daptado, com laudo médico definitivo, desde que observado 
o módulo a ser estabelecido em regulamento próprio, fica 
assegurado o direito de. permanecer em sua unidade de lota 
ção, prestando serviços compatíveis com sua capacidade fT 
pica ou psíquica, devendo a Ima vaga ser incluída no con= 
curso de remoção. 

CAPITULO V 
AFASTAMENTO 

Art. 50 - Os Profissionais do Ensino efe-
tivos poderão ser afastados de seus cargos, por autoriza-
ção do Prefeito, e por tempo determinado paras 

I - Prestar serviços técnico-educaclonals; 
II - Titularizar, em situação de acúmulo 

lIolto remunerado de cargo., um cargo em comias:elo, ou emes 
cer, em substituição, transitoriamente, um cargo vago cai 
nos impedimentos legais e temporiirlos de seu titular, dee 
de que comprovada a incompatibilidade de horário; 

I/I - Ministrar aulae em entidades convento 
das com a Prefeitura do Município de São Paulo; 

IV - Exercer atividades do Magistério em 
órgãos da Administração Pública, Direta ou indireta, Fede 
ral, Estadual ou Municipal; 

V - Exercer mandato de dirigente ~UAI, 
noa termo, do disposto no inciso XIV do artigo 76 desta 
lei. 

§ 19 - A competência para autorização dos 
afastamentos de que trata este artigo poderá ser delegada. 

§ 29 - Os Profiesionais do Ensino podarão 

também afastar-se do exercício de seus cargos, nas hipó-
teses dos artigos 46 a 50, 64 e 138 da Lei n9 8.989, de 
29 de outubro de 1979, bem como em virtude' de concessão 
de licença adoção, paternidade á licença prêmio. 

§ 39 - O afastamento previsto no inciso 
II deste artigo será concedido com prejuízo de vencimen-
tos, direitos e demais vantagens. 

§ 49 - O tempo de serviços tácnico-educa 
cionals prestados fora da Secretaria Municipal de Educa-
ção não será computado para efeitos da aposentadoria cope 
cial. 

Art. 51 - O Profissional do Ensino readap 
tad°, com laudo definitivo, poderá, a critério da Adminia 
traçao e mediante sua anuência, prestar serviços compatT 
veia com sua capacidade flaica ou psíquica, em outras unT 
dadea da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 52 - Além das hipotasee'previstas no 
§ 29 do artigo 50 • das consideradas de efetivo exercício 
pela legislação em vigor, o .Profiesional do Ensino não par 
der: a lotaçao nas hipóteses de afastamento por: 

1 - Licença sem vencimentos; 
/I - Exercício de cargo em comissão, fora 

,da Secretaria Municipal de Educação; 
III - Prestação de serviços técnico-educa 

cionais, junto • órgãos centrais e intermediãrlos da Se-
cretaria Municipal de Educação; 

IV - Exercício de atividades do Magistério 
junto a órgãos da Administração, 'Direta ou Indireta, Pedi 
ral, Estadual ou Municipal, ou entidades conveniadaa; 

V - Exercício da mandato de dirigente emn 
dical, nos termos do disposto no inciso XIV do artigo 7T 
desta lei. 

Art. 53 - Ficam estabelecidos 09 percen-
tuais máximos de 3% (trás por cento) do número de Profis-
sional. do Ensino que poderão ser comias:tonados e de lb 
(um por cento) que poderão ser afastados, para outros ór-
gãos da Adminietraçao Pública.  

(1) Professor Adjunto de Ensino Médio; 
e) Professor Titular de Educação Infantil; 
f) Professor Titular de Ensino Fundamen-

. 
g) Professor Titular de Ensino Fundamen- 

a) Assessor  Técnico Educacional; 
b) Coordenador Regional de Educação; 
c) Supervisor Escolar; 
d) Diretor de Escola; 
e) Assistente de Diretor de Escola) 
f) Assistente Técnico Educacional; • 
g) Coordenador Pedagógico. 
§ 19 - Ao professor, quando no exercício 

de atribuição de Orientação de Sala de Leitura, fica asse 
gurada a opção pela Jornada de Tempo integral (JTI). 

§ 29 - Excepcionalmente, poderão ser in-
cluídos no Regime de Tempo Completo - RTC - por ato do Se 
cretino Municipml de Educação os seguintes Proflasionals 
do Ensino - Nível I a II, quando em jornada de tempo par-
cial: 

1 - Afastado* para prestarem serviços tio 
nico-educacionals junto a órgãos da Secretaria Municipal 
de Educação; 

2 - Readaptados, quando na situação pre-
vista no item 1 deste parágrafo, 

CAPITULO II 
JORNADA DE TEMPO PARCIAL - JTP 

Art. 55 - A Jornada do Tempo Parcial - 
JTP equivale a 100 (cem) horas mensais. 

Art. 56 - O valor da hora-aula na Jornada 
de Tempo Parcial - JTP correspondente a 1/100 (um centeal 
mo) do respectivo padrão de vencimento do Profissional do 
Ensino. 

Parágrafo único - Considera-se padrão de 
vencimento o conjunto de referência e grau. 

Art. 57 - Os Profissionais do Ensino do-
centes efetivo., e em regência de classe ou aula, submeti 
dos á Jornada de Tempo Parcial - JTP, farão jus ao paga-
mento adicional de, no mínimo, 10 (dez) e, no máximo, 20 
(vinte) horas-atividade mensais, correspondentes a 10% 
(dez por cento) da carga horária semanal. 

§ 19 - Entende-se por horas-atividade o 
número da horas prestadas, alem da jornada de trabalho, 
em: 

I - Trabalho coletivo da equipe escolar, 
inclusive grupos de formação permanente • reuniões pedagó 
gicas; 

/I - Preparação de aulas, pesquisas • sele 
ção de material pedagógico e correção de avaliações? 

III - Atividades com • comunidade, pais e 
alunos, exceto as de recuperação, de reposição e reforço 
de aulas. 

§ 29 - A remuneração da hora-atividade 
corresponderá a 1/100 (um centésimo) do valor do respecti 
vo padrão, por hora, observado o disposto no parágrafõ 
anterior. 

§ 39 - O tempo destinado ã hora-atividade 
será cumpridomatada na própria escola e metade em local 

§ 49 - O húmero de horas-atividade será 
computado na média de horas-aula ministradas, para cálcu-
lo do período de férias. 

Art. 58 - As remunerações correspondentes 
is horas-atividade mensais serão incorporadas aos venci- 
mentos do Profissional do Ensino, para efeito de aposenta 
doçia, após 2 (dois) anos de percepção ininterrupta, :lã 
acordo com a media de horas prestadas durante os 2 (doi.) 
anos em que o funcionário realizou o maior número delas. 

§ 19 - Para o cálculo fixado neste arti- 
go, tomar-se-ão por base o ano civil e os valore. das ho 
nau-aula vigentes à date da aposentadoria do funcionário. 

tal . I; 

tal II; 
h) Professor Titular de Ensino Médio; 
1) Professor de Bandas e Fanfarras; 
j) Educador Musical; 

II - Jornada de Tempo Integral - JTIs cor 
respondenta i prestação de 30 (trinta) horas ~anais, daí 
quais 2/3 com atividades docentes e 1/3 com atividades ex 
tra-classe, abrangendo os Profissionais do Ensino relaciS 
nados no inciso I deste artigo e nos Capítulos I e III, 
Titulo VII desta lei, exclusivamente, em regência de ela! 
se ou bloco de aulas; 

III - Regime de Tempo Completo - RTC: cor-
respondente á prestação de 40 (quarenta) horas semanais, 
abrangendo: 
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§ 29 - Para a implementação do prazo esta 
belecido no "caPut* deste artigo, será computado o prazo 
de.percepçãp 4nintarrupta de hora-atividade prestada anta. 
riormente ,a esta lei. 

CAPITULO III 
JORNADA DE TEMPO INTEGRAL - JTI 

• 
• Art. 59 - A Jornada de Tempo Integral - 

JTI, equivale a 150 (cento e cinqUenta) horas .mensals, as, 
sim constituidas: 

I - 100 (cem) horas-mensais; 
II - 50 (cinquenta) horas adicionai, man- 

iata: 
• Art. 60 - Fica assegurada ao docente 	a 

opção pela Jornada de Tempo Integral (JTI) que ecrã es-
P 	 por este, enualMente, antes do período de atribui- 
ção de.aulas em formulário próprio dirigidoeoCoordenador 
Regional de Educação respectivo. 

Parágrafo único - O pedido de desligamen-
to da jornada ecrã também expresso na forma e no tempo do 
"caput" deste artigo. 

Art. 61 - Pela prestação da Jornada 	de 
Tempo Integral, constante da Tabela 5 - Anexo II desta 
lei, o Profissional do Ensino terá o valor do padrão nes-
te jornada, fixado no dobro do padrão da Jornada de Tempo 
Parcial, constante da Tabela A - Anexo II, desta lei. 

§ 19 - O profissional que se desligar da 
Jornada de Tempo Integral (JTI), deixara de perceber a re 
muneração correspondente durante o período de desligamen-
to, voltando a recebé-lo, em caso de reingresso, respeita 
do o tempo de permanência anterior na jornada, para finei 
do disposto no artigo 62 desta lei. 

§ 29 - O valor do padrão referente ã Jor-
nada de Tempo Integral será calculado com base no dobro 
do valor do padrão referente ã Jornada de Tempo Parcial 
acrescentado este último das vantagens incorporadas. 

Art. 62 - A remuneração referente a Jorna 
da de Tempo Integral (JTI), efetivamente percebida pelo 
período de 5 (cinco) anos, ininterruptos ou não, incorpo 
ra-se aos vencimentos do Profissional do Ensino, para efeT 
toa de aposentadoria. 

Parágrafo único - O prazo estabelecido. 
neste artigo será reduzido á metade no caso de aposentado 
ria por invalidez ou compulsória, ou quando o servidor 
tiver completado 20 (vinte) anos de exercício. 

Art. 63 - As horas adicionais constituem 
o tempo remunerado de que dispõe o Profissional do Ensino 
docente para desenvolvimento de atividades extra-classe, 
dentre outras: 

I - Trabalho coletivo da equipe escolar, 
Inclusive grupos de formação permanente e reuniões pedago 
gicae; 

II - Preparação de aulas, pesquisas e sele 
ção de material pedagógico e correção de avaliações; 

III - Atividades com a comunidade, pais e 
alunos, exceto as de recuperação, de reposição e reforço 
de aulas. 

Art. 64 - As horas adicionais serão dis-
tribuidas da seguinte forma: 

I - 80% (oitenta por cento) em trabalho 
coletivo, na escola; 

II - 20% (vinte por cento) em atividades 
que o docente reputar necessárias ao seu aralmalmenbo fun 
cional em local de livre escolha. 

CAPITULO IV 
REGIME DE TEMPO COMPLETO (RTC) 

Art. 65 - Os Profissionais do Ensino su-
jeito. ao  Regime de Tempo Completo - RTC farão jus à gra-
tificação mensal de 135% (cento e trinta e cinco por cen-
to) do valor do respectivo padrão da tabela de Jornada de 
Tempo Parcial - JTP, constante da Tabela A - Anexo II 
desta lei. 

§ 19- Agratificação a que se refere o 
"caput" deste artigo sera incorporada para fins de aposen 
tadoria após a percepção por um período de 5 (cinco) anos 
ininterruptos ou não, pelos Profissionais do Ensino que 
vierem a ocupar, por ingresso, qualquer dos cargos de Ní-
vel III. 

§ 29 - A .ratificação de que trata o 
"ceput" deste artigo, sere automaticamente incorporada pe 
los Profissionais do Ensino que vierem a ocupar, por soca 
so qualquer dos cargos de Nível III. 

§ 39 - A gratificação de 'que trata o 
"caput" deste artigo, gera automaticamente incorporada pe 
los Profissionais do Ensino efetivos que ocupam como titu 
lares quaisquer dos cargos de Nível III. . 

§ 49 - O prazo de que tr4ta.o parágrafo 
primeiro deste artigo sere reduzido ã metade quando o ser 
vidor tiver completado 20 (vinte) anos de exercício. • 

CAPITULO V 	. . 
DO TRABALHO EXCEDENTE TEr''. 

• -' 
Art. 66 - O Trabalho Exceúente - TER - cor 

responde ao número de horas prestadas pelo Profissional 
do Ensino docente, além daquelas fiXadallpara a jornada 
de trabalho a que estiver sujeito. .'' 

Art. 67 - Somente poderão exercer Trabalho 
Excedente - TER - oa Profissionais do Ensino indicados no 
inciso I do artigo 54 desta lei. 

Art. 68 - os Profissionais do Ensino do-
centes, em regência de classe ou aula, submetidos A Jorna 
da de Tempo Parcial - JTP, poderão ministrar horas exce-
dentes ate o limite de 100 *(cem) horas mensais. 

Art. 69 - O valor da hora excedente cor-
responde, além do vencimento do ProfisaMonal do Ensino, a: 

I - Profeeeor Adjunto: 1/100 (um centeal 
mo) do padrão de vencimento Inicial, relativo ao cargo dê' 
Professor Titular correspondente; 

II - Professor Titular: 1/100 (um centeal 
. - 

mo: 

a) do padrão de vencimento do respectivo 
udgot  quando a hora excedente referir-se ;I sue área de 
atuaçao; 

b) do padrío da vencimento inicial, rela-
tivo ao cargo de Professor Titular correspondente, quando 
a hora excedente referir-se á outra área de atuação. 

Parágrafo único - A remuneração relativa 
hora ...Cedente será devida, proporcionalmente, nos des-

canso.. semanais, sábados, feriados, nos dias de ponto fa-' 
cultativo e nas hipóteses do artigo 64 da Lei n9 8.989, 
de 29 de Outubro de 1979 • demais afastamento. ~murado.. 

Art. 70 - Nas hipóteses em que não houver 
regência de classe ou aula, a remuneração relativa A hora 
excedente será devida na seguinte conformidade: 

I - Férias e recessos escolares: sia das 
horas excedentes ministradas no semestre letivo anterior 
ao período de férias ou recesso; 

II - Sábados, dias de ponto facultativo e 
descansos remunerados: proporcionais ao número das horas 
excedentes ministradas na semana a que se referir; 

III - Afastamentos e licenças remuneradas, 
concedidas durante o ano letivo: o número de horas exce-
dente. atribuldae ao Profissional do Ensino; 

IV - Afastamentos e licenças remunerada., 
concedida. em período anterior é atribuição de classes ou 
aulas: média das horas excedentes ministradas no semestre 
letivo anterior. .. 

Art. 71 - As remunerações: correspondentes 
is horas-aula excedentes e/ou dias de substitulçao exce-
dente, serão incorporadas, para efeito de aposentadoria, 
aos vencimentos do Professor Adjunto e do Professor Titu-
lar, alia do seu padrão de vencimento, de acordo com a 
média das horas obtidas nos 2 (dois) anos em que o docen-
te ministrou, efetivamente, o maior número deles, após 2 
(dois) anos de percepção ininterrupta ou não. 

Parágrafo único - O período, Ininterrupto 
ou não, prestado anteriormente é edição desta lei, refe-
rente aos dias de substituição excedente e/ou horas-aula 
excedentes, será computado para implementação do prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo. . 

Art. 72 - O Profissional do Ensino 	que 
houver exercido oe cargos de Professor Adjunto e Profes-
sor Titular terã direito, na hipótese de incorporação de 
aulas excedentes, por ocasião da aposentadoria, a percep-
ção da remuneraçao de maior valor. 

§ 19 - A incorporação de que trata o 
"caput" deste artigo, refere-se somente ao Profissional 
do Ensino que, não optando pela Jornada de Tempo Integral, 
fizer jus as incorporações na Jornada de Tempo Parcial. 

§ 29 - Se o Profissional do Ensino incor-
porar as horas excedentes relativas ao cargo de Professor 
Adjunto, só fará jus ao número de horas que excederem a 
100 (cem) horas ..emanais. 

Art. 73 - O Profissional do Ensino docen-
te que ministrar horas excedentes fera jus ao pagamento 
adicional, proporcional, de horas-atividade a serem decaia 
penhadas na forma do Capitulo V, deste Titulo. 

CAPITULO VI 
COMPOSIÇÃO DA JORNADA 

Art. 74 - A composição da jornada de tem-
po integral, respeitado o disposto no artigo 59, é fixada 
conforme o Anexo VII desta lei. 

Parãgrafo único - A duração da hora-aula 
bem como seu valor, para fins de apontamento, serão fixa-
dos em regulamento próprio. 

Art. 75 - A duração da hora-atividade cor 
responde a 45 (quarenta e cinco) minutos. 

TITULO V 
DOS DIREITOS E VANTAGENS PECUNIÁRIAS 

• CAPITULO I 
DIREITOS COMUNS A TODOS OS PIMISSICNAIS DO INUMO 

Art. 76 - Além dos previstos em outrasnor 
mas estatutárias, constituem direitos dos 'Profissionais 
do Ensino: 

I - Ter acesso a informações educsalamils, 
bibliografia, material didático e outros instrumentos,bers 
como contar com assessoria pedagógica, que auxilie e esti 
mula a melhoria de seu desempenho profissional a a ampla 
ção de seus conhecimentos; 

II - Ter assegurada a oportunidade de afas 
tamento, com ou sem vencimentos, para frequentar cursos 
de graduação, pós-graduação, atualização e especialização 
profissional, a ser estabelecida em regulamentação pró-
pria; 

III - Dispor, no ambiente de trabalho, de 
instalações e material técnico-pedagógico, suficientes e 
adequados, para que exerçam com eficiencia suas funções: 

IV - Receber remuneração de acordo com o 
nível de habilitação, tempo da serviço e regime de.traba-
lho, conforme o estabelecido por esta lei; 

V - Ter assegurada a igualdade de trata-
mento no plano administrativo-pedagógico, indapendentemen 
te de seu vínculo funcional; 

VI - Participar, como integrante do Conse-
lho de Escola, dos estudos e deliberações que afetem o 
processo educacional; 

VII - Ter assegurada a representação nos Or 
gãos diretivos da Secretaria Municipal de Educação, na 
forma da lei; 

VIII - Participar do processo de planejamen-
, ...o, execução e avaliação das atividades; 

IX - Ter liberdade de expressão, manifesta 
ção e organização, em todos os níveis, especialmente na 
unidade escolar; 
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X - Reunir-se na unidade escolar, para tra 
!ter da asountos de interesse da categoria e da educação 
laia ge-al, sem prejuizo das atividades escolares; 

RI - Ter assegurada a igualdade de trata- . mento, sem preconceito de raça, cor, religião, sexo ou 
qualquer outro tipo de discriminação no exercicio de sua 

!profiesãOs 	
• 

XII - Dispensa de ponto de um representante 
sindical, por período de funcionamento da unidade ~miar, 
Iteta'vez a cada bimestres 

' XIII - Ter assegurado o direito de afastamen ' 
!to para participar de Congressos de Profissionais do EnsI 
Ino, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do car 

XIV - Ter assegurado o afastamento,com to- 
ldos os direitos e vantagens, quando investidos em mandato 
leindical, até os seguintes limites: 

1 - Entidades cujo número de filiados se- 
ja de 500 (quinhentos) e 3000 (três mil) Servidores que • 

: atuam na &roa de educação, ger& facultado o afastamento 
] de 3 (três) diretores;. 
1- 	 2 - Entidades cujo número de filiado, se- 

ja •uperior a 3000 (três mil) servidores que atuem na /roa 
de educação será facultado, além do afastamento de 3 

(trio) diretores, previstos no item I, afastamento doemaia 
1 (um) afastamento para cada grupo de 1000 (smemil) asso- 

observado o limite méximo de 13 (treze) efestamen 

• XV - Ter assegurado o amplo direito de de 
lesa. 

CAP/TULO II 
ACUMULO DE CARGOS • 

Art. 77 - Ao Profissional do Ensino é li-
cito acumular cargoe públicos, na seguinte conformidades 

I - 2 (dois) cargos de Professor; 
II - 1 (um) cargo de Professor com outro 

técnico ou cientifico. 
§ 19 - Em ambas as hipóteses. o Profiezio 

nal devore comprovar compatibilidade de horerlos. 
§ 29 - No caso de acúmulo de 2 (dois) car 

goe docentes. somente 1 (um) poderá ser exercido em Jorna 
da de Tempo Integral - JTI. 

§ 39 - No caso de acúmulo de 1 (um) cargo 
docente com outro técnico, o cargo docente ser& obrigato 
riamente exercido em Jornada de Tampo Parcial - JTP. 

§ 49 - Fica inetituida Comissão de Avalia 
ção de Acúmulo de Cargos, que ter& por competência analr 
Bar e autorizar o acúmulo pretendido pelo Profissional do 
Ensino, e cuja composição e atribuições serão estabeleci - 
das em regulamento. 

CAPITULO XII 
GRATIFICAÇÁO DE N/VEL 

Art. 78 - Aos ocupantes dos cargos de Ri-
val III da carreira do Magistério Municipal e dos cargos 
de Aesistente de Diretor da Escola ser& atribuida Gratifi 
cação de Nivel, que corresponde é diferença entre os vaio 
res das referências E14-1 e EM-4, observado o grau em que 
als encontra o servidor. 

§ 19 - A gratificação de que trata o 
"caput" deste artigo ser& concedida exclusivamente em de-
oorrincia da habilitação especifica exigível para o azar-
cicio dos cargos Indicados, não sendo consideradas outras 
habilitações apresentadas. 

§ 29 - 6 vedada a concessão do bempficio 
a que se refere o "caput" deste artigo, aos titulares dos 
cargos de Nível III que jís o sujarem. 

Art. 79 - A Gratificação de Nível referi-
da no artigo anterior incorpora-se aos vencimentos dos 
Profissionais do Ensino, para todos os efeitos legais, 
opas 5 (cinco) anos de 'percepção, ou em 2,5. (dois e meio) 
anoa para aqueles que tiverem 20 (vinte) anos de exerci 
cio. 

CAPITULO IV 
GRATIFICAÇAO POR SERVIÇO NOTURNO 

Art. 80 - Pelo serviço noturno prestado 
dee 19:00 (dezenove) et 23:00 (vinte e três) horas, os 
Profissionais do Ensino, em exercício nas unidades escola 
res, terão o valor da respectiva hora-aula ou hora-trabi 
lho, acrescida de 304 (trinta por cento). 

§ 19 - Nos horários mistos, assim conside 
radoss os que abrangem periodos diurnos e noturnos, somem= 
te serão remuneradas com o acréscimo de que 'trata o 
"caput' deste artigo, as horas prestadas em período notilir 
no. 

§ 29 - As frações de tempo iguale ou impe 
rios,. a 30 (trinta) minutos eerão arredondadas para uma 
hora. 

• Art. 81 - A remuneração relativa ao servi 
ço noturno será devida proporcionalmente nos descansos se 
manai., feriados, dias de ponto facultativo, férias, re- 
cesso escolar e demais afastamento, e licenças remunera- 
dos. 

Art. 82 - A remuneração relativa ao servi 
ço noturno em hipóteses alguma se incorporã aos vencimen-
tos do Profissional do Ensino. 

CAPITULO V 
OUTRAS VANTAGENS PECUNIARIAS 

Art. 83 - Além das vantagens pecuniiiiriaa 
inetltuidas especificamente para o pessoal do Quadro do 
Magistério Municipal, os Profissionais do Ensino farão jun 
a outros benefícios pecuniários, cuja instituição e condi 
çõea  de percepção são objeto de legislação municipal pr5 
pria. 

TITULO VI 
DO PONTO E DEVERES 

• CAPITULO I ' 
PONTO 

Art. 84 - Ponto é o registro que assinala 
o comparecimento do Profissional do Ensino ao serviço. 

ParAgrafo único - Salvo nOe casou expree-
sarnento previstos _no Estatuto dos Funcionário. Públicos 
do Município da São Paulo e nesta lei, é vedado dispensar 
o Profissional do Ensino do registro do ponto o abonar 
faltas ao serviço. 

Art. 85 - Por hora-aula não 'ministrada, 
inclusive excedente, o Profissional do Ensino docente ao 
frerá o desconto correspondente em sua remuneração men-
sal. 

Paregrafo único - Para efeito de aponta-
mento de falta dia, a regulamentação estabelecer& a cor-
respondincia entre o número de horas-aula não dadas e uma 
falta dia, assegurada isonomia de tratamento entre todos 
os Profissionais do Ensino docentes, nas verias afeai de 
atuação. 

Art. 86 - Aos Profissionais do Ensino sub 
metidos ao Regime de Tampo Completo - ÉTC, aplicam-se, pí 
ra os efeitos de descontos de vencimentos, as normas esta 
tutArlas vigentes para os demais servidora, municipais. 

Art. 87 - Ao abono e justificação de fal-
tas ao serviço dadas, pelos Profissionais do Ensino. apli-
cam-se as disposições estatutárias vigente, para os de-
mais servidores. 

Art. 88 - As augénclas ao serviço do Pro-
fissional do Ensino, para participa7ão em reunioes ordini 
rias do Conselho de Escola, na qualidade de membro, seria' 
consideradas de efetivo exercício. 

CAPITULO II 
DEVERES 

Art. 89 - Além dos deveres e proibições 
previstos em outras normas estatutárias vigentes para os 
demais servidores municipais, constituem deveres de todos 
os profissionais do Ensino,; 

I - Conhecei e respeitar as leio; 
I/ - Preservar os princípios, Os ideais e 

fins, da Educação Brasileira, através de seu desempenho 
profissional; 

III - Empenhar-se em prol do desenvolvimen-
to do aluno, utilizando processos que acompanhem, o pro-
gresso científico da educação; 

IV - Participar das atividades educacio-
nais que lhes forem atribuidas, por força das suas fun-
ções dentro do seu horArio de'trabalho; 

V - Comparecer ao local de trabalho com, 
assiduidade,e pontualidade, executando suas tarefas com 
eficiência, zelo e presteza,. 

VI - MenterO espirito de cooperação e so-
lidariedade com a equipe escolar e a Comunidade em geral; 

VII - Incentivar a participação, o diálogo 
e a cooperação entre educandos, demais educadores • a co-
munidade em geral, visando á construção .de uma sociedade 
democrAtica; 

VIII - Promover o desenvolvimento do senso 
critico e da consciência política do educando, bem como 
prepará-lo para o exercício consciente da cidadania e pa-
ra o trabalho; - 

IX - Respeitar o aluno como sujeito do pr ," 
cesso educativo . e comprometer-se com a eficiência de soí 
aprendizados- 

' X - Comunicar i autoridade imediata as ir 
regularidades de que tiver cohhecimento,na sua Areia di 
atuação, ou. As autoridades superiores, do caso de reelasie 
por parte da primeira; 

XI - Assegurar a efetivação dos direit4 
pertinentes é criança e ao adolescente, nos termos do Es-
tatuto da Criança e do Adolescente, comunicando é autori-
dade competente os casos de que tenham conhecimento, en-
volvendo suspeita ou confirmação de mane tratos; 

XII - Fornecer elementos para _a permanente 
atualização de seus' registros junto aos órgãos da Adminie 
tração;' • 

'XIII - Considerar os principio, palcopedegõ-
gicos, a realidade sócio-econômica da clientela escolar, 
as diretrizes da Política Educacional na sacola e utiliza 
ção da materiais, procedimentos didáticos e instrumentos 
de avaliação do processo anaino-aprendizagem; 

XIV - Acatar as decisões do Conselhte,de Sa-
cola, em conforMidade com a legislação vigente; • 

XV - Participar do processo de planejamen 
to, execução • avaliação das atividades escolares. 

Art. 90 - Constituem faltas graves, além 
de outras, previstas nas normas eatatutArlas vigentes pa-
ra os demais servidores municipais: • 

I - impedir que o aluno participe das ati, 
vidades escolares, em razão de qualquer carência ~ai; 

II - Discriminar o aluno por, preconceitos 
de qualquer espécie. 

TITULO VII 
DAS DISPOSIÇOES ESPECIFICAS PARA OS OCUPANTES DE 
CARGOS DOCENTES, CRIADOS PELA LEI 59 8.694, DE 
31.DE MARÇO DE 1978, E DE FUNÇOES DOUNTES 

CAPITULO I 
DOCENTES CONSIDERADOS ESTÁVEIS, OCUPANTES DE COR 
GOSCRIADOS PELA LEI N9 8.694, DE 31 DE MARÇO DE 
1978 
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balhados. 

II - Féria* proporcionais; 
III - 134 salário proporcional ~mame tra 

Art. 94 - A jornada de trabalho dos titu-
lares de cargos de Professores Substituto* de Educação /a 
.fantil, Professor Substituto de 10 Grau - Nivel I e Pro-
fessor Substituto de Defloientee Auditivos, equivale e 40, 
(quarenta) horas mensais, correspondentes 1 reter:nele de 
vencimentos constante da Tabela E", do Anexo I, desta 
lei. 

§ 19 - As horas a que se refere o *caput. 
desta artigo earao prestadas, obrigatoriamente, na unida-
de escolar, na razão de 1 (uma) hora por dia, computado. 
os descansos eemanais remunerados, sãbadoe, feriados, dias 
de pontos facultativos, afastamentos e licenças remunera-
das. 

§ 29 - Alas das 40 (quarenta) horas refe-
ridas neste artigo, os docentes podara° ministrar até 80 
(oitenta) horas mensais a titulo de horas excedentes. 

Art. 95 - A remuneração relativa go 40 
(quarenta) horas mensais, de que trata o artigo anterior, 

assegurada exclusivamente ao docente para o qual não fo 
rem atribuídas horas excedentes ou para o qual esta, furam 
atribuídae ate o limite de 80 (oitenta) horas excedente* 
mangai*. 

§ 19 - Se ao docente forem atribuidas, no 
mis, 100 (cem)horas excedentes, far4,ele jus somente a re 
mineração a que *e refere o inciso I do artigo 69 desta 
lei. 

§ 20 - Se ao docente forem atribuidas; no 
mãe, mal* que 40 (quarenta) e menos gue 100 (cem) horas 
excedentes, fará ele jus 'ã remuneraçao a elas relativas, 
mais a diferença, em horas, -da Jornada de Tempo Parcial - 
JTP, até • implementação de .100 (cem) horas, computadas 
as excedentes e as de sua jornada. 

Art. 96 - Os Professores de 19 Grau - 
vai II e de 29 Grau, titulares de cargos Criado* pala Lei 
n9 8.694, de 31 de março de 1978 perceberão por bloco de 
aulas, et: o limite de 100 (cem) horas maneais, a titulo 

.de hora* excedentes. ._ • 
Art. 97 - O valor da hora excedente doe 

docente, a que se refere este Capitulo imã igual ao fixa 
do para a hora excedente do Profelmor Adjunto. 

Parágrafo único - Para efeito da remunera 
ção relativa ã hora-aula excedente, senão observadas as re 
grau estabelecidas no parágrafo único do artigo 69 deste' 
lei. 

Art. 98 - Os docentes referido* neate Ca-
pitulo, em regência de horas excedentes, farão jus ao pe-

.gamento adicional de horas-atividade proporcionais ao nú-
mero de horas-aula dadas, °Mareadae as disposições pre-
viatas_pare os Professores Adjuntos e compatíveis com sua 
situaçao funcional. 

Art. 99 - A forma da prestação das hora* 
doe docentes referidos neste Capitulo será disciplinada 
e m regulamento. 

Art. 91 - Ao* docentes, titulares de car-
go* criadOs pela Lei 09 8.694, de 31 de março de 1978, 
considerados eatãvels,no serviço público municipal, por, 
força do antigo 29.do Ato dee Disposições Constitucionais 
IransitWias, são concedldáa as seguintes garantia.: 

X - Exercicio da função docente, na res-
pectiva área de atuação, enquanto permanecer na condição 
de estivcil 

II - Promoção nos graus por antiguidade; . 	
• III - Tempo de serviço no Magistério Nunici 

• 

pai compuiado como titulo, quando aprovado em concurso pit-
ra cargo, do Quadro do Magistério; 

• IV - Dispensa do cumprimento do estagio 
probatório de que trata o artigo 89 desta lei, quando in-
vestido no cargo da Professor Adjunto e/ou Titular corre! 
pendente; 

V - EnqUadramento nas novas referência. 
previstas para o Professor Adjunto, na seguinte conformi-
dade, 

a) E14S-1 	- EM-1 
b) EMS-3 - EM-3 
c) EMS-4 - EM-4 

VI - Enquadramento nas categorias profis-
sional* de que trata o Capitulo IV do Titulo II deste lei; 

VII - Contagem de tempo de serviço como do-
cante no Magistério municipal no primeiro enquadramento 
por evolução funcional, rapo* ingresso por concurso públi-
co, na carreira do magistério; 

VIII - Afastamento, na hipótese dos incisos 
1 a V do artigo 50 desta lei; 

IX - Licença sem vencimentos, nos termos 
da legislação em vigor; 

X - Afastamento nas hipóteses do parãgra-
fo 29 do artigo 50 desta lei, com a remuneração correspon 
dente;* 

XI - Readaptaçáo nos termo, da legislaçáo 
vigente, com remuneração correspondente ao seu padrão de 
vencimentos, mais a media das horas excedentes ministra 
das no semeatre letivo anterior ã readaptação; 

XII - Submisaio autometica á Jornada de Tem 
po Parcial (JTP), com direito ã opção pela Jornada de Tem 
po integral (JTI), quando ma regência de classe ou blocr, 
de aula; 

XIII - Aposentadoria por invalidez promanaram 
com proventos integrais, quando decorrente de acidenta em 
serviço, moléstia profissional, ou doença grave, contagio 
sa ou incurável, especificadas em lei, e com proventos: 
proporcionais, nos demais casos de invalidez; 

XIV_- Incorporação, para fine de aposentado 
ria, da remuneração relativa i hora-atividade, nas condi-
ções, limites e restrições previstas para os Professores; 
Titulares; 

XV_- Incorporação, para fina de aposentado 
ria, da remunoração relativa a hora-aula excedente e de' 
dia de trabalho excepcional ou em substituição, nas condi 
çõee, limites e restrições previstas para os Professoral .  
Adjuntos; 

XVI - Exercicio dos direitos comuns a todos 
jos Profissionais do Ensino, nos ternos do artigo 76 desta 
'lei; 

XVII - Concessão da gratificação por serviço 
noturno e outras vantagens ~untarias, cuja instituiçao 
a condições de percepçao são objeto de - legislação munici-
pal própria; 

XVIII . Concessão de afastamento paramem-ricio 
do cargo de Assistente de Diretor, observadas as condições 
a requisitos previstos nesta lei, para provimento dos re-
feridos cargo.; 

XIX - Exercicio do direito de representação . 
noa Conselhos previsto* neste Estatuto, inclusive ara os 
afeitos do disposto nos artigoe 88 e Inciso II, 'a', do 
Mtigo 105 desta lei; 

XX - Incorporação da remuneração referente 
Jornada de Tempo Integral (JTI), nos limites e oondiçõs,3 

atabelecidos no artigo 62 e parágrafos desta lei; 
XXI - Os docentes estáveis poderão remover

',se por permuta ou transferir-se de Núcleo de Ação Educa- 
alva (mar), anualmente, desde que não haja prejuizo ao en 
sino; 

XXII - Demais direitos previstos nas normas 
astatutelrias vigentes, compativeis com sua situação fun-
blonal. 

Parágrafo único - Para os efeitos das in-
corporações a que aludam os inciso. XIV e XV desta artigo, 
guando o docente estãvel ingressar na carreira do Nagisté 
rio Municipal como Professor Titular, deverão ser observa 
gas as normas estabelecidas para os Professores Adjuntoí 
so Titulo IV, Capitulo. II • V deata lei. 

CAPITULO I/ 
DOCENTES NÃO ESTÁVEIS, OCUPANTES DE CARGOS CRIA 
DOS PELA LEI N9 0.694, DE 31 DE MARÇO DE 1978 - 

Art. 92 - Aos docentes não estáveis titu-
ares de cargos criados pela Lei n9 8.694, de 31 de março 
le 1978, constantes do Anexo v, denta lei, assistem os dl 
:eitos e vantagens previstos nos incisos VI, VIII (Itens 
!. II, III e V do art.'. 50), X, XIII, XIV, XV, XVI, XVII, 
IX. XXII do artigo 91 desta lei, 

§ 19 - Para os efeitos das incorporações 
. que aludam os Incisos XIV e XV do artigo 91 desta lei, 
¡liando os docentes de que trata o "caput. deste artigo In 
	 na carreira do Magistério Municipal, ~mio ser 
J12 	das as normas, limites e restrições previstas para 

Profa.:ler Adjunto ou Titular, conforme o caso, ommomna 
liaposições dos artigos 58, 71, 72 e 73. 

§ 29 - Na hipótese do profissional aposen 
,ar-se cano Professor Substituto de Educação Infantil7 
Professor Substituto de 19 Grau - Nivel I, Professor Subs 
tituto de Deficiente Auditivo, Professor de 10 Grau - NT 
vel II ou Professor de 29 Grau, poderá ele incorporar aí 
seu padrão de vencimentos a remuneração relativa as aulas 
excedentes, até o limite da 200 (duzentas) horas mensais. 

Art. 93 - A reprovação no concurso públi-. 
co  para provimento do cargo de Professor Adjunto corres-
pondente, de docente não •ataval ocupante de cargo orlado 
pela Lei no 8.694, de 31 de março de 1978, acarretará aua 
exoneração • a consequente extinção do cargo por ele até 
então ocupado, no prazo de 180 (cento e oitenta) dian,"con 
tadoe da data da homologação do concurso. 

Parágrafo único - No caso de exoneração 
de docente não estável, ocupante de cargo criado pela Lei 
nO 8.694, de 31 de março de 1978, por conveniência da ad-
mlniatração, será garantido; 

I - Indenização, correspondente a 1 (um) 
e alãrio por ano trabalhado; 

CAPITULO /II 
OCUPANTES DE FUNÇOES DOCENTES ESTÁVEIS 

• art. 100 - Aos atueis servidores ocupan-
tes de funções de Monitor de Mobral. Monitor de Educação 
de Adultos • Professor de Educação de Adultos, admitidos 
em caráter temporário, nos termos da Lei no 9.160, de 3 
de dezembro de 1980, estivais por força do artigo 19 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitória*, assistes 
os seguintes direitos e vantagens: 

I - Enquadramento em furoffiea corresponden 
tes aos cargos de Professor Adjunto de Ensino Fundamental 
• e Professor Adjunto de Ensino Fundamental II, de acordo 
com sua área de atuação, desde eine possuam a habilitação 
exigida para o provimento d aaaaa cargos; 

II - Submissão ã Jornada de Tempo Parcial 
*- JTP correspondente • 20 (vinte) hora* semanais; 

. III - Direitos e vantagens previstde noa In 
,cisos II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XIII, XVII, 
:XIX, XXII do artigo 91 desta lei; 

IV - Contar como tempo de Magisterio o tem 
po de regência na função de Monitor de Mobral e Monitor 

:de Educação de Adultos, exercido na Prefeitura. 
§ 19 - Aos Monitores de Mobral e de Educa 

ção de Adultos estáveis, que não possuam a -habilitação 
exigida, é assegurado o direito ao enquadramento previsto 
no inciso I deste artigo, quando vierem a obter a qualifi 
cação exigida para o provimento d eeeee cargos, até o pra-
zo da 4 (quatro) anos, a partir da vigência desta lei. 

• § 29 - Apoia o prazo estabelecido no pará-
grafo anterior, os Profissionais do Ensino que não apre-
sentarem a habilitação devida perderão a regincia de ciar; 
se, devendo ser aproveitados, em qualquer Orgão da Adminia 
tração Municipal, em funções compatível* com a sua quali-
ficação. 

§ 39 - A contagem de tempo a que se refe-
re o inciso VII do artigo 91 abrangera tao somente o tem-
po em que o Monitot detenha a habilitação profissional es 
pacifica para o Magistério. 

Art. 101 - Aos docente, admitidos nos ter 
mo. da Lei 09 9.160, de 3 de dezembro da 1980, na iria clã 
deficientes auditivos, aplicam-se as normas cravistas no 
artigo anterior, compativeis. com  a denominaçao de sua fun 
ÇÃO a habilitação profissional. 
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cAP/TULO 'IV 
°Uniam DE FuNCOES DOCENTES NÁO ESTÁVEIS 

•. 	Art. 102 - Aos ocupantes das funçõe

• 

s rafe 
ride. no artigo 100 desta lei, não estivais, assistem op 
seguinte. direitos e vantagens: 

I - Enquadramento em funções correeponden 
te. aos c'égo. da Profeosor Adjunto de Ensino Fundamental 
I e SCOUlesOr Adjunto de Ensino Fundamental II, de acordo 
com sua ire, de atuação, desde que poeauam a habilitação 
exigida pare o provimento d ***** cargo., 

II - Submiesio E Jornada de Tempo Parcial 
correspondente a 20 (vinte) hora. semanais': 

III - Direitos e vontagene prevlatos nos in 
cimos VI, VIII (itens I, II, XII e V do art. so), x, xxxx; 
xvII, XIX . XXII do artigo 91 chuta lei. 

Parágrafo Único - O salino dos ocupante" 
de funções de Profeeoor Adjunto de Ensino Fundamental I a 
II fica fixado no grau A de reepeotiva referencia. 

Art. 103 - A não aprovação no Concurso pa 
buço para provimonto do cargo de Professor Adjunto .cor-
reepondente E função que ocupa acarretará a dispensa do 
admitido não *ativei, dentro de 180 (canto e oitenta) dias, 
zontados da homolocação do concurso. 

Paragrafo único - No caso de exoneração 
Se docente rijo entravei ocupante de função docente, admiti 
fo pela Lei n. 9.160, de 3 de dezembro de 1980, por convi 
oiáncia do administração, geri garantido, 

I - Indenização, correspondente a 1 (um) 
salino para cada ano trabalhado; 

II - Férias eroporcionalza 
III - 139 falario proporcional aos mesas tra 

TITULO VIII 
DOS CONSELHOS 

CAP/TULO / 
CONSELHO DE ESCOLA 

VIII - Arbitrar imp 	 de natureza adminie 
tratima e pedegOgica, esgotadas as pozzibilidedes de soa 
ção pela Equipe Escolar; 

IX - Propor alternativas para solução de 
problemae de natureza•pedaqõgica e administrativa. .tanto 
aquele5 detectados pelo proprio Conselho, como oz que fo-
rem a ele encaminhados; 

X - Discutir -e arbitrar critérios • prece 
dimentos da avaliação relativos ao processo educativo e 
atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar; 

XI - Decidir procedimentos relativo. ia in- • 
tegração com as Instituições Auxiliares da escola, quando 
houver, e com outras Secretaries Municipais; 

2 
XII - Traçar normas disclelinarew para o 

funcionamento da escola, dentro doe parametros da legisla 
ção em vigor; 

XIII - Decidir procedimentos relativo. 'a pcio 
rlzação de aplicação de verbas; 

XIV - Eleger oz zapresentantes para o Cole 
giado Regional de Representantes de Coneelhos de Escola - 
CRECE. 

Art. 110 - O Regimento Comum das. Ezcolas 
. Municipal. dizpora sobre • constituição e o funcionamen-

to do Conselho da Escola. 

oalhodoe. 

Art. 104 - O Conselho de Escola um cole 
()lado com • função deliberativa, cuja atuação seta voltada 
para a defesa doe inter ***** dos educandos e inspirada 
noz finalidades e objetivo. da educação pública do Muni- 
cípio de Dão Paulo. • 

Art. 105 - O Conselho de Escola acra com- • 
posto pelos requinte' membros: 

I - Membro nittot Diretor da Escola; 
, II - Representante. eleitos. 

a) da equipe decantei Professores • Moni-
tore, em ...raleio na unidade ezcolaka 

h) da' equipa técnioa. Assistant. de Dire-
tor e Coordenadores Pedagogicoz; 

c) da equipe auxiliar da Ação Educitiva' 
Auxiliar da Direção,. Secretario 'de Escola' (Encarregado 
de Secretaria), Auxiliar de Secretaria, Oficial de Admi-
nistração Geral, Auxiliar Administrativo de Ensino, Inape 
tor de Aluno., Servente Escolar e'Vogla. 

d) dos ~enteei alunos de 4a. a Sá. se-
ries do Ensino Fundamental, alunos daw la. a 4a. séries 
dó 'suíno Médio, alunos de quaisquer Termos do Ensino Su-
pletivo; 

e) doe pai, • remponaaveis, paio ou rea-
peno:veio pelos alunos de quaisquer estagio., siris., a 
termos doe escola. da Rede Municipal de Ensino. 	. 

Para-agrafo únido - Poderão participar das 
reuniões do Conselho de &mola, com direito a voz . não 
• voto, os profiesdonaiz de outra. Secretarias que &tandem 
A. escolas', representante. da Secretaria Municipal de Edu 
cação, Professora. de Bandas a Fanfarras: reprezentantei 
de entidades conveniadae e membros da Comunidade e movi-
mento& populares organizados. 

Art. 106 - A representatividade do Conse-
lho devera contemplar critérios da paridade • proporciona 
lidada. 

Art. 107 - Os membro, do Cornicho de Esco- 
la. • seus amolante., carão eleitos em assembléia, 	por 
anilus pares, respeitada. as respectivas categoria. e 	o 
critério da proporcionalidade. 

Art. 108 - O mandato dos membro, do Conf. 
lho seri anual, sendo permitida a reeleição. 

§ 19 - O mandato inicia-se de 30 ata 45 
dias apôs o início do ano letivo, 

§ 29 - O mandato seri prorrogado ate a 
posse do novo Conselho de Escola. 

Art. 109 - Compete ao Conselho de Escola: 
I - Discutir e adequar, no ambito da uni-

dade escolar, az diretrizes da politica educacional esta-
belecido pela Secretaria Municipal de Educação e comple-
menta-loa naquilo que az eepeciflcidadee local. exigirem; 

II - Definir as diretrizee, prioridades • 
manas de ação da escola para cada período letivo, que de-
verão orientar a elaboração do Plano Escolar; 

III - Elaborar e aprovar o Plano Escolar e 
acompanhar a sua execução, 

IV - Avaliar o ~empenho da sacola face 
as diretrizes, prioridade. e metas estabelecido.; 

V - Decidir quanto A organização e o fun 
~amante da escola, o atendimento A demanda e demoli ale 
pactos pertinentes, de acordo com as orientaçõee fixedai 
pela Serrotaria municipal de Educação, particularmente, 

a) deliberar *obre o atendimento e acomo-
dação da demanda, turnos de funcionamento, distribulçao 
de séries a cl 	 por turno., utilizaçao do espaço fiai 
co, considerando a demanda e a qualidade de ensino; 

b) garantir a ocupação ou cessão do pré-
dio escolar, inclusive para outras atividade, além das de 
ensino, fixando critério, para o uzo e preservação de suam 
instalações, a serem registrados no Plano Escolar; 

VI - Indicar ao Secretario Municipal de Al, 
cação, apõe processo de escolha, mediante criterioe mstabi 
lenidos em regulamento, os nome, dos Profissionais do En-
sino para, 

a) ocupar cargos vago, do Nível III da-cekr 
reira ou substituir Titular eme impedimento legal ou tempo 
cario, por período superior a 30 (trinta) dias, bem como 
para o cargo de Assistente de Diretor de Escola; 

b) desempenhar as respectivas atribuições 
na ire. de Orientação na Sala de Leitura, para o mandato 
de 1 (um) ano, permitida a reeleição; 

c) ocupar cargo. em comissão de Secreta-
rio de Escola, Auxiliar de Secretaria, Inspetor de Alunos 
• Auxiliar Administrativo de Ensino; 

VII - Analisar, aprovar a acompanhar proje-
to, pedagógico. propoztoz pela Equipe Escolar ou pela Co-
munidade Escolar, para serem desenvolvidos na ésoola. 

TITULO IX 
DAS DISPOSIOES ESTATUTÁRIAS FINAIS 

• 
Art. 111 - Aplica-só aos aposentados e 

pensionistas o disposto nos artigos 44, 58, 65, 71, 78 • 
112 desta lei. 

Paragrafo único - Ao vantagens pecunitr- los 
que ora lati estendidas aos aposentados e pensionista, so-
mente eerão concedidas'''. observados os prazos. limite. • 
demais condições estipuladas para sua incorporação. 

Art. 112 - O ocupante do cargo de Coorde-
nador Regional de Educação fora jus i percepção de Grati-
ficação de Função de valor correspondents • 251 (vinte e 
cinco por cento) da rufaram:ia DA-14. 

Art. 113 - O eervidor ocupante de cargo 
criado pela Lei 09 8.694, de 31 de março de 1978, e alte-
rações posteriores, &era aposentado, compulzórie ou volun 
tariamentei nas hipõteses prevista. para ce demais 'servi-
dores municipais, desde que conte 5 (cinco) anos de exer-
cício efetivo e ininterrupto no magistério público municl 
pal. 

Pari...grafo único - Para fine do dizpoeto 
no "caput•  delate artigo, conziderar-.e-ão comado exeroicio 
"letivo os períodos relativo& ao. receosoe escolares, fé-
rias, períodos de planejamento escolar • do encolha de 
turnos, cl 	 ./ou aulas. 

Art. 114 - O primeiro enquadramento - efe-
tuado apõz a vigancia desta tal produzira efeitos pactua& 
rios a partir da data de nua publicação. 

Art. 115 - As despesas com a ~ocupa° dee 
ta lei correrão por conta das dbtaçoes orçamentaria. pr6= 
priae, gupleamentadas, se necazwario. 

Art. 116 - Os cargos criado, pela Lei nV 
5.694, da 31 de março de 1978 • alteraçõee pozterioree, 
referidos nesta lei, são eepecificamentes • 

a) Professor Substituto de Educaçio loisa 

b) Professor Substituto de 19 Grau, Nível 

c) Profeesor de 19 Grau, Nível 
d) Professor Substituto de Deficientes Au 

e) Professor de 29 Grau. 
• Art. 117 - Esta lei entrara em 

data de Sua publicaçao, revogado, se dispoaiçõme 
trino. 

DISPOSICOEs ESTATUTÁRIAS TRANSITORLAS 

Art. 19 - Os cargos de Professar Bubstitu 
to de Educação Infantil, Professor Substituto de 19 Grau 
- Rival 1, Professor Substituto de Deficientes Auditivos, 
PrOfeesor de 10 Grau - Nível Iro Professor de 20 Grau, 
criado, pela Lei nV 8.694, de.31 de março de 1989 e leis 
postemiores, ficam destinados ia extlnçao na vacancla, de 
acordar com o Anexo V integrante deita lei. 

Paragrafo único - As funções de Monitor 
da Nobral, de Monitor de Educação de Adultos e de Profe, 
sor de Educação de Adultos, constante' do Decreto n. 
17.614, de 29 de outubro dó 1981, alterado pelo Decreto 
nO 15.114, de 4 de agosto ale 1982 e doe ~reto. no., 
23.807, de 6 de maio de 1987 e 27.911, de 27 de jdlho de 
1989 ficam destinadas E extinção na vacancia. 

• Art. 29 - Enquanto não forem provido. oe' 
cargo. da Profee.or Adjunto, Ga substituições de regénela .  
de ciam od aula, de que trata o artigo 39 desta lei, se 
rão feita. pelo" ocupante. de cargos criado. pela Lei O 
8.694, de 31 de março de 1978, ou ocupantes de funções do 
cent... 

Art. 30 - Os atuai. Instrutor.. de Fanfar-
ras ficam sujeito. a 20 (vinte) horaz emanai, de traba-
lho. 

• Art. 49 - Ao. atuais titularei de cargos .  
de Aeiletente de Atividade Artística do Quadro do Ensino 
Municipal ficam assegurado., 

.1 - Sujeição Jornada de Tempo Parolei - 
JTP, equivalente a 20 (vinte) horas emlehalAI de trabalho; 

II - Incorporação da remuneração relativa 
hora-atividade, para fina de aposentadoria, nas condi-

ções, limite. e re.tniçõe. provistas para o Profeezor Ti-
tular; 

til: • 

I; 

ditivos; 

vigor na 
em coa 
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III Demais direitos previstos na legisla-
ção vLjerite, compativeis com sua situação funcional. . 

. Art. .59 - Os Profissionais do Ensino que, 
na dato .da pUblicação desta lei, se encontraram afastadoa. 
de, sacas, cargos, em desacordo com o disposto no Capitulo V, 
do Titulo XIX desta lei, terão seus afastamentos cesse, 
a partir de 90 (noventa) dias de sua publicação, devendo 
retornar is suas unidades de lotação. 

Art. 69 - O Executivo Municipal deverã 
atender a disposição contida no artigo 53 desta lei no 
prazo de 1 (um) ano, a contar de sua publicação. 

Art. 79 - Somente poderão ser contratados 
Profiésionais do Ensino pelo prazo máximo de 6 (seis) me-
se., para o desempenho das funções inerentes aos cargos 
de Professor Adjunto de Educaçao Infantil, de Ensino Fun-
damental I e II e &Ensino Médio, quando houver necessida-
de inadiáivel para o regular funcionamento das unidades 
escolares. 

. Parágrafo 'único - A vedação contida no pa 
rãgrafo 29 do artigo 39 da Lei n9 10.793, de 21 de dezem-
bro de 1989, não se aplica aos contratados para as fun-
ções referidas no "caput" deste artigo, que poderão ser 
novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 6 
(seis) meses. 

Art. 89 - Q Executivo, no prazo de 90 (no 
venta) dias, expedir& a regulamentação necessária pari 
disciplinar os dispositivos desta lei que não forem auto 
aplicaveie. • 

Art. 99 - Os atuais cargos de Educador Mu • 
sical passam a denominar-se Professor Titular de Ensinõ 
Fundamental II. 

Art. 10 - Os atuais cargos de Professor 
de Economia Doméstica e Artes Aplicadas passam a denomi-
nar-se Professor Titular sl• Ensino Fundamental 1. 

. Art. 11 - Os Profissionais do Ensino te-
rão suas rafar:adita atuais substituldas automaticamente 
pelas novas referinciae previstas no Anexo VI, desta lei, 
tomando-se como base o tempo apurado por ocasião de seu, 
último enquadramento, efetuado em consonância com o Anexol 
IV da Lei n9 9.874, de 18 de janeiro de 1985 

Art. 12 -= Os -Proventos dos -inativos e as 
' pensões serão revistos de acordo com as novas situações 
determinadas por esta lei, observando-sé as alterações só 

frias Wió cargo em que se deu a aposentadoria ou pen-
são, de acordo com os Anexos III e IV, desta lei, ou fun-
ção correspondente, incluaive no que respeita á subátitul 
çao de referindo a que se refere o artigo anterior, to-
mando-se como base para o enquadramento o tempo correspon 
dente A referindo em que sao calculados os proventos, 
apurado consoante o critério de tempo previsto na Lei n9 
9.874, de 18 de janeiro de 1985. 

Parigrafo único - Considerando o diapósto 
no "caput" desse artigo fica assegurada a equiparação .au-
tomítica da referindo EM-10 para EM-12. 

Art. 13 - O tempo de serviço prestado'pe-
los Profissionais do Ensino lotados na Secretaria Munici-
'pai de Educação, designados para ocupar cargo ou função 
de Magistirio nas Creches Municipais subordinadas à &acre 
tarja do Bem-Estar Social, bem como os designados para 
funções de magistério exercidas na Secretaria Municipal 
de Cultura seri computado para afeito de aposentadoria' 
especial. 

Art. 14 - Os atuais cargos em comissão de 
Secretário de Escola Auxiliar de Secretaria Inspetor de 
Alunos e Auxiliar Administrativo de Endino bem como os 
operacionais que atuam nas unidades escolares, integrarão 
Subquadro do Ensino do Quadro Geral do Funcionalismo da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, a ser estabelecido em 
lei. 

Art. 15 - Ficam mantidos as atuais atri-
buições dos Auxiliares de Direção dai Escolas Municipais 
de 19 Grau, Escolas Municipais de Educação Infantil e de 
19 Grau para Deficientes Auditivos a Escolas Municipais-
de 19 • 29 Graus, desempenhadas por Profissionais do Ensi 

- no docentes, obrigando-se a Administração ai no prazo di -
até 5 (cinco) anos, criar car2oa administrativos com per-
fil e número correspondentes as funções exercidas por es-
ses profissionais, bem como realizar Concurso público pa 
na o provimento dos referidos cargos. 

Art. 16 - Considera-se atividade de magia 
tirio, a função de Auxiliar de Direção, desempenhada por 
docente, para fins de contagem de tempo de aposentadoria. 

Art. 17 - O valor da referencia EM4-A, 
constante. do Anexo II desta lei, ser& no mínimo equivale 
te ao valor da referencia do cargo inicial, do Nivel Sup.e"  
rior do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Sao 
Paulo. 

Retificação da publicação do dia 27/junho/1992 

Lei n9 11.229. de 26 de junho de 1992 

No' Art. 49 - Item IX - § 49 - Leia-se como segue e não 
como constou: 
....profissional de que trata o 	 

Na Art. 13 - Leia-se como segue e aio como constou: 
▪ (duas) categorias seguintes, de acordo 	 

No Art. 24 - § Gnico - Leia-se cano segue e não ~constou: 
• Profissionais do Ensino 	 

Na Art. 57 - § 39 - leia-se CORO segue e não como constou: 
	será cumprido metade na própria 	 

No Art. 60 - Leia-se como segue e não como cosntou: 
	que será expressa por este 	 

Art. 18 - O Conselho de Escola previstos 
'nos termos dos artigos 104a 110 desta lei, entrara em vi 
:gor dia 1 de janeiro da 1993, resguardado o direito dó 
Executivo de determinar sua função, organização e funcio-
namento atí 31 de dezembro de 1992. 

Art. 19 - Os concursos públicos e de aces 
so para o provimento dos cargos constantes do Anexo I - 
Tabela A desta lei, serão realizados a partir de 1 de mar 
ço de 1993. 

PREFEITURA DO MUN/C/P/0 DE . SA0 PAULO, aos 26 de junho dà 
1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUISA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurldicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretirio das Finanças • 
SERGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretário Municipal da A2 
ainsitração 
kMao SERGIO CORTELLA, Secretirio Municipal de Educação 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretãria Municipal do Bem 
-Estar Social 
MARILENA DE SOUZA CHAU!, Secretária Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de 
junho de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 

'No Art. 82 - Leia-se cano segue e não como constou: 

	

....em hipótese alguma se incorporará' aos vencimentos 	 
4574rt. 105 - iteM II - letra "c" - Leia-se COM segue e não curo 
constou: 
...., servente Escolar e Vigia; 

No Art. 19 - Disposições Estatutárias Transitóriat - Leia-se como 
segue e não oano constou: 
	pela Lei n9 8.694, de 31 de março de 1978 e leis 	 
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110/08A1) A .11 c 

1n-51 323558.01 339735.91 356722.71 374558.85 
01.02 339735.91 356722.71 374558A3 393256.79.  
111-93 356722.71 374558.113 393286.79 412971.13 
111-04 374558.85 393286.79 412951.13 413598.69 
E0-05 393286.79 412031.13 433598.69 455278 62' 
1111 -06 K12951.13 433598.69 455278.62 478042.55 
01-07 433598.69 455278.62 471042.51 501944.61 
01-08 451278.62 475042.55 301944.68 527041.91 
E5-09 470042.55 501144.68 527041.91 553394.01 
0-10 501944.68 527041.91 553394.01 381063.71 
11e-11 527041.91 553394.01 511063.71 610116.90 
E46-12 553394.01 581063.71 610116.00 64042.75 

- 

393286.79 

412931.13 
433398.69 

455278.62 
478042.55 
501944.68 
527041.91 

933394.01 
581063.71 

610114.90 
440622.73 
672653.89 

N. 81 . PARTE 1 	 DENOMINAM 	 .REF. 

	

CAMOS 	168118 1 
- - - - - - - 	 

	

15 	PP-1 14asessor Teentco 1ducacione1 	 06-12 

	

800 	PP-I IA .. i .. ente de ..... or de Escola 	 E11-06 

	

150 	PP-I lAssialenle Tecnico Iducacional 	 El-08 

	

1206 	PP-III 'Coordenador ~mico 	 111-05 

	

13 	PP-1 1Ccordeowdew Antena( de aduma* 	 EA-12 

	

803 	99-111 'Diretor de Escola 	 proa . 

	

2700 	PP-11I profelsoe Adjunto de Educacm Infantil. 
16. Categout• 1 	 E46-01 
IA. Categoria 2 	 01-03 
14. Categoria 3 	. . 	 111-04 

	

5350 	PP-III 'Professor adjunto de Ensino 9un6mencal 1 

I. Cate:gori• 1 	 111-01 
Ib. Cat.gorte 2 	 0140 
Ic. Cupê.. 3 	 E16-04 

	

4650 	29-111 'Professor Adjunto dê lênina Fundem...mal II. 
Ia. C.tegoria 2 	 E11-03 
Ib. Categoria 3 	 . 	10-04 

OVOMINACAO 

Assistente de Atividades Artistica, 
Coordenulor de AtivIdodes Cultura,. 
Educador Nuaical 
Prolesoor Sub.t1tu10 de Sducacao Infontil 
e, 107900411.1 
A. casquetes 2 
s. categoria 3 

Proles... Substituto de Ileficiente$ Auditivos 

...... Att- Substi&to do 1o. Grau Nivel 1 
e. caleforle 1 

A. categorl. 2 

e: categoria 3 

Professor de lo. Grau - Nivel 11 ' 
e. categoria 1 
A. categoria a 
Professor de 2o. Grau 
Saoisient. de Eduucao de Adulto* 

No. 111 
URSOS 

 

117 
50 

7 
3000 

50 

6020 

303 
17 

 

   

50. 

0-03 
111-06 

EN-03 

ENS-01 

011-03 
ENS-04 

-04 

ERS-81 
1110-03 

1115-04 

25703 
111-04 
01-01. 

DA-10 

C . 
(91-/fic 

NEW ± A 3.7/! INIEGRANTES DA 1E1 NP 11.229, IE 26' IE 

at`al) CE 1992  

AMO /Aatz SE FEEERE O AMIGO 22 DA LEI 
IMMO Da migrarmo PCO3L102 NINICIPAL 
=A "A^  - PARTE ~RN= 

. 

ANEXO - TABELA E - A QUE SE Fm= i  Aramo 23 

QUADRO DO MAGISTERID POBLICO MUN/CIP,CL< 
t• 

. 	• 
• 

JORNADA DE uivo INTEGAAL 
Imemaeterw.egewerewealrenramsanault.wammwear.•naue.enosarewee.• 

99*111 11.r.feosor Adjunto de latino Pedi, 
P91 1 	our de Ilani.s • fanfarras 

Ia. Wegorta 2 

I. Categoria 3 

PP-111 /Professor Titular de Iducaceo Aalanlil 
Ia. Categoria 1 

10, Categoria 2 

I. Categoria 3 

99-111 1Proleoscw Titular de Ensina ¡mimais% 1 
. Ia. Categoria 1 

Ib. Categoria 2 

14. Categoria 3 • 
99-111 profeobor %tut•r de Mino Imodamenlal 11 

fa. (imporia 2 
lb. Categoria 3 

Pf-II1 Ifrofeavuor TluS de UM, Medis 
PP-1 ¡lucres/rio de escola 

99-111 lagoerwisor Escutar 	' 

70 
1110 

6050 

13050 

100 
450 
163 

uma *g^ - PARTÉ SUPLEMENTAR 
OURGOS [ESTIRADOS A EXTINVIO tt VACÂIWIA 

ANENS 11 -0122A *A" - A (NE SE MEM O AMIGO 23 DA MI 

QIPER3 LX5 misrEauo POBLICO KNICIPAL 

MIMAMMIEDÍ.AIWOMIDMM... 

UI MAU I 	A 

E91-01 1 $3126.33 I 
E163-03 I 59453.71 f 
011-04 1 62426.47 1 

tuueuutuouêntuumuoutto•  

AMADA. 	ff 11190 PA5(I44 

119/GRAU 	A 	 O 	- c 	( 	D 	 e 

111-01 	161779.00 	169667.95 	178361.35 I 187279.42 	196643.39 
89-02 	169867.95 	178361.35 	187279.42 I 196643.39 	206473.56 
E11-03 	178161.35 	107279.42 	196643.39 I 206475.36 	216799.34 
an-04 	187279.42 	196643.39 	206475.56 I 216799.34 	227639.31 
01-05 	194643.39 	206473.56 	216799.34 I 227639.31 	239021.28 
06-06 	206475.54 	216799.34 	227639.31 	239021.28 	230972.34 
01-07 	216799.34 	227639.31 	259021.25 I '250972.34 	283520.96 
2.5-58 	227639.31 	239021.26 	250972.34 1 263520.96 	276697.01 
919-09 	239021.25 	230972.34 	263520.96 1 276697.01 	290531.86 
E9-10 	250972.34 	263520.96 	276697.01 1 290531.86 	305038.45 

' 70-11 	263520.96 	221697.01 	290531.86 I 305058.45 	320311,37 
E1-12 	.276697.01 	290531.86 	305058.45 I 320311.37 	336326.94 

••■••••■•■••••■•••••••••■••■■• ■••1•■•••••ROMMI/0.4••■•••■~111110 

053: TANIA 111 .19004 II T9.1510 IfARCIAL EQUIPARADA A TMLA 08 NIVEL SUPERIOR. 10del7 
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Provim.* mr ~ma mr /Pf•te•mr titOW de W61ieas 1' 1030 
Mim. Mbiliteme umeitteee 11Mm411 

• Moei de 2.. Ilma. 

I 	' 

linomdranent• ne lera do 

11. a... 26., 	1.1 ne. f.241. de. 
311/m1/41. 

1 
Ia. Catoperhe 1 

I 

  

bw•dta•Mt• De teres 	Ib. d•1111.1. 2 
31.. 441.1 no. 1.245, deA.1 

Wen1/111. 

t neardremete n• **e de 

Um 2... do Lei m. 11.240, d. 

/ro•em* por amou 
p011eee, neenelmde 
~eme dl 30 empe 
4atab•losIdet perla Lel to. 
10.204141, que mra 1.114 per 

Inumes= na lora. de 

diteente evk 101.•11. *O. • 
tel. 1•11111114.• 	 d• 
gra •  *parle, ao M.el de 

tr*M•••• *premem* por 
litenielenvne elo*. 

tal.pria.1 

Imolaram por mem*. p411- 

▪ 44411111am ospe.11 lia a 
nivel de 31.4-.6. 

Irr•feeem Malar dee temine 	13010 
1Feadmenlal 

PP-111 

PP-111 

7(f) 

50 

PP-11 

111-111 

01-03 

06•114 

$0 1 14-Gil PP-11 

111-01 	 Mondrenents na fleme do . 	Is.  tamperla 1 	- 
artigo 2o.. d• Lei no. 9.20. 

	

2•1_1011. • 	 I 

14.03 1 4. 	II. tetomrla 
J 	26., 	1.61 na, LUS. I 

. 	'• 	 de 11/notirl. 	 .11 
I 	I. 	1 	 ' 	II 	• 
I 	.1 01.011 	enamdrmene• n. farm de 	116. tmegorl• 3 	. 

I 	I 	1 	mi** 26., da Led no. 9.245, 11 

I 	I . 	1. 	*7)/mI1i1. 	• 	" . II 
50  1 14-131 19-11 Pnvimet4 por amure. II 

min*, nramtrado o erimIng 
enraiarem ...simonia mim/ 
ntMelmldoe pela Lel • I 
10.304114 gen ema $$$$$ por 
1ntegreme fora. da II 
*mau. m meiga 1.. Int. I 
Lei. Inie 	em mpeeifica dei 
94. 191414 	 no ~1 d. I 

I 	gr•doame .44.4011(144 •., 	I 
ltrami•tuf• 	 11  

40I 1 	1 PP-11 Previ.mte par sorneersa 
malhes. eideVitmeo 
mmdflea arau ~lar • 
Rival de gradem.* 
',prometa* me liumiatura 
curte. 

I I .  
II 
II 
II 

g 

II 

Prolaurer de 1a. ell'm 111.21 .1 I. $3023 

• 

Let•pert• 1 

4. telegerfi• 

1.. Calagral• 
.44 
-U 
I erridemor de ged teimem 
I ~Mn 

~piam* per ~ermo ofs 
Ama. *Men •• **molho 
da earmir• 4. Negiatarbe 4.- 
• 16104 4. 41.41 I • de Mn 
grame eram., de ~off de 
Penem • tindos, elimrml• • 
*ema* 	•rt. To. • 11 
denet. LM. "Iniellitsea• 91•111- 

111.•1 dee Mala. *AN 
hebillmem ~Mien 

p14ee44914, nernhememt. • 
1lems1•1wra de sone *mem 
me 

MeemIránnee en firam da art. 
12 deam LM. 

toepwarmente 	1.rama de art. 
12 4.4111.41. 	• 

Ineendroomto na Mem do mi. 
13 dmea Lel. 

emalem* ler Camaro. dl 
Meem dourem InuegnMe• 
Is urrei". do Melem,* Mn 
1111111 4.41.01 1 • elew 
gim.* iremn de emir= d• 

Prema e fltedne, Menoode • 
Monate. a. •rt. 7.. • 11 
Orate Lel. ttttt em .14101-
tio. na 114.1 de tuim 
me MIMO toem minei/ im 

4141014 14. 1..•••■•••■111 • 
llemtlatve** arta ~sem 
ou Mon. 

I019.410tla rirrl 

Gni". 12 data lel. 

inqu.OrMent. 	411. 
wtlgo 12 *em tel. 

Inquelrmons• 	d• 
Mie. 12 Mr. L.I. 

Provirmo por.  fanara de 
leg.. ~drl e1 ineommerre 
d. tarnine do negitemer* em 
nicipel do M.el 1 e 4. In- 
• rme atra* de tanarle de 
Prema • 71140..., ••••■•••• • 
dirimo om AM. To. • 11 

411.11 LM. IIMIlllann ammi-
flea elent d. mar ~mim 
dei 1.~ •••~11•11.. 
• llanstmear• dl erra ~e-
em me elmn. 

II " 
	

1 
IIMOMmer 4. lidenome larentil 4033 I .  -•• ' PP-11 
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Itere pmarme matam 
peto lairour% municipal de 
famend. lahltheam di gra. 
cambe emempadaut• • h-
em...nom Oen.. 

Intima e ~ama a mear 
et!. 

Ume pmanotto e* COMUM 
pet• decreur1d Ormicipid, de 
laatmeo. Nidalltsem Nine' - 
11. e nlvert de le.dree. 

Indualmmete ra tema do 
milm Da.. di Lel I. 9.20, 
de Mon1/21. 

felpoirmat• n• farm do 
arai.. d.., d. Lm d.. 1.2.1, 

.d. 20/m1/81. 	• 

tminaleemat• mi form d. 
melro 24., da L.1 no. 9.261, 
di 28~1/111. 	 • 

Liem /maniato m. amimam 
Mas Maretarle Ardei/a d• 
10•409. 101.111eamo 	• 
mmialle• • nlvin dc 
lle•tatir• Mem. 	• 

Lhe. proonunte ma amima. 
Aut. t•crumi..~1•11.1. d. 

Oducembe. netdlitabeao 
• imalha,. • nivel d. 2.. 
éreo. 

Inmedmante Ii. Ima de 
ortlgo 2e., d. Lel ra. 1.04 
de 23/m1/31. 

famedmennte ne lura. de 
artlge 2e., MI tol no. O.163, 
de 20.41/10. 
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ANEXO VI A GUE SE REFERE O ARTIGO 25 DA LEI 

5 3 
t rl 	't c 

SE REFERE O AMIGO-77MA LEI 

Prefesdar T.tular de (duramo Infantil 

Prateiam raular de Ensino fundamental I 

Professor Titular de adumem Infantil 

Professor Titular de Ensino Fundmental I 

Pre'fassor Titular de Ensino Fundrmantal 11 

Prelmaor Adjunto de (Miamo Infantil 

Pretensor Adjunto de Ensina Fundamental 1 

	sof Adjunto de Ensine Fundrmentel 11 

Professor adjunto de (durarmo Infantil 

Professor Adjunto, de Ensino Fundrmentnt 1 

Professor Adjunto de Ensino Fundamental II 

Profesaer Adjunto de Ensino Mediei 

	 Titular de Mucama Infantil' 

Professor Titule, de Ensine fundamental I • 

Professor Titular de Ensino Finde:untai II 
Professor Titular de (mim Medis. 

0-04 

E11-1Z 

EIHM 

R-07 

Eltes 

EF1-09 

(11-10 

MAM 

M-09 

M-10 .  

10-11 

A' .  
2 

5 

12 

16 

20 

12 

16 

20 

. 22  

LII 

DECRETO 

ESTAM- 

3 

o 
2 

5 

12 

16 

20 

22 

3 

Iii 

DECRETO 

CARGOS DE NIVEL III 

DENDMINACAO 
	

REF. 	 CRITERIOS musas 
TEMPO 	TITIA.01 

Ceurdwedar Podegagiso 
	

E11-06 	 O 

(9-07 	 3 	lia 
• 	

EM-06 	 6 	FORNA 

19-09 • 	 9 	 A 

E11-19 	 • 12 	SER 
9-11 	 13 

In-12 	 18 
	  ((TEMI- 

diretor de Escalei 
	

E9-C9 	 O 	LIMA 
EM-09 	 A. 	EM 

E9-10 	 11 . 	DECRETO 

19-11 • 	 12 

EN-12 	 16 

1Supermlior Escolar 	 EM-09 	 O 

EM-10 

1 
	

EN-11 	 10 

1 
	

EM-12 	 15 

CARGOS II NIVELO 

PEMOMINACSO 	. - 	1 CATA NU. 1 CRITERIOS RINDO( 

. 	 1 . 	1 	• 1 TEMPO 1 TIMOS 

	ser Adjunta de Educam.. 1 nnnnn il 	1 	TI 01-01 1 	0 	1 
Medeiam Adjunto de !mino Fundmental I 	1 	1 E6-02 1 	2 	1 	NA 

CARDOS DE CIVIL II• 

IIMONINACAO 	 1 CAT.1 OU. 	C6ITERED1 BINEPOS 

I1 Timm 1 TINIAS 

1 

2 

• 

2 Efl-03 

UHM 

oHys 

211-05 

E9-07 

ESHM 

EM-09 

o 
z 
5 
	

* SER 

11 

12 

16 
	

ESTABE- 
20 
	

LECEM 

25-02 

EM-OS" 

DMA 

cHs 

04* 

M-07 

W-OB 

Er1-09 

um. 
5p1-05 

EN-06 

25.452 

eq-ce 
(11-04 

01-05 

En-06 

O 

2 

5 

é 

12 

16 

20 

22 

o 
• • 

5 

e 
12 

16 

20 

NA 

FORMA 

A 

MIM 

• A 	' 

         

     

COMPOSICAO. 	JORNADA 

  

       

COMADA DE TEMPO PARCIAL. 

 

20 Noraweule emanais (Sela de 

Aula) • 2 iloras-etividarm semanais 

 

      

         

 

SORNADA DE TEMPO INTEGRAL 

 

ZO Noras ~nela de aulas (quels- . 
quer que Boje e duramo da Nora - 

aula) • 10 barna edlelonots. 

         

         

         

         

         

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SXO PAULO, aos 26 da juil .o 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUISA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita 
DAIMO DE ABREU DALLARI, Secrettrio doe Nag6clos Jurídicos 
ERMINIA TEREZINHA MENOR MARICATTO, Secretfiria da Habita 
cão e Desenvolvimento Urbano . 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de 
iunho de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ,DE ABREU DALIARI, Secretãrio do ammumo 
Municipal. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11434 

Total de referências : i. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Revigoração: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 11.434 12/11/1993 (ver documento) 
Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Dispoe sobre a organizaçao dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, da Prefeitura do 
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 647/1993 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto no 38.174/1999 - Considerando - Regulamenta o disposto no paragrafo unico do art. 
12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.586/2004 - Regulamenta o art. 29 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.587/2004 - Regulamenta a evolução funcional de que trata o art. 29 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 46.064/2005 - Regulamenta o art. 29 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei no 12.396/1997 - Revoga o art. 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 13.168/2001 - Revoga os arts. 22, 23, 24 e 25 desta Lei. (ver documento) 
Lei no 13.168/2001 - Revigora o art. 13 e par. unico desta Lei. (ver documento) 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 118.664.0/5-00 - O Tribunal de Justiça concedeu 
liminar, com efeitos "ex nunc", suspendendo a vigência e a eficácia do art. 116 desta Lei. 
DOC 11/03/2005 p. 54 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 118.664.0/5 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade do art. 116 desta Lei. DOC 
13/12/2006 p. 76 c. 2. 

Lei 11.511/1994 - Art. 83 - Acresce par. 6 0  ao art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.396/1997 - Dispoe sobre a reorganizaçao parcial do Quadro do Magisterio Municipal, 
altera esta Lei, readequa as escalas de padroes de vencimentos que especifica.; (ver 
documento)  
Lei 13.168/2001 - Substitui os anexos I e III e tabelas "A" a "D" desta Lei, no que se refere 
as quantidades dos cargos.; (ver documento) 
Lei 13.500/2003 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.574/2003 - Dispoe sobre a transformaçao e inclusao no Quadro do Magisterio 
Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educaçao, dos cargos de Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento Social.; (ver documento) 
Lei 13.574/2003 - Altera o par. 2 0  do art. 51, o inciso VII do art. 73, o art. 74, os incisos do 
art. 75, o art. 76 e o art. 35, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 90 - Reajusta as escalas de padroes de vencimentos do Quadro do 
Magisterio e dos Profissionais da Educaçao, compreendendo as referencias, os graus e os 
valores constantes do Anexo II a que se refere o art. 6 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 96 - Abre por 90 (noventa) dias o prazo de opçao de que trata o art. 
19 e seus paragrafos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.716/2004 - Cria nos CEU's os cargos em comissao de Gestor de Centro Educacional 
Unificado, Coordenador de Açao Educacional e Coordenador de Projetos, alterando o Anexo 1, 
Tabela "A", a que se refere o art. 2 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.682/2013 - Altera a redação do § 3 0  do art. 91 desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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aggioomogio Dag CallaSigag 

art. ao . A. 	  N.o integra. o• 

Quadro. do. ***** coal. da IduCaçée Mo comuna. doo 
coroo. emunda.. do Adoce I, Tabela. '11 .  • '0", intogrontem 
Muda 1.1, mde mo diéoriminaz denominação., c...rano.. • 

.forno. do prov....do. 
aaaaaaaaa dolos 	 .1040. oe cargo. •ituaa- 

mo InIcialmonto no grou 'A' de 	  I, II, III ou Onloa da 

	 , nem mamado.. doa. de etuaglo, • • ol0 reterem 

quando vard. 

da Nona Nounindie 1: caZeO:1:: :1.1 * 	‘9"."*.nt* 
A. 	  

0.0 190010 Dolce 	 - A Clasoe III do 

carreira do maglamarlo mualcip.1 Atré ompo.t. pelo 

N omononto do eAr••• do dénealad 	 • na toma do 

diques.° po artigo 13, 1s01.0 III douta loi. 

Ari. 11 - CatalOarl• 4 O •ldamedo 
sa posição do ..ervidor na ...motive 1 	aa depondo nu. 

habilitação. 

art. 12 - rico criada • 	  d. 
, Auxiliar Técnico elo Zducallo, ...titulei. de 2 (du.) 

el . IdontitIdda. por algarismos rodou. 1 • II, coa 1 
(quatro) categoria., omemotivamento. 

Nrigrato único 	 - As atribuído. próprios 
de cada clame. do carreira referido mede 	  
dofinida. 	~reto. 

CAnallad DO MURO Do 55a0111111(0 10AIICIP/U. 

Art. 13 - A 	carreira do Megi.tdrio 
Manialpal. da que trata o artigo 6. da Lei a. 11.220, do 2$ 
du Judo d• 1902, pano, • .er contigurada da momainta forma. 

I - Cleaoe I 	 a 

a. Pr 	 &Tato do nducoNo ident11. 
h) Profana, Ad unto do endno Oundmosatal I. 
o) Profommr Ad unto do Znalmo Nodaneental 

II. • 
d) N 	  adjunto do MINN eNdlo. 

II - Clame 	 :1 s 

a) 	  ...tutor da adueNto Infantil, 
b) Protemmor TINI.. de Zn.ino Pundamenta), it 
c) Nd 	 Titular do 'moino Nodamontal 

II. • 
d] grota 	  Titular do Zraido Médio. 

(II Cias 	 III 

a) Coordenador PoNgdgico. 
b. Diretor de ~oda; • 
c) Superoloor Incolor. 

%rebordo único - 0. ProfiNtomile do 
nducação que vier.. • atuar na Zducapio demola/ acarto 
comprovor oua habilitação •..moldo• mete Arda, de alvel do 
graduação ou eopoclalisaçáo, (*Ativado o parágrafo 20 do 
artigo 5. da Lei no 11.221, do 26 do junho da Nd. 

Are. 14 - 06 integrante. da cearroiro 
do moglotarlo municipal atuarão na. ..... • que a ...... o 
....digo 50 da Lei no 11.229, de 24 de Junho do 1992. • 
or....Nada. ene condição. • roguidto. pred.to . no Anexo I. 

int...monte deita loi. 

CAIIAZI0L.11 DO (MANO os m7010 À S0UCAÇA0 

Art. IS - A. carreira* que ...Nom. o 

Quadro do Apoio Ie Zducação No a. .poaintoO. 

1 	 - Agudo Z.colar; • 

II - AuxiIinr 1410100 do &Wenn*. 

Art. 14 . O. intogronte. do Puodro do apoio 
A aduando atoado no iducaglo Infantil, no ~Imo 
Pundadatal o Médio o da Zducoção amemciol. 

Art. 11 - O deoemponho da. atribuição. • 
ro.pondobilidade. doa Litu....0 do. carpo. do Nado de 

Apello à Educação dar-m..11, meoludvamonto, oN unidade. 
doolood da Nomear.. Mmeicipal de aducmgo, demodo 
dedada o decolei* tora Nana. unidodo. • a copando de 

danamento no for00 do portgrafo 1. do Artigo IS d• 1.1 e* 

N d. de 21 da outubro do 1919. 

Parte/rafo laico 	 - tocetua-ms do di.ponto 
no 'capuz' dedo artigo, o dadaeonto do eervidor mera o 

e xercido do 	  ma comiNão om unidade 	  da 

	  municipal da Zducagéo. 

Art. ig - oo ....grade. doo carreiral que 
empem o Quadro do Apoio à Zducação poderão rememd-.. do 
sua. unIdado. do lotação, por modula ou por concuno anwel, 
mediante roquorinento. 

'aramar° talco 	 - 	 A 	 :modo N. 
Incem( 	  do. ........a rodorldu no 'camas desta Artigo, 
nas unidade. decolara. do Mocretada municipal da ~cação, 

da acorde co• 00 odiado. • morou 

metabolocide• eu rogulammto. 
AN. ia - dom toando...do. eo corgoo de 

aponto 8.00109 ao °argua •totivo. do Condeno-Po:Ni. o 
form... cujo... titular.. 001.jaS deaompanhando ama 
rrrrrr içá*. or manado. escolar.. da Ncootari. nunielmel de 

e ducação, na data da publicação Neta lei. 
5 10 	 - A trandomallo d. que rrrrr ode 

	

artigo darNeN   opção formálada polo mervidor, 
bondo de 90 ¡noventa) dia., Contado. da doto do publicação 

d • • ,  

• 25 	 - O momo inicial do penou paro 

o
pção referida no monda.. rrrrrrrr , do prof.. ...... 1 que •• 

	

encontroo ...... do. por motivo de donnça. férias • outro 
	 

*Noto no colo da limença pema trat•o d• 1 
	  

particular., oda o da dato em ou. voltar ao NrVIço• 

9 3. 	 - AMN a 	
 no. nome 

paddme do venoioontom me formo do artigo 110 Noto loi, oe 
dadive  nudo. comporão • ..... loa do agente Nooloo, 

do onerou me o didemoto mo artigo 20 douta lei. 

5 O 	
- O tampo do pormanáncia ae. cargo. 

• quo mo odore o ....pot' douto artigo .404 oomieherade 

com de Nereides ao cargo do ~ato Z.col.re  No.' too" o. 

d eito0 legai 	 

Art. 20 - O ~oro de moio. quo domem 
correi.. da Odonta teco... condontme do Ando I 
Intogranto Neta 1.1. mera doado eme doendo, ap& 
ofotivadu as tronatomogtm. pr....... no artigo ...Motor. 

?Artemide Onico 	 - Zn demorando de 

dimedto Noto artigo fim fixoda, 	 é 
goontidode doe cargo, da carreira do. !dant. Imolar, no 
toma de Anexo 1, Integrante Mete Ni. 

PADVIMMITO DOI CANO@ IINTI0011 
DO4 MIANDO DOS PIMPININAla DD 

EDUCA.00 

Art. 21 - 00 cargo. da Chume I. ou OnIca, 
da. cormoirme que intenda o. Quadro. do. ....... temia do 
adumçáo,  moldo. adianto comutem $1.110. do p  

vu Me p ..... • titulo.. 

Art. 22 . 0 000 	  púdico para 

proviu...to do. cargo. do Cla..o dolo. de Alente ......a aeré 

coolloado em doa. ..... 	 god. 

1 	- • de prova. ou do proveu • titulo.. • 

II - • do freguando, ...... ...monto • 
aprovoção em cure° la  
capacitação para o exercido de 
cared. 

are. 20 - co. candidatoa aprovadoa na 
primiro faoo • ode de ro1.00 o ladino I do Artigo evadior 
ed concorde do Adenta Indolor, eb.orvado e arde0 da 
clamilticallo,   matriculada', ou número ognivolonte. ao  

do cargo. vago. colocados am coneuroo, acroma/doe do 
porcentos.). do 201 (dato por conto), no omroo ' do 
opowldffilo. ',melosa, o. !soim. 01 do empo artigo, • ..r 
redisader polo Zamotarla mon/cipo' do gdomplho. 

lo 	 - Ddiende • re•Illoq•e do am.o, o. 
mond/dotoi odaboolo rotribulglo oquivalonte no padrão d. 
vonalmeato. 0PO4, grou 'A', a titulo do ajudo de imoto, do 

ao configurando, período. qualquor vinculo 
*pç ...... elo coo • ..... duro do Munimiplo da MN Pouln. 

5 20 	 - Sondo morvidor, o candidato 
aloto/miado ficar& afanado do Nu cargo ou função, ata o 
tanino do cum., de torndio, o.. projutoo do mencloonto ou 
  • domai. vantagem., c ...... o-no -1he o tempo do 
daddamto moo do dativo exorciolo no mexem ou tuna., 

para 0.0400 00 .feito. legoim 

5 30 	 - A facultado ao Nervidor, duronte 

O ofaetashereto prooviato nomragrato ..... lor, odor P. 10  
rimeundação de meu cargo ou função ou pola provida no 
poddgrag0 10 Nata artigo. 

art. 24 - o candidato terá ou* matricula 
cancelod., • 0.04 dloponoado do curso do commitação, • que 

0• redor. o artigo 23 eNta Dei, quando aio atingir o minimo 
de fraguam.. Ntobolocido para • duremo. 

Paragroio Onico 	 - A doroção do curso, não 

o xemiont. • 60 (.....nto) dime,a oo critério, para opuraMlo 
da !cequim.a dm matriculodo., 	

me. 

regulamento. 

Art. IS - A. pra... meddionedme AO. 1001800 
I • II do Ntlgo 22 dedo 1•1 Nato falta. por entidade 

dl000ciado da Admita.10400. 

Add. IS - A nomodlo para cargo. do Amato 

d ecolar °Ded.o... I dela. de dmudicoção no concur.o, • 

oiro efetuada graddivmmonto, na oodlda doo nue...Nado. do 

AdmInNtraçao Publica municipal. 

ase. 01 - Oa corgo. da Clanoe II da 

¡No .. i .. de 5u01110 Nonlou d. oducação • d.Claaocaii 
111 da ..... ira do nagl.caolo municipal, 

....o provido. na NOA.. oonforaidadd 

I 	 Cargo• dna Ciam. II da 	  de 

Auxiliar Teedm de aducente. mediante 00no00.0 do açodo, 
da provN e titulo. dont.. titularem ,  doe cargo5 do 

o , na fona dtáNl.olda no Anoso I intogrant. douta 

lod 

II - torgo. da Cia... 11 • III da carreira 

do Maglatoric mualcipole 

.1 oo 	  000r.... pdblico. do pr.... • 

t it u lo. ; 

0. ao ..... o concuroo do acedo, Medre 
titulam.  , na Codilha do dlopooto no 

Anta. 1 Intogranto Noto 1.1. 

g S. 	
- À opção da mo trota o pardoodo 

10 40.10 artigo, eflicao-.0 a, dlepoddma cenethIN so. 

phodgrato. 40 • 59 de artigo 00 Noto lel. 



I. 	- oe amora. a• 	 • me 
lanam. are o. carga dmelammeeli • 5H ema ralhada. 
*ame ao • Adebini•taaae algar amo 	• 

25 	- D. cone 	 40 ace... • de 
agirmo. are a. 000000 dmiChinamll • III arae multado. 
ebriatoriamoto. qua.doe 

ai • percentual 41. cargoa ',peco atingir 'a 
(cimo per moto) de total da caga da clamo, • 

bl ale Mover anca 	 encoanta de 
Cena a0 	 pano 	  aga mais ii• aliada e• 
.19... 

5 70 	O Miare do 000000 	para 
amolante ar 	 para e. 	 da carreia. do 
Mal.t.rlo ara d. 705 1 	 por conto l de total dee 
campa vage... 

5 4. 	- Ousado. Minoro do camlidato• 
habilitada para proviamete mediana 	for leauticaate 
ara prmeneb.. a. vega. marmota..., 	  atm. para 
e• candidato. habilitada para provimento adiante co.ourao 
pala.. 

5 50 	- O asno procediaente d• 
da aga.• qua me arara o aaaaaaa te anterior. ara adotado 
quade • Nata de anal 	 habilitado. no agoura 
palies ter inaefivient• para pramtbiamato 4.5 amo que 
lha arem ~Mima. 

5 6. 	- Será ladeferida lainammorta • 
lacriça a. menta.* da am.a, do "atai...leal da 0400 10 
mo louvor, no ano immliatmonte anterior ao da lanciple, 
incorrido a mu da. banto.... primata. no padgralo ia do 
artigo 30 data 1.i. 

7. 	Apa realizado e aquadrammte 
por 	p 	 no 	  do artigo 15 de 1,01 ae 

11.022, d. 26 do junho d. lat. 	ode ate 	me 
	'al. azai A a. o 	  Mo educação. da 
carteira do Magistirie Municipal. amola 	na situação 
	 á alo anquadrado na relacionei. imediatamente 

DA .VOCUÇÃO rtaeclaal. 

Art. 26 - A calaça racional. ara o. 
Integrant•• da Carrar• do liaglatalo Municipal. procaaar -
.. - 1 na fera alma.. na ai no 11.210. do 24 a. 2 00hd d. 
1212 • 0590110e000.960 

par/galo finta - 0 	, aaaaaaa nt. da 
hae no 11.229, de 24 de junho de 1992, rica autotttuldo paio 
aaaaa IV, integrara data 1.1. 

Art. 29 - Ao. Proriatena• do Quadro d. 
Apoio 1 Cavação. titular•• d• emace 	• tico 
aaeour•da d. evoluçãO funoiOnal por maeadamato 
categoria •  afamai. da vancianto. &aditamento eu 
arlor. eamI a 	 • apuração do tapo • título. 	a 
aaaaaa •. unareada• •• 	condida• previ.. no nano 

1. Int aaaaa &ata lei. 

• 19 - D. prof aaaaa nat. do Quadro de 
Apoio 1 04109010, titulara. Me cargo •Metao, tardo 41,0100. 
.0 sei prlatro anquadrane•to, após lat•graçao na na 	 

• acamar o tampo da a0a001,1e 00 arylça pâl31100 

5 2v - Para apuraie do tapo, obarear 
O PrOdamelvo ••tabelacldo para toda categoria, na 
ara. do nano MI. Intel/anta anta 101. 

Co• 	- O. titulo. • ma• .140 afere e 'copa' 
data artigo mara  ago. am rmalamea • 
Ler adltado no prazo Alialoo de 40 aaaaa ata/ dia, a cantar 
da puelicação doota lat. 

Art. 3 ,  - O. anquadraxanta 
decorreria. da evolução tunclonal, doo Prollatenal. do 
Quadro Me Apoio à Educação. arie falto. na reger:ala 
laollatemanta apartar, a conformidade mon o Anano ao. 
ata. aaaaa desta 1.1. 

• le - Param 	ri por mai. 1 Nal 	ano 
na atagorlè, o Pra/laical do quadrado/0.o oMi~ 
mo. embora Uplaantado• todo... prata • conillçbe• para 
avo onquadraaoto, durana o palodo da anoaneacla na 
categoria aaaaa sofrido panallada d. aproe. :o a da mu 
animo, aplicadas me dacorrincla da Pdamaiadtd daotP 117  
nac proc....do na 10000 da 1•91•1•ção 	 

§39 - Para o. .1.100. do 	 da 
sane • q. 	  20 desta Sol, 	  
Ta... no mua couber, a. digpo..56.. Prov.... 	0n1  
11.225. d• a de junho do 1112, relata.. ao. Preta - 
Monai. d. Cducatio, go. Int.gra • 	  aaaaa Cario 
Municipal, 

Art 21 	0. 	  d. 5ducarao 
antera. na .00190  10 tunclonal, o dam grau que atinha 
na atalaia antarlor. 

aaaa fe:: t:2":!:rducario aaaaaaaaaa armn. por .t,:=!.  
do. Pr011aionalo da adumai.. 

20mmtual Da =AMUO 

Art. 32 - O. Pruri ...... 1. 4. Ededaçáa 
fica sujeita • una da •..quiete. arada5 balem. do 
trabalho,  

abraavadm 

muna, 

atunkoi • 

I 	- 	Jornada 	Maio. do 

ai Prol..... AdSunte, na. dl 	 

A) ....... 	Titular. 	 

     

   

a 

   

▪ P ........ do anda. 	  

11 - Jornada balça dm 49 amareatm hora 
da trabalho muna*. - 3-40, aramando. 

.4 adarvam0 ama..•, 

bl Diroter do acta.: 

ci A .. ...... de Dilata; 

dl . 	is tdenleo ideCaclonali 

ei Carda ..... Padaddicoi 

PI 	  do aoola, 

I/ Aualllar Tomilho da tacaçée, • 

AI Ageete amolar. 

amigado gni.. 	- A owjelçao à Jornada 

gaia. da 45 (garante' boroa de rasante 5.00.015 - 
L•ellee • anelado, por laccopalblilade, do Ialquer 
gratlflaçao ou edicto...1 vinculado. • regao ou ornato 
apaleia da trabalhe, Praiame aaA qi 1 çlu._ II  

art. 34 - Os Proilmelenalt d4, 
af•rido• n. isola I do artipe 	, poderio, na. 
5::!Lrpaler ema. 1. Iminumar coe mau.: 	.. t:. 	h2 

- Joelhada Nadal Aalladm 

01 - Jornada amola' Integral) 

000 - Jornada 5.poolal Me 49 Pl001.4 .1 
	 d. cabala 	 - 3-401 

EY - Jornada *esmoia de 	1000-101e 
00.54.000 - dal; • 

✓ - Jornada Maculai d. nora -Trabalhe 
&acama. 740. 

1.0 491.10 único 	-A ...alça. ao Jornada 
canelai. Me qu• mata ate artigo Implica • calai:. poz,  

trriblirtu,,, 7-0"P: 	 0%51% 
trabalhe. preolatoe 	10111914010 apeclIloa. 

Art. 35 	A 2o...da Malva do Prefoefer te 
• maniate vorreepadinola 

I 	- Pata ou Preta 	 Titulara • do 
Dana. • Par 	 16 amoite4 hora.-.ala • 2 Ideai) 
hora•-atividaa 	 arfaaado 1 25  (gente • . 	 
bera...ala emmealm 

II - Para o. ........... Adi 	 

441 Parta rixa - equivalate • 1 (nove) bora. - 
aula • 1 (una) hora ativiad. *emanai, perfaado 59 boas. 
aula ~mala, a ara cumpriam oh ............... n• 5.0010. 

bl Part.  	eq ..... ant. aa hora. • 
ara pr..tadam conferem atribulo.* imemaltica. aldm das 
mo capioa • part. fia, ata a limita d. O (noa)   
aula • I 'dal bora-atividade amena., perfazondo 49 
immoontal bora. -aula ~asai.. 

1 0 	- Ma Urdam. de Me atrlbaidle de 
bora-aula abala.4 parte variava de qual trata • aliam 

Mala II Mata artigo, o Preftweer- JkrybnEd Miara mit 
dlopemode do omprlmento da carga boiaria • ela relativa, 
ame em qua Mb parar/ara • memmeraglo vormapoadenta. 

5 2. 	. pa balkaa• de .1.010. 
aa hora 	cabalo.. A parte variava, • reepativa 
rewarallo do Prefamm Adjunto ard 	Molda a 
vonteraidaa do dImmoto me pardaafo 2 0  do artigo 47 • 
inclue 11 do artigo 49 40.1a 101 • ala pagamento Mar -..-4 
adianta apontanate. 

I 30 	KM ema do radapcmgo funcional, 
• reaneraglo equivalerá A art. fixe. aermaida da adi5 
das hora. aula 	 à parta ..... vel afietimmeate 
artatraue na 5 (cinco) ano5 	ara no moam ou 
quando Mo aplemeado ao.a prazo, à módla da anue 
anterior*. trabalhada. 

• de 	- A mmunerage das hora-aula 
relativa. & parte varldval da Jornada do Pra ..... Adjunto 
incorpora -Ge, para oefaito do •o 	adora • 	, ao0 
eanclantoa do Oro põo J 'trai •noa de arcuai*, 
1.1nta00000a em nau, de azado com • adia de hora-ala 
obtida ruo 2 (dele) ma. a guo ainiatrar, *latim...na, o 
~ler birro alem 

5 Se 	- Po 0010 da amootadoria per 
1 ..... dar. • ren00er000 	ative à parto varia.' mera 
Molda lemogralenate. 

Art. 34 	A Jornada apatia' apitada 
 penda • 25   • vaco) floral-ala • 5 (cinco) 
tora-atívldaa o.aaka, perfaande 100 ( ..... • oitantai 
hora. -aula oanani... 

Art. 07 - A 	 {amaciai integral. 
	ponde • 15 4 ..... b cloro) bora-aula e 15 (Odida) 
	 adicional. acanale. pari ...... 249 Ido.eota • 

	.. ula ~mola. 

Art. 15 	A Jornada lloacial d• 40 
(g 	1 hora. cortalpend. • 40 . 	 bora do 
trabalbo onnUmbla. 

at. 30 	A Jenada gamela da Dora-mela 
latodate - 200.4, Ge nora -tmhallio anomana - 174, 
corre.aaa ae 

I 	Ata 172 (cento • a•tenta • doa) 
hera-aula amai., meando relativa 5 Jamaa apodlal 

A1911•41•) 



11 - Ata 212 (domara • tr/am • da. 1 
berma-ma. nemmia. Taread 	 A armada Melem do 
	• 
	 único 	Oe 11*1000 de me 	 

▪ artigo 	 me total de bota -.ai. • 	 . _ 
trabalho ....codontee, que podara. a., atribeidoe mmelineut• 
ao Profimliodel do adoçavam docent.. 

Art. 40 - empalma-a por anu -atividade 
e tape d. que Olmedo o Prableieual da .daeagao para o 
0.0o01.1.1.0 de atielduku 	-ciam, &atro atra.. 

1 - rem.te.. ~agida. 

• ..loção d. mataria' jmell:::N: ç:*ce:rev4o d• 

• 1. 	- não No anataram. boro. - 
	dado a. deatin.a. r.oreo, racuporaeho de al.o. • 
repoelvie da aula.. 

20 	- O tapo daatioado à• hora. - 
miolema gora cumprido. 

. 1 a• dotada Olhada do ......... Titular. 1 
10041 h000 emanai n. prOpria •.cola • 1 (0141 •.000.1 00 

leal Ilvral 

bl a Jogada laica do Iret 	 Ad)unto, 1 
1ual hora amua na própria 4.0014 , ....... c. à Parte rixa. 
• pramelonalanta no qu. a ragu. à 	 7.0140.1. na 
tora • aer eetaalacla .0 0000000, 

01 na Jornada afama anafada. 2 (..ri.' 
hora. ...uma. na Prazia aecola • 2 (doam hora. ...mama. 
Ir local livra. 

art. 41 - 	a. 	horta-aula 	adiciona01 
c...situem o tadro reanerado de que dial. o Protinammel 
da educava, a Jornada Ilapecial Int.gral, para 6......volar 
ativideda. rrrrr -clamem antr. outra*, 

I 	- trabalho coletivo da pala anediar, 
lacia.ive o de armava armamento • emula0 adaga/cem 

ri 	preparava do aula.. 
alava* el• material podegdgioo•carnal/de •.•.=%r; 

III advida. com  In munida., o paia da 

2a:00,.enato a. Me reforço, d. tocuperação • d. ~miga 

rrrrrrrrr Orle. 	- 0 tapo daetleado A. 
	-adieloaale ara doaria. 

II 11 loa.) hora...ala ...mai. na prOpría 
atoleO 

livro acolha. 
la 4 (quatro) Imma-aula amua. 	local de 

Ara. ad - A Jornada ~atei do nora -Aula 
Ilammtante - 910, cora•pond• 1 hora-.aio pr.•tada., alam 
daquela tilada. para • Jornada &Laca do era 	 ou ara 
a Jornada lapecial Aalladm na r•all.avao da. mem r 	 
&tia/adem priorlsadan. 

1 	- aula. regul rrrr r  livro. ou am 
endutituivial 

II - aula. de apoeiga. 

Nallgrate Mico 	 dernada Maalal do 
1000-nata encama. - Jia. a. rem:motim. hore..ativldada 
	 a n 	proporelanale ao amuo d• hora. -aula dada.. 
oh ....... • rrrrr ..tabelalda para • Jornada amac4 ou para 
Jornada aapa1.1 Ampliada. Conto.. O ca., • 00 Ilnitee 
pramieto. ao  artigo 1. alta 101. . 

at. 47 - A Jornada afalai da ara - 
Trabalho racodant. - 7111, cotre.pana 0. hora Pra.~.. 
ala 	 tixadna par. • Jornada Mole. do 90000  .000 eu 
ara • 	da Gamai.' Nadada. na roali..çto d. projeto. 
~magica, na forma • cor metal...lenida no ~lampa° 

Parágrafo Mico 	- 	amar. 	atra 
desdigam • ~lamela. Meara prOvot ob ..... orismentet 

ai modalidad. do pr./jata adaga/a., 
autoria...oa alo rupectiwo Suara/Ma 4.001.1, • ..ra 
aeavolvido. pala. Vaiada. dadolam. . 

O/ 00.110400 • toma de acomanbauto da 
apaleei o 

O) alertada do Ommunveleimanto d. acato.. 

Art. 44 - rica •.taalaido o limita umal 
do de (trintal bora-trabalho eneVanta. Por   *a 
funcionamento na Unidad.. 

	 loiro-AO 	hora. -trabalho 
.000d.00lal0000 apontada. para o. Proll..loaal. da 
eduearao, d 	, oblearoade O limite da Te. trata a.t. 
artigo, bom coa a floada no artigo 22 ..... lei. 

Art. 411 - A arear. Mb bora-atleta/1m do 
hora-aula adicional • da bora-aula • ber..trabaino 
anadonte. ....0 fixada. ragulaante. 

Parédrale laico 	A bora -atividad. • • 
bora-adielonal tara • amua durava. da Uma-sula da 
r.upatle. Jorrada do Trabalho. 

meraTJAVIO 0.111.101101.0•11 14 SUAJLIJO 

Art. .4 . Oo padre.. d. vaelanton doa 
e talesimma. do educava ao) ..... à doma.. LG 	 • 

a90 	 aào o. coa ....... da. Tabela. men comam e Anime 
II. &ataranta data 1.1. 

I la 	- Para o. •feita Mut. lel, 
emalara-e. pario d• variante. o conjunto de afaranci. 
• graa. 

• d. 	- As falta. • que 10 rodar0 o 
anilo 12 da al a. ali, de 70 do atar. d. 2000. ara a 
Prori.eleaal. de idaeaao. acate., vaiara A Juram% 
N olo& • arada. apaleia, ...Ia 	 am 
~lanem., parl ea afoito. de dament. amaranto. 

I 30 - Co raulaneato • go.. ao mar. e 
aramar° ..... ler avara constar o Mar. Me bora. -Gola 
Tome correm/ma • tia falta dl.. 

Art. 47 - A ramunaruao alatIva 11. 
Jaraaa. 009001a10 de gora -Agia acama. - al e  • ara-
Trabalhe antalanto TM, oorrapada4 ao adar0 de hon. - 
tala a   trabalho emante.  &menta ta  
cujo ..... uai..... .quival. 

1 	- 1110 an cento • ai...*. monel do 
remmtivo padrão do venvaato• do nroll. ..... 1 d. 
adorava, quando abatido à Jornada apulai emalam 

II - 1/120 lum cato • vlbt. avo.) 
rinqualvo padrao do ancimato• do Parlai0001 
aucaoao, guando em doroada arame. 

O le 	- o aguento d.. homem-aula • 
hora. -trabalho aunaste0 lar-a-4 lemliaato aponta...to. 

le -tio Inata. do   preemegao 
de hora. -aela e hora -traalho aad•atc., • meactina 
mmummagao ara alada na mg ..... coolorad.a. 

I 	- 	 e041a das horto-aula • norma - 
trabalho enc.anteo realizadta ao ano letivo 

II - 'abado. • dominga - • preporva do 
amare do. hora. -mel. • hora. -trahalbo 	 00a110140. 

••••seti 	 . 

III - 0000e000 avelam., talado.. an1.1. 
acultati.m.. afama...Ato. • liana0 rn00400d0. concedldna 
  O ano l.ti0O00a0rO da. bora. -aul. • barna - 
trabalho mmedanta atribulddm 

IV - 	~atoe • 11... amaradar 
cammlla. o. parlo. 	100 4 atribtavao d. 	 - adia 
da. hora -aula • horto-trabalho acama.. rali 	 no ta 

latia ant.reor. 

Art. de - Ao mamava. .. 	 11. 
Jorna.. C.p.oioli de trabalhe ata arida mo • amante 
no ~tiro anerold/O •••••• jernmeIN., naa dood10).o 
previnaa apta lei. emanando • 9.9.0.010 quando o 
profiaaional dela ao ~ligar. 

bat. 09 - Vara tia do danaste. o 	 
da bora-mm a 	01. bora -atividod• • da bora Ádloanal 	 
corrapooara atm pautara aramMuls. 

I 	Jornada balo. do Prof 	 Titular. 
1/120 (a auto • vinte ..o.) do mamai. padrão do 
amotaanto do eralmaaul d. amaça, . 

11 - Jornada agia. do 	 Ad)unto. 
1/120 ¡um reato • vin. ave.. do ....activo para de 
vencimento. do Profimaemal a aducagam 

III - Jornada rapacial malladal 1/110 lum 
canto • alteoua avom do respectivo pada° di amianto. do 
Profilmional de amuam 

IV - Jornada &amolai I ..... .1. 1/240 lu. 
dusatoe • quat•nta 00011 do rapativo padrao do 
vanciamta do 000010.10001 de adde.ao. 

	  laia 	- 	O. 	deadent00 
onareemarao o. redhadae, dominga., latiam, • ponto. 
facultativa • mu ..... mala ..... na fora. da legialagGo em 
vigor. 

0UMMO1OUILIdAn05100049000.00*1090148211 

Art. 10 - O lavam mu Jornada 
Inalai. ~liada • Int...rad, dar-a. 	por opeao de 
Pro11. 	cl 10041 • educará., oh 	 - ato... 

diaponibilidade de au100 livreo ma 
nearo correm.. 	 tora-sola pr....... namea jornada. 

II - 090700 •pr.....1 anualmente, na fora 
que diapmear e .011 Oto. 

O I. 	- Obourvada0 a. coalpaa previetaa 
ama* artigo e ia9 	 devieré moi a01e110040 pula 
reffactire 	 1091e.01 do d.e... 

e 20 	- na 'rala do •edwielo Me Gago. 
doma00 do magintarie mualcipal, o Pres:apor acata podara 
optar ala Jornada lopoolal integral por um do• 

I 30 	- am regia da ~alo 'leito do 
ougo0 ao clamem 7 ee II mem carga da Cl.... III em 
cana 14001ea0 o. eia...Moem • arai/asma do adapa 
peara lagromar na duma [apeada Anatada pelo ara 
docente, oh....... a cOmpatle ..... dgr da 1104[10 • . 0 

pr.)ulso da0 ativ/dad.. deur...ma • cada um do. e ..... . 

I O. - O. Predis.doma. de ~cação. 
decanta.• portadores dl laudo do ........ vão 6a1440100, 
podarimo. por opga. 104 ...... na Jornada .4..1.1 ^alma.. 
doca que sej• prata.. axe ..... manta. a unida.. açula 
ror 1061  ma. &ar ...... nuald1.1 do tdueavío. 

Ate. Si - O 1 	 na Jornada Kflmearal da 
nera-Aulaftecedante. - diX dar 	por at ..... vão da aula 
leita na 1000.4 00 gu0 dispuar o raulaanto. 

00 
de 
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- ~prega. . bem termo. 60 
1.1.1u. ...nt• . 	 ao db. 
~Me do ruminem., aulereida da m1.11. da. hora-tal. eme 
borontr.balbo ememdmetee da. J..... lapeolehr. de lora -Mal. 

	

- 811 • Orma.Trabalbe 	 TAS, 
....mut. ...traia. eme. GIL.. 	 (cinco) amo. 
*ater... me e..., o. podado ale 1.1...abedo 	 ..... . 
• eddl. do. ano0 um•rieau trata...d. 11... que 
....tido. • ••••• jersadu de momento Me •unto; 

dl 	 - ulme 00000 h Jerrmd. ~ida do 

	

Frofe.er     sua Jeta.d.. 
....t.te. A.11... 	  dera.aul. 
• lera-Trabelno. [mude.. - Til. a. forma • condigo.. 
detabel.... 	 1.1 para • ....... e. Titular. 

opmutadoria por invalide. 
• permammt. com  prerunt. 	 quaddo decorrente 6. 
.d. trabalho. méldelthe pre.....1. eu dum. 

I

▪  

r.u. ..taglode ou Ineuraul , emmoificadao de Ag, • com 
pro.o.toe proportlemelé. 	 doa 	 Gruo d• invalida.; 

• 0211 	 percepçko. 	 911. 	 do 
......tadorla e. pena.. due 	 ~ative. Ine 
Jona. 	 ...liada. Intogral 	d. gera-Aula • 
*era -Trabalhe, wombentoe. J1. • TI.. aaa 
mmed1.8., II..., nutri 	  • Ibersepatibllidad.. 
pr.... pata me 1.1.•••••• Titularas; 

e 
11V 	 aa apoemmtedoria • 

perwire.ddold. na. 	 bua., ...diga., 11.1t.., 
...ta... • ...mapa 	 idade• previ... p.s. ao 
10.2.....8 Titular.; 

XV 	 - contedom do tudo d. pa.....ela 
.5 	 "pula. ne erudição d. ti ..... d. cargo d. 

providente os °ambulo, para O... d. percepçéo d. 
rmuneraçao, no5 provento. da 	  ou paeano, 
	ve• • coxo. 01.51.. da °Iam 1 e. da cara.. do 
argola.. Municipal; 

Avi 	 com...o da gratificação por 
• ..Iço no 	 . na herr do didpo.t. ao  C.pitulo IV, Titulo 
V, da Lal na 11.129. 4. 26 d. J.. do 111112, • do outraa 
aaaaa gonu peounládia.. ao. ten.. da 1.21.18.4. 

XVII 	 - cone 	  d. afa.tumeto para 
...releio do cargo d. 	 Di ..... ou Outro car. 
da prowlemeto ma 	 de Quadro do Iteginario, na. 
vinooledo carapim. obadrvad. 0 ao um... • ra. 	  
	  mate lel, para prorladato 	 raLerido• carga: 

10.11 	 - 	 por promegao, para 
1 	 da .ntlguld.., corro.poodent., ob.nudo o 

do acordo do. a Tabeld cooduhate do Amuo V, int ..... 
Mut. 1.1; 

aaaaa fordncle 	 :egirl:1 :o tiduerçlorder1: q:: 
na. haja preplito ao rumino; 

r.Ontd, diploma; 
• 

	

2011 	 . duelo direho dr.. . 	 .to. na. 
sor.s e.tatutdriaa viphate., compatIv.1. o.. ou aluindo 
funolom.l. 

	

8 1. 	 Par. 0101. do dl.podto ase inale. 

	

XVIII demte artigo , 	 a. 	 na 
Sal a. 8.181. d. 29 do outubro d• MI, para aparação do 
re.po d. ...iço Do Nagl.tdrlo Nunlelpal, to.... como 
data 11.1. 31 d. ...Deo de 1.2. 

	

9 00 	 0 enquulramento mu o. atar. o 
leciée XVIII de.ta artigo. mihrã ruculfdo 
tragado ....a. ao• Prollaalanala el. Mbecuão de que 
t.te. e.t. artigo, mmado tora. lavutido. a. cor. da 
previamnto dm   .fetivo. o direito de mero. 
olagelfloado, no grau de ..... igual, ou,. Não Parando 
m... no do mel. 1.1.1...nenta empe.. so que teoba obtido 

por emundo da apurap. d. tampo rataria. Do per/grado 

1 3. 	 - A prim." 	 falta do off... 
prados.. .1.1to ao nd. 	 ao radicado ao Lao.. 
Ilido esti. 111 bua 1.1. 

1 4. 	 - 	pr. ..... de. •...atado. • mu 
• d.. o. UNIU. do per.... I. de.. artigo, ...., 
• ea. 	 bm.. • medições ...... ta. para om 
	 to d. ...mudo. dum... 	 due 	 dada. 
tonando.. como data ilmite • de eve  apueetederia ou 

..... Umendo aguei. 	 primei. oco 	 . 

Art. ti - Ad. ...num d. 
rung". do nonitor 0o dobrai, de Norntor de "mando d. 
Adulto. • da Oro ...... d. ~ca.. do Adulta,   por 
fuço do artigo ld do ato ema 01....10. 
IV...ataria., mui... Ou ..g. ..... 	 • vaot 	  

1 	 - 'aupddrumeto em fuça. 0 
 adentre do. cargo. da   d.   
Fund...tal I • Protouaor Ti ..... de [mino Fundreedtal II , 
ao grau da ...... nela. el. acordo coa • drea 
d. *ruça.. • de.. que perua. • babIlltagao gaigld0 oda. o 
"o...to dm..  1 

- inacclçao de efiela ao. n.o 	 

	

...um •     apd. • publica.. Orna Idi, 
para prov.moto aoo cargo. de Frof 	  Titular 
	 ponde... 

1110 	 - 	 á Jornada 511.1. do 
	  Tit•lar. om. diulte ao Sogra... 	 Jeca.. 

entoar. • da Pua -aula • Dora -Tra15.1. 
l

▪  

aredure. Jal 	 Te., ao 104.• • ooadlçame. 
▪ ie. 

IV 	 - trepo d. ...o ao ...lotaria 
...... ...puta. am.o   que" apura.. .. 
cone.. ds logre.. para provim... do carpo de cear.. s 
danguadre do Muldtdrice 

O - alumn. do c...manto do 

12g7 d". 20 	42.1 .... 	. a-- " na - na  

.1 	 cate.... E., .. 51.1. " r  ... z10, da 	 .. p1.721,o P0. do Titulo 15,4. 

VOO 	- 	 do reemo de corrige coo 
domemto   Nual.1.1. 	 ...iro eumeadrammto 
por ereleçle luaoleaal, ap1e logro.. por 	 pdbiloo, 
a. ..... iro do ..11.1.41.1•1 

VIII 	 - 	 eme da nueludrio, de 
tmepo de ...ia aa bugio d• Multo! dobrar • ...ar 
de ledvoagl, de adulto. . 1..1•Itur• do ladniciplo 
de tão /adio. ~errado O &aporto ao ...grafo 40 "et. 
artigo, 

St 	 - ...turno mee 	 d. 
tecia. I a v do artigo 50, do tal n. 11.229, d. IG d. pua. 
d. 1002, .0 me. 	 pardgrato 151 

a 	 - Ilcdeça a.. ...mento, no. 
taraa., da logleloçao re rigor; 

- rdadapt.ção no• tem.. do 
1...laças 	 ce. 	 pudente do 
marés de rerilmamto., ...cid. da eddia da. hora. -.ela om 
lurartrab.lbo ...ante. da. Jorna.a deputai. d. Moro-Aula 
inced.nt. - 012 • Mora -Trabolbo 	 - Ted. 
	moo.. miniatrula. na. dit.. 	 (olmo; ume 
an ........ AO acanto, ou quamdo oao loplement•do umee pr••o. 
• mddi. Mu aso. ...cloro. trab.lbados , doudo que met... 
...tido. • ••••• penuda. ao .mamento do ...... 

- 	 por 
punam.. 	 pro...• Integreis, 4... 	 do ard.o. do tr.balbo, 	 profIrelemal oe doonga 
gra., ometaglo. ou Imeard.... mepooltioada. 	hei. • os  
prova.. proporcimml., neee ~ale caao. da Umalldas; 

02II pedrepção, para f1.. de 
aumentado.a dm ped.do, da. tumem•ragie. rotativa. As 
Jornada. "pulai., Ampliada, Sature' • d. nor.-A.1d • 
nereeTrabelbe 	 .788 • TAX, aa. mear. buam 
cuodigame, 	 nuetripba. • laompatiblildado. 
prarlatat para on Frot. 

XIV 	

more

-  dprovento. . •po 	  • 
pe.. na. ...em. 	 cond105... ilaitme, ..... lçbme • 
irampatibilidadee prevista. para. 	 r••• vital... 

0v 	ao.... do rupo de permand.ola 
• Jurando "pulai, na coedigdo do •..id. adeatido, par. 
oralto. do pero.p.o da rafflaeraçad, meg prour.t. da 

rdO1001,1085tara1•00"%palr1""" 
da 

Vias., 1 ou 02 da 000a.Lrs

- eanc...1. da gratificação por 
...iço notar., da for. do ....to no Capitulo ia, Titulo 
V, da rei ae 11.211. de 26 ..1.. d. 199. • do doIrdd 
uatapu pocemlirla., soe rume da 1.11.1•94. ....wiflo.1 

XVII - Pdt Pr./não. P.. 
o gra. corruponde.t.. obruvado o gritaria do ant1.10... 
de acordo com • Tabela oca.... do Meto V dm.. ie. 

	

{VIII   do. direito. 
mau. • todo. • 	 amei s d. 	 ao". do 
ortiga 74 da Lel e. 11.220, d. 24 de pude* d. 11221 

010 - 	 releio do direito do repremientap. 
▪ Coneolhoo 	 ou lei a. 11..9. is 24 d• junho do 
1992, Inc ..... • para o  oreelto. no diumato ao artigo 08 • 
so leal.. II, &ilida 7a., do &atro. 195 do colorido dipl.. 
imull 

AX 	 - domei. dl 	  previeto. na. 
tone. ....taci. viputed. coopatIvm i co. sua 
gmacámul. 

• 
• 10 	 - Ao. doeitorme de Nobral • do 

Moo:mulo do Adulto, eetdreld 	 na. Pe.... • .0,1.7.9d° 
melai", 4 ...durado • waquadremento 	que trata o Incido 
I doa. artigo, quando vidre, a obter • qual1Cloagao 
para o previmento deo.= dou., ata o ..... de • Neutral 
dum a partir dl data do publ.." da Liai 	 11.229, d. 24 
da lua. do 1992. 

O 15 	 - &pua.. sio adquirida • 
babilltage. ...neta a. par 	  1. Pu. artigo, o. 
auoidor. mapa." da. fanga. d 	 ~Ditar d. Sobral • • 

de Adulto. dmaarld. obrigatoriamente.. ...tu 
juato 4. •ald•de. rugobala • 

co

▪  

ntrai. d. 	 Manielmal 

• 3. 	 - Apd. o 	  ...belecIdo no 
par/grafo 1. deet. artlgo, 00 	 do educara. qu• 
aLe   • lubilltagao "vid..   der 
8proveltur. em outro. arpe. da Admi.I.traçdo Municipal, ame 
rança.. competirei. cem • ame mulleicaçao. 

5 4. 	 - Computar-ao-4 coem te.. do 
nagi.tdrio dao ..... ...t. r• p.riodo • p.rtlr do qual o 
mentor do Maar. • d. "mude de Mult. teenba obtido • 
babilltudo pro/18.1..1 ..pocific.. 

g 5. 	 raro tine do didpeate do Incl. 
avir Meato a ..... , apliou-oe ao 	 "atida. noa 
P.a... I.. 2., 35 o 1. do artigo 74 deut. 1.1. 

Art. 72 	 aos doo 	  admitidoo 
O0 rumo. da Lel 0. 9.119. d. 3 de ...bre da 1980, na 

arca d. deficimet" ..ditime, oca...radoo 
tornou do arti. 1. do Ato Coa.tite.  

A. 	 exerc 	 doo dir... coamos. • 
todo. oé lerofie.ineare 4. aaaaa gdo, nol remoa do artigo 76 
dal.. 11.221, d• 25 da junho de 1992t 

- aaaaa Iclo do direito . 
r•pr.e.tação vos Con•OlhOe pr. 	 Ou 1.05 05 11.129, d. 
26 da 1.... d. 1112, incl ..... par 	 o. .1.1to. do di a 5 50 
no artigo 88 • ao luire 1 5 , 	  'é', do artigo 145 do 

Traealtd...., 	 • no artigo ........ , 
oo. • 	 aue função • habil/taça. 

prorle.lonal. 



nortrart. o. roararA0 
1140 italárl• 

Art. 13 - 	P 	mal• de ladeara 
Morto, 11101..ra ara caro0 erro. pl. 	ne 0.674. de 
31 d. rad d. Ir, ar matara, ro concedrada o. 
areara diralto. • ...tarar 

1 - erradreirato ar sararia 
pruri•.. para e Prof..... Adjero. ar corares 
arreariam no roléo 11 do arta. 31 Ser 1.1. 

p 	 .0044 
71 	oreadamest. 	 remaria. 

1: 	 '1111: . 'd d. 1ft". 'I d.  

. 	17. - 	*orare 4 Jornada rara do 
Proot••••• Adj....) ore ditar. de ladrar ira .1••••••• 
amarai., Ampliada. 001.0,01 • de roo-aula Ilarrar • 
dar-Trabalha, 210 • TIA, la forma • coodlals ....b.leeld.. 
wer 151 para o 0003•0I 00 Adjunta 

1. - Urrado a o 	 se acarto 
esmero Obace • .rar arilada apor • parlaste ...ta 
Ir pra o provira.. d. c•tgoa 01.   Adjunto 
correaradarar, 

	reata ar brotar dm Maar 
:ri • v de arta*. 00 da tal e. 11429. d• 20 d. are doe 
1992, lar cor doara raramente. sarro0 ao ara* 
  • ••• ardo arrotar • cordtaml. ar • ara 

oltaa.rao 1.001.0015 

VI - aparardera por invalida. passara 
Ia arra... lateral*, grada docermer aramam do 
tarar. marre proramlomer, ao  draga Iras sorrias 
o. Ineurawl. odpediticada. a 1.1. o 0.0 Provontr 
proporcional, ar Ser. cum d. lavandas, 

V11 - 	inoorporere, 	para ar 	de 
aposentadoria ou raro. da t•uararie rara5 4 part• 
amarai da Jorrada   do Proclamo Adjunto • • 
parerrado da arrotação .01.010. À. Jornada. Espraia. 
Arilada, amarai • de dor. -Aula • dera-Trabalho 
• acalorar., 010• 72, na. arar Immo. coradiets. limite.. 
tttttt fr. • inearpatibilidada• praça.. paro o. 
Prelos 	 Adjantoa 

VIII - coroara. do acatitando por armar 
notara.. •• toar do dirodto ao C ttttt le IV, Titulo V.or 
1.2 a. 11.22, d. 26 d. junho de 1902. • d. vara vaetarr 
reuni ttttt , no. tarar da logrando apearam 

II - ..... ledo do fuste, arpoaria ou 
perwert 	 para no que arrasara orproarirnto parral 

pel:u=datrrnenct=211...r."?..d:idn'air 
oraa carrada, no. • amassa parira no parágrafo 2e. 
artigo 25 Sota lel; 

- sarara doe diria. reun. • troa 
• Profirlarld d. ddurgie, no. taras do outiva 74 da ir 
o. 11.220, d. 24 d. juro da 11121 

21 - onerwri. do &sito da rorardaratade 
noa Coral.. parar. aa 5.1 ne 11.220. do 16 da junho de 
1992, 1  para or• reato. do darato no artigo 00 • 
no Iroise 11. alio.. Ga ., do artigo 103 do nardo diploma 

larali 

til - garanti. do rusaancia no ..... ora. 
160 Corto • ..... tal diae, deniadee da data da h000lasedo 
da agouro do lograda.. De qual Sol reprovar, • 

XIII - centena. do tropo de perradria 
Jornada. Special.. na corar do tirar do ergao do 
acarreto dm corar, pr. .taito5 de rimando d. 
rmarraro, ar proverta do apo ..... *orla ou parlo, 
raletivoie • cargo. rotim. d. Claro 2 ou 13 da Garrula, do 
~ guirri. Municipal/ 

XIV - demi. direito. 
	Leram virar•, empatara 
analoar. 

Art. 74 . no capo tra serrando Por 
merwarnela da Adainirrska, ao Profirional da Sacando 
✓ e ...Aval, ..... ide ai artigo rasar. ..r4 garmatido o 
pagamento da, 

al lndenidadad. 	
!trr /lel 	..0 

 aol 
de racial...to da Jornada rale. 
Variam, por ano trabalhada 

Ir faria proporei...ta 

or 11. adiai* prop000i0001. 

Pardgrar. Palco 	- ama cálculo 	da 
'marrando sintam 4 part. warlaml, morá ~rade o 
~poeto no perorara 30 do artigo 35 • arta. 74 S.ta 1.1. 

Art. 75 - Per 'ruir da a...entrai* ou 

aorta, o ..... pairai ia gdmearo, na andina* de rapar. 
d. odre domar do provraro raiar0. Mo andar. 
perorara ar. praratd0 o. raro, da enata:. 
ralerradorm 

1 - Parta Irra Urrai; 

12 - Parta Variarei a0 frua do ~auto 
derrapara 7. Stip 35 • artigo 74 arta ar- 

• 0.10e 	da arra 0. tar 

ragrolsorado o. prata. nee  1 parara* da. 
nraseragtor ..... 004 do Pardra .....1.1., previra. 

no" 1.1, 0. parara. ou raro do Pron.:Oda: é qwe 
raf.de aut. artied.   .....01.doo na lona, eoadirnm. 

liara*. rama-Içar • incoartallIdada* paral.taa para • 

  Ad)  

Art. 7d - Para larroarra ao 	  

d erararie & lacerparadge da Part. ... à . rol regrida 00 

/rir II do artigo 19 dar. 2.5. ..... espetado. oa 
primam ta. ttttt agá. a. dia da **titulo.* • trataamula 
• ncroatr, aarriorea • ara 1.1. lapa*00 r gr alo 
podar ser er•Idarrou pra 	 do asalared. 

t ara artigo. 07 • I. amua 1.1. 

...arar. Paro 	- Corlatro o art. • 

que *e mar. • altar °W, da Iara* tido arta. 33 arta 
lel, ao dia. d. *retrairão • dera* rara reorntaa, a. Ovo 
trata • °cape.. S.ta artigo, ...é. orlaras Pra 010It

0  
d* l000rporello do dera-Aula os Iler•-onarlaa eneaded... 
ir e. 121, elemleada umedve lialue raro0 para o 
	  ~to e: ttttt .  

	

art. 77 - lo.     do 
braçada de NumeltOr 01. 11e01d1. Walter d. grosa. de Aduar 
• Pre t 	 de rosa. de Arar. IA* *arra, 	 
ee 

 
0010 1.10. dinhar • vrtarna 

2 	- .equarramerato ora honre erras. - 
Sera ar cardo. 	d. 	pret...or 	  do 	 
Sadaratal 1 • froto.der Tle.lar d. atol.. frolumwrel IS  

*O prffime .A .  da ...pede!ra r.l.rddeld, d. acorde eu. • dane 
de ature, • Ser gera porre • habilita gdo .01014. para 
o provim/ate defeca eargefl 

11 - laweldle de 	 n. perra. 
ramo.. parir • as validado .2.3. • pablioaro Sn. 
1.1, pare previres d. rara d. aror....   
edeumpemaIdatae, 

1:1 	graiderald à Jarra garoa do 
Prforor TItal.z, dam dislto • agram. ma. Jorrara 
159001010, Ampliada, antr..) • d. dor. -Aalard. dor. - 
Ttrelb. arreate, 401 • .222. ne forma • orellanne 
roterlooldaa nata Ir. 

10 	andeadromeate 	catorra. 	 
atrai. de que trata o capItolo IV do tttttt 11 da 2.1 e. 
11,229, de 24 do aro do 19921 

✓ -.1.010.00000 nem arpo ttttt doa inalar 
111 • V de artigo 50 da Mi n. 11.229. do 26 d. rano d. 
1,92. 	 eme 0..01. 	 adeino• previd.° ao raro. 
jurídico • qu• ralo urrado., • caestivela ar 
ditudello funcloa.11 

VI 	epomorodera por arridaa perrnen1. 
er provantoo 101090 ,55, quando decorrente d. acidam.. do 
trabalho, mo 	 pre 	anal, o. does. 	 can 	 

	

loarrdar, oareltioadr em lei. • een provara 	 
Proporcionei., noa ~ala oro. a t 	is 

.11 - 901e09000. per. 1100 do dpoeentadorl. 
eu parado. doa rraerania. troava. da Jornada. O. ISSO. 
Ampliar. 0,1.90.1 • 00 dora-amla • dor•-ratralla 
orada tttt t  220 • 72, na. dera. Im•e. c 	diger. 1191000. 
	ria • incoartibilidade. prava... St* a. 
Irar ttttttt Titulara/1 

VIII - concordo da gratificando por 	 
notarno, na tosa do dispor. ao [aplano IV, 711e10 V :: 
531 ne 11.329, de 26 de juro d. 1992, de odora. wadtagene 
paeunkaplae, no• torro do 1.11.10740 topou  

IX - altartrao ou ttttt lodo do braga*, 
taro 	 ou parara., para oe gr ttttttt tara. 
erprortIreto areal 	• parara... ou pareal • 
aurorara,. 4. arada 11.1.0 0* arguia.. dtrinalndo-ad- 14.. 
encarara .01 comparara coo ou. ttttt Idar, cor • 
remarcação pnwl.ta no incido di do artigo 71 doura lel, 

• - arroteio do dirlto d. ~reentrare 
✓ d Conaordoo provire. no ri n. 11.229. da 36 de junho d. 
1900. ia:larva para o. et.itoe do dirooto no artigo 66 • 
no amido II. allmea 0,  do artigo 105 do rerrido diplar 
legal, 

Al - contagem do rapo do prarrancia em 
Jornada. damelei. na  corar do aras aritido, paro 
  de ~ror doi rarlarsão moa prosara de 

:r:::rnr7.0dt 	 - 4.  
Ali - 	 do. diralto• conoo. • todo. 

on proriaronal* de *duraram, no. tardo. do ttttt 74 do 4.1 
00 11.220, d. 26 da juro d. 12.17 

0110 - dera direita. prarl.to . na0 poma. 
algo.dtr, c...atira com doa areara funcional. 

11' 	- A não aprovando ao concorra 
parid0.. que 	tttttt o inala. 21 d.... artigo, 	  
• diap•nda 4, 04011240 nlo tttttt 1. no t 	 do 140 (conto • 
oltaral dia.. contado da dueolegadie do errara. 

6 	- no cado da dama... de 
raltlamrao .014001, par oo tttttt eci. da Adain/dtrégead, 
dará tttttt ido o paga•ate da, 

.1 indortsa, tttttt podam.. 	valor d* 1 
lu., ala da saciara da Jornada Plata& do P 	 
	 por ano trabalbree 

Ir Irl.* proporelorla 

el 170 galado proporcional. 

000004110.• PINAM 

art. 71 - P100 da..ct•pleada 	adaddénele 
do Prot....or Titular quando, ne Ima maldade amolar de 
arção °cerrara. a. es  . 	P. 	o 

2 	- 	 d. 	 roi..... • sa 
área da atando, 

11 - leauflordela ou 1 	 d• 	 ri. ~Sr o bloco correeporar 4 Jornada 04.10. do 

Art. 79 - Pica amarrada, ao 	 
01 *0100 ocrad.rado amordent., rd lotando na uretra, 
~ar .01. roermos 00 arrolei, Odre gro 

I 	rama, 	walmtluolgdo. • sarar0 d. 
ela.., die erro ritalar o. lapallarato lora, 

as - cara.. • raptar. do 	 
are 	 para compor o Aloto cornaapondonto. O Jornada 
liara d. Prol ...... co. Gula de 	 Tarar 
Impedimento ..... , ou do componont. curricular rim, era 
quo 11.01110,40. 



art. 04 - O pardor.r. 10 do 	  31 de 

i.i no 11.121. do 24 d• junho do 1001. P.... • r.r • rod.90. 
....tatu 

olaea. • 	  d...r. 
aor ....lat... 	 ala 
	  71341 .055 	0.00.4e a. 

..... 	.or 
	 anat., os ...ante end... 
....... ore• 	 Pra 

	 dice 	 - 	 daletindo 	 a. 
cabaça. doera.. .03. .rti9o. • Protaarer conadrado 
.500400,0040* •••• £00990' 	 00310 0*14*40 •61Olar. 

for. ge. dapuar •to •ap•dide paia 	 municipal de 

da" 11 . 

Art. 110 - 	P.a 	 ..e.ract.riada 	 • 

ac....1. de P 	  quando. 

ea ••• mi.40 de lotação da... 40 

a e0.4198.. ...... da. ao  artigo /I. eu 

11 	 =diante requeri...to, marrner-ge 
Comuao anual. pare outra aolded. acertar. 

Par rrrrr o lace 	 - A tor. de at...ento 

.he disposto 	  artigo. •erá dl.cipllnada por Ato do 
Secretarie nualalp 	1 4. rrrrr ça 

art. 111 - rica aula. o ...releio de cago. 
ta diretor de 	 c.1.. 	  d. ...ter d• dee. • 

Cear...dor Ndagdgleo. 	 *adule com cargo o. 1.00 

dec.*, na ••••• unidade •.col.r. 

• le 	 - A. 	atuação.. eventu.lrato 
aatenta, go. oca rrrr wa o dlaollte no 	 dowt. 

	  moa.. .rd o prOxim 	  
	  Ga jtS per un do. carga 00 tange., e Prot. 	  
de éduc.q.0 dará amover..5 para outra unidade ..00l.r. 

• 20 	 - na hip.... de deageaçáo pra 

carda 	o•doe 4 gue 10.54 e 'apue .  de.te .rtigo, vado 

••■ ...Citação. • Prolialonal d. 1404.910 q.. 
e• rena mudada **colar, ...ré on rrrrr oriamate 4(455140. 

co. paiol.0 de nmeinent., dlneita• • vadiada., dee• 
6151.00 cargo ~ante mordaz., a dageaglo. 

Art. 92 	 Prott..140O1 4. ddocaçio, 

• retive poderá :ar 	 ado do •nardolo do .•epeccia 
cargo. • oritério da Adminletração, 	 pelejara0 d, 

anamoto., dr0 	 040500 de graduação. pd.- 

Nzux., 	 rrrrrr ça na Inc.. da 

10r4110 10 entoo 	 - Doeu0 cetra., darão 
conotar do 	 amaro • que 	 ret.re o 'capa .  d... 
salgo, 	 agalnte. condindo. 

1.1 narro de  ar.. d at... aal.eara.00s5000310. parati.o a dada 

ti tampo miaiao na reepectiva carr.lr.1 

Cl gu. 	 anietrad. por 
..t•dialment. go. da... e. ma.qoado,..ar cada &da, 
rrrrrrrr 	 titular.. amour....., 

d. compromiao d. porembénal. ao  .erviço 
p011100 •etapa. guiado o ata•ta.ate ...ceda a 90 
000000141 dia., p010. ...int. praz., 

1, - d. 1 'um aa., quando axoador o PO 
Ourvéntai .dla. • Mo ultra...ar 4 
...ia, nana! 

7, - da 2 (doia lusa quando ..ceda • if 
0.1., me... • Ade rrrrr p.a. 1 1001 
ano. 

3, - d. 4 
	

ao., quando aceder • 1 
lu1.1 ano. 

Art. 53 - A. gratificado, taititu... por 
1 rrrrrr ggo ...oleiem ao• arv 	 neada5 .05 

rrrrrrr toado d. 04,0. 00. rica1, waetidae nu atuei. 	  
inadénellh. atd ...a... in•rituld. e0 dada. e.peclat. • 
plano. de rrrrr tra dou demi. wavidoroa. 

lat. 54 - O rrrrr monto o g. e. reter. • 
artigo 00, pa rrrrr to le da 101 a. 890, do a d0 outubro d. 

la, .....t. concedido ao Pratialonal 
	  da carreira do nagletério ...lapa.. os adjura. 
d0 velaniento. enceto guando 	 alaatamento para 

• 1009wre elo Junte a Camara nunalpal de No Paulo. 
Parégrad Onice - rica ...da • ce.....to do 

	 amaro • gu4 a. redro o 'Caput 4.510 artigo. ma 
da &Indulto, 	 ,ao latada...s da 

carreira da Iftalletdrie nunianal. bemp o. titular. 4. 

,■::Trlara 
10590*03 4o 41610., InSoSso do 5 	 1., 

r 

Art. 41 	 - O art 	 39 da Lel os 11.719. d. 

34 da junho de 1.11, p.a • vl rrrrr co. ffluinte r..001 

• Art. 711 - A. ...baltuiçOa. • g. we 
atem o  	 n. adue.. 

	

...til, no 0 	 190 rualmental 1 • 11 • 
no nano nado. 50,40 Iara. por 
Pra rrrrrrr Adjunto. 	 ondeara 
cujo. cargo. g40 orlado. por 	 1.1 • 

Por 	 ceara.. 
tmepordriarate, ...peitada • vapor.. 

Art. V - A. dl.. ...... doara 1... aba 

Jorn... 7...1.10 0., global. • leué uoun.r.CA 	 

... • ...... ia do badalara... •••  ....5 ao 

adecaça. datara.. per ..rgéocia. no0 t•rama do •tia a 
Ou ol•po•  ta a. 11.77, 

do 74 <10 junho dr. 11 02. na Cor. a. quo di.py.er  O 

agulan.nto. 

	

Art. .11 	 d ..radera adladoo ao0 

•.0 d. ta .5 pl., 4. 3 do d....bre d. I.... 34.5 fraga0 
eareamendmete a cano d. ...mat. gfflrelar. 	  • 

dernalando 441 ra.pectivo 1.1,919 alterada para ...te 

n• cantor... ds As00 101. ret. 	  data 1.1. 

• it 	 Os 	 de. *avido... • duo 

go ara. e •caput .  dalo atido. a.. 	 Ia. O.  

d. o.t.drl* 	 da cartel.. . 

• 00 	 - dera 	
•orader.• 

almitld. d. 90. trota e •04 
5 5 46.00 mai., manaia no. 

dr.5 do atido 17 do At. da. Or.poeigl. Con.t1tool0.... 

...... tdri.e. O on ...... 
monto por amorne. par. • g... 

	 pon.ete abwmcwodor as diapoan.. pc....... 00015 

lei. Poro 0. 	  latada 

	

Art. 1111 	 apti...-.. 	 .... 	 

a. 	  e. oe0 	
 no. ter.. d• .1 n. 9140, de 3 d. 

....bro d. 1110,p.r. Inqo.a 	
pandutu eu0 cargo. d. 

5.000050 0.0014r • tunda. domar 	
o dl.p.to ne artigo ee 

dam. lel. 

noo 500014 d• La n. 9140. do 1 4. dezembro d. IPSO. par. 

~ta 1.1, dnaa que preweehidla a0 demi. undlode. Pal0 

e.taboleoida 	
nquadr•do. ao tanga0 cart....c...At. ao 

tunça... corre.pondant° ao. cago. ralaelon..s ao artigo 
15 

..... do Aventa doei.. 

o. ator. o 	 date ativo, opOl o 

arde tla•doe na grau 'A.  da categoria 1,1.101 da neve 

Art. PO - Ou atuara verviderw. .4010144. 

	

o 10 	 - O. oalário. de. 	 ..... • go. 

carreira. 	

7. 	 - 	 aaogurado ao. ouvidor.. 

..dtidots 4. que ..... o 'capa.  d..t. artigo, 	 l• no. 

taloa clo artigo II do Ato de Di....101e. Conaltucional. 
Trualtdri... o •..quadra... por ...da 	

• gr.. 

corr......donre 	
da. da 410.9019405 pos0It0s'00t0 

lei. par. o. VOO................ . 

	

art. 91 	
O. ougo. de In.p.tor d• Aluno.. 

nua  
de deretérla • Ausillar Admial.trative 4. 00.1... 

..... 
extinto. na ...acta, á medida o. que revoe provlda 

por Cenoura. Público. pa  
t500 ....... ado, o. carga 

corrapondent.. de Auxill.. 'Ganiaa do gda.çao,   

1,0 	
nata lei. 

• I. 	
- 4p12000.0. na atuai. titular.. 

	

Que cal. 5 I. 50 	 o 	 do.te .rtigo. 00 moo 

dlepo•igde 	
lauta 1.1. P... 10 

reage. de Auxiliar tdonloe d. Mun... 

• 20 	
- Oe mel... do. .0,140005 • 

 asso 061100. .00*0 04,040000 gro. 

"rny.2:i 40  do o.10gotta 
da carreira d. 	

/doaoo d. dueagdo. 

	

I •. 	
- O ...ardo, titular d. offirgo 

*Calvo 0. 
00090050 de d.., quando o. ...lel* de ...go 

de qu. trata ...out .  de.t. artigo, ....rã, • titulo d. 

• dlter.a. entre o r..p. 	 ..... da 

vaacimnto• • • ...... acra 1.101.1 40 04099 ou o reapativo 

a.. de vacisentow. 

	

g 7. 	 . na 	hipdt.o.. do parégrao 

	 100. 	  ....len. 	 ..... gu. Incidir.. 

moera. • ram.eraçare do cargo, 	  calculada,  0001e o 

podai. ou 6nloO10 de maior valor. 

	

9 99 	- Ao. arada., atiro. . 1 	  

• ...leni ..... na lipOsos. do ...grafo 30 date .09190 
	 

ai...a. a. .11...iç005 contidal no artigo 411 • 
Au 

porégrao 1. do artigo 01 data 101. 

Art. 01 - O. titulara. do cargo. ntativon 

integrante. do Quadro do Apoio A 044e0990 • o. *110104.0 da 

ougo. •2511000 ...... aote. do rneadro do na   
fahlcipol, provier. por ..ta 1.1. q.... no 0.4.1010 00 
ca,..5 de provir.l0 e. co....Ao. de ...... nela DA tara0 
ju. à gratificação d• gos trato o atilo 10 da Lel 
10.430, da 70 de romoraire do 10110. na forma • ma. condlodo. 
411 pruight... do aurorai... CM o Anuo Ig 4015 
intoo , ob ..... Mo... • ...lat. ...... pondancia: 

•
1 cabos do ...... al• OPIE-13 • 000 -005 

grAtiticaçko d. ni..1 ...r/or: 

gratit reação eleInarl":11ols "
""n". "0-0" Q"'"  

... . lonlo de' là1.00413=110doo5 """"'" g"-°" 9"-."  

000-01 • 0rd-04. 

grétáLleeça. .411.11'94:reriOnal. 

	

1 1. 	 - 	
-do, um..., ...a • 

...•nch da gr.ritioaglo de loução • que a vetar. lato 
artigo, e• requi•itc• e a. condiga.. anat.... d. .rtid. 10 
da 1.1 a. 10.430. de 10 d. ...melro d. 19115. 

• g. 	
- O dopo do anercicio andrioi • 

• .ta lei, 	
*Ade0 d. preasore e. ema.. 00 tunçée 

trunformada dien ougo, roterldo. 50 .0.0Mt .  

Mate artigo, 440501. • per...nolo na naradra ou 
eargo efetivo, podará ahr campa.. paro • maanamin do 
gratificada. d. tangia prarl.ta na 1.41 .9 10.430. do 211 da 

revenda do 1910. ...te e twepo do emaciao do• carda do 

quo trata • artigo 11 dm,. 1.1. 
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Art. 114 	 cum do wirmrdade 
01101dr.• doo carro, de raptor de Alume, Amainar 
Mal vo el• reine. Motillar da rara  • 
~ataria da' real.. por rerallberia ela Ari nnnnn rio. 
tira sa ode •• dentr7 renerde o pairando dr 

al iddrIs•edo corroem:mo•t• • 1 (uai 
vaaclamate ramal, por ro trabalhado: 

ba Cria. preperclonaré • 

cl 130 orlaria praporcreal. 

Art. 117 - O cargo de Mui ...... de rodam'. 
d• Arltr. ror. 04-10, o... ttttt da 700.10 . 11e. rezo 0. 
Paru duplrenter -Careca deatrado• 4 lutinro na 74:00ne1a. 
• Gd 	ratar o artigo 224.142 11 66.22?. •• le de luar 
Me 1904, rica tranatorlde • para • 1 	 Oaddie Gral 
de Cereal, mar:tira& erma danealmsçari • retardaria. 

OCO. II@ - Para o ..... late da tunça• de 
Auxiliar d• Direçad, 	 reignadr 	mulo d• 
Breara datmetr. retlar ou 	 que 	 
a•ra:tido. A Jornada &racial Anatada, 00944000 perdurar • 
rala:arr. 

Art. 111 - 11ca o Bammtivo •••• 1.0* • 
• rareitr. para o reaberto do eargo de Arar Macular dl 

que trata ...ta Sol, oa guardar. exerentme,  arrola. 00 

• smacurge relloo para provim...to do org. 4. lavaria 
grelar, arlimadd arriaram. 4 044 publiarlo, raro do 

• prado da 00114.4. do regride cordr•e. 

Art. 121 	0 orare de ergo. • oetretumm 
da• cartatrad da Quadre geral G Peadoml, e 	 da. 

t ::or:ddrdid 	j° 
 do atiço SI 

Art. 121 - 01. 0.0011.22. d• gOl tratam os 
ante. IP n no Mrta Ir. mu ar optarel ea toar do 
eatabelecide neamm   • 
aprovaltare em outra:. ridar. da norteara do Munássiple 
do Mle ttttt 

• Art. 121 - Para mrprir em reemaidade• do 
erro. da •ortitaira• de rolante do O00000 00 aula da 
tom ttttt • artigo 39 da 101 ne 11.221, el• 24 de Junho de 
1102. ttttt [ultra polo. titulara. doe 	 roa pala 
Lel O UM, da 31 de oarço d. 1470. 

Art. 113 	O atear total da Pr.:dl...irail 
tdl aduam/ao ataatad00 para y ..... 0110 de aorviço• reale. - 
✓ ecriaria om mirara cantrals e regional. da 11 	 
nual.ipal da Neer. • pare o emeralolo d• canoa d 	 
primManto am corri. de Quadro do relataria Mua/cipal  
vlarlade• A carreira. nr podara darder • 1,30 (m. • rio 
por reto) do total do namoro d• cargo. de Pro  
Titular. 

Art. 124 	O arar 	 da Profralenale 
da adorado cosvordm. para p1e1taç4.7 da Jornada Ermral de 
40 1q 1 rr• de Trabalho tornai. - J•10. 4.0.10.2.. 
od cot:vedara na toar do pa ..... to deliro do artigo 44 dedta 
1.1, ar poder& macre. ah 403 (.11•014 p00 00000l do   

	

do eamero doe Protraem00 ar.etadad para portar d•0v1444 	 
tdcalco -.educacional. em gmtdada0 canttal. ou relorle da 
▪ ..... la Municipal da educaçr. 

Art. 111 - on 	enata de educação que 
me dna...trama afastado. emi. Garoado eam 	dlaperçbm 
dançá... ame artigo. 27 • $4 rata lei, 	 ..... r AI 
a.a. tardara da larga., na proa d. 40 (  nta) dia* • 
contar da publicara Muta 141, NOb pra Mo dm:mamão da 
pagameato. 

Art. 104 - A não aprova:ar rd concorro, 
rbliao• • gr am crera. 00 . artigos 73, indiao IV, 77 
inala. Il. lel. artigo 102, rata lel, acarretara. 
obrigatoriamente, • dignam... ou *narina* do prollarral 
conforma o cada, • ommar -de dantre 1110 ranto e rtantal 
dl.. amarra 44 data da berlogaçao do 00000050. 

Art. 117 - 	Ae 	......... 	rocunlarta. 
*mond/dr por teta 1.1 ar arrotado. • mendieelatad. 
demente derto 011ee41040 	cum 	 o0 prato., lidara • 
daria condiçfta erlmaladed para ima poreepçÃo ou 
locorporrao. 

Art. 	- a remumsaro .......• ama dia' 

da eu
m
.

e 
	
a 	to

.. .
•  rté 

• Ima•-mele reedantrornr... 
Ir, pr. •• Protraio...1. 

 
 mearradum 

• p 	to. 26 • 30 de artigo 111 clara 1.1. dr 040 
imermantarem • rema .etabreeldo os artigo 57. • gr am 
• ma 	 ar 100 (canto • . 	1 dia. • amar 
da data da publicara dera ri, ara recrear. 
Imareloarrant. er  O 1401.1 ar. 
Inirdrupta ma não, de acordo com a rdla dr 2 ~lel 4110 
ea gr    mirto. O ..100 0000 rir. 
carrada rpecialarta • dleparo noe rtigr 14 • 20 4.004 

1.1. 

art. 129 	O ..... de 10 Inowdatal dl.. • 
que me rafar • artigo 110 rata lel dará 	 na 

mrslat. emalara/dada. 

1 	- • 	 da data d• publicaçao Mrta 
lel. por... 1a:ta91101a@ do Quadro do Apoio á [redro • 
ocupante* de Zoare. 	perante" 

12 	00 mr 	..... ao 10400040 no 	 

.01.710?. 9070 00 Pralltdionale do   - Clara 111 da 
carreira do nagierrio raleiam' • para o. ocurata0 d• 
cargo. d. Arlatent. 4. Diretom Me Oram 

111 - • partir 	 or dure:menta ao 

ladrado no reine do ........ P.e. - Pi ..... 1  
II • &mala carme • tenra* do Cimbre doa Protraiam:1d de 
iduceçao. 

Art. 130 - arrete alle int...troe moo moa 
padre*. d0 vonalmentoe metabelmade. pot era lel, ma 
Protidronald da areara Mirra mmrcer dar turra de 
acordo 0.0 00 Mareara norma para ruo ergo0 ou tenra.. 

Art. 131 - Oe Protraiam/o do ideara0 que, 

em 	 do arrolei* da cargo. me oard.lo *atirar 

dobmtlded de *agir da Dealicara Protlarral ■ 	 
1421M. ~mgr mor dar roliered, autartloammate, are • 
kategração no• Arma padrer d0 rocimentae, ficando orada 

O anclualo 	 prottealanald no ...... do rara. ,  • Partir 

da data 44a0. lei. 

Art. 121 - 0 6.0. finara:iro der ...... da 

	 o do benefício ...... to arta 1.1 à. memor. 
concedida. pelo Inatiteto de 	imola aun/o1P. 1  d. São 
Paulo - I0000, • partlr da dato da integrar., ara 
aro 	 pala ....... aro do mmicIple .d. 480 caule qu.. 
..... da 0009000.910 dae dadimar. 	 Ir 02925101 

nac. ....... A Autarquia. 

Art. 173 -A. Morara coo • ca•curo 	 
101 corrrim por rata dag dotações orçamentir ia. prõ 	 

duplo...atada0 e. mnaddirlo. 

Art. 134 O Seta lel 	 em vigor na data 
do ra pub11004m. cremada* aa diaperçõen o. coa ...... 
a-atroar/4o ar$ ar•lmee pe0001:A.1o* • 10 00 nomeara da 
1997, para a. Integrante. do 012.100 d. Apela a Edeadre • 
acuraua do furor carreopondentam ,  ga. optaram • .  
integrara na terna do rapo.. ..• ....... 00. 15 • 114  

rata lei, oo rd de ~ao do 1993. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO Dl SÃO PAULO. atm 12 4. n ..... ra 

do 1993, 440 0  da fundrio de Sio Paulo. 
1*1.00 Domas Dos REIS. VICE-Pl... 570 EM EXERCICIO , 
CUllgeLID 0I1100 DE RODAIS JUNIOR, Beertdrlo dod Magoar. 
Jurldier 
10190 ROBERTO OITI* DO 000ÇI0E170. Seerwtrarle da* nmernew 

2082 EDUARDO FAIAL. remataria Municipal da Adminlatrageo 
RETNALDO DS MARIA F9111764 E SILVA, Rearndendo pelo &AP. 

4100(0 do Seerrarla Mnolelpal d. aduanar 
Publicada na Secretaria do Geara NunlciOal.-con 12 de 
novembro do 1993. 
0000A1.0 ALVES DA 11111%, reretBrio do Devera. 0un1e10 01  
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ã 	 Título: LEI No 14.709 03/04/2008 (ver documento) 
.* 

Sem revogação expressa ã 
. 	 Ementa: Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos 

Profissionais de Educação, a absorção das gratificações instituídas pela Lei no 14.244, de 29 
de novembro de 2006, na forma que especifica e introduz alterações na Lei no 14.660, de 26 
de dezembro de 2007. 

r.= 	 Projeto: Projeto de Lei No 127/2008 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Legislação explicativa: Lei no 14.660/2007 - Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229/1992 e 11.434/1993 e 
legislação subseqüente; reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434/1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais 
da Educação Municipal. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 50.639/2009 - Dispõe sobre o reajustamento das escalas de padrões de 
vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE, nos termos do disposto no art. 
1 0  desta Lei. 
- Decreto no 51.526/2010 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE, nos termos do disposto no 
artigo 1 0  desta Lei. 

Alterações: Lei 14.876/2009 - Substitui a Tabela "A" do Anexo I, a que se refere o art. 1 0  desta Lei. (ver 

documento)  
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LEI No 14.709, DE 3 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 127/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros 
dos Profissionais de Educação, a absorção das gratificações instituídas pela Lei no 
14.244, de 29 de novembro de 2006, na forma que especifica e introduz alterações na 
Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais de 
Educação - QPE ficam reajustadas em 20% (vinte por cento) a partir de 1 0  de maio de 
2008, compreendendo as referências, os graus e valores constantes do Anexo I desta 
lei. 
§ 1°. Ficam absorvidas nos padrões de vencimentos do Quadro dos Profissionais de 
Educação as gratificações instituídas pela Lei no 14.244, de 29 de novembro de 2006, 
nos valores correspondentes ao reajuste ora concedido. 
§ 2°. Será paga em duas parcelas anuais, em 1° de maio de 2009 e 1 0  de maio de 
2010, a diferença entre o valor de 37,5% (trinta e sete e meio por cento) e o reajuste 
ora concedido. 
§ 3 0 . As Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de 
Educação que integram o Anexo II da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
ficam reajustadas em 0,1% (um décimo por cento), a partir de 1 0  de maio de 2006, e 
em 0,1% (um décimo por cento), a partir de 10  de maio de 2007, de acordo com o 
disposto no art. 11 da Lei no 14.600, de 27 de novembro de 2007, na conformidade 
dos valores constantes do Anexo I integrante desta lei. 
§ 4 0 . O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores decorrentes 
da absorção prevista neste artigo. 
§ 5°. Até a absorção total dos valores das gratificações nas Escalas de Padrões de 
Vencimentos na forma e datas previstas no § 1° deste artigo, será mantido o 
pagamento do montante da gratificação não absorvido até 1° de maio de 2010, 
ocasião em que cessará seu pagamento e serão extintas as gratificações. 
Art. 2°. O valor limite fixado no Anexo III da Lei no 14.244, de 2006, para o Abono 
Complementar instituído pelo art. 11 da Lei no 14.244, de 2006, fica reajustado na 
conformidade dos valores constantes no Anexo II desta lei. 
Parágrafo único. O pagamento do Abono Complementar referido neste artigo cessará 
em 1 0  de maio de 2010, ocasião em que será extinto. 
Art. 3°. Fica criado um abono mensal, no valor de R$ 15,00 (quinze reais), a ser 
concedido aos servidores ocupantes de cargos ou funções do Quadro de Apoio à 
Educação enquadrados nas referências QPE-01 a QPE-07, no Grau "A". 
Parágrafo único. O pagamento do abono mensal a que se refere este artigo cessará em 
1 0  de maio de 2009, ocasião em que será extinto. 
Art. 4 0 . Fica mantida a Gratificação de Apoio à Educação instituída pela Lei no 14.244, 
de 2006, para os Agentes de Apoio, Assistentes de Gestão de Políticas Públicas e 
Assistentes de Suporte Técnico, lotados e em efetivo exercício em unidades 
educacionais, bem como aos titulares de cargos de Assistente de Gestão de Políticas 
Públicas lotados e em efetivo exercício nos Centros Educacionais Unificados, da 
Secretaria Municipal de Educação, nos termos previstos no art. 3° da Lei no 14.464, de 
4 de julho de 2007. 
Art. 5°. Ficam reajustados nos mesmos percentuais estabelecidos no "caput" do art. 1° 
desta lei os proventos dos aposentados, as pensões e os legados. 

  

    

    

    

     



§ 1 0 . O disposto nos §§ 2 0  e 3o do art. 1 0  desta lei aplica-se aos proventos dos 
aposentados, às pensões e aos legados, aos quais se aplica a garantia constitucional 
da paridade. 
§ 2 0 . Aos servidores aposentados abrangidos pelo inciso III do art. 12 da Lei no 
14.244, de 2006, que fazem jus a garantia constitucional da paridade, aplica-se o 
disposto no art. 2 0  desta lei. 
§ 30 . Aos servidores aposentados abrangidos pelo inciso III do art. 12 da Lei no 
14.244, de 2006, que não fazem jus a garantia constitucional da paridade, fica 
assegurada a percepção do valor correspondente ao Abono Complementar, que será 
mantido como diferença salarial, observados os valores, forma e condições 
estabelecido na Lei no 14.244, de 2006. 
Art. 60 . A gratificação de que trata o parágrafo único do art. 3 0  da Lei no 10.429, de 
24 de fevereiro de 1988, passa a corresponder a 4% (quatro por cento) do valor da 
referência QPE-22-E, na jornada básica de 40 horas semanais de trabalho da tabela do 
Quadro do Magistério, do Quadro dos Profissionais de Educação. 
Art. 7o. O § 1 0  do art. 50 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 50 	  
§ 1 0 . Na hipótese de renovação subseqüente de laudo temporário por período superior 
a 2 (dois) anos, contínuos ou interpolados, o Profissional de Educação readaptado 
perderá sua lotação." (NR) 
Art. 80 . O profissional da educação que nos termos da legislação específica preencha 
as condições para percepção da Gratificação por Local de Trabalho, instituída pelo art. 
60 da Lei no 14.660, de 2007, e para percepção da Gratificação de Difícil Acesso, 
instituída pela Lei Orgânica do Município, auferirá a gratificação de maior valor. 
Art. 9o. O art. 65 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese alguma se incorporará à 
remuneração do Profissional de Educação." (NR) 
Art. 10. O "caput" do art. 85 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 85. Os docentes integrantes das atuais Classes I e II, que não possuam 
licenciatura plena, manterão na nova situação a Categoria 2, correspondente à 
habilitação para o magistério em licenciatura de curta duração, e serão enquadrados 
como Professor de Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I ou Professor de Ensino Fundamental II e Médio, observado, 
respectivamente, os cargos que atualmente titularizam, mantida a atual referência de 
vencimento." (NR) 
Art. 11. O art. 109 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 109. As Coordenadorias de Educação passam a denominar-se Diretorias 
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam 
a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15." (NR) 
Art. 12. O art. 111 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 111. Ficam mantidas as gratificações e o abono complementar instituídos pela Lei 
no 14.244, de 29 de novembro de 2006, bem como as gratificações instituídas pela Lei 
no 14.411, de 25 de maio de 2007, e o disposto no art. 3 0  da Lei no 14.464, de 4 de 

julho de 2007. 
Parágrafo único. Para fins de pagamento das gratificações e do abono complementar 
de que trata a Lei no 14.244, de 2006, serão utilizados os respectivos anexos, 
observando-se a seguinte correspondência: 
1 - Jornada Básica do Docente: Jornada Especial Ampliada; 
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II - Jornada Especial Integral de Formação e Jornada Básica de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais: Jornada Especial Integral; 
III - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: Jornada Especial 
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais." (NR) 
Art. 13. O art. 75 da Lei n° 14.660, de 2007, passa a vigorar acrescido de § 2°, com a 
seguinte redação, renumerado o parágrafo único como § 1 0 : 
"Art. 75 	  
§ 2°. Os docentes estáveis poderão ser afastados do exercício de seu cargo, por 
autorização do Prefeito, para substituir ou exercer transitoriamente o cargo de 
Assistente de Diretor de escola, observados os requisitos previstos para o seu 
provimento." (NR) 
Art. 14. Em decorrência do disposto no art. 111 da Lei n 0  14.660, de 2007, na redação 
conferida por esta lei, fica concedido aos servidores abrangidos pelo art. 12 da Lei n 0  
14.244, de 2006, um abono, em igual valor ao previsto no parágrafo único do referido 
art. 111 para o Abono Complementar, no período compreendido entre 1° de janeiro de 
2008 e o mês anterior ao da publicação desta lei, que será compensado com eventuais 
valores percebidos a esse título. 
Art. 15. Ficam alteradas as formas de provimento dos cargos que compõem a 
estrutura dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, na conformidade do disposto no 
Anexo III integrante desta lei. 
Art. 16. Ficam criados os cargos de provimento em comissão que compõem a estrutura 
dos Centros Educacionais Unificados, constantes do Anexo IV integrante desta lei. 
Art. 17. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela Lei 
n 0  11.511, de 19 de abril de 1994, os cargos constantes na Tabela A, e alterada a 
forma de provimento do cargo de Coordenador Geral, conforme disposto na Tabela B, 
ambas do Anexo V, integrante desta lei. 
Art. 18. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo I a que se refere o artigo 1° da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

Tabela A - Quadro de Apoio à Educação 

JORNADA DE 40 H SEMANAIS 
REF/GRAUS A B C D E 
OPE-01 556,13 592,28 630,77 671,75 715,43 
OPE-02 592,28 630,77 671,75 715,43 761,93 
QPE-03 630,77 671,75 715,43 761,93 811,46 
OPE-04 671,75 715,43 761,93 811,46 864,19 
OPE-05 715,43 761,93 811,46 864,19 920,39 
OPE-06 761,93 811,46 864,19 920,39 980,21 
OPE-07 811,46 864,19 920,39 980,21 1.043,92 
OPE-08 864,19 920,39 980,21 1.043,92 1.111,78 
OPE-09 920,39 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05 
OPE-10 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05 1.261,02 

Tabela E3 - Quadro do Magistério Municipal 

JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR 
REF/GRAUS A B C D E 
QPE-11 618,78 659,00 701,84 747,52 796,07 
QPE-12 659,00 701,84 747,52 796,07 847,80 
OPE-13 701,84 747,52 796,07 847,80 902,87 
OPE-14 747,52 796,07 847,80 902,87 961,58 
OPE-15 796,07 847,80 902,87 961,58 1.024,09 
OPE-16 847,80 902,87 961,58 1.024,09 1.090,73 
OPE-17 902,87 961,58 1.024,09 1.090,73 1.161,54 
OPE-18 961,58 1.024,09 1.090,73 1.161,54 1.237,09 
OPE-19 1.024,09 1.090,73 1.161,54 1.237,09 1.317,55 
OPE-20 1.090,73 1.161,54 1.237,09 1.317,55 1.403,20 
OPE-21 1.161,54 1.237,09 1.317,55 1.403,20 1.494,32 

JORNADA BÁSICA DO DOCENTE/JORNADA ESPECIAL AMPLIADA 
REF/GRAUS A B C D E 
OPE-11 928,20 988,58 1.052,81 1.121,26 1.194,13 
OPE-12 988,58 1.052,81 1.121,26 1.194,13 1.271,74 
OPE-13 1.052,81 1.121,26 1.194,13 1.271,74 1.354,39 
OPE-14 1.121,26 1.194,13 1.271,74 1.354,39 1.442,45 
OPE-15 1.194,13 1.271,74 1.354,39 1.442,45 1.536,17 
OPE-16 1.271,74 1.354,39 1.442,45 1.536,17 1.636,02 
OPE-17 1.354,39 1.442,45 1.536,17 1.636,02 1.742,44 
OPE-18 1.442,45 1.536,17 1.636,02 1.742,44 1.855,70 
OPE-19 1.536,17 1.636,02 1.742,44 1.855,70 1.976,29 
OPE-20 1.636,02 1.742,44 1.855,70 1.976,29 2.104,67 
OPE-21 1.742,44 1.855,70 1.976,29 2.104,67 2.241,55 



JORNADA ESPECIAL INTEGRAL DE FORMAÇÃO/JORNADA ESPECIAL INTEGRAL 
REF/GRAUS A B C D E 

OPE-11 1.237,57 1.318,01 1.403,70 1.495,02 1.592,12 

OPE-12 1.318,01 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,58 

QPE-13 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,58 1.805,76 
OPE-14 1.495,02 1.592,12 1.695,58 1.805,76 1.923,14 
OPE-15 1.592,12 1.695,58 1.805,76 1.923,14 2.048,21 
QPE-16 1.695,58 1.805,76 1.923,14 2.048,21 2.181,46 
OPE-17 1.805,76 1.923,14 2.048,21 2.181,46 2.323,10 

OPE-18 1.923,14 2.048,21 2.181,46 2.323,10 2.474,20 

OPE-19 2.048,21 2.181,46 2.323,10 2.474,20 2.635,06 

OPE-20 2.181,46 2.323,10 2.474,20 2.635,06 2.806,37 

OPE-21 2.323,10 2.474,20 2.635,06 2.806,37 2.988,66 

JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HS 
REF/GRAUS A B C D E 

OPE-11 1.650,16 1.757,44 1.871,71 1.993,31 2.122,93 
QPE-12 1.757,44 1.871,71 1.993,31 2.122,93 2.260,85 

OPE-13 1.871,71 1.993,31 2.122,93 2.260,85 2.407,80 

OPE-14 1.993,31 2.122,93 2.260,85 2.407,80 2.564,28 

OPE-15 2.122,93 2.260,85 2.407,80 2.564,28 2.731,01 
OPE-16 2.260,85 2.407,80 2.564,28 2.731,01 2.908,57 
OPE-17 2.407,80 2.564,28 2.731,01 2.908,57 3.097,61 
OPE-18 2.564,28 2.731,01 2.908,57 3.097,61 3.298,94 
OPE-19 2.731,01 2.908,57 3.097,61 3.298,94 3.513,36 
OPE-20 2.908,57 3.097,61 3.298,94 3.513,36 3.741,76 
OPE-21 3.097,61 3.298,94 3.513,36 3.741,76 3.984,94 
QPE-22 3.298,94 3.513,36 3.741,76 3.984,94 4.244,00 
OBS: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima 

JORNADA BÁSICA DE 30 HORAS DE TRABALHO SEMANAIS 
REF/GRAUS A B C D E 
QPE-11 1.237,57 1.318,01 1.403,70 1.495,02 1.592,12 
QPE-12 1.318,01 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,58 
QPE-13 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,58 1.805,76 
OPE-14 1.495,02 1.592,12 1.695,58 1.805,76 1.923,14 
QPE-15 1.592,12 1.695,58 1.805,76 1.923,14 2.048,21 
OPE-16 1.695,58 1.805,76 1.923,14 2.048,21 2.181,46 
OPE-17 1.805,76 1.923,14 2.048,21 2.181,46 2.323,10 
OPE-18 1.923,14 2.048,21 2.181,46 2.323,10 2.474,20 
OPE-19 2.048,21 2.181,46 2.323,10 2.474,20 2.635,06 
OPE-20 2.181,46 2.323,10 2.474,20 2.635,06 2.806,37 
QPE-21 2.323,10 2.474,20 2.635,06 2.806,37 2.988,66 



Anexo II a que se refere o artigo 2° da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Básica do Professor: 

categoria Limite fixado (LF) 
1 R$ 750,00 
2 R$ 850,00 
3 R$ 1.000,00 

Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Básica do Docente 
e os ocupantes da função de Auxiliar de Direção 

categoria Limite fixado (LF) 
1 R$ 1.100,00 
2 R$ 1.250,00 
3 R$ 1.475,00 

Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Especial Integral de Formação 
e titulares de cargos de Professor de Educação Infantil 

categoria Limite fixado (LF) 
1 R$ 1.450,00 
2 R$ 1.650,00 
3 R$ 1.950,00 
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Anexo III a que se refere o artigo 15 da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

Situação atual Situação nova 
qde Denominação do 

cario 
Ref. Parte 

Tabela 
Forma de 
provimento 

qde Denominação do 
carso 

Ref. Parte 
Tabela 

Forma de 
provimento 

18 Gestor de Centro 
Educacional 
Unificado 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
13 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, exceto 
os titulares de 
cargos da Classe 
I. Experiência 
mínima de 3 
(três) anos no 
magistério. 

18 Gestor de 
Centro 
Educacional 
Unificado 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
13 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, mediante 
escolha em lista 
tríplice, dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

18 Coordenador de 
Ação Educacional 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
12 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, exceto 
os titulares de 
cargos da Classe 
I. 

18 Coordenador de 
Ação 
Educacional 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
12 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

17 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 

DAS 
10 

PP I 	Livre provimento 
i em comissão 

pelo Prefeito, 
dentre 
integrantes da 

17 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 

DAS 
10 

PP l Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do 
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:5 	Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 

, Educacional, do 
' Centro 

Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
10 

DAS 
10 

DAS PP I 
10 

PP I 

PP I 

19 

05 

05 

DAS 
10 

DAS 
10 

DAS 
10 

PP I 

PP I 

PP i 

carreira do 
Magistério 
Municipal, exceto 
os titulares de 
cargos da Classe 
I. Experiência 
mínima de 3 
(três) anos de 
magistério.  
Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão 
competente, com 
experiência 
mínima de 3 
anos de 
magistério.  
Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, exceto 
os titulares de 
cargos da Classe 
I. Experiência 
mínima de 3 
(três) anos de 
magistério.  
Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
portadores de  

Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional. do 
Centro 

Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 
Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 
Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira.  
Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do 
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Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão 
competente, com 
experiência 
mínima de 3 
anos de 
magistério. 

Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

11 Coordenador de 
Ação Cultural 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
12 

PP! Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão 
competente. 

11 Coordenador de 
Ação Cultural 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
12 

PP 1 Livre provimento em 
comissão, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão competente, 
nas áreas de Artes, 
Comunicação, 
Letras ou Ciências 
Humanas. 

08 Coordenador de 
Esportes e Lazer 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
12 

PP l Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão 
competente. 

08 Coordenador de 
Esportes e Lazer 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
12 

PP I Livre provimento em 
comissão, pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de 
Educação Física ou 
Esporte,e registro 
no Conselho 
Regional de 
Educação. 

09 Coordenador de 
Projetos 
. Núcleo de Ação 
Cultural, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
portadores de 
diploma de 
Assistente 
Social, 
Pedagogia, 
Psicologia ou 
Ciências Sociais. 

09 Coordenador de 
Projetos 
. Núcleo de 
Ação Cultural, 
do Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP l Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão competente, 
nas áreas de Artes, 
Comunicação, 
Letras ou Ciências 
Humanas. 
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03 Coordenador de 
Projetos 
. Núcleo de Ação 
Cultural, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
portadores de 
diploma de 
Assistente 
Social, 
Pedagogia, 
Psicologia ou 
Ciências Sociais 

03 Coordenador de 
Projetos 
. Núcleo de 
Ação Cultural, 
do Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito. 

20 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

20 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento em 
comissão, pelo 
Prefeito. 

05 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

05 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento em 
comissão, pelo 
Prefeito dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 
reconhecido pelo 
órgão competente. 
Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito. 

05 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

05 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
09 

PP I 
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Anexo IV a que se refere o artigo 16 da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

1 qde Denominação do cargo Ref. Parte 
Tabela 

Forma de provimento 

01 Gestor de Centro Educacional Unificado 
. Centro Educacional Unificado, da Diretoria 

1 Regional de Educação 

DAS 13 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, mediante escolha em 
lista tríplice, dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, portadores de diploma de curso superior de graduação, 
com no mínimo 3 (três) anos de experiência na carreira. 

01 Coordenador de Ação Educacional 
• Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS 12 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira do Magistério Municipal, portadores de diploma de curso 
superior de graduação, com no mínimo 3 (três) anos de 
experiência na carreira. 

02 Coordenador de Projetos 
- Núcleo Educacional, do Centro Educacional 
Unificado, da Diretoria Regional de Educação 

DAS 10 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira do Magistério Municipal, portadores de diploma de curso 
superior de graduação, com no mínimo 3 (três) anos de 
experiência na carreira. 

01 Coordenador de Ação Cultural 
• Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS 12 PP 1 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente, 
nas áreas de Artes, Comunicação, Letras ou Ciências Humanas. 

01 Coordenador de Esportes e Lazer 
• Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS 12 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de Educação Física ou Esporte, e registro no Conselho 
Regional de Educação Física. 

01 Coordenador de Projetos 
• Núcleo de Ação Cultural, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente, 
nas áreas de Artes, Comunicação, Letras ou Ciências Humanas. 

01 Coordenador de Projetos 
• Núcleo de Ação Cultural, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito. 

01 Coordenador de Projetos 
. Núcleo de Ação Cultural, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de Bibliotecário. 

02 Coordenador de Projetos 
• Núcleo de Esportes e Lazer, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de Educação Física ou Esporte, e registro no Conselho 
Regional de Educação Física. 

01 Assistente Técnico I DAS 09 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente. 

01 Assistente Técnico I 	 DAS 09 	PP I 	Livre provimento em comissão pelo Prefeito. 



Anexo V a que se refere o artigo 17 da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

Tabela A 
qde Denominação do cargo Ref. Parte 

Tabela 
Forma de provimento 

03 Assessor Especial 
Gabinete do Secretário 

DAS 14 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente. 

Tabela B 
Situação atual Situação nova _ 
qde Denominação do 

cargo 
Ref. Parte 

Tabela 
Forma de provimento qde Denominação do 

cargo 
Ref. Parte 

Tabela 
Forma de provimento 

01 Coordenador Geral DAS PP I Livre provimento em 01 Coordenador Geral DAS PP I Livre provimento em 
. Núcleo de Ação 
Educativa 

14 comissão pelo Prefeito, 
dentre pessoas com 
notória experiência e 
capacidade em 
assuntos educacionais 
e exigência de diploma 
de nível superior ou 
habilitação legal 
correspondente. 

. Núcleo de Ação 
Educativa 

15 comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma 
de nível superior, 
reconhecido pelo órgão 
competente, com notória 
experiência e capacidade em 
assuntos educacionais. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14715 

Total de referências : 1 

  

Título: LEI No 14.715 08/04/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera dispositivos das Leis no 9.480, de 8 de junho de 1982, e no 10.224, de 15 de dezembro 
de 1986, ambas com as modificações introduzidas pela legislação subseqüente, as quais 
dispõem, respectivamente, sobre as carreiras de Agente de Apoio Fiscal e de Agente Vistor, 
concede a Gratificação por Desempenho de Atividade, instituída pela Lei no 14.600, de 27 de 
novembro de 2007, aos servidores que especifica e altera dispositivos das Leis no 14.591, de 
13 de novembro de 2007, no 14.600, de 17 de novembro de 2007 e no 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007. 

Projeto: Projeto de Lei No 185/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 51.220/2010 - Regulamenta os arts. 14 a 16 da Lei no 9.480/1982, na redação 
dada por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.221/2010 - Regulamenta os arts. 8° a 10 da Lei no 10.224/1986, na redação 
dada por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 14.591/2007 - Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do Quadro 
de Pessoal de Nível Superior; dispõe sobre os servidores admitidos nos termos da Lei no 
9.160/1980, em funções de referência DAI e DAS; e revaloriza a Escala de Vencimentos do 
Quadro de Atividades Artísticas.; (ver documento) 
Lei no 14.600/2007 - Institui a Gratificação por Desempenho de Atividade, a ser concedida aos 
servidores municipais integrantes das carreiras que especifica; dispõe sobre a revisão geral 
anual da remuneração dos servidores municipais referente aos anos de 2006 e 2007.; (ver 
documento)  
Lei no 14.660/2007 - Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229/1992 e 11.434/1993 e 
legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434/1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais 
da Educação Municipal. (ver documento) 

Alterações: Lei 14.876/2009 - Altera o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.001/2009 - Altera os arts. 2° e 4° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.364/2011 - Acresce arts. 2 0-A e 4 0 -A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.963/2014 - O Anexo II substitui o Anexo III a que se refere o artigo 17 desta Lei, 
exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal. (ver documento) 
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LEI No 14.715, DE 8 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 185/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Altera dispositivos das Leis n 0  9.480, de 8 de junho de 1982, e no 10.224, de 15 de 
dezembro de 1986, ambas com as modificações introduzidas pela legislação 
subseqüente; as quais dispõem, respectivamente, sobre as carreiras de Agente de 
Apoio Fiscal e de Agente Vistor, concede a Gratificação por Desempenho de 
Atividade, instituída pela Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, aos 
servidores que especifica e altera dispositivos das Leis n 0  14.591, de 13 de 
novembro de 2007, n 0  14.600, de 27 de novembro de 2007 e n 0  14.660, de 26 de 
dezembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de 
abril de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 9.480, DE 8 DE JUNHO DE 1982 

Art. 1°. Os arts. 14, 15 e 16 da Lei n 0  9.480, de 8 de junho de 1982, alterada pelas 
Leis no 11.270, de 22 de outubro de 1992, n 0  12.477, de 22 de setembro de 1997, 
n 0  12.568, de 20 de fevereiro de 1998, e n 0  13.652, de 25 de setembro de 2003, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14 	  
Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo exercício, para os fins deste 
artigo, os afastamentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei no 8.989, de 
1979, a licença para tratamento da própria saúde, a licença-adoção prevista no 
parágrafo único do art. 1° da Lei n 0  9.919, de 21 de junho de 1985, a licença-
paternidade prevista no art. 3° da Lei no 10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato 
de dirigente sindical nos termos do art. 7 0  da Lei no 13.883, de 18 de agosto de 
2004, e outros afastamentos considerados como de efetivo exercício na forma da 
legislação específica." (NR) 
"Art. 15. Para os efeitos do disposto no art. 14 desta lei, a apuração da Gratificação 
de Produtividade Fiscal far-se-á, mensalmente, mediante a atribuição de pontos 
com valor de 0,025% (vinte e cinco milésimos por cento) ou de 0,032% (trinta e 
dois milésimos por cento) do vencimento correspondente ao padrão QPF-6-A, da 
Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, 
prevista para a carreira de Agente de Apoio Fiscal, na seguinte conformidade: 
I - quando o Agente de Apoio Fiscal estiver no exercício do cargo efetivo: 
a) até 3.359 (três mil, trezentos e cinqüenta e nove) pontos: aplica-se 0,025% 
(vinte e cinco milésimos por cento) sobre 3.000 (três mil) pontos; 
b) de 3.360 (três mil, trezentos e sessenta) a 3.989 (três mil, novecentos e oitenta 
e nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 3.674 
(três mil, seiscentos e setenta e quatro) pontos; 
c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409 (quatro mil, quatrocentos e 
nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.200 
(quatro mil e duzentos) pontos; 
d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 (quatro mil, seiscentos e 
vinte) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.620 
(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos; 
II - quando o Agente de Apoio Fiscal estiver no exercício de cargo de provimento 
em comissão cuja natureza das atribuições esteja relacionada com as atribuições 
próprias do cargo efetivo, serão atribuídos 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) 
pontos com valor de 0,032 0/0 (trinta e dois milésimos por cento). 
§ 1°. As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e pagas no mês subseqüente 
ao do trabalho fiscal realizado, segundo critério de atribuição de pontos 
estabelecido em regulamento. 



§ 20 . Durante os afastamentos e licenças referidas no parágrafo único do art. 14, a 
Gratificação de Produtividade Fiscal será calculada pela média de pontos 
remunerados nos 3 (três) meses anteriores à ocorrência do fato, mantida a 
proporção relativa ao limite máximo de pontos em vigor. 
§ 30 . Observadas as faixas de pontuação previstas nas alíneas "a" a "d" do inciso I 
do "caput" deste artigo, não serão remunerados os pontos excedentes aos 
estabelecidos como base para aplicação do percentual nas respectivas faixas, até 
que atingido o da faixa subseqüente, tendo por limite máximo 4.620 (quatro mil, 
seiscentos e vinte) pontos previstos na faixa da alínea "d"." (NR) 
"Art. 16. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da 
inatividade, nos casos de aposentadoria e disponibilidade, bem como a pensão, 
após 5 (cinco) anos de recebimento, pela média aritmética da pontuação obtida nos 
60 (sessenta) meses anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou instituição da 
pensão, aplicada, para esta finalidade, sobre o padrão QPF-6-A, da Tabela da 
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40. 
§ 1°. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Agente de Apoio Fiscal tenha completado os 60 (sessenta) 
meses a que se refere o "caput" deste artigo, a gratificação integrará os proventos 
de aposentadoria, disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética simples da 
pontuação obtida até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 
disponibilidade ou instituição da pensão. 
§ 2°. O Agente de Apoio Fiscal que, até 10 de agosto de 2005, tenha implementado 
as condições para incorporação na aposentadoria do cargo de Encarregado de Setor 
Técnico, Ref. DAS-9, privativo da respectiva carreira, ou que tenha a gratificação de 
função relativa a esse cargo tornada permanente até aquela data, terá assegurada 
a Gratificação da Produtividade Fiscal na pontuação prevista no inciso II do art. 15 
desta lei. 
§ 3°. O Agente de Apoio Fiscal que na aposentadoria fizer jus a proventos no cargo 
de Encarregado de Setor, Ref. AAF-2, incorporados nos termos do art. 3° da Lei no 
8.097, de 12 de agosto de 1974, com a redação dada pelas Leis no 9.170, de 4 de 
dezembro de 1980, e no 9.497, de 29 de junho de 1982, ou que tenha a 
gratificação de função tornada permanente, nos termos do § 1 0  do art. 10 da Lei no 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, terá assegurada a incorporação da Gratificação 
de Produtividade Fiscal relativa ao cargo em comissão exercido." (NR) 
Art. 2°. Aplica-se o disposto no art. 1° desta lei aos Agentes de Apoio Fiscal 
aposentados, bem como aos pensionistas e legatários, com direito à paridade. 

CAPÍTULO II 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N° 10.224, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
1986 

Art. 3 0 . Os arts. 8°, 9 0  e 10 da Lei no 10.224, de 15 de dezembro de 1986, 
alterada pelas Leis no 11.270, de 1992, no 12.477, de 1997, no 12.568, de 1998, e 
no 13.652, de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 8 0 	  
Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo exercício, para os fins deste 
artigo, os afastamentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei no 8.989, de 29 
de outubro de 1979, a licença para tratamento da própria saúde, a licença-adoção 
prevista no parágrafo único do art. 1° da Lei no 9.919, de 21 de junho de 1985, a 
licença-paternidade prevista no art. 3° da Lei no 10.726, de 8 de maio de 1989, o 
mandato de dirigente sindical nos termos do art. 7° da Lei no 13.883, de 18 de 
agosto de 2004, e outros afastamentos considerados como de efetivo exercício na 
forma da legislação específica." (NR) 
"Art. 9°. Para os efeitos do disposto no art. 8° desta lei, a apuração da Gratificação 
de Produtividade Fiscal far-se-á, mensalmente, mediante a atribuição de pontos 
com valor de 0,025°á (vinte e cinco milésimos por cento) ou de 0,032% (trinta e 
dois milésimos por cento) do vencimento correspondente ao padrão QPF-6-A, da 



Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, 
prevista para,a carreira de Agente Vistor, na seguinte conformidade: 
I - quando o Agente Vistor estiver no exercício do cargo efetivo: 
a) até 3.359 (três mil, trezentos e cinqüenta e nove) pontos: aplica-se 0,025% 
(vinte e cinco milésimos por cento) sobre 3.000 (três mil) pontos; 
b) de 3.360 (três mil, trezentos e sessenta) a 3.989 (três mil, novecentos e oitenta 
e nove) pontos: aplica-se 0,032°/o (trinta e dois milésimos por cento) sobre 3.674 
(três mil, seiscentos e setenta e quatro) pontos; 
c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409 (quatro mil, quatrocentos e 
nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.200 
(quatro mil e duzentos) pontos; 
d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 (quatro mil, seiscentos e 
vinte) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.620 
(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos; 
II - quando o Agente Vistor estiver no exercício de cargo de provimento em 
comissão cuja natureza das atribuições esteja relacionada com as atribuições 
próprias do cargo efetivo, serão atribuídos 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) 
pontos com valor de 0,032% (trinta e dois milésimos por cento). 
§ 1°. As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e pagas no mês subseqüente 
ao do trabalho fiscal realizado, segundo critério de atribuição de pontos 
estabelecido em regulamento. 

§ 3°. Observadas as faixas de pontuação previstas nas alíneas "a" a "d" do inciso I 
do "caput" deste artigo, não serão remunerados os pontos excedentes aos 
estabelecidos como base para aplicação do percentual nas respectivas faixas, até 
que atingido o da faixa subseqüente, tendo por limite máximo 4.620 (quatro mil, 
seiscentos e vinte) pontos previstos na faixa da alínea "d"." (NR) 
"Art. 10. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da 
inatividade, nos casos de aposentadoria e disponibilidade, bem como a pensão, 
após 5 (cinco) anos de recebimento, pela média aritmética da pontuação obtida nos 
60 (sessenta) meses anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou instituição da 
pensão, aplicada, para esta finalidade, sobre o padrão QPF-6-A, da Tabela da 
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40. 
Parágrafo único. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por 
invalidez ou compulsória, sem que o Agente Vistor tenha completado os 60 
(sessenta) meses a que se refere o "caput" deste artigo, a gratificação integrará os 
proventos de aposentadoria, disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética 
simples da pontuação obtida até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 
disponibilidade ou instituição da pensão." (NR) 
Art. 4°. Aplica-se o disposto no art. 3° desta lei aos Agentes Vistores aposentados, 
bem como aos pensionistas e legatários, com direito à paridade. 

CAPÍTULO III 
DA CONCESSÃO DA GRATIFICAÇÃO POR DESEMPENHO DE ATIVIDADE 

Art. 5°. A Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n° 14.600, 
de 27 de novembro de 2007, devida em razão da aferição do desempenho 
individual e do desempenho institucional, o alcance de metas e a apresentação de 
títulos, será concedida nas mesmas bases, critérios, condições, percentuais e 
valores aos: 
I - titulares de cargos de Especialista em Administração, Orçamento e Finanças 
Públicas, nas disciplinas de Administração, Ciências Econômicas e Estatística; aos 
titulares de cargos de Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de 
Geografia, Sociologia e Tecnologia, nas modalidades de Construção Civil, 
Eletricidade e Mecânica, das carreiras de nível superior instituídas pela Lei n° 
14.591, de 13 de novembro de 2007, bem como aos titulares de cargos 



anteriormente correspondentes às disciplinas referidas neste inciso, transformados 
e reenquadrados pela referida lei, não optantes pelo respectivo plano de carreiras; 
II - servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, em função correspondente aos cargos de que trata o inciso I 
deste artigo; 
III - servidores que se aposentaram em cargos ou funções de que tratam os incisos 
I e II deste artigo anteriormente à vigência desta lei, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade; 
IV - pensionistas do aposentado ou do servidor falecido em atividade em cargos ou 
funções de que tratam os incisos I e II deste artigo anteriormente à vigência desta 
lei, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade. 
Art. 6o. A Gratificação por Desempenho de Atividade de que trata o art. 5 0  desta lei 
será devida a partir de 1 0  de maio de 2008, observado o disposto no § 2o do art. 
2 0  da Lei no 14.600, de 2007. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos profissionais abrangidos 
pela Lei no 14.600, de 2007, optantes ou não pelo plano de carreiras pela Lei no 
14.591, de 2007. 
Art. 7o. Em decorrência da instituição de novos planos de carreiras e 
reenquadramento dos cargos e funções de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, 
Geólogo, Arquiteto e Contador, a Gratificação por Desempenho de Atividade 
instituída pela Lei n° 14.600, de 2007, devida aos integrantes dessas carreiras, aos 
ocupantes de funções correspondentes, é devida aos titulares de cargos de 
Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de Arquitetura, 
Engenharia, Agronomia e Geologia; aos integrantes das carreiras de Especialista 
em Desenvolvimento Urbano e Especialista em Administração, Orçamento e 
Finanças Públicas, nas disciplinas de Ciências Contábeis, aos optantes ou não pelas 
novas carreiras, bem como aos ocupantes de funções correspondentes, admitidos 
ou contratados de acordo com as disposições da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, optantes ou não pelas novas referências de vencimentos. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas 
nas mesmas condições. 

CAPITULO IV 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 14.591, DE 13 DE NOVEMBRO DE 
2007 

Art. 8 0 . Os arts. 2o e 6 43  da Lei no 14.591, de 2007, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2o. Ficam instituídas as carreiras dos servidores de nível superior da Prefeitura 
do Município de São Paulo, compostas de cargos multidisciplinares de Especialista 
em Administração, Orçamento e Finanças Públicas, Especialista em 
Desenvolvimento Urbano, Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, 
Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social-Equipamento Social, 
Especialista em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, mediante a 
transformação dos atuais cargos de provimento efetivo de nível superior constantes 
dos Quadros de Profissionais referidos no art. 1 0  e a criação de cargos de 
Especialista em Meio Ambiente, na conformidade do Anexo I desta lei. 
	 " (NR) 
"Art. 6 0 . Os cargos de que trata esta lei ficam incluídos na Parte Permanente, 
Tabela III (PP-III), cargos de provimento efetivo que não comportam substituição, 
exceto o cargo de Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social-
Equipamento Social que fica incluído na Parte Permanente, Tabela II (PP-II), cargos 
de provimento efetivo que comportam substituição." (NR) 
Art. 9 0 . O Anexo I a que se referem os arts. 2o e 3o e o Anexo III a que se refere o 
art. 7 0 , todos da Lei no 14.591, de 2007, ficam substituídos, respectivamente, 
pelos Anexos 1 e II integrantes desta lei. 



Art. 10. Os titulares do cargo de Diretor de Equipamento Social que realizaram a 
opção prevista no art. 29 da Lei no 14.591, de 2007, e foram enquadrados nos 
níveis, categorias e referências de vencimentos instituídas para o cargo de 
Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, terão a respectiva 
denominação do cargo alterada para Especialista em Assistência e Desenvolvimento 
Social-Equipamento Social, sem prejuízo da transformação assegurada no art. 84 
da Lei no 14.660, de 2007. 
Parágrafo único. Os titulares de cargos de Especialista em Assistência e 
Desenvolvimento Social-Equipamento Social exercerão as atribuições do cargo 
exclusivamente em equipamentos sociais, exceto aqueles que se encontravam 
lotados nos Centros de Educação Infantil à época da transferência desses 
equipamentos para a Secretaria Municipal de Educação, os quais exercerão as 
atribuições do cargo exclusivamente nessas unidades. 

CAPÍTULO V 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 14.600, DE 27 DE NOVEMBRO DE 
2007 

Art. 11. Os arts. 2°, 3 0  e 8 0  da Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
§ 50 . A remuneração relativa à Gratificação de Desempenho por Atividade, de 
caráter permanente, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei no 13.973, de 12 de 
maio de 2005." (NR) 
"Art. 3 0 . A Gratificação por Desempenho de Atividade será devida aos servidores 
admitidos ou contratados de acordo com as disposições da Lei n° 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, em função correspondente aos cargos referidos no art. 1 0  desta 
lei, nas mesmas bases, percentuais, valores e condições." (NR) 
"Art. 8 0 . São incompatíveis entre si as remunerações relativas: 
I - à Gratificação por Desempenho de Atividade de que trata esta lei; 
II - ao Prêmio de Desempenho e ao Bônus Especial instituídos pela Lei no 14.590, 
de 13 de novembro de 2007; 
III - à Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis no 13.273 
e no 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e legislação subseqüente; 
IV - à Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, 
instituída pelo art. 6 0  da Lei no 11.716, de 3 de janeiro de 1995, e legislação 
subseqüente; 
V - à Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde, instituída pela Lei no 13.511, 
de 10 de janeiro de 2003 e legislação subseqüente; 
VI - a remuneração, gratificação, adicional, prêmio ou qualquer espécie de 
vantagem vinculadas a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, façam jus 
a mais de uma das vantagens previstas neste artigo deverão realizar opção pela 
percepção da mais vantajosa." (NR) 
Art. 12. O prazo fixado no § 1° do art. 2° da Lei n° 14.600, de 2007, fica 
prorrogado por 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação desta lei. 
Art. 13. Em decorrência do disposto no art. 3 0  da Lei no 14.600, de 2007, na 
redação conferida pelo art. 11 desta lei, aos servidores admitidos ou contratados de 
acordo com as disposições da Lei n° 9.160, de 1980, em função correspondente 
aos cargos de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, Arquiteto e Contador, bem como 
aos optantes pelas referências de vencimentos instituídas pela Lei no 14.591, de 13 
de novembro de 2007, para cargos de Especialista em Desenvolvimento Urbano e 
Especialista em Administração, Orçamento e Finanças Públicas correspondentes, 
fica concedido um abono, em igual valor ao previsto no § 2 0  do art. 2° da Lei no 
14.600, de 2007, no período compreendido entre 1 0  de julho de 2007 e o mês 



anterior ao da publicação desta lei, que será compensado com eventuais valores 
percebidos a esse título. 
Art. 14. A Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n° 14.600, 
de 2007, será concedida, a partir de 10  de maio de 2008, nas mesmas bases, 
critérios, condições, percentuais e valores, aos servidores do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo e do Serviço Funerário do Município de São 
Paulo, que titularizam cargos e ocupam funções correspondentes às previstas na 
referida lei. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas 
com direito à paridade. 

CAPITULO VI 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N 0  14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 
2007 

Art. 15. O art. 82 da Lei n 0  14.660, de 26 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 82. 	  
Parágrafo único. Os titulares de cargos de Auxiliar Técnico de Educação das Classes 
I e II da carreira do Quadro de Apoio da Educação reconfigurada por esta lei, serão 
enquadrados na carreira de Auxiliar Técnico de Educação, na seguinte 
conformidade: 
I - Auxiliar Técnico de Educação - Classe I: Auxiliar Técnico de Educação - 
Categoria 1 - QPE 3; 
II - Auxiliar Técnico de Educação - Classe II: Auxiliar Técnico de Educação - 
Categoria 2 - QPE 7." (NR) 
Art. 16. O "caput" do art. 102 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de 
que trata esta lei, os candidatos aprovados nos concursos públicos realizados ou 
iniciados anteriormente à sua publicação, observados os respectivos prazos de 
Validade. 
	 " (NR) 
Art. 17. O Anexo IV, com suas Tabelas A e B, a que se refere o art. 35 da Lei n 0  
14.660, de 2007, fica substituído pelo Anexo III integrante desta lei. 
Art. 18. A Lei n 0  14.660, de 2007, passa a vigorar acrescida de Anexo V e do art. 
85-A, com a seguinte redação: 
"Art. 85-A. Os enquadramentos decorrentes de evolução funcional dos profissionais 
da educação referidos no inciso II do parágrafo único do art. 82 desta lei serão 
efetuados na conformidade do Anexo V integrante desta lei." (NR) 
Art. 19. Aos Profissionais da Educação aprovados no concurso de acesso iniciado 
antes da publicação da Lei n° 14.660, de 2007, para provimento do cargo de 
Auxiliar Técnico de Educação - Classe II, reenquadrado pela referida lei como 
Auxiliar Técnico de Educação, fica assegurado o direito de serem enquadrados na 
Categoria 2, referência QPE-7, que alcançariam em razão dessa aprovação. 
Parágrafo único. Os titulares dos cargos mencionados neste artigo manterão, na 
nova situação, o grau que detinham na situação anterior, aplicando-se-lhes o 
disposto no art. 85-A da Lei n 0  14.660, de 2007, acrescido pelo art. 18 desta lei. 

CAPITULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará o disposto no art. 9 0  da Lei n 0  10.224, 
de 1986, com a redação ora conferida pelo art. 3 0 , e no art. 15 da Lei n 0  9.480, de 
1982, na redação ora conferida pelo art. 1 0, no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data da publicação desta lei. 



Parágrafo único. Até a edição do decreto referido no "caput" deste artigo, os 
Agentes Vistores e os Agentes de Apoio Fiscal perceberão a Gratificação de 
Produtividade Fiscal na forma da legislação em vigor. 
Art. 21. Para o Agente Vistor lotado e em efetivo exercício em unidades 
consideradas de difícil provimento, a pontuação para fins de apuração da 
Gratificação de Produtividade Fiscal corresponderá a 75% (setenta e cinco por 
cento) daquela estabelecida para cada uma das faixas previstas nas alíneas "a" a 
"d" do inciso I do art. 9 0  da Lei no 10.224, de 1986, com a redação dada por esta 
lei. 
§ 1o. As unidades de difícil provimento de que trata o "caput" serão estabelecidas 
em regulamento específico, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data 
da publicação desta lei. 
§ 2o. Até a edição do decreto referido no § 1 0  deste artigo, os Agentes Vistores 
perceberão a Gratificação de Produtividade Fiscal na forma da legislação em vigor. 
Art. 22. Os servidores que se aposentaram no exercício de cargo ou no 
desempenho de funções reenquadradas pelos Quadros de Pessoal dos Níveis 
Básico, Médio e Superior, instituídos, respectivamente, pelas Leis no 13.652, de 25 
de setembro de 2003, no 13.748, de 17 de janeiro de 2004, e no 14.591, de 2007, 
que tenham, na atividade, optado e desistido da opção pelas referências por elas 
instituídas, poderão, a qualquer tempo, realizar opção, uma única vez, pela fixação 
de seus proventos nessas referências. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos pensionistas e legatários. 
Art. 23. O Anexo IV desta lei passa a ser o Anexo V da Lei no 14.660, de 2007, 
acrescido pelo art. 18 desta lei. 
Art. 24. A remuneração bruta mensal equivalente a 5 (cinco) salários mínimos 
fixada para fins de concessão do Vale-Alimentação no art. 1 0  da Lei no 13.598, de 5 
de junho de 2003, com a redação conferida pela Lei n° 14.588, de 12 de novembro 
de 2007, será apurada no mês da fixação do salário mínimo pela lei federal do 
exercício a que se referir e considerada até o mês anterior ao da fixação do 
exercício seguinte. 
§ 1 0 . Ao servidor que sofrer diminuição de remuneração no período posterior ao 
mês de apuração de que trata o "caput" deste artigo, em virtude da perda de 
vantagens decorrentes do exercício de cargo de provimento em comissão ou de 
local de trabalho e de recálculo de ações judiciais, fica assegurada a concessão do 
Vale-Alimentação, quando dessa diminuição resultar remuneração bruta mensal 
equivalente a 5 (cinco) salários mínimos. 
§ 20 . O servidor que obtiver aumento de remuneração no período posterior ao mês 
de apuração de que trata o "caput" deste artigo, em decorrência da nomeação para 
exercício de cargo de provimento em comissão, da percepção de vantagens devidas 
em razão de local de trabalho e de recálculo de ações judiciais, deixará de perceber 
Vale-Alimentação quando o aumento implicar remuneração bruta mensal superior a 
5 (cinco) salários mínimos. 
Art. 25. O art. 73 da Lei no 14.713, de 4 de abril de 2008, passa a vigorar acrescido 
de § 40  com a seguinte redação: 
"Art. 73. 	  
§ 40 . Aos profissionais de que trata este artigo, optantes nos termos do art. 54 
desta lei, fica assegurado o direito à permanência, ingresso e desligamento da 
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, prevista no 
inciso III do art. 27." (NR) 
Art. 26. Fica instituído para os servidores públicos municipais o Vale-Medicamento, 
a ser regulamentado em decreto pelo Poder Executivo e implementado de acordo 
com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, e cujas despesas serão 
computadas na forma do disposto no inciso II do art. 4 0  da Lei no 13.303, de 18 de 
janeiro de 2002. 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. (VETADO) 
Art. 29. (VETADO) 



Art. 30. Ficam revogados os incisos I e II do § 2 0  do art. 47 da Lei no 14.713, de 
2008. 
Art. 31. Fica revogado o § 2 0  do art. 3 0  da Lei no 14.712, de 4 de abril de 2008. 
Art. 32. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 33. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Anexo I a que se refere o artigo 9° da Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, que substitui o Anexo I da Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007 

Quadro de Pessoal de Nível Superior 
Enquadramento dos Cargos 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N° DE 
CARGOS DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE E 

TABELA 

N° DE 
CARGOS 

DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE E 
TABELA 

FORMA DE PROVIMENTO 

350 Administrador Classe I 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPA-13 
QPA-14 
QPA-15 
QPA-16 

PP-III 1.161 Especialista em 
Administração, Orçamento 
e Finanças Públicas Nível 
I 

PP-III Mediante concurso público de 
provas ou de provas e títulos, 
exigido diploma de curso 
superior de graduação de 
Administração Pública ou de 
Empresas ou Ciências Contábeis 
e Atuariais ou Ciências 

150 Administrador Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPA-17 
QPA-18 
QPA-19 

PP-Ill Econômicas ou Estatística, 
expedido por escola oficial ou 
oficializada, devidamente 
registrado no órgão competente. 

a) Categoria 1 S-1 Enquadramento exigida a 

350 Contador Classe I 

a) Categoria 1 QPA-13 

PP-Ill habilitação específica. 

b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPA-14 
QPA-15 
QPA-16 

b) Categoria 2 S-2 Enquadramento nos termos do 
artigo 15 desta lei. 

150 Contador 	Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPA-17 
QPA-18 
QPA-19 

PP-Ill c) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 	, 
2, Nível I, com no mínimo 2 (dois) I 

i 



anos na Categoria. 
84 Economista 	Classe I PP-Ill 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPA-13 
QPA-14 
QPA-15 
QPA-16 

d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

36 Economista 	Classe II PP-Ill 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPA-17 
QPA-18 
QPA-19 

e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

29 Estatístico Classe I PP-Ill 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPA-13 
QPA-14 
QPA-15 
QPA-16 

Especialista em 
Administração, Orçamento 
e Finanças Públicas Nível 
II 

PP-Ill Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

12 Estatístico Classe II PP-Ill 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPA-17 
QPA-18 
QPA-19 

a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoção 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, Nível I, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e título de curso de 
especialização ou extensão 
universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 
em atividade de educação 
continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com a área de 
atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

2 



I 
b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão 	I 

funcional, nos termos do artigo 	1  
13, dentre titulares de cargos da 	' 
Categoria 1, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

_ 
c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão 

funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Especialista em 
Administração, Orçamento 
e Finanças Públicas Nível 

PP-III Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

III 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível II, 
com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e curso de pós 

cn 

3 



graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

b) Categoria 2 5-12 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 	 • 

c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

431 Arquiteto Classe I 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPD-20 
QPD-21 
QPD-22 
QPD-23 

PP-Ill 2.291 Especialista em 
Desenvolvimento Urbano 
Nível I 

PP-Ill Mediante concurso público de 
provas ou de provas e títulos, 
exigido diploma de curso 
superior de graduação de 
Arquitetura ou Engenharia ou 
Agronomia ou Geografia ou 
Geologia ou Sociologia ou 

185 Arquiteto Classe ll 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPD-24 
QPD-25 
QPD-26 

PP-Ill Tecnologia em Construção Civil 
ou Tecnologia em Mecânica ou 
Tecnologia em Eletricidade, 
expedido por escola oficial ou 
oficializada, devidamente 
registrado no órgão competente. 

a) Categoria 1 S-1 Enquadramento exigida a 
771 Engenheiro Classe I PP-Ill habilitação específica. 

4 



a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPD-20 
QPD-21 
QPD-22 
QPD-23 

b) Categoria 2 5-2 Enquadramento nos termos do 
artigo 15 desta lei 

c) Categoria 3 5-3 Enquadramento mediante 
330 Engenheiro Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPD-24 
QPD-25 
QPD-26 

PP-Ill progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
2, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 

120 Engenheiro Agrônomo 
Classe I 

PP-III termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 

QPD-20 
QPD-21 

3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPD-22 
QPD-23 

e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 

52 Engenheiro Agrônomo PP-III titulares de cargos da Categoria 
Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 

QPD-24 
QPD-25 

4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

c) Categoria 3 QPD-26 Especialista em 
Desenvolvimento Urbano 

PP-III Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

Nível II 

35 Geógrafo Classe I PP-III 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPD-13 
QPD-14 
QPD-15 
QPD-16 

a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoção 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, Nível I, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e título de curso de 
especialização ou extensão 



universitária, reconhecido na 
15 Geógrafo Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPD-17 
QPD-18 
QPD-19 

PP-Ill forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 
em atividade de educação 
continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com a área de 
atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

39 Geólogo Classe I 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
cl) Categoria 4 

QPD-20 
QPD-21 
QPD-22 
QPD-23 

PP-Ill b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

17 Geólogo Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPD-24 
QPD-25 
QPD-26 

PP-Ill c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão 
123 Sociólogo Classe I PP-Ill funcional, nos termos do artigo 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPD-13 
QPD-14 
QPD-15 
QPD-16 

13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 

53 Sociólogo Classe II PP-Ill 13, dentre titulares de cargos da 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPD-17 
QPD-18 
QPD-19 

Categoria 4, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 
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18 

21 

9 

21 

42 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 

7 

PP-Ill 	Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível II, 
com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e curso de pás 
graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Tecnálogo em Construção 
Civil Classe I 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Tecnálogo em Construção 
Civil Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

Tecnálogo em Eletricidade 
Classe I 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Tecnálogo em Eletricidade 
Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

Tecnálogo em Mecânica 
Classe I 

QPD-13 
QPD-14 
QPD-15 
QPD-16 

QPD-17 
QPD-18 
QPD-19 

QPD-13 
QPD-14 
QPD-15 
QPD-16 

QPD-17 
QPD-18 
QPD-19 

QPD-13 
QPD-14 

Especialista em 
PP-Ill 
	

Desenvolvimento Urbano 
Nível III 

a) Categoria 1 

PP-Ill 

b) Categoria 2 
	

S-12 
PP-Hl 

c) Categoria 3 
	

S-13 

PP-Ill 

PP-Ill 



c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPD-15 
QPD-16 

9 Tecnólogo em Mecânica PP-Ill 
Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPD-17 
QPD-18 
QPD-19 

123 Diretor de Equipamento 
Social 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 
e) Categoria 5 
f) Categoria 6 

QPP-6 
QPP-7 
QPP-8 
QPP-9 

QPP-10 
QPP-11 

PP-I1 123 Especialista em 
Assistência e 
Desenvolvimento Social — 
Equipamento Social 
Nível I 

PP-I1 Mediante concurso público de 
provas ou de provas e títulos, 
exigido diploma de curso 
superior de graduação de 
Serviço Social ou Psicologia ou 
Pedagogia , expedido por escola 
oficial ou oficializada, 
devidamente registrado no órgão 
competente. 

a) Categoria 1 S-1 Enquadramento exigida a 
habilitação específica. 

b) Categoria 2 S-2 Enquadramento nos termos do 
artigo 15 desta lei. 

c) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
2, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

8 



I-  d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

Especialista em 
Assistência e 

PP-Ill Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

Desenvolvimento Social — 
Equipamento Social 
Nível II 

a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoção 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, Nível I, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e título de cursos 
de especialização ou extensão 
universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 
em atividade de educação 
continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do 

. 

Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com a área de 
atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

9 



b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Especialista em 
Assistência e 

PP-Ill Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

Desenvolvimento Social — 
Equipamento Social 
Nível III 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível II, 
com no mínimo 2 (dois) anos na 

10 



Categoria, avaliação de 
desempenho e curso de pás 
graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

b) Categoria 2 S-12 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível 111, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão 
funcionai, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível 111, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

1.099 Assistente Social 	Classe 
1 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPP-5 
QPP-6 
QPP-7 
QPP-8 

PP-111 1.809 Especialista em 
Assistência e 
Desenvolvimento Social 
Nível I 

PP-111 Mediante concurso público de 
provas ou de provas e títulos, 
exigido diploma de curso 
superior de graduação de 
Serviço Social ou Pedagogia, 
expedido por escola oficial ou 
oficializada, devidamente 
registrado no órgão competente. 

471 Assistente Social 	Classe PP-111 
11 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPP-9 
QPP-10 
QPP-11 

a) Categoria 1 S-1 Enquadramento exigida a 
habilitação específica. 

b) Categoria 2 	 S-2 	1 Enquadramento nos termos do 

1 1 



artigo 15 desta lei. 

112 Pedagogo Classe I PP-III 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPP-5 
QPP-6 
QPP-7 
QPP-8 

c) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
2, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

127 Pedagogo Classe II PP-Ill 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPP-9 
QPP-10 
QPP-11 

d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

PP-Ill 
e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante 

progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

Especialista em 
Assistência e 

PP-Ill Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

Desenvolvimento Social 
Nível II 

a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoção 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, Nível I, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e titulo de cursos 
de especialização ou extensão 
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universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 
em atividade de educação 
continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com a área de 
atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

b) Categoria 2 
	

S-7 
	

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 
	

S-8 
	

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 
	

S-9 
	

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 
	

S-10 
	

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 
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Especialista em 
Assistência e 
Desenvolvimento Social 
Nível III 

PP-Ill Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível II, 
com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e curso de pós 
graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

b) Categoria 2 S-12 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 
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63 

27 

504 

216 

42 

18 

Arquivista Classe I 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Arquivista Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

Bibliotecário Classe I 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Bibliotecário Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

Historiador Classe 1 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Historiador Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

PP-III 1.345 Especialista em PP-Ill 

QCE-8 
Informações Técnicas, 
Culturais e Desportivas 

QCE-9 Nível I 
QCE-10 
QCE-11 

PP-III 

QCE-12 
QCE-13 
QCE-14 

PP-Ill 

QCE-8 a) Categoria 1 S-1 
QCE-9 

QCE-10 
QCE-11 

PP-Ill b) Categoria 2 S-2 

QCE-12 
QCE-13 
QCE-14 

c) Categoria 3 S-3 
PP-111 

QCE-8 
QCE-9 

QCE-10 
QCE-11 

d) Categoria 4 S-4 
PP-Ill 

QCE-12 
QCE-13 
QCE-14 

15 

Mediante concurso público de 
provas ou de provas e títulos, 
exigido diploma de curso 
superior de graduação de 
Arquivologia ou Biblioteconomia 
ou História ou Astronomia ou 
Física ou Matemática ou 
Geologiã oú Geografia ou 
Museologia ou Educação Física 
ou Esportes ou Licenciatura 
plena em Museologia, expedido 
por escola oficial ou oficializada, 
devidamente registrado no órgão 
competente. 

Enquadramento exigida a 
habilitação específica. 

Enquadramento nos termos do 
artigo 15 desta lei. 

Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
2, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 



7 Instrutor de Astronomia 
Classe I 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QCE-8 
QCE-9 

QCE-10 
QCE-11 

PP-III e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

3 Instrutor de Astronomia PP-III 

Especialista em 
Informações Técnicas, 
Culturais e Desportivas 

PP-Ill Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

Classe II 

a) Categoria 1 QCE-12 

Nível II 

b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QCE-13 
QCE-14 

a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoção 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, Nível I, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 

14 Museólogo Classe I 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QCE-8 
QCE-9 

QCE-10 
QCE-11 

PP-III Categoria, avaliação de 
desempenho e título de cursos 
de especialização ou extensão 

universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 

6 Museólogo 	Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QCE-12 
QCE-13 
QCE-14 

PP-III em atividade de educação 
continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com área de 
atuação, totalizando, no mínimo, 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

312 Técnico de Educação 
Física 	Classe I 

PP-Ill b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QCE-8 
QCE-9 

QCE-10 
QCE-11 

13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão 
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133 	Técnico de Educação 
, Física 	Classe II 

a) Categoria 1 QCE-12 

i 

PP-Ill 

funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QCE-13 
QCE-14 

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 5-10 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Especialista em 
Informações Técnicas, 
Culturais e Desportivas 

PP-Ill Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

Nível III 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível II, 
com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e curso de pós 
graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

b) Categoria 2 S-12 Enquadramento por progres,ko 
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funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível 111, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível 111, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

180 Especialista em Meio 
Ambiente 	Nível 1 

PP-Ill Mediante concurso público de 
provas ou de provas e títulos, 
exigido diploma de curso 
superior de graduação de 
Arquitetura ou Ciências 
Biológicas ou Ciências 
Farmacêuticas ou Ecologia ou 
Engenharia ou Geografia ou 
Geologia ou Química ou Física 
ou Ciências Sociais, expedido 
por escola oficial ou oficializada, 
devidamente registrado no órgão 
competente e especialização ou 
mestrado ou doutorado na área 
ambiental. 

a) Categoria 1 S-1 Enquadramento exigida a 
habilitação específica. 

b) Categoria 2 S-2 Enquadramento nos termos do 
artigo 15 desta lei. 
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	 • 	 
Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
2, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

Enquadramento por promoção 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, Nível I, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e título de cursos 
de especialização ou extensão 
universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 
em atividade de educação 
continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do  

c) Categoria 3 
	

S-3 

d) Categoria 4 
	

S-4 

e) Categoria 5 
	

S-5 

Especialista em Meio 
	

PP-III 
Ambiente Nível li 

a) Categoria 1 
	

S-6 
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Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com a área de 
atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível 11, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Especialista em Meio 
Ambiente 	Nível 111 

PP-Ill Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível II, 
com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
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desempenho e curso de pós 
graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

b) Categoria 2 S-12 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 
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Anexo II a que se refere o artigo 9° da Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, que substitui o Anexo III da Lei n°14.591, de 13 de novembro de 2007 

Quadro de Pessoal de Nível Superior 
Enquadramento dos Cargos 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ESPECIALISTA 
DEFINIÇÃO: Profissionais que realizam atividades técnicas nos processos de trabalho, no âmbito da Prefeitura 

do Município de São Paulo. 	 . 
ABRANGÊNCIA: Todas as áreas da Prefeitura do Município de São Paulo. 

ATRIBUIÇÃO GERAL 	
_ 

Executar as atribuições do cargo, bem como desenvolver as relações de trabalho, com responsabilidade social e ética, qualidade, 
mantendo conduta condizente com as normas vigentes do serviço público, buscando a satisfação das necessidades e superação 
das expectativas dos usuários dos serviços prestados pela Prefeitura do Município de São Paulo. 

ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS 
Desenvolvimento profissional: buscar o contínuo aperfeiçoamento para o desempenho das atividades. 
Flexibilidade: Apresentar disponibilidade para lidar com diferentes tipos de situações no exercício do cargo, bem como realizar o 
trabalho em colaboração com outros profissionais, percebendo a relação e a interdependência de cada uma das tarefas com as 
atividades desenvolvidas pelos demais servidores. 
Planejamento: Desempenhar o trabalho estabelecendo prioridades e metas, identificando as ações no tempo, para alcançar os 
resultados desejados. 

Condução de equipe: conhecer e integrar os diferentes perfis profissionais dos membros da equipe para propiciar a necessária 
complementação de competências na busca dos resultados. 
Visão sistêmica: perceber, analisar e compreender as diferentes forças que interagem na situação ou instituição, para propor 
ações mais efetivas. 
Criatividade e inovação: gerar e selecionar idéias e possibilidades inovadoras, baseadas em argumentos mensuráveis frente aos 
desafios e transformá-las em resultados. 
Negociação: (habilidade negociai) conhecer e utilizar metodologia de negociação a partir do conhecimento, uso do tempo e papel. 
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DENOMINAÇÃO DO CARGO ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS POR DISCIPLINA / FORMAÇÃO 

ESPECIALISTA EM ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E a) Administração 
FINANÇAS PÚBLICAS 

-pesquisar, coordenar, planejar, organizar, controlar e assessorar 
as organizações nas áreas de recursos humanos, patrimônio, 
materiais, orçamento, financeira, tecnológica, entre outras; 
- 	realizar estudos 	e 	elaborar 	projetos 	e 	pareceres 	técnicos 
relativos à área de atuação; 
- implementar programas e projetos de racionalização e do 
desempenho organizacional; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Administração de 
Empresas ou Administração Pública, devidamente registrado no 
órgão competente. 

b) Ciências Contábeis 

-elaborar 	plano 	de 	contas, 	rotinas 	e 	normas 	técnicas 	de 
contabilidade, balancetes, balanços e demonstrações contábeis e 
financeiras de forma analítica e sintética; 
-definir a classificação de receitas e despesas; 
- 	orientar 	e 	supervisionar 	a 	escrituração 	dos 	atos 	e 	fatos 
contábeis; 
-proceder à incorporação e consolidação de balanços; 
-realizar auditorias contábeis e nos processos de realização de 
despesas em todas as suas etapas; 
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-realizar perícias contábeis, judiciais e extrajudiciais; 
-apurar o valor patrimonial de participações, quotas, ações e 
convênios; 
-avaliar balanços do ponto de vista contábil, e acervos 
patrimoniais e verificar haveres e obrigações para quaisquer 
finalidades; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior completo de graduação em Ciências 
Contábeis e Atuariais, devidamente registrado no órgão 
competente. 

c) Ciências Econômicas 

-analisar o ambiente econômico; 
-elaborar e executar projetos de pesquisa econômica, de 
mercado e de viabilidade econômica, dentre outros, 
-participar do planejamento estratégico e de curto prazo; 
-avaliar políticas de impacto coletivo para o governo; 
-produzir informações econômico-financeiras para subsidiar 
projetos/programas na instituição; 
-realizar perícias econômico-financeiras, na área de atuação; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Ciências 
Econômicas, devidamente registrado no órgão competente. 
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d) Estatística 

-colaborar na estruturação e realização dos programas de coleta 
de dados; 
-orientar, 	dirigir 	e 	supervisionar 	os 	vários 	passos 	dos 
levantamentos 	estatísticos, 	da 	crítica 	dos 	dados 	e 	de 	sua 
sintetização tabular e gráfica; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: 	Curso 	superior 	de 	graduação 	em 	Estatística, 
devidamente registrado no órgão competente. 

ESPECIALISTA EM DESENVOLVIMENTO URBANO a) Arquitetura 

-Supervisionar, coordenar, orientar e realizar estudos pertinentes 
à área de atuação; 
-elaborar planos, projetos, pareceres e laudos técnicos referentes 
a edificações, conjuntos arquitetônicos e monumentos, 
arquitetura paisagística; 
- realizar planejamento físico, local, urbano, regional e seus afins 
e correlatos. 
-fiscalizar e executar obras e serviços técnicos; 
-desenvolver estudos de viabilidade financeira, 	econômica e 
ambiental; 
- elaborar orçamentos. 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: 	Curso superior de graduação em Arquitetura e 
Urbanismo, devidamente registrado no órgão competente. 
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b) Engenharia 

-desenvolver projetos de engenharia nas respectivas 
modalidades; 
-executar, supervisionar e fiscalizar obras e serviços técnicos; 
-elaborar orçamentos; 
-emitir parecer para contratação de empreendimentos, coordenar 
a operação e sua manutenção; 
-controlar a qualidade dos suprimentos e serviços comprados e 
executados; 
-realizar perícias afins; 
-elaborar normas e documentação técnica. 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Engenharia nas 
diversas modalidades, devidamente registrado no órgão 
competente. 

c) Agronomia 

-planejar, coordenar e executar atividades pertinentes à área de 
atuação e do uso de recursos naturais renováveis e ambientais; 
- fiscalizar as atividades, orientar as ações e elaborar 
documentação técnica; 
- elaborar laudos e pareceres técnicos. 

Formação: Curso superior de graduação em Agronomia, 
devidamente registrado no órgão competente. 
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d) Geografia 

-Estudar a organização espacial; 
-regionalizar o território em escalas que variam do local ao global, 
-avaliar os processos de produção do espaço; 
-subsidiar o ordenamento territorial; 
-participar do planejamento regional, urbano, ambiental e da 
política de gestão do território; 
-elaborar laudos e pareceres técnicos; 
-monitorar o uso e a ocupação da terra; 
-vistoriar áreas. 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Geografia, 
devidamente registrado no órgão competente. 

e) Geologia 

-realizar levantamentos geológicos e geofísicos; 
-coletar, analisar e interpretar dados; 
-realizar vistorias técnicas em áreas específicas, em todos os 
seus aspectos geológicos; 
-caracterizar e medir parâmetros físicos, químicos e mecânicos 
de materiais geológicos, 
-pesquisar mapas geológicos, geotécnicos e topográficos; 
- elaborar relatórios técnicos; 
- pesquisar a natureza geológica e geofísica de fenômenos; 
-planejar e controlar serviços de geologia e geofísica; 
- desenvolver outras atividades afins. 
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Formação: Curso superior de graduação em Geologia, 
devidamente registrado no órgão competente. 

f) Sociologia 
-realizar estudos e pesquisas sociais, econômicas e políticas; 
-participar da gestão territorial e sócio-ambiental, 
para formação de patrimônio histórico cultural; 
-desenvolver pesquisas de mercado; 
-implementar, avaliar e elaborar políticas e programas públicos; 
-organizar informações sociais, culturais e políticas, 
-elaborar documentos técnicos, relacionados a realidade social; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em Sociologia, 
Sociologia e Política ou Ciências Sociais, devidamente registrado 
no órgão competente. 

g) Tecnologia, nas modalidades de Construção Civil, 
Eletricidade e Mecânica 

- conduzir equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou 
manutenção; 
-analisar propostas e desenhos técnicos; 
-elaborar documentação técnica e orçamentos; 
- padronizar, mensurar e realizar o controle de qualidade; 
-operar e manter equipamentos e instalações. 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de tecnologia nas áreas específicas de 
atuação e Formação e registro no órgão competente. 
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ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL — EQUIPAMENTO SOCIAL 

Serviço Social, Psicologia, Pedagogia 

- 	gerenciar, 	coordenar 	e 	supervisionar 	os 	trabalhos 
desenvolvidos nos equipãmentos sociais, atuando ha ãs-g§tê-nára 
à infância, juventude e terceira idade, extensiva às suas famílias; 
- promover a articulação, integração e a operacionalização das 
ações desenvolvidas nos equipamentos sociais, atendendo os 
interesses e necessidades da população usuária; 
- responder pelos procedimentos adotados em situações de 
emergência com relação à clientela e ao equipamento social na 
sua área de atuação. 
--realizar perícias e emitir pareceres sobre matérias da área; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: 	curso superior de graduação de Serviço Social, 
Psicologia 	ou 	Pedagogia, 	devidamente 	registrado 	no 	órgão 
competente. 

ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO a) Serviço Social 
SOCIAL 

-orientar indivíduos, famílias, comunidades e instituições sobre 
direitos e deveres (normas, códigos e legislações), serviços e 
recursos sociais e programas de educação; 
-planejar, 	executar, 	supervisionar, 	coordenar e avaliar planos, 
programas e projetos sociais nas diversas áreas de atuação; 
-realizar perícias judiciais ou não; 
- elaborar pareceres sobre matéria de serviço social; 
- desenvolver outras atividades afins. 
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Formação: Curso superior de graduação em Serviço Social 
devidamente registrado no órgão competente. 

b) Pedagogia 

-administrar, 	gerir e supervisionar projetos 	e 	programas em 
instituições 	ou 	situações 	onde 	se 	realizem 	atividades 	de 
capacitação e aprendizagem; 
-implementar, avaliar e coordenar a execução e construção de 
projetos pedagógicos; 
-colaborar na aplicação de políticas sociais; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Diploma ou Certificado de Licenciatura Plena em 
Pedagogia 	ou 	complementação 	pedagógica, 	devidamente 
registrado no órgão competente. 

ESPECIALISTA EM INFORMAÇÕES TÉCNICAS, a) Museologia 
CULTURAIS E DESPORTIVAS 

-identificar, coletar, organizar, classificar, inventariar, conservar e 
restaurar documentação e peças de acervos institucionais de 
valor histórico, cultural e educativo;, 
-propor tombamentos de bens culturais e seus registros; 
-realizar perícias para apurar o valor histórico ou científico de 
bens museológicos, bem como sua autenticidade; 
-planejar, 	organizar, 	administrar, 	dirigir 	e 	supervisionar 
exposições 	de 	caráter 	educativo 	e 	cultural 	em 	museus 	e 
instituições afins, 
- desenvolver outras atividades afins. 
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Formação: Curso superior de graduação em Museologia ou 
Licenciatura Plena em Museologia, devidamente registrado no 
órgão competente. 

b) Arquivista 

-Planejar, organizar, orientar, selecionar, classificar e assessorar 
serviços em centros de documentação; 
-orientar o planejamento da automação e microfilmagem de 
arquivos; 
-realizar trabalhos técnico-científicos; 
- elaborar pareceres técnicos; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em Arquivologia, 
devidamente registrado no órgão competente. 

c) Biblioteconomia 

- executar serviços de classificação e catalogação de manuscritos 
e de livros raros e preciosos, de mapotecas, de publicações 
oficiais e seriadas, de bibliografia e referência; 
-Organizar e executar serviços técnicos concernentes à área, em 
unidades como bibliotecas, centros de documentação, centros de 
informação e correlatos; 
-tratar e desenvolver tecnicamente recursos informacionais; 
-disseminar informações com o objetivo de facilitar o acesso à 
geração do conhecimento;, 
-desenvolver estudos e pesquisas e ações educativas; 
-realizar difusão cultural;  
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- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em Biblioteconomia, 
devidamente registrado no órgão competente. 

d) História 

-formular estudos e pesquisas sobre relações humanas e sociais 
nas áreas das ciências sociais e humanas, 
-coletar, tratar e analisar dados e informações, disseminando os 
resultados de pesquisa, 
-planejar, organizar, implantar e executar trabalhos de pesquisas 
históricas; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em História ou 
Licenciatura Plena em História, devidamente registrado no órgão 
competente. 

e) Astronomia, Física, Matemática, Geologia , Geografia 

-realizar pesquisas científicas para prognóstico de fenômenos 
astronômicos; 
-analisar dados e disseminar informações por meio de trabalhos, 
teses, publicações, eventos, 
-desenvolver projetos na sua área de atuação; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Astronomia ou 
Física ou Matemática ou Geologia ou Geografia, devidamente 
registrado no órgão competente. 
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f) Educação Física, Esportes 

-planejar, 	desenvolver, 	coordenar, 	promover, 	implementar 	e 
avaliar programas políticos-pedagógicos nos equipamentos de 
esporte, laser e educação da instituição, envolvendo atividades 
físicas, esportivas, educativas e de lazer para a comunidade em 
geral; 
-prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria; 
- 	realizar treinamentos 	especializados, 	participar 	de 	equipes 
multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, 
científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e 
do desporto; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em Educação Física ou 
em Esportes, devidamente registrado no órgão competente. 

ESPECIALISTA EM MEIO AMBIENTE Arquitetura, 	Ciências 	Biológicas, 	Ciências 	Farmacêuticas, 
Ecologia, Engenharia, Geografia, Geologia, Química, Física, 
Ciências Sociais 

- 	realizar 	atividades 	relacionadas 	à 	auditoria, 	controle, 
fiscalização, gestão, 	licenciamento, 	monitoramento e proteção 
ambiental; 
- planejar, administrar e executar planos, programas e projetos 
referentes às atividades de controle ambiental; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em Arquitetura ou 
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Ciências Biológicas ou Ciências Farmacêuticas ou Ecologia, ou 
Engenharia ou Geografia ou Geologia ou Química ou Física ou 
Ciências Sociais, devidamente registrado no órgão competente. 

13 



Anexo III a que se refere o artigo 17 da Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, que substitui o Anexo IV da 
Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 

Evolução Funcional 
Tabela A 
Quadro de Apoio à Educação 

Denominação do Cargo Ref. Critérios mínimos 

Tempo Títulos Desempenho 

Agente Escolar Na forma a ser Na forma a ser estabelecido em decreto 
a) Categoria 1 OPE-1 0  estabelecido em 
b) Categoria 2 0PE-2 6  decreto 
c) Categoria 3 OPE-3 11 
d) Categoria 4 OPE-4 18 

Auxiliar Técnico de Educação 
a) Categoria 1 OPE-3 O 

OPE-4 3 
OPE-5 6 
OPE-6 9 

b) Categoria 2 OPE-7 11 
OPE-8 13 
OPE-9 15 
OPE-10 19 

c) Categoria 3 OPE-11 21 
OPE-12 23 
OPE-13 25 
OPE-14 27 

Quadro do Ma isterio Municipal 

Denominação do Cargo Ref 
Critérios mínimos 

Tempo Títulos 
Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental I 

Na forma a ser 
estabelecido em 
decreto 

a) Categoria 1 OPE-11 O 
OPE-12 3 
OPE-13 5 
OPE-14 8 
OPE-15 12 
OPE-16 16 
OPE-17 20 
OPE-18 22 

b) Categoria 3 OPE-14 O 
OPE-15 3 
OPE-16 5 
OPE-17 8 
OPE-18 12 
OPE-19 16 
OPE-20 20 
OPE-21 22 

Professor de Ensino Fundamental 
II e Médio OPE-14 O 

OPE-15 3 
OPE-16 5 
OPE-17 8 
OPE-18 12 
OPE-19 16 
OPE-20 20 
OPE-21 22 



Coordenador Pedagógico OPE-15 O 
OPE-16 3 
OPE-17 6 
OPE-18 9 
OPE-19 12 
OPE-20 15 
QPE-21 18 
OPE-22 22 

Diretor de Escola OPE-17 O 
OPE-18 4 
OPE-19 8 
OPE-20 12 
OPE-21 16 
OPE-22 22 

Supervisor Escolar OPE-18 O 
OPE-19 5 
OPE-20 10 
QPE-21 15 
OPE-22 22 

Tabela B 
Quadro do Magistério Munici al 

Denominação do Cargo Ref. Critérios mínimos 

Tempo Títulos 

Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil e 

Ensino Fundamental 1 

Na forma a ser 

estabelecida em 
decreto 

- Categoria 2 OPE-13 O 
OPE-14 2 
OPE-15 5 
OPE-16 8 
OPE-17 12 
OPE-18 16 
OPE-19 20 
OPE-20 22 

Professor de Ensino Fundamental 

II e Médio 
- Categoria 2 OPE-13 O 

OPE-14 2 
OPE-15 5 
OPE-16 8 
QPE-17 12 
OPE-18 16 
OPE-19 20 
CIPE-20 22 
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Anexo IV a que se refere o artigo 23 Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, 

que introduz o Anexo V a que se refere o artigo 85-A da Lei n° 14.660, de 26 

de dezembro de 2007, acrescidos pelo artigo 18 da Lei n° 14.715, de 8 de 

abril de 2008 

EVOLUÇÃO FUNCIONAL 

Denominação do Cargo Ref. Critérios mínimos 

Tempo Títulos Desempenhc 

Auxiliar Técnico de Educação Na forma a ser 

estabelecida em 

decreto 

Na forma a SE 

estabelecida 

em decreto 

Categoria 2 QPE-7 O 

QPE-8 6 

QPE-9 10 

QPE-10 14 

Categoria 3 OPE-11 18 

QPE-12 21 

QPE-13 24 

QPE-14 27 

PL Correções Anexo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Seretaria Geral Parlamentar 

...,ecretaria de Docuirientaçao 

Equipe de Documentação do legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00084/2015 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Dispõe sobre a inclusão do inciso VI e renumeração do inciso V do artigo 122 da Lei n° 

14.660, de 26 de dezembro de 2007 e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 

CONSIDERANDO que o inciso III, do artigo 122 da Lei 14.660 de 26 de dezembro de 
2007, garante aos professores não estáveis o exercício dos direitos comuns a todos os 
profissionais de educação. 

DECRETA: 

Art. 1° - O artigo 122 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
acrescida do inciso VI, ficando alterado o inciso V, que passará a ter a seguinte redação: 

"Art. 122° ... 

V- enquadramento por evolução funcional, computando-se para esse fim o tempo de 
serviço no magistério. 

Art. 2° Em razão da inclusão do dispositivo supra, o atual inciso V, do artigo 122 da 
norma fica, respectivamente, renumerado como inciso VI, mantida a sua redação original. 

Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 11/03/2015, p. 86 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br .  
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PROJETO 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Docurnentaçao 

Equipe de Documentação do Legislativo 

 DE LEI 01-00189/2015 do Vereador Antonio Donato (PT) 
"Acrescenta parágrafo único ao art. 59 e parágrafo ao artigo 89, ambos da Lei 

municipal 8.989, de 29 de outubro de 1979, para disciplinar a vedação de perdas nos 
vencimentos dos servidores públicos que cumprem acúmulo licito de cargos de Professor. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 10  - O art. 59 da Lei n °  8.989 de 29 de outubro de 1979, passa a vigorar acrescido 
de parágrafo único, com a seguinte redação: 

""Art. 59 - 	  Parágrafo Único. É vedada a 
restrição ao pagamento de títulos remuneratórios e das vantagens de ordem pecuniaria 
previstas no artigo 89 desta lei, em caso de acumulo licito de cargos." 

Art. 2° - O art. 89 da Lei 8.989 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a seguinte 
redação: 

"Art. 89 - 	  

§ 1° - Em caso de acúmulo lícito de cargos, a remuneração compreende as percepções 
de vencimentos e vantagens de ordem pecuniárias decorrentes de cada cargo, ficando vedada 
a restrição ou percepção por apenas um dos cargos. 

§ 2° - O funcionário que receber dos cofres públicos vantagem indevida será 
responsabilizado, se tiver agido de má-fé. Em qualquer caso, responderá pela reposição da 
quantia que houver recebido, solidariamente com quem tiver autorizado o pagamento. 

Revogam-se as disposições em contrário ao estabelecido nesta lei, especialmente, o 
Parágrafo único do inciso IV da Lei 12.858, de 18 de junho de 1999 e § 2°, do art. 1° da Lei 
13.598, de 5 de junho de 2003. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, abril de 2015. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 01/05/2015, p. 149 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.so.gov.br . 
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alylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00301/2015 do Vereador Conte Lopes (PTB) 

"'Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção integral do pagamento de tarifa de 
serviços de transporte coletivo de passageiros operados pela SPTRANS - São Paulo 
Transporte S.A., aos Professores de educação infantil, do ensino fundamental, médio e 
superior." 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Artigo 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção integral do pagamento 
de tarifa de serviços de transporte coletivo de passageiros operados pela SPTRANS - São 
Paulo Transporte S.A., aos Professores de educação infantil, do ensino fundamental, médio e 
superior. 

Artigo 2° - A isenção de que trata o artigo 1° desta lei aplica-se aos Professores: 

I - de educação infantil de instituições de ensino públicas ou privadas; 

II - do ensino fundamental e médio de instituições de ensino públicas ou privadas; 

III - de ensino superior, de universidades e faculdades públicas ou privadas; 

IV - de cursos públicos e privados técnicos, tecnológicos e profissionalizantes. 

Artigo 3° - Para fins de equilíbrio econômico-financeiro decorrente do beneficio de que 
trata esta lei, o Poder Executivo fica autorizado a abrir dotação orçamentária especifica no 
orçamento vigente, alocando recursos necessários por meio de transposição, remanejamento 
ou transferência, devendo ser prevista continuamente dotação própria nos projetos de leis 
orçamentários anuais vindouros. 

Artigo 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Saladas Sessões. 18 de junho de 2015. Às Comissões competentes." 

t 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 25/06/2015, p. 82 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.so.ciov.br .  



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Sec - etaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00343/2015 do Vereador Antonio Donato (PT) 
"Dispõe sobre a alteração da redação do § 2°do artigo 33 da Lei Municipal n° 

14.660/07, bem como do inciso VI do §5° e, ainda, o acréscimo do inciso VII ambos do mesmo 
parágrafo e artigo do referido diploma legal municipal. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 10  - O artigo 33, §2°, da Lei Municipal n° 14.660/07, fica alterado, passando a ter a 
seguinte redação: 

"§2°- Na hipótese de mudança para cargo de carreira diversa do mesmo quadro, em 
razão de concurso público de acesso, durante o período a que se refere o "caput" deste artigo, 
não haverá a necessidade de reinicio de cômputo de tempo para efeito do cumprimento do 
estágio probatório, considerando, assim, o tempo já computado no cargo anterior." 

Art. 2 ° - O inciso VI, do § 5°, do Artigo 33 da Lei Municipal n° 14.660/07, passa a ter a 
seguinte redação: 

"VI- exercício de cargo de provimento em comissão na Administração Direta, cuja 
natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo 
titularizado pelo servidor, bem como, os afastamentos em que o servidor estiver prestando 
serviços em cargos de comissão nos órgãos da Rede Municipal e da Câmara Municipal de São 
Paulo." 

Art. 3° - Fica acrescido o inciso VII ao §5° do Artigo 33 da Lei Municipal n° 14.660/07, 
passando o mesmo a ter a seguinte redação: 

'VII- licença maternidade." 

Art.4°- As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/08/2015, p. 80 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br . 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Sectetaria Geral Parlamentar 

Se- cretaria de noçurrientação 
Fquipe r1+: Docurnent,Rt-,ão 10tectilats/..,) 

PROJETO DE LEI 01-00350/2015 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB) 

"Altera a Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, para criar o princípio da 
preservação da saúde auditiva e vocal dos Profissionais de Educação do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescido ao art. 114, da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, inciso 
V, com a seguinte redação: 

"Art. 144 	  

V - preservação e recuperação da saúde auditiva e vocal dos servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais de Educação;" 

Art. 2° Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 (sessenta) 
dias após a sua publicação. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de junho de 2015. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/08/2015, p. 81 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br .  



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00418/2015 do Executivo 

(Encaminhado á Câmara pelo Sr. Prefeito com o Ofício A.T.L. n° 124/15.) 

"Dispõe sobre o reajustamento dos limites fixados para os Abonos Complementares e 
para o Abono de Compatibilização devidos aos Profissionais de Educação, bem como das 
Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação - OPE, na 
forma que especifica. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam reajustados em 10% (dez por cento) os limites fixados para os Abonos 
Complementares e para o Abono de Compatibilização devidos aos Profissionais de Educação, 
na seguinte conformidade: 

I - 5% (cinco por cento), a partir de 1° de maio de 2015; 

II - 4,7619% (quatro inteiros e sete mil seiscentos e dezenove décimos de milésimo por 
cento), a partir de 1° de outubro de 2015. 

Art. 2° O reajustamento previsto no artigo 1° desta lei aplica-se: 

I - ao Abono Complementar instituído pela Lei n° 14.244, de 29 de novembro de 2006, 
com as alterações introduzidas pelas Leis n° 14.709, de 3 de abril de 2008, n° 15.215, de 25 de 
junho de 2010, n° 15.490, de 29 de novembro de 2011, e n° 16.008, de 5 de junho de 2014, de 
acordo com os valores constantes das Tabelas "A" a "C" do Anexo I desta lei, observado o 
disposto no artigo 12 do mesmo diploma legal; 

II - ao Abono Complementar instituído pelo artigo 2° da Lei n° 15.490, de 2011, com a 
alteração introduzida pela Lei n° 16.008, de 2014, de acordo com os valores constantes do 
Anexo II desta lei, observado o disposto no § 1° do referido artigo; 

III - ao Abono Complementar instituído pelo artigo 3° da Lei n° 15.490, de 2011, com a 
alteração introduzida pela Lei n° 16.008, de 2014, de acordo com os valores constantes do 
Anexo III desta lei, observado o disposto no § 1° do referido artigo; 

IV - ao Abono de Compatibilização instituído pelo artigo 5° da Lei n° 15.682, de 26 de 
fevereiro de 2013, com a alteração introduzida pela Lei n° 16.008, de 2014, de acordo com os 
valores constantes do Anexo IV desta lei, observado o disposto no inciso I do § 1° do referido 
artigo. 

Art. 3° Os valores devidos a título de Abono Complementar e de Abono de 
Compatibilização não se incorporarão aos vencimentos, proventos ou pensões para quaisquer 
efeitos, bem como sobre eles não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor em 
atividade, aposentado ou pensionista, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para 
cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária, respeitando-se os 
percentuais e as datas mencionadas no artigo 6° desta lei. 

Art. 4° O pagamento dos Abonos Complementares e do Abono de Compatibilização 
cessará em 30 de abril de 2018, ocasião em que serão extintos. 

Art. 50  Sobre os valores dos Abonos Complementares e do Abono de Compatibilização 
incidirá a contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo 
- RPPS, prevista na Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005. 
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Art. 6° As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais de 
Educação - QPE ficam reajustadas em 10% (dez por cento), na seguinte conformidade: 

I - 5% (cinco por cento), a partir de 1° de maio de 2017; 

II - 4,7619% (quatro inteiros e sete mil seiscentos e dezenove décimos de milésimo por 
cento), a partir de 1° de maio de 2018. 

§ 1° Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo, os 
proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade. 

§ 2° O Executivo divulgará, mediante decreto especifico, os novos valores das Escalas 
de Padrões de Vencimentos decorrentes dos reajustes previstos neste artigo. 

Art. 7° Ficam absorvidos nos valores dos limites fixados para os Abonos 
Complementares e o Abono de Compatibilização, devidamente atualizados nos termos do 
artigo 1°, bem como nos percentuais de reajustes dos valores das Escalas de Padrões de 
Vencimentos referidos nos incisos I e II do "caput" do artigo 6°, ambos desta lei, os eventuais 
reajustes concedidos aos servidores municipais nos exercícios de 2015 e 2016 em 
cumprimento ao disposto nos artigos 1° e 2° da Lei n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002. 

Art. 8° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/08/2015, p. 105 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.smov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 0418/2015 
Página 2 de 2 
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Anexo I integrante da Lei n° 	, de 	de 	 de 

Tabela "A" - Profissionais de Educação docentes submetidos ã 

Jornada Básica do Professor / JB 
categoria limite fixado (LF) 

a partir de 10  maio 
2015(R$) 

limite fixado (LF) a 
partir de 1° outubro 
2015(R$) 

1 1.303,70 1.365,78 

2 1.478,69 1.549,11 

3 1.575,00 1.650,00 

Tabela "B" - Profissionais de Educação docentes submetidos à 

Jornada Básica do Docente/ JBD 
categoria limite fixado (LF) 

a partir de 1° maio 
limite fixado (LF) a 
partir de 1° outubro 

2015 (R$) 2015 (R$) 
1 1.955,63 2.048,75 

2 2.218,18 2.323,81 

3 2.362,50 2.475,00 

Tabela "C" - Profissionais de Educação docentes submetidos à 

Jornada Especial Integral de Formação e ocupantes de cargos de 

Professor de Educação Infantil 
categoria limite fixado (LF) 

a partir de 1° maio 
2015(R$) 

limite fixado (LF) a 
partir de 1° outubro 
2015(R$) 

1 2.607,45 2.731,62 

2 2.957,49 3.098,33 

3 3.150,00 3.300,00 

Anexo II integrante da Lei n° 	, de 	de 
	

de 
Profissionais de Educação - Classe dos Gestores Educacionais 

cargo limite fixado (LF) a 
partir de 1° maio 

limite fixado (LF) a 
partir de 1° outubro 

2015 (R$) 2015 (R$) 
Coordenador Pedagógico 4.473,67 4.686,70 

Diretor de Escola 5.073,98 5.315,59 

Supervisor Escolar 5.403,73 5.661,05 

Anexo III integrante da Lei n° 	, de 	de 
	

de 
Profissionais de Educação - Quadro de Apoio ã Educação 

cargo limite fixado (LF) a 
partir de 1° maio 

limite fixado (LF) a 
partir de 1° outubro 

2015(R$) 2015(R$) h 
Agente Escolar 1.171,92 1.277,72 
Aux. Técnico de Educação 1.329,14 1.392,43 

Anexo IV integrante da Lei n° 	, de 
	

de 
	

de 
cargo limite fixado (LF) a 

partir de 10  maio 
2015(R$) 

limite fixado (LF) a 
partir de 1° outubro 
2015(R$) 

1.392,43 

Inspetor de Alunos 

1.329,14 Aux. Administrativo Ensino 

Auxiliar de Secretaria 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
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Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE DE LEI 01-00462/2015 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 

"Altera os critérios para enquadramento por evolução funcional nas referências criadas 
pela Lei 15.963, de 2014, a denominação do cargo de agente escolar, reenquadra nas tabelas 
de vencimentos o quadro dos profissionais de educação e dá outras providências.." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - As Tabelas "A" e "B" do Anexo IV a que se refere o artigo 35 da Lei n° 14.660, 
de 2007, substituído pelo Anexo III a que se refere o artigo 17 da Lei n° 14.715, de 2008, 
substituído pelo Anexo II da lei n° 15.963, de 2014, na parte relativa ao Quadro do Magistério 
Municipal ficam alteradas na conformidade da presente Lei. 

Parágrafo único - A evolução funcional dos integrantes do Quadro do Magistério 
Municipal nas referências acrescidas pela Lei n° 15.963, de 2014 será disciplinada em 
regulamento, observado o disposto nos incisos I e II do "caput" do artigo 35 da Lei n° 14.660, 
de 2007, e nos § 1° e 5° ao 7° do mesmo artigo, bem como obedecidos os seguintes critérios: 

I - a evolução funcional por títulos ou combinação de tempo e títulos será feita 
mediante requerimento do servidor e estará condicionada à apresentação dos títulos a serem 
definidos no decreto regulamentar previsto neste parágrafo e surtirá efeito a partir do mês da 
apresentação do requerimento e dos títulos a que alude este inciso. 

II - o enquadramento pelo critério Tempo, conforme contido no Anexo I desta lei, será 
automático e em até 60 dias, após sua obtenção. 

Art. 2° - A combinação de tempo e títulos, para fins de enquadramento nas referências 
acrescidas pela Lei 15.963, de 2014, implicará em redução de dois anos nos mínimos exigidos 
para o enquadramento em cada uma delas, conforme tabela do anexo II desta lei. 

Art. 3° - Os proventos dos aposentados e pensionistas serão revistos, observando-se o 
enquadramento automático em duas referências superiores às quais se encontram, por força 
das duas novas referências acrescidas pela Lei 15.963, de 2014, nas Tabelas de vencimentos 
do Quadro do Magistério. 

Art. 40  - Os integrantes do Quadro do Magistério Municipal em atividade poderão ser 
enquadrados na última referência desde que na data de aprovação desta lei detenham as 
exigências para o referido enquadramento. 

Art.5° - Os agentes de apoio que estão lotados, ou em exercício, nas unidades 
escolares ou órgãos centrais e regionais da Secretaria Municipal de Educação passam a ter 
seus cargos transformados em agente escolar, por opção declarada em até 60 dias, a partir da 
aprovação da presente Lei. 

§1° - A regulamentação desta transformação ocorrerá no prazo de 90 dias contados a 
partir da data de aprovação desta lei. 

§2° - Os optantes pela transformação passarão a integrar o Quadro de Apoio dos 
Profissionais de Educação e enquadrados na referência da Tabela de Vencimentos do Quadro 
de Apoio, correspondente ao tempo de serviço público municipal até o ato da transformação. 

Art. 6° - A referência inicial do cargo de Auxiliar Técnico de Educação, constante no 
Anexo II da Lei 14.715, de 08 de abril de 2008, passa a ser o QPE - 06 A. 



§1° - Os atuais ocupantes do cargo de Auxiliar Técnico de Educação, por força do 
disposto no caput deste artigo, terão enquadramento automático em três referências superiores 
às quais se encontram na Tabela de Vencimentos do Quadro de Apoio da Educação. 

Art. 7 0  - A denominação dos atuais Agentes escolares passa a ser Auxiliar Técnico de 
Educação, com reenquadramentos a partir da aprovação da presente lei, nas referências 
correspondentes ao cargo de Auxiliar Técnico de Educação, correspondente ao seu tempo 
como integrante do Quadro dos Profissionais de Educação. 

Art. 8° - A referência inicial do cargo de Agente Escolar, integrante da carreira do Apoio 
da Educação, constante no Anexo II da Lei 14.715, de 08 de abril de 2008, passa a ser o QPE - 
03A. 

Art. 9° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 03/09/2015, p. 95 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.so.ciov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 0462/2015 
Página 2 de 2 
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Anexo I integrante da Lei n° , de de de 

ENQUADRAMENTO POR TEMPO 

PROFESSOR 

CATEGORIA 1 CATEGORIA 2 CATEGORIA 3 

QPE T QPE T QPE T 

20 24 22 24 23 24 

19 23 21 23 22 23 

GESTOR 

Coordenador pedagógico Diretor de escola Supervisor escolar 

QPE T QPE T QPE T 

24 24 24 24 24 24 

23 23 23 23 23 23 

Anexo II integrante da Lei n° , de de de 

ENQUADRAMENTO POR TEMPO E TÍTULOS 

PROFESSOR 

CATEGORIA 1 CATEGORIA 2 CATEGORIA 3 

QPE T P QPE T P QPE T P 

20 22 3,0 22 22 3,0 23 22 3,0 

19 21 3,0 21 21 3,0 22 21 3,0 

GESTOR 

Coordenador pedagógico Diretor de escola Supervisor escolar 

QPE T P QPE T P QPE T P 

24 22 3,0 24 22 3,0 24 22 3,0 

23 21 3,0 23 21 3,0 23 21 3,0 
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	 São Paulo, 04 de novembro de 2015. 

603/2015 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos 

do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa 

Excelência o pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 470/2015, de autoria 

do Vereador Claudio Fonseca, que "DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NA LEI No 14.660, DE 26 

DE NOVEMBRO DE 2007, VISANDO ATENDER O § 4 0  DO ART. 2 0  DA LEI FEDERAL No 11.738, DE 

16 DE JULHO DE 2008, QUANTO AO MÍNIMO DAS JORNADAS DE TRABALHO DOCENTE, 

DESTINADO PARA HORA/ATIVIDADES PARA 05 PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO, DOCENTES DO 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO DO ENSINO MUNICIPAL DE S. PAULO." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do requerimento. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4746 www.camara.sp.gov.br  
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SAO PAULO 
p10470-15 

EXMO. SR . PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Sr. Presidente, 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, o projeto de lei n° 0470/15, de autoria do nobre Vereador Cláudio Fonseca, 
que visa alterar a Lei n° 14.660,d e 26 de novembro de 2007, que dispõe sobre o Quadro 
dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras e consolida o Estatuto do Magistério 
Público do Município de São Paulo, objetivando reorganizar as jornadas do trabalho 
docente. 

Para o seguro pronunciamento desta Comissão e por sugestão do relator da 
proposta, solicito a V. Exa. seja encaminhado pedido de informação ao Executivo para que 
ele se manifeste acerca do teor da propositura. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão no projeto de lei n° 0470/15 e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício 
de praxe, cópia da folha deste pedido e de fls. 01/06 do projeto. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça 	- o Participativa, em 

Presidente da Comissão 

AL 	HO 

e 	uiçã Ju e Legislação Participativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF-p10470-15 S 
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DOCREC 

198/2016 

NCISCO MACENA DA SILVA 

GABINETE DO PREFEITO 

O/ 4.J. 1. no (t y /6-G 
Ref.: Ofício SGP-12 n°603/2015 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo 

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa a respeito do Projeto de Lei n° 470/15, de autoria do : 

Vereador Claudio Fonseca, que objetiva alterar a Lei n° 14.660, de 26 de 

novembro de 2007, visando atender o § 4 0  do artigo 2° da Lei Federal n° 11.738,5; 

de 16 de julho de 2008, no que concerne à definição da parcela mínima das g 

jornadas de trabalho destinada às horas-atividade para os Profissionais de , 

Educação, docentes, do Quadro dos Profissionais de Educação, transmito a 
t. 

essa Presidência, por cópia, os pronunciamentos exarados acerca do assunto ,=-: 
r1 

no âmbito das Secretarias Municipais de Educação e de Gestão. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 
f•- protestos de apreço e consideração. 
ír) 
1■1 

Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/G SM/Icgs 
Resp 4O.15 

4: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Divisão de Recursos Humanos -CONAE 2 

Folha de Informaça 

PROWURADACIDADEDE 

SÃO PAULO 

Do Processo 2015-0.301.277-4 
	

em 30/11/2015 (a) 	  

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 470/15 — Vereador Claudio Fonseca 

SME/ G 
Senhor Chefe de Gabinete CÓ P IA' 

Trata o presente de Projeto de Lei, de autoria do Vereador Cláudio 
Fonseca, dispondo sobre alterações da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
especificamente no que se refere às jornadas de trabalho docentes e cargo de Professor de 
Educação Infantil, sob o argumento de dar atendimento às disposições da Lei Federal n° 
11.738, de 16/07/2008. 

Propõe em síntese: 

a) A instituição da Jornada Básica Docente de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais, composta de 25 (vinte e cinco) horas-aula de 
15 (quinze) horas atividade para todos os cargos docentes; 

b) Opção pela citada jornada a cada ano durante o processo inicial de 
escolha/atribuição de classes/aulas e turno de trabalho, ou opção 
em caráter permanente; 

c) Cumprimento das horas atividade da Jornada Básica Docente de 
30 (trinta) horas de trabalho semanais no desenvolvimento de 
atividades previstas no Projeto Pedagógico aprovado pelo 
Conselho de Escola; 

d) Alteração da denominação do cargo de Professor de Educação 
Infantil em Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental 
I; 

e) Estabelecimento de, no mínimo, o percentual de 10% entre o valor 
de uma referência e a que lhe for imediatamente subsequente. 

Destaque-se que a presente proposta mantém as jornadas especiais, 
dentre elas, a Jornada Especial Integral de Formação/JEIF. 

Observamos ainda que a Lei n° 14.660, de 2007 é de 26 de dezembro 
de 2007 e não de novembro de 2007, conforme registrado: 

Entendemos que a proposta não detém condições de 'prosseguimento, 
pelas seguintes razões: . 

1- A redação do projeto de lei apresenta sérias falhas técnicas e 
incoerências, tais como: 



	

PREFEITURA DACIDADI De, 	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO' 
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SÃO PAULO 	Divisão de Recursos Humanos —CONAE 2 

1.1 
	

O artigo 2° propõe alteração da redação do artigo 12 da Lei n° 
14.660/07, cujo "caput" se refere às jornadas de trabalho dos 
integrantes da carreira do magistério, o que inclui também 
os gestores educacionais. Os parágrafos deveriam vir após a 
definição das jornadas de todos os integrantes. 

1.2- O § 1° do artigo 2° proposto (que corresponderia ao § 1° do 
artigo 12) foi certamente conservado. Todavia, refere-se à 
atual Jornada Básica de 30 horas de trabalho semanais dos 
Professores de Educação Infantil, cumprida exclusivamente 
nos Centros Educação Infantil. 
Está, portanto, incoerente com o "caput" e inciso I do art. 2° 
proposto (que. alterou a jornada), bem 'como com o artigo 6° 

, (que alterou nome do cargo), bem como com a nova área de 
atuação proposta. 

1.3- O artigo 3° - "caput" — dá opção pela nova jornada somente 
aos professores em Jornada Básica de 20 horas semanais. 
Conforme § 2°, essa opção poderá ter caráter permanente ou 
anual (§2°). Nenhuma menção quanto à opção dos demais 
profissionais em J30 (Professor de Educação Infantil) ou JBD 
(Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e 
Professor de Ensino Fundamental II e Médio). Todavia, o § 4' 
menciona todos os cargos docentes para estabelecer que a 
hora-aula/atividade/adicional terão a mesma duração. Ressalte-
se que equivocadainente ainda é mencionado o cargo de' 
Professor de Educação Infantil. 
Este artigo deveria estabelecer no "caput" o 'ingresso de todos 
os professdres por opção, já que atualmente possuem jornadas 
diferentes' da proposta. Aos que estão em J.20 poderia ser dada 
a oportunidade de também optar, dando-se prazo para todos. ,  
Também deveria ser estabelecido como ficariam os que não 
optassem. 
Registre-se que a proposta do PL é a de que a jornada de 
trabalho seja de 40 horas-aula (25 h/a em regência e 15 h/a em 
atividades extraclasse), o que implica em aumento da jornada 
de trabalho, possivelmente incompatível para os profissionais 
que acumulam cargos, visto que o limite semanal de trabalho é 
de 70 (setenta) horas, conforme dispõe o artigo 19 da Lei n° 
14.660/07. Seja por motivo de acúmulo ou de ordem pessoal, o 
professor tem direito à opção, não apresentada no presente PL. 
Tal opção deveria ter caráter pernmnente (tal como se fez com 
a JBD — Lei 14.660/07), visto que novos concursados 
ingressarão na carreira, conforme proposto, nessa nova 
jornada. Não há como administrar opções anuais com jornadas 
permanentes. 
Descabível, também a existência da JEIF com outra jornada de 
igual duração, que poderá ser opcional ou permanente. 
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1.4- O artigo 4° altera tão somente o § 1° do artigo 4° da Lei n° 
14.660/07, introduzindo que as Escalas de Padrões de 
Vencimentos terão, no mínimo, o percentual de 10% entre os 
valores das referências: Sendo esta a pretensão, deveria ter 
sido alterado também o "caput", instituindo-se novos Anexos e 
Tabelas integrando esta lei. 

1.5- O artigo 6° altera a redação do § 2° do artigo 8° da Lei n° 
14.660/07, referindo-se aos novos professores que ingressarem 
no cargo de Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I, que seriam integrados nas categorias previstas 
na Tabela B dos Anexos I e III da Lei n° 14.660/07. 

[CÓPIA!  Registre-se que se a presente proposta é de transformar o cargo 
de Professor de Educação Infantil, desaparecendo tal 
denominação, os Anexos e Tabelas deveriam ser reformulados. 

1.6- O artigo 7° altera a redação do inciso I do artigo 5° da Lei n° 
14.660/07. Ocorre que o artigo 5° não possui inciso I.' Em se 
tratando de área de atuação, a intenção talvez fosse a de alterar 
o inciso I do artigo 11 da Lei n° 14.660/07, e não como 
proposto. 

Lembramos que na análise apresentada, consideramos apenas o que 
foi proposto no projeto de lei. Todavia, para a alteração desses aspectos há que se realizar 
uma análise mais completa de suas implicações na Lei n° 14.660/07 como um todo, bem 
como em relação a outras leis existentes que alteraram a carreira do magistério. 

2- A possibilidade de ingresso, em caráter definitivo na Jornada 
Básica de 30 horas semanais proposta — composta de 25 horas aula e 15 horas adicionais, 
implicará necessariamente no aumento significativo de despesas, visto que a maioria dos 
professores receberia por essa jornada sem a contrapartida de ministrar as 25 horas aula 
semanais. A JEIF, que é também composta de 25 horas aulas e 15 horas adicionais exige, 
para o seu ingresso, que o professor detenha essas aulas, o que restringe o número de 
professores que cumprem essa jornada. 

3- Os atuais Professores de Educação Infantil possuem jornada de 30 
horas semanais, cujo valor já equivale à JEIF e à jornada ora proposta. Na realidade, a 
proposta não beneficiará financeiramente os PEIs, só reduzirá o tempo de trabalho com as 
crianças, aumentando o tempo para outros fins, o que implicará na necessidade de maior 
número de professores nos CEIs ou em redução do horário de atendimento em cada turno. 
Registre-se que o nome da nova jornada proposta é totalmente inadequado, posto que a 
jornada é composta de horas-aula e não mais horas relógio. Em sendo jornáda de 40 horas-
aula, tornará impraticável o acúmulo para muitos professores. 

4- A Lei Federal n° 11.738, de 16 de julho de 2008, invocada como 
fundamento do presente PL, regulamenta a alínea "e" do inciso III do "caput" do artigo 60 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, redação dada pela EC n° 53/2006) 
instituindo o piso salarial nacional para os profissionais do magistério público da educação 
básica. 
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Em Seu artigo 2°, § 4°, -  a referida lei estabelece que na composição da 
jornada de trabalho observar-se-á o limite máxilho de 2/3 (dois terços) da carga horária 
para o desempenho das atividades de interação com os edutandosAsto significa que 1/3 da 
jornada será utilizado para outros fins, ali não especificados. 

No que diz respeito ao piso salarial da PMSP, o valor fixado 
• ultrapassa o piso salarial nacional estabelecido. Pagamos sob a forma de Abono 
Complementar a diferença salarial existente para aqueles cujo padrão eventualmente não 
alcance o referido piso. 

A Lei n° 9394, de 20/12/96 (LDB) estabelece em seu artigo 24, I, que 
deverá ser cumprida, na Educação Básica, a carga horária anual de oitocentas horas 
(horas relógio), distribuída por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, 
excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 

Dessa forma, o calendário escolar prevê os dias de átividades 
escolares com alunos, de 28  a 68  feira, em turnos de, no mínimo, 04 horas relógio/ 05 horas-
aula diárias, totalizando 25 horas-aula semanais. 

Dessa forma, as jornadas de trabalho dos professores foram•
estabelecidas de forma a dar atendimento aos alunos em todos os dias da semana, ou seja, 
25 horas-aula semanais. 

A fixação da hora de trabalho do professor, de acordo com a Lei n° 
14.660/07 é competência do Secretário Municipal de Educação (art. 15, §2°), tendo sido 
expedida a Portaria SME n° 645, de 24/01/2008, estabelecendo a duração de 60 (sessenta) 
minutos para os Professores de Educação Infantil que atuam nos CEIs e de 45 minutos para 
os demais professores (exceto quando afastados da escola, situação em que cumprirão a 
jornada em hora-relógio). 

A Jornada Básica do ,Docente — JBD- instituída pela Lei n° 14.660/07 
é composta de 25 horas-aula com alunos (regência) e 05 horas-atividade para o 
desenvolvimento de atividades extraclasse (03 na escola e 02 , em local de livre escolha). 

Não há como reduzir o número de horas aulas com os alunos para 20 
(vinte), deixando 10 (dez) horas- aula (1/3 da jornada) para o desenvolvimento de outras 
atividades, conforme preconiza a Lei n° 11.738/08, sob pena de não atender aos mínimos 
estabelecidos na LDB, dada a dificuldade de colocação de outros professores nas "sobras" 
de aulas, o que ocasionaria o comprometimento da qualidade do trabalho escolar. 

A JEIF, Por sua vez, é composta de 25 horas-aula e 15 horas 
adicionais, atendendo ao disposto na Lei n° 11.738/08. Contudo, o ingresso nessa jornada 
está sujeito às condições estabelecidas na Lei n° 14.660/07, dentre as quais a 
disponibilidade de assumir 25 horas-aula em regência. Não havendo esse número de aulas, 
o professor permanece na Jornada Básica Docente (com ou sem aulas para a regência). 

Considerando que a proposta visa a colocação de todos os professores 
na jornada proposta, receberão por essa jornada ainda que não estejam em regência ou que 
não detenham o bloco de aulas completo, o que implicará num aumento excessivo de 
gastos, isto sem falar no acréscimo decorrente de nova tabela de vencimentos com 
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intervalo de 10% entre as referências (aumento de 3,5% em cada referência do QPE 02 ao 
QPE 23). Atente-se que esse aumento abrangerá todos os profissionais da educação que 
detêm a referência QPE (do quadro do magistério e do quadro de apoio). 

5- Cumpre, ainda, registrar que, a Lei Orgânica do Município de São 
Paulo estabelece, em seu artigo 37, §2°, inciso I e II, que são de iniciativa privativa do 
Prefeito as leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, 
funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, bem 
como a fixação ou aumento da remuneração dos servidores. 

Considerando que o projeto de Lei envolve alteração do quadro dos 
profissionais da carreira do magistério, mediante a transformação do cargo de Professor de 
Educação Infantil, bem como implica em aumento na remuneração dos servidores dos 
quadros da Educação, trata-se de proposta que apresenta vício de iniciativa. 

Resumindo o até aqui apresentado, temos que: 

P I Aj a) do ponto de vista formal o projeto de lei apresenta redação 
equivocada, necessitando de reparos. Em seu conteúdo, a 
proposta também deveria ser objeto de estudo pormenorizado da 
Administração; 

b) sendo instituída a Jornada Básica Docente de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais como a jornada do cargo de professor, a opção 
pelo ingresso na citada jornada deveria ser em caráter 
permanente e não anualmente, com vistas ao atendimento da Lei 
Federal n° 11.738, de 2008, e a existência da JEIF; todavia, a 
proposta gerará impacto financeiro não previsto pela 
Administração; 

c) a transformação do cargo de Professor de Educação Infantil no 
de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I 
deveria ser precedida de opção do seu titular, até porque amplia a 
área de atuação; 

d) o ingresso na jornada proposta, deveria ser precedida de opção 
dos professores das diferentes áreas de atuação; 

e) a sujeição do titular de cargo de Professor de Educação Infantil à 
Jornada Básica Docente de 30 (trinta) horas de trabalho semanais 
implicará necessariamente na necessidade de ampliação do n° de 
cargos e no atendimento da criança por, no mínimo, 02 
(professores); 

o o cumprimento das horas atividade da jornada deverá ser voltado 
para O desenvolvimento de atividades educacionais, trabalho 
coletivo com a equipe escolar, de formação permanente e 
reuniões pedagógicas, observadas as diretrizes fixadas pela 
Secretaria Municipal de Educação, que devem também ser 

g) 
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aprovadas 'pelo Conselho de Escola; o estabelecimento de, no 
mínimo, o percentual de 10% (dez por cento) entre o valor de 
uma referência e a que for imediatamente subsequente acarretará, 
certamente, aumento na despesa de pessoal, .uma vez que o 
percentual atual é de 6,5% (seis inteiros e cinco décimos por 
cento). 

Pelas razões expostas, somos de parecer que a proposta não detêm 
condições de prosperar, devendo ser vetada se vier a ser aprovada pela Egrégia Câmara 

. Municipal de São Paulo. 

À consideração de 'V.Sa. 

São Paulo, 30/11/2015 

Rosemeire P. Lettieri 
Assistente Técnico 11 

SME/CONAE 2 

01 PEZ 2015 
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Do Processo 2015-0.301.277-4 

Assunto: Projeto de Lei no 470/15, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, que objetiva alterar a Lei 

14.660, de 26 dezembro de 2007, que dispõe sobre o Quadro dos Profissionais de Educação e consolida o 

Estatuto do Magistério Público Municipal, para o fim de reorganizar as jornadas de trabalho dos docentes, 

nos termos previstos na Lei Federal no 11.738, de 16 de julho de 2008. Pedido de subsídios formulado pela 

Comissão de Constituição, Justiças e Participação Legislativa. 

SME/ATP/AT 
Senhora Assistente 

Antecedendo o retorno a ATL, julgo igualmente oportuna a remessa do presente a essa Assistência Técnica, 

para que, em face da especificidade da matéria e mediante a manifestação de CONAE 2, proceda à análise e 

manifestação. 

Após, em trâmite direto a SME/Assessoria Parlamentar para mesma finalidade, com a celeridade que o caso 

requer. 

02 de dezembro de 2015. 

MARCOS ROGÉRIO DE •,UZA 
Chefe de Gabinete 
SME-G 

áp 

Srgi1 
Assistkiaria CSL 

03 DEZ 2045 

tRECEEMO 
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Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: Projeto de Lei n° 470/15 — Vereador Cláudio Fonseca 

SME /ATP 
Senhora Chefe 

Trata o presente de Projeto de Lei n° 470/2015, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, 

que "DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NA LEI N° 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007, 

VISANDO ATENDER - O § 4° DO ART. 2° DA LEI FEDERAL N° 11.738, DE 16 DE JULHO DE 

2008, QUANTO AO MÍNIMO DAS JORNADAS DE TRABALHO DOCENTE, DESTINADO 

PARA HORA/ATIVIDADES PARA OS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO, DOCENTES DO 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO DO ENSINO MUNICIPAL DE S. PAULO". 

Primeiramente, cumpre informar que, o referido Projeto de Lei foi objeto de extensa análise 

e manifestação da Divisão de Recursos Humanos — CONAE 2, por se tratar de assunto especifico da 

referida Divisão, que ratificamos. 

No entanto, julgamos pertinente acrescentar as seguintes considerações ao que se refere ao § 

4° do artigo 2° da Lei Federal n° 11.738/08, indicado na ementa deste Projeto de Lei, que assim 

dispõe: 
"Art. 2" O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação 
básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na 
modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. 

1" O piso salarial prufissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério público da educação 
básica, para a jornada de, nó máximo, 40 (quarenta) horas semanais. 

sÇ 4° Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga 
horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos.  

tO 

A Lei n° 11.738, de 16/07/08, ao estabelecer o piso salarial profissional para os Profissionais 
do Magistério Público da Educação Básica, reajustado em 2016 para R$ 2.135,64, prevê, também, o 
limite de 2/3 (dois terços) da carga horária destinada ao desempenho de atividades de interação com 
os educandos, pressupondo jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais. 

Nesse quesito, o Municipio de São Paulo já cumpre o piso mínimo salarial e o limite de 2/3 

da carga horária destinada ao desempenho das atividades de interação com os educandos. 
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O assunto tem sido objeto de diferentes pareceres emanados pelo Conselho Nacional de 

Educação, tais como: parecer CNE/CEB n° 3/10, que responde a consulta formulada pela Federação 

dos Sindicatos de Servidores Municipais do Estado do Rio Grande do Sul (FESISMERS), Parecer 

CNE/CEB n° 09/2012 e Parecer CNE/CEB n° 18/2012 que faz um reexame do parecer anterior. 

Neles o que se apresenta como dificuldade maior no país é o cumprimento do piso mínimo 

salarial que muitos Estados da Federação ainda não têm condições de cumprir e que o Município de 

São Paulo já supera tal padrão. 

Embora os textos elaborados pelo CNE não tenham caráter mandatário, orientam os Estados 

e Municípios para o cumprimento da Lei. 

Ao estabelecer o piso mínimo salarial, a Lei faz referência a um determinado tipo de 

trabalho e a quantidade de horas que se trabalha, 40 horas semanais. 

Compartilhamos com a intencionalidade da Lei ao estabelecer o piso mínimo salarial e nele 

também assegurar horas para o desenvolvimento de . atividades extraclasse, dentre elas, as atividades 

de formação. O trabalho do professor precisa e deve ser valorizado, partindo do princípio de que ele 

é o elemento mais importante do processo educativo. Seu trabalho é determinante para a qualidade 

da educação e contribui de forma decisiva para o desenvolvimento do país, em todas as suas 

dimensões. Para que a atuação do professor possa corresponder á importância deste papel social, 

seu trabalho precisa ser valorizado. 

No município de São Paulo, o reconhecimento da necessidade de se remunerar as atividades 

desenvolvidas pelo professor destinadas à formação, à correção de provas e trabalhos dos alunos e 

atendimento aos pais e comunidade já é realidade há muitos anos. Hoje, a Lei 14.660/07, assegura a 

todos os docentes que compõem a Carreira do Magistério Municipal, jornadas de trabalho que 

garantem a remuneração para tais atividades. 

Atualmente, nas Unidades Educacionais integrantes da Rede Municipal de Ensino, as 

jornadas básicas e especiais de trabalho dos docentes e destinadas à regência de agrupamentos, 

classes e aulas, são as seguintes: 

- Jornada Básica de 30 (trintá) horas de trabalho semanais, correspondendo a 25 (vinte e cinco) 

horas de regência de agrupamentos e 5 (cinco) horas atividade semanais. 

- Jornada Básica do Docente, correspondendo a 25 (vinte e cinco) horas aula de regência de 

agrupamentos e 5 (cinco) horas atividade semanais. 

- Jornada Especial Integral de Formação, correspondendo a 25 (vinte e cinco) horas aula de regência 

de agrupamentos e 15 (quinze) horas adicionais, destinadas as atividades extraclasse, semanais. 

A Jornada Especial Integral de Formação - JEIF, cumpre a determinação prevista na Lei 

Federal n° 11.738/08, uma vez que o limite máximo de 2/3 da carga horária para o desempenho das 
atividades de interação com os educandos está preservado. 

Entretanto, a fim de conceder aos prófessores a possibilidade do acúmulo de cargos previsto 

em lei, o ingresso dos docentes na JEIF dar-se-á mediante opção anual, desde que completado .  o 

número de horas aula que compõem a referida jornada. 
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As três jornadas trabalho supramencionadas são compostas por horas destinadas ao 
desempenho das atividades docentes e horas destinadas ao trabalho coletivo com a equipe escolar, 
formação permanente, reuniões pedagógicas, preparo de aulas, pesquisas, seleção de material 

pedagógico, atividade á com a comunidade, entre outras. 
Tal organização vai ao encontro dos dispositivos previstos na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional sobre a necessidade da Jornada de Trabalho docente ser composta por um 
percentual de horas destinadas às atividades de preparação de aulas elaboração e correção de provas 

e- trabalhos, atendimento aos pais, formação continuada no próprio local de trabalho, 
desenvolvimento de trabalho pedagógico coletivo na escola, dentre outras atividades inerentes ao 
trabalho docente. 

Na mesma esteira, a SME oferece, no decorrer do ano letivo, programas de formação 
continuada promovidos pelos órgãos centrais e regionais, período de Planejamento, Reuniões 

Pedagógicas e de Conselho de Classe, todos com o objetivo de formação e de acompanhamento e 
avaliação do processo pedagógico. 

Frente ao exposto, somos de entendimento que o Município de São Paulo, por meio do 
previsto na reorganização do seu Quadro do" Magistério Municipal pela Lei 14.660/07 e demais 
ações promovidas pela SME já assegura aos docentes os períodos destinados à formação e demais 
atividades extraclasse. 

Especificamente quanto á aplicabilidade da Lei 11.738/08 no Município de São Paulo somos 

de parecer que está sendo cumprida considerando que a mesma estabelece o piso mínimo salarial e 

define o limite de 2/3 (dois terços) da carga horária de 40 (quarenta) horas para o desempenho das 

atividades de interação com os alunos, o que é compatível com a nossa Jornada Especial Integral de 
Formação — JEIF. 

Com relação a proposta de alteração da Jornada dos Professores de Educação Infantil, 
cumpre informar que, os CEIs da RME funcionam em período integral de 10 (dez) horas, em dois 

períodos de 5 (cinco) horas cada. Para o atendimento de um agrupamento/ turma de crianças, em 

cada período/turno de 5 horas, é necessário um professor. Os professores que atuam nos CE1 

possuem jornada de trabalho adequada para atender as crianças pelo período/turno de 5 horas, ou 
seja, para atender cada agrupamento/ turma são necessários 2 (dois) professores com Jornada Básica 
de 30 horas. 

O PL propõe a alteração da Jornada de Trabalho a partir da redução da duração da hora de 
trabalho de 60 (sessenta) minutos /para 45 (quarenta e cinco) minutos. Assim sendo, a jornada de 
cada professor sofreria a redução diária de 90 minutos, desáa forma, para cada agrupamento/ turma 
atendida seriam necessários 3 (três) professores e não 2 (dois) como ocorre atualmente, colaborando 
significativamente para o aumento das despesas com pessoal. 
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Quadro comparativo-jornada do Professor de Educação Infantil 

Jornada atual 30 horas/semana 6 horas/dia • 360 min/dia 

Jornada proposta 30 horas-aula/semana 6 horas-aula/dia 270 min/dia 

Redução da Jornada 7 hora e 30 min/semana 10 horas/aula/semana 90 min/dia 

Com relação às demais proposições, somos de entendimento que não detém condições de

•prosperar, visto que, conforme minuciosamente explicado pela Divisão de Recursos Humanos — 

CONAE 2, o PL encontra-se com proposições por vezes contraditórias e por outras incompletas, o 
que impede que a propositura seja levada a termos. Posto isto, somos de parecer que o PL em tela 
deva ser vetado em inteiro teor. 

À consideração de V.Sa. 

, 	São Paulo, 18 de janeiro de 2016. 

57Y.'  
Rosangela Dalla B. Fratelli 

Assessor Técnico 

SME/AT 

18 
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ASSUNTO: 	CMSP. Requerimento da Comissão de Constituição,, Justiça e 
. Legislação Participativa. PL n°470/2015. Dispõe sobre alterações na Lei 

n°14.66007. 

• SME-Assessoria Parlamentar 
Sr. Assessor 	' 

Acompanhando a manifestação de ATP/AT, encaminhamos o presente. 

SP,(20/ 0i/2016. 

• Á -C 

LOURDES'DE FÁTIMA PASCHOALETTO POSSANI 
Chefe da Assessoria Técnica e de Planejamento 
SME/ATP 

NMEIG -ASPAR • 

20 JÀR 2014 

• c. 

ABBT/abbt 
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Processo: 2015-0.301.227-4 - ATL M 
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo - Vereador: Claudio Fonseca 
Assunto: Projeto de Lei 470/15, que visa alterar a Lei n2  14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
que dispõe sobre o Quadro dos Profissionais de Educação e consolida o Estatuto do Magistério 
Público Municipal, objetivando reorganizar as jornadas de trabalho dos docentes nos termos 
previstos na Lei Federal n2  11.738, de 16 de Julho de 2008. Pedido de subsídios formulado pela 
Comissão de Constituição, Justiças e participação Legislativa. 

SIVIE/ G 

Senhor Chefe de Gabinete, 

Em resposta à SGM/ATL—CHEFIA referente ao Projeto de Lei 470/15, que visa 

alterar a Lei n° 14.660/07, objetivando reorganizar as jornadas de trabalho dos docentes 

nos termos previstos na Lei Federal n° 11.738/08, encaminhamos as manifestações da 

Divisão de Recursos Humanos (SME/CONAE 2) às folhas 13-15, e da Assistência 

Técnica (SME/AT) às fls. 17-20, nas quais consideram que a proposta não detém 

condições de prosperar. 

Para apreciação e prosseguimento. 

São Paulo, 02 de fevereiro de 2016. 

Carlos Francisco dos Santos Junior 

Chefe da Assessoria Parlamentar 

SME/G 

CCR/AP 
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em 03/02/2016 

Assunto: CMSP/ Projeto de Lei no 470/15, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, que objetiva alterar a 

Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o Quadro dos Profissionais de Educação e 

consolida o Estatuto do Magistério Público Municipal, para o fim de reorganizar as jornadas de trabalho dos 

docentes, nos termos previstos na Lei Federal no 11.738, de 16 de julho de 2008. Pedido de subsídios 

formulado pela Comissão de Constituição, Justiça e Participação Legislativa. 

SGM/ATL- Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento à solicitação dessa Assessoria, fls. 11, a área de Recursos Humanos desta Pasta, fls. 13 a 

15, em resposta ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição, Justiça e Participação 

Legislativa, procede à extensa análise da matéria, esclarecendo e expondo as razões, contradições e/ou 

implicações legais que inviabilizam o prosseguimento do intento, que acolho. 

Da mesma forma, a área técnica desta Secretaria, corroborando com as explicitações da Divisão de Recursos 

Humanos — CONAE 2 e pautada em dispositivos legais dispostos sobre o tema, expressa igualmente o 

entendimento de impedimento da conversão da propositura em lei, conforme manifestação de fls. 17 a 21, 

que acompanho. 

Assim sendo, com base nas argumentações, comprovações e fundamentos destacados pelas instâncias 

competentes, retorno o presente a Vossa Senhoria manifestando pelo veto ao Projeto de Lei no 470/2015, 

em seu inteiro teor. 

GAB • 	HA 
1:rio Munici 

A 
Ide Educação 

DM/dm 
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do PA n°  2015-0.301.277-4 	em 22/02/2016 

Interessado:  Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto:  PL n° 470/15 que dispõe sobre o Quadro dos Profissionais de 

Educação e consolida o Estatuto do Magistério Público Municipal 

para o fim de reorganizar as jornadas de trabalho dos docentes. 

SMG — DGC 

Senhora Diretora 
LC01_ jp I A 

Trata o presente de Projeto de Lei n° 470/2015, de autoria do 

Vereador Cláudio Fonseca, que dispõe sobre alterações na Lei n° 14.660, de 

26 de dezembro de 2007, visando atender o § 4° do artigo 2° da Lei Federal 

n° 11.738, de 16 de julho de 2008, quanto ao mínimo das jornadas de 

trabalho docente, destinada para hora/atividades para os profissionais de 

educação, docentes do Quadro dos Profissionais de Educação do Ensino 

Municipal de São Paulo. 

Reporto-me aos apontamentos feitos e juntados: (i) às fls. 13-15 

emitido por SME/CONAE-2; (ii) às fls. 17-20 emitida por SME/AT para 

evitarmos repetições, aos quais em nossa análise verificamos já estar 

devidamente discorrido o assunto em que o referido Projeto de Lei apresenta 

proposições por vezes contraditórias e por outras incompletas, além da 

manifestação do Ilmo. Sr. Secretário da Educação (fl. 23) para o veto ao 

Projeto de Lei, nos faz concluir pela impossibilidade do prosseguimento do 

presente expediente. 

Diante do exposto, encaminho o presente para ciência e 

providências que o caso requeira visando o competente prosseguimento. 

São Paulo, 22 de fevereiro de 2016. 

(a) 

   

Sér io 
Diretor cie  

etti Pilotto 
stão Carreiras 
DGC 
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SMG / COGEP 

Sr. Coordenador 

Com as informações do Sr. Diretor da Divisão de Gestão de 

Carreiras, as quais corroboro, encaminho o presente para ciência e 

providências necessárias que o presente expediente requeira, observado o 

prazo estipulado de retorno para o dia 04 de março de 2016. 

São Paulo, 22 de fevereiro de 2016. 

\nc-r 
Márcia Regina`iviurp ez 

Diretora Depto/Gestão/Carreiras 
SMG - DGC 

 

COGEP/SMG 

22 FEV 2016 

60.13.40.010 

SMG / Chefia de Gabinete 

Sra. Chefe de Gabinete 

Com as informações do DGC, que acompanho, encaminho o 

presente para medidas em prosseguimento que se façam necessárias, 

alertando quanto ao prazo estabelecido à fl. 24 (04/03). 

São Paulo, 02 3  de \N 	/10 	de 2016 

-  
SANDRO ALENCAR 

Coordenadoria de Gestão de Pessoas 
SMG/COGEP 
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INTERESSADO: CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: 
	

PL n° 470/15 que dispõe sobre o Quadro dos Profissionais de Educação e 
consolida o Estatuto do Magistério Público Municipal para o fim de 
reorganizar as jornadas de trabalho dos docentes 

SMG/COJUR 
Senhora Coordenadora 

Encaminhamos o presente para conhecimento, análise e manifestação, 
observando o prazo estipulado para retorno. 

São Paulo, 23 de fevereiro de 2016 

Mariana Brito 
Assessor Especial 

Secretaria Municipal de Gestão — SMG 

FTG/allb 

Viaduto do Chá, 15— 9° andar — Centro — São Paulo — SP CEP 01002-020 Fone (11) 3113.8000 
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INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal / ATL 
ASSUNTO: PL 470/15 — Reorganização das jornadas do trabalho docente 

!CÓPIA! 
SMG/ATEG 
Senhora Assessora Chefe 

Trata o presente de pedido de informação formulado pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa sobre o Projeto de Lei n° 
470/2015, de autoria do Legislativo, que objetiva reorganizar as jornadas do 
trabalho docente no município de São Paulo. 

A 	Secretaria 	Municipal 	de 	Educação 	manifestou-se 
desfavoravelmente ao projeto pelas razões expostas às fls. 13/15 e 17/22, 
endossadas pela Divisão de Gestão de Carreiras - DGC da Coordenadoria de 
Gestão de Pessoas — COGEP, desta Pasta (fls. 26/27). 

O PL n° 470/2015, conforme dispõe seu artigo 1°, altera o artigo 12 
da Lei n° 14.660/07 que dispõe sobre as jornadas de trabalho dos integrantes da 
carreira do Magistério Municipal, para atender a Lei Federal n° 11.738/08. 

O § 42  do Art. 2°  da Lei Federal n° 11.738/08, que instituiu o piso 
salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da 
educação básica, sobre jornada de trabalho estabelece que: 

"Art. 22  ... 

§ 42  Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o 
limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o 
desempenho das atividades de interação com os educandos." 

Contra essa Lei n° 11.738/08 foi ajuizada a ação direta de 
inconstitucionalidade (ADI 4167 DF), questionando o conceito de piso salarial 
como vencimento básico, bem como a diminuição da jornada de trabalho dos 
professores dentro das salas de aula. Em 17/12/2008, o STF decidiu, por meio de 
liminar em medida cautelar que o piso equivaleria à remuneração e o limite de 2/3 
da carga horária do professor para efetivo trabalho com os alunos estava 
suspenso. 

O julgamento final da ADI 4167 ocorreu em 27/04/2011 e o STF 
julgou pela constitucionalidade da lei e, em relação às horas - atividades, deliberou 
nos seguintes termos: 
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"Colhido o voto do Presidente, Ministro Cezar Peluso, 
que julgou procedente a ação relativamente ao § 4° do art. 2° da 
Lei 11.738/2008, o Tribunal julgou a ação improcedente, por 
maioria. Quanto à eficácia erga omnes e ao efeito vinculante da 
decisão em relação ao § 4° do art. 2° da Lei n° 11.738/2008, o 
Tribunal decidiu que tais eficácias não se aplicam ao respectivo 
juizo de improcedência, contra os votos dos Senhores Ministros 
Joaquim Barbosa (Relator) e Ricardo Lewandowski. Impedido o 
Senhor Ministro Dias Toffoli. Plenário, 27.04.2011." 

Em 27/02/2013, em sede de AG.REG. nos Emb .Decl. na referida 
ADI, o STF decidiu que a Lei 11.738/2008 passou a ser aplicável a partir de 
27.04.2011, data do julgamento de mérito da ação direta de 
inconstitucionalidade. 

Assim, estando em vigor e julgada constitucional a Lei 11.738/2008, 
por decisão transitada em julgado, todo ente da federação deve organizar as 
jornadas de trabalho docente garantindo que, no mínimo, 1/3 seja para atividades 
fora da regência. 

O Ministério da Educação homologou o parecer CNE/CEB n° 
18/2012 (D.O.U. de 1°/8/2013, Seção 1, Pág.17), orientando o cumprimento do § 
4° do artigo 2° da Lei 11.738/2008 da seguinte forma: 

"... Logo, para cumprimento do disposto no § 4 0  do art. 2° da Lei n° 
11.738/2008, não se pode fazer uma grande operação matemática para 
multiplicar as jornadas por minutos e depois distribuí-los por aulas, 
aumentando as aulas das jornadas de trabalho, mas apenas e tão 
somente destacar das jornadas previstas nas leis dos entes federados, 1/3 
(um terço) de cada carga horária. Nesse sentido a lei não dá margem a 
outras interpretações. 

Dito de outra forma: independentemente do número de aulas que os 
alunos obterão durante um período de 40 horas semanais, a Lei n° 
11.738/2008 se aplica a cada professor individualmente. Por exemplo, 
numa jornada de 40 horas semanais, o professor realizará 26,66 horas 
de atividades com educandos e 13,33 horas de atividades extraclasse. 

Os sistemas têm a liberdade de organizar seu tempo e o tempo de 
composição da jornada de trabalho de cada professor, desde que não 
ultrapasse o teto de 40 horas semanais, como determina o § 1° do art. 2° 
da Lei n° 11.738/2008. A aplicabilidade da lei, portanto, está na jornada 
de trabalho do professor. 

Assim, dando consequência ao que foi dito até o momento, a 
implantação da Lei n° 11.738/2008, no que diz respeito à composição da 
jornada de trabalho dos professores, deve ser realizada em todos os 
sistemas e redes de ensino aplicando-se a seguinte tabela: 
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Duração 	total 	da 
jornada 

Interação 	com 
estudantes 

Atividades extraclasse 

40 26,66 (*) 13,33 
39 26,00 13,00 
38 25,33 12,66 
37 24,66 12,33 
36 24,00 12,00 
35 23,33 11,66 
34 22,66 11,33 
33 22,00 11,00 
32 21,33 10,66 
31 20,66 10,33 
30 20,00 10,00 
29 19,33 9,66 
28 18,66 9,33 
27 18,00 9,00 
26 17,33 8,66 
25 16,66 8,33 
24 16,00 8,00 
23 15,33 7,66 
22 14,66 7,33 
21 14,00 7,00 
20 13,33 6,66 
19 12,66 6,33 
18 12,00 6,00 
17 11,33 5,66 
16 10,66 5,33 
15 10,00 5,00 
14 9,33 4,66 
13 8,66 4,33 
12 8,00 4,00 
(*) Observe-se que são 26,66 unidades, de acordo com a duração 
definida pelo sistema ou rede de ensino (60 minutos, 50 minutos, 45 
minutos ou qualquer outra que o sistema ou rede tenha decidido)." 

No município de São Paulo, conforme esclareceu a SME/CONAE-2 
(fls. 13/15), a jornada Básica do Docente - JBD, instituída pela Lei n° 14.660/07, é 
composta de 25 horas-aula e 5 horas-atividade, não havendo "como reduzir o 
número de horas-aula com os alunos para 20 (vinte), deixando 10 (dez) horas-aula 
(1/3) para o desenvolvimento de outras atividades, conforme preconiza a Lei n° 
11.738/08, sob pena de não atender aos mínimos estabelecidos na LDB, dada a 
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dificuldade de colocação de outros professores nas "sobras" de aulas, o que 
ocasionaria o comprometimento da qualidade do trabalho escolar". 

A Assessoria Técnica da SME, por sua vez, considerando que a 
determinação prevista na lei federal pressupõe jornada de trabalho de 40 
(quarenta) horas semanais, entende que a mesma já vem sendo cumprida pelo 
Município na Jornada Especial Integral de Formação — JEI, lembrando que 
aumento da jornada, proposto pelo PL n° 470/2015, implicaria em considerável 
aumento de despesas com pessoal. 

Trata-se, pois, de questão controvertida que merece estudos mais 
aprofundados, diante das suas implicações no âmbito municipal. 

O PL n° 470/2015 abordou a matéria de forma inadequada, 
apresentando as imperfeições apontadas pela SME. 

A matéria objeto do artigo 4° do PL em análise é invasiva da esfera 
reservada à iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo, ao dispor de 
matéria concernente à remuneração dos servidores municipais, art. 37, § 2°, II da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

A iniciativa legislativa em questão não observou o disposto no art. 2° 
da Constituição Federal, extrapolando as suas atribuições e infringindo o princípio 
constitucional de independência e harmonia entre os Poderes. 

Dessa forma, ressaltando o vício de iniciativa de que se reveste o PL 
e considerando os argumentos apresentados pela SME, opinamos pela rejeição 
integral do Projeto de Lei 470/15. 

À consideração de Vossa Senhoria. 
São Paulo, 26 de fevereiro de 2016. 

Sônia A 	Reis Stipp Luque 
Assessor Técnico — SMG/ATEG 

OAB/SP n° 64.482 

SMG 
Senhor Secretário 

Lucia B. Del Picchia 
Coordenadora Jurídica SMG 

Procuradora do Município 
OAB/SP 223.788 
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INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal / ATL 
ASSUNTO: PL 470/15 — Reorganização das jornadas do trabalho docente 

SGM/ATL 

Senhora Assessora Especial 

Restituo o presente com a manifestação da 
Coordenadoria Jurídica desta Pasta, que acolho. 

São Paulo, 

títi  

VALTri 	A(13A SILVA 
SECRET RIO MUNICIPAL DE GESTÃO 

r"'• 

• • .. ,1,00.•••04M 
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650/2016 
PARECER N 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0470/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Cláudio Fonseca, que visa alterar a 
Lei n° 14.660/07, que reorganiza o Quadro dos Profissionais da Educação e define as 
jornadas das respectivas carreiras, para destinar parcela mínima da jornada de trabalho 
docente à hora/atividade, em conformidade com o disposto no art. 2°, § 4°, da Lei Federal n° 
14.660/07, que determina, a contrario sensu, o limite mínimo de 1/3 (um terço) da jornada de 
trabalho docente para o desempenho de atividades distintas daquelas relacionadas à 
interação com alunos. 

De acordo com a justificativa, a propositura visa superar o tratamento distinto, no que se 
refere à composição da jornada de trabalho, entre professores de educação infantil lotados 
em centros de educação infantil e os demais lotados em unidades de educação infantil e 

ensino fundamental. Pretende também permitir que os atuais professores possam optar em 
caráter definitivo pela jornada básica docente de trinta horas semanais, com a opção pela 
jornada especial integral de formação, todas previstas na Lei n° 14.660/07. Aponta o ilustre 
proponente, além disso, a consonância do regime almejado com a Lei federal n° 11.738/08. 

Em que pesem os elevados propósitos do ilustre autor do projeto de lei, sob o aspecto 
estritamente jurídico, a propositura não reúne condições para prosseguir em tramitação. Isso 
porque, nos termos do art. 37, § 2°, III, da Lei Orgânica do Município, no que se refere à 
distribuição da jornada de trabalho de docentes da rede pública municipal de ensino, 
estamos diante de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, pois a propositura 
visa à alteração do regime jurídico de servidores públicos municipais integrante do Quadro 
de Profissionais da Educação de que trata a Lei n° 14.660/07. 

Com efeito, lei que disponha sobre servidores públicos municipais e seu regime jurídico é de 
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, na clara dicção do art. 37, § 2°, inciso III, da 
Lei Orgânica do Município, abaixo reproduzido: 

Art. 37... 

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham 
sobre: ... 

III — servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

Observe-se que referido dispositivo atende ao princípio da simetria e está em consonância 
com a alínea c do inciso II do § 1° do art. 61 da Constituição da República Federativa do 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (s 
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Brasil, bem como com o item 4 do § 2° do art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo, 
restando claro, portanto, que a propositura representa ingerência indevida do Legislativo em 
âmbito de atuação reservado exclusivamente ao Poder Executivo. 

Há no caso, portanto, a chamada inconstitucionalidade formal propriamente dita subjetiva, 
ou seja, aquela em que há vicio de iniciativa para a edição da lei. 

Em discussão do tema, no julgamento da Ação Direta de lnconstitucionalidade n° 3.061, o 
eminente Ministro Carlos Britto preleciona que: "o § 1° do art. 61 da Lei Republicana confere 
ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar os processos de 

elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a criação de cargos, funções ou 
empregos públicos na Administração Direta e Autárquica, o aumento da respectiva 
remuneração, bem como os referentes a servidores públicos da União e dos Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (alíneas a e c do inciso 
II do art. 61). Insistindo nessa linha de opção política, a mesma Lei Maior de 1988 habilitou 
os presidentes do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e dos Tribunais de 
Justiça a propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de cargos e remuneração dos 
seus serviços auxiliares e dos juízes que lhes forem vinculados, tudo nos termos da alínea 
"h" do inciso II do art. 96. A jurisprudência desta Casa de Justiça sedimentou o 
entendimento de ser a cláusula de reserva de iniciativa, inserta no § 1° do artigo 61 da 
Constituição Federal de 1988, corolário do princípio da separação dos Poderes. Por isso 
mesmo, de compulsória observância pelos estados, inclusive no exercício do poder 
reformador que lhes assiste". 

Esse mesmo entendimento é repetido em diversos precedentes do Supremo Tribunal 
Federal a respeito do tema: 

Processo legislativo: normas de lei de iniciativa parlamentar que 
cuidam de jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação 
dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos 
humanos e materiais do Estado e de seus Municípios na organização 
do sistema de ensino: reserva de iniciativa ao Poder Executivo dos 
projetos de leis que disponham sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria (art. 61, II, § 1°, c).(ADI 1.895, Rel. Min. Sepúlveda 
Pertence, julgamento em 2-8-2007, Plenário, DJ de 6-9-2007.) 

Lei estadual que dispõe sobre a situação funcional de servidores 
públicos: iniciativa do chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1 0, II, a e 
c, CR/1988). Princípio da simetria.(ADI 2.029, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, julgamento em 4-6-2007, Plenário, DJ de 24-8-2007.) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.qov.br  
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Projeto. Iniciativa. Servidor público. Direitos e obrigações. A iniciativa 
é do Poder Executivo, conforme dispõe a alínea c do inciso II do § 1° 
do art. 61 da CF.(ADI 2.887, Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 
4-2-2004, Plenário, DJ de 6-8-2004.) No mesmo sentido: ADI 3.166, 
Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 27-5-2010, Plenário, DJE de 
10-9-2010; ADI 1.201, Rel. Min. Moreira Alves, julgamento em 14-11- 
2002, Plenário, DJ de 19-12-2002. 

Claro está, portanto, que o projeto em questão não se coaduna com as regras dispostas no 
ordenamento jurídico vigente. 

Desta forma, a propositura, ao se imiscuir em matéria de competência privativa do Poder 
Executivo, violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, contemplado 
na Constituição Federal (art. 2°), na Constituição Estadual (art. 5°) e também na Lei 
Orgânica do Município (art. 6°). 

Sendo assim, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE do presente projeto de lei, sem 
prejuízo do seu prosseguimento na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, 
nos termos do art. 79 do Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação articipativa, em ,2„7.161(,23  g 
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